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EDITORIAL

A GEOUSP CONTINUA INOVANDO

A Geousp n° 7 superou, em número de 
páginas, todos os números anteriores da revis
ta. E este não é o único sinal da maturidade al
cançada, apesar de seus apenas três anos de exis
tência. A ampliação de seu escopo temático (des
de sua edição de n° 6, incorporou a contribuição 
dos geógrafos físicos); a obediência à sua perio
dicidade; a manutenção de seu compromisso ini
cial de veiculação do conhecimento crítico po
dem ser considerados outros indicadores dessa 
maturidade.

Mas não é esta a novidade a que faz alu
são a chamada deste editorial. A novidade que 
está sendo trazida por este número da revista é 
a criação de um espaço para a publicação de tra
duções de textos inéditos em língua portuguesa. 
E essa estréia não poderia ser melhor. A Profa. 
Liliana Laganá nos brindou com a tradução do 
artigo "Os deuses da cidade" de ítalo Calvino, 
originalmente publicado em italiano. Essa tradu
ção abre nossa sessão de artigos.

Nessa mesma sessão, o leitor encontrará 
o artigo do professor Maurício de Abreu, que dis
cute o papel do passado em estudos geográfi
cos, tomando como exemplo a cidade do Rio de 
Janeiro do século XVII.

A professora Selma Simões de Castro (DG/ 
FFLCH/USP e UFG), também nos prestigiou com 
um artigo, escrito em parceira com o professor 
Fernando Ximenes de Tavares Salomão (UFMT), 
sobre compartimentação morfopedológica e sua 
aplicação.

A sessão de artigos conta, ainda, com 
mais cinco textos, sobre temáticas diversas, es
critos por atuais e por ex-alunos dos programas 
de pós-graduação do DG-USP.

Na sessão de Intercâmbio continuamos 
trazendo importantes contribuições de professo

res estrangeiros. Deste número constam o artigo 
da professora Regina Salvador (Universidade de 
Paris VII), sobre fronteiras ideológicas e frontei
ras econômicas na Europa, e o artigo de André 
Fischer, professor emérito da Universidade de 
Paris I, que discute significados das migrações 
seletivas ocorridas na França, no século XX.

A importância do trabalho de campo como 
instrumento do ensino de Geografia é ressalta
da, por Davis Gruber Sansolo, na sessão "Notas 
de Pesquisa de Campo" Na sessão "Notícias de 
Encontro" está colocado um balanço do Con
gresso Brasileiro de Geografia Urbana (realizado 
na UNESP/Presidente Prudente, em outubro de 
1999), feito por uma de suas organizadoras, pro
fessora Maria Encarnação Spósito.

E, na sessão "Resenhas" está a resenha 
de "Henri Lefebvre e o movimento do que está 
em formação" feita pelas professoras Amélia 
Luisa Damiani e Odette Carvalho de Lima Seabra, 
ambas do Departamento de Geografia da FFLCH/ 
USP

Mas nem só de boas notícias vive a aca
demia. No momento em que este editorial está 
sendo redigido, as universidades públicas do es
tado de São Paulo encontram-se com suas ativi
dades paralisadas, em função de uma greve ge
ral, resultado, indubitável, da inconformidade de 
todos aqueles que lutam pela manutenção e pela 
qualidade do ensino público superior no país com 
as políticas públicas para este setor, levadas a 
cabo nos últimos anos.

No editorial da Revista Geousp n° 3 (pri
meiro semestre de 1998), o professor Ariovaldo 
Umbelino de Oliveira nos chamava a atenção para 
o fato de os setores mais atingidos pelos cortes 
no orçamento público realizados no governo FHC, 
não fugirem à regra de governos anteriores, ou



seja, foram os setores da saúde, educação, ciên
cia e tecnologia.

Salários baixos, falta de professores, cor
te de verbas e de bolsas de pesquisa de pós-gra
duação são alguns dos reflexos diretos dos cor
tes sucessivos nos orçamentos destinados à edu
cação e especialmente ao ensino superior, nos 
últimos anos.

Como, neste contexto de sucateamento 
da universidade pública, poderão nossos progra
mas de pós-graduação exercer a liberdade, a au

tonomia e o compromisso social, pilares básicos 
(aos quais fez alusão a professora Ana Fani 
Alessandri Carlos, no editorial da Revista GEOUSP 
n° 2, 2o semestre de 1997) sobre os quais se 
assentam?

O conhecimento também se produz atra
vés de legítimas lutas sociais e dos resultados 
desses embates depende o futuro não somente 
de nossas pós-graduações, mas das universida
des públicas brasileiras. A luta, pois, continua.

Rita de Cássia Ariza da Cruz







OS DEUSES DA CIDADE*
Italo Calvino

Para ver uma cidade não basta estar de 
olhos abertos. É preciso antes de mais nada dei
xar de lado todas as coisas que impedem vê-la, 
todas as idéias recebidas, as imagens pré-consti- 
tuídas que continuam a atravancar o campo visi- 
vo e a capacidade de compreender. É preciso de
pois saber simplificar, reduzir ao essencial o enor
me número de elementos que a cada segundo a 
cidade coloca diante dos olhos de quem a olha, 
e ligar os fragmentos dispersos num desenho 
analítico e ao mesmo tempo unitário, como o 
diagrama de uma máquina, pelo qual se possa 
entender como funciona.

A comparação da cidade com a máquina 
é ao mesmo tempo pertinente e extraviante. Per
tinente, porque uma cidade vive na medida em 
que funciona, isto é, serve para nela se viver e 
fazer viver. Extraviante, porque diferentemente 
das máquinas que são criadas com vistas a uma 
determinada função, as cidades são todas, ou 
quase todas, o resultado de sucessivas adapta
ções a funções diversas, não previstas em seu 
plano precedente. (Penso nas cidades italianas, 
com sua história de séculos e de milênios).

Nais do que com a máquina, é a compa
ração com o organismo vivo na evolução da es
pécie que pode nos dizer algo de importante so
bre a cidade: do mesmo modo que, ao passar de 
uma era para outra, as espécies vivas adaptam 
seus órgãos a novas funções ou desaparecem, 
assim acontece com as cidades. E é preciso não 
esquecer que na história da evolução cada espé
cie carrega consigo caracteres que parecem resí
duos de outras eras, na medida em que não 
correspondem mais a necessidades vitais, mas 
que, em novas condições ambientais, poderão 
ser aqueles que salvarão a espécie da extinção. 
Do mesmo modo, a força da continuidade de uma

cidade pode consistir em caracteres e elementos 
que hoje parecem prescindíveis porque esqueci
dos ou negados por seu funcionamento atual.

Lento ou rápido que seja, cada movimen
to que atua na sociedade deforma e readapta 

ou degrada irremediavelmente (o tecido urba
no, sua topografia, sua sociologia, sua cultura 
institucional e sua cultura de massa (digamos: a 
sua antropologia). Acreditamos estar olhando a 
mesma cidade, e estamos diante de outra, ainda 
inédita, ainda a ser definida, para a qual valem 
"instruções para o uso" diversas e contraditóri
as, e no entanto, aplicadas, de maneira consci
ente ou não, por grupos sociais de centenas de 
milhares de pessoas.

As transformações dos aglomerados ur
banos após a revolução industrial, na Inglaterra 
da primeira metade do século dezenove, foram 
incontroladas e catastróficas e condicionaram a 
vida de milhões de pessoas; mas foi preciso pas
sar dezenas de anos antes que os ingleses se des
sem conta do que estava acontecendo. Dickens, 
que foi talvez o primeiro a sentir o clima desta 
época nos aspectos espectrais de Londres e nos 
contragolpes sobre os destinos individuais, não 
registra em nenhum momento imagens que se 
referiam diretamente à condição operária. Nem 
quando deve descrever uma visita sua a Man
chester, onde os bairros operários e o trabalho 
nas fábricas têxteis oferecem o quadro mais dra
mático, consegue dizer aquilo que viu, como se 
uma censura interior o tivesse apagado de sua 
mente.

Pouco depois, é Carlyle que vai visitar 
Manchester: a sensação que permanece nele e 
voltará mais de uma vez em sua obra, no come
ço com acentos de angústia e depois de exal
tação, é o improviso fragor que o acorda de ma
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drugada, o qual não compreende logo a origem: 
os milhares de teares que começam a funcionar 
todos ao mesmo tempo.

Será preciso esperar que um jovem ale
mão, filho do proprietário de uma daquelas fá
bricas têxteis, escreva um ensaio famoso, para 
que Manchester, aquela Manchester, se torne o 
modelo mais típico e mais negativo de uma ci
dade industrial. Porque somente ele, Friederich 
Engels, reúne em si várias condições que os ou
tros não tinham: um olhar que vem de fora (en
quanto estrangeiro) mas também de dentro (en
quanto pertencente ao mundo dos patrões), uma 
atenção ao "negativo" própria da filosofia de 
Hegel em que se formou, uma determinação crí
tica e desmistificadora a que o leva a orientação 
socialista.

Estou resumindo o livro recente de um 
estudioso americano (Steves Marcus Engels, 
M anchester and the Working Class, Randon 
House, 1974) que reconstituiu como o jovem 
Engels em seu primeiro livro viu e descreveu aqui
lo que os outros tinham diante dos olhos, mas 
cancelavam de suas mentes. O intento de Steves 
Marcus (um crítico literário que aplica com inteli
gência sua pesquisa a textos extra-literários), é o 
de buscar a gênese de uma imagem ao mesmo 
tempo visual e conceituai, que no momento em 
que é expressa aparece logo evidente e incon
troversa, mas que é o resultado de um proces
so cognoscitivo não tão óbvio e "natural" como 
parece.

O exemplo de Manchester estudado por 
Marcus é útil como ilustração retrospectiva da 
idéia que eu procurava focalizar, referindo-me aos 
dias de hoje. Penso nas tantas cidades italianas 
que nestes meses parecem voltar a olhar para si 
mesmas, depois de anos passados como às ce
gas. Novas administrações sucedem-se ao mal- 
governo de vários decênios: um longo período 
que viu a urbanização de massas enormes, sem 
nenhum plano que previsse sua inserção, uma 
época em que a força dos interesses particula
res, declarados ou escondidos, corroeu qualquer 
projeto de desenvolvimento sensato. É com olhos

novos que hoje se volta a olhar a cidade, e o que 
se tem diante dos olhos é uma cidade diversa, 
onde composição social, densidade de habitan
tes por metro construído, dialetos, moral públi
ca e familiar, divertimentos, estratificações do 
mercado, modos de engenhar-se para suprir a 
deficiência dos serviços, de morrer ou sobrevi
ver nos hospitais, de aprender nas escolas ou 
nas ruas, são elementos que se compõem num 
mapa intricado e fluído, difícil de reconduzir à 
essencialidade de um esquema. Mas é deste pon
to que é preciso partir para entender antes de 
tudo como é feita a cidade, e depois como é 
possível refazê-la.

De fato, a clarividência crítica da negati- 
vidade de um processo já  avançado não pode 
hoje bastar: este tecido, com suas partes vitais 
(mesmo se apenas de uma vitalidade biológica e 
não racional) e com suas partes desagregadas ou 
cancerosas, é o material a partir do qual a cida
de de amanhã tomará forma, de um jeito ou de 
outro, de acordo com nossas intenções, se sou
bermos ver e intervir hoje; contra elas, se não 
soubermos. Quanto mais negativa for a imagem 
que tivermos do hoje, tanto mais será necessá
rio projetar uma imagem positiva para a qual 
devemos tender.

Dito isto, ressaltada desta maneira a ne
cessidade de levar em conta como cidades di
versas se sucedem e se sobrepõem sob um mes
mo nome de cidade, é preciso não perder de vis
ta qual foi o elemento de continuidade que a ci
dade perpetuou ao longo de toda sua história, 
aquele que a distinguiu das outras cidades e lhe 
deu um sentido. Toda cidade tem seu "progra
ma" implícito que deve saber reencontrar toda 
vez que o perde de vista, sob pena de extinção. 
Os antigos representavam o espírito da cidade 
com aquele tanto de vago e aquele tanto de pre
ciso que a operação comporta, evocando os no
mes dos deuses que tinham presidido sua funda
ção: nomes que eqüivalem a personificações de 
atitudes vitais do comportamento humano e de
viam garantir a vocação profunda da cidade, ou 
então, personificações de elementos ambientais,



um curso d'âgua, uma estrutura do solo, um tipo 
de vegetação, que deviam garantir sua persistên
cia como imagem através de todas as transfor
mações sucessivas, como forma estética, mas 
também como emblema de sociedade ideal. Uma 
cidade pode passar através de catástrofes e

medievos, ver estirpes diversas suceder-se em 
suas casas, ver mudar suas casas pedra após 
pedra, mas no momento justo, sob formas diver
sas, reencontrar seus deuses.

Tradução de Liliana Laganà

Nota

Calvino, íta lo  "O li dei delia  C ittà" ln ; Una Pietra Sopra. Milão, Am oldo  M ondadori Ed itore, 1995.

Os Deuses da cidade_______      -_____    ~~__
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CONSTRUINDO UMA GEOGRAFIA DO PASSADO: 
Rio de Janeiro ,  c id a d e  portuária, s é c u lo  XVII1

Maurício de Alm eida Abreu

Para Milton Santos

RESUM O:
Este trabalho  o b je tiva  d iscutir o papel do passado nos estudos geográficos. A partir de uma crítica  à posição 
dos geógrafos clássicos, que defin iram  a geografia como a "ciência do p resente" o trabalho  defende que é 
possível, sim , fazer geografias do passado, bastando para isso que saibam os trabalhar bem as categorias de 
aná lise  geográfica, que são atem porais e, portanto, universais. Através de um diálogo com a obra recente de 
Milton San tos, o trabalho  d iscute in icia lm ente a questão do tempo nos estudos geográficos, para depois 
recuperar os fundam entos da teoria  do espaço desenvo lvida por esse autor. Apresenta, a seguir, um estudo 
em pírico  sobre o Rio de Ja n e iro  do sécu lo  XV II, para dem onstrar que é possível fazer geografias do passado 
usando essas m esm as categorias.
Conclui-se que, sendo a geografia uma forma de abordagem  do real, o que a d istingue das outras c iências 
socia is  são exatam ente as questões que co loca para o entendim ento da sociedade, e não o período de 
tempo que se decid iu  estudar.
PALAVRAS-CHAVE:
G eografia  h istórica, tempo e geografia, Rio de Ja n e iro  

ABSTRACT:
This artic le  d iscusses the role of the past in geographical studies. C lassical défin itions, which have estab lished 
Geography as a "sc ience  of the présent" have severely lim ited its scope, especia lly in Brazil. The interprétation 
of past geographies is as valid  a sub ject for geographers as the study of the présent. Past, présent and future 
are ana lytica l d im ensions which are shared by ali d iscip lines; what d ifferentiates them is not the time period 
they study but the questions they pose to reality. The recent work of Milton Santos on the nature of space 
provides a good starting point for defending the need for more past geographies. An em pirical study of Rio 
de Ja n e iro  in the 1 71h century is developed as an example.
KEY WORDS:
H istorica l geography, time and geography, Rio de Jan e iro

Este trabalho objetiva enfrentar um "pe
sadelo" que, segundo Milton SANTOS (1996: 42), 
ainda atormenta os geógrafos quando procuram 
"discernir, através de uma geografia retrospecti
va, o que, num dado ponto do passado, era, en
tão, o presente" Faremos aqui um diálogo com 
esse e com outros autores que trataram da ques
tão do tempo nos estudos geográficos, tentando 
demonstrar que o pesadelo pode se transformar

em agradável e reconfortante sonho. Basta, para 
isso, que consigamos superar alguns obstáculos 
conceituais e ideológicos que impelem a geogra
fia ao estudo quase que exclusivo do presente e 
que, por causa disso, empobrecem-na. Para não 
ficarmos apenas ao nível do discurso, apresenta
mos também, no final do trabalho, um estudo de 
caso que empiriciza a posição teórica defendida 
aqui.

Professor T itu lar do Departam ento de Geografia  da U FR J.
Caixa Postal 68537, Rio de Jan e iro , R J, CEP: 21945-970, Tel.: (0xx21) 270-7773
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Passado e geografia

Discutindo a questão do tempo na geo
grafia, Milton SAHTOS (1996: 41) afirmou recen
temente que:

"o tratamento da questão do tempo nos es
tudos geográficos não é mais um tabu, mas 
testem unha ainda uma certa  frouxidão 
conceituai. Com freqüência o que vemos são 
circunlocuções e tautologias e uma volta ao 
ponto de origem .... Como ir além do dis
curso que prega a necessidade de tratar 
paralelamente o tempo e o espaço, do dis
curso de crítica dos outros especialistas que 
menosprezam esse enfoque, e do próprio 
discurso de autocrítica de uma geografia 
igualmente faltosa? Como ultrapassar o 
enunciado gratuito de um tempo unido ao 
espaço, mediante a relativização de um e 
de outro? Como traduzir em categorias ana
líticas essa mistura, que faz com que o es
paço seja também o tempo e vice-versa? ... 
A reafirmação das relações entre a Geogra
fia e a História é, certamente, o mais sim
ples e, positivam ente, o mais n a ïf  dos 
enfoques"

Hão há como discordar dessas afirma
ções. A questão do tempo é uma questão onto- 
lógica, que diz respeito mesmo à definição do 
que é geografia e que se impôs no temário da 
d iscip lina desde o momento de sua institu 
cionalização como saber universitário. A deci
são de justificar a autonomia disciplinar a partir 
da classificação kantiana, que atribuía à geogra
fia o estatuto de ciência empírica, trouxe inevita
velmente o problema do relacionamento com a 
história, que recebera o mesmo estatuto científi
co. Como tratar da autonomia de dois saberes 
que eram visceralmente xifópagos?

Esta angústia generalizou-se entre os 
geógrafos, mas foi muito maior na França. Ao 
contrário do que ocorreu em outros países, a 
batalha pela institucionalização da geografia

francesa foi sobretudo uma busca de indepen
dência frente à história, que lograra esse feito 
antes e insistia que a geografia era uma de suas 
ciências auxiliares. A autonomia foi conseguida, 
mas sem que se resolvesse a contento a questão 
da separação de saberes umbilicalmente ligados 
um ao outro. Surgiu então o tabu a que se refe
riu Santos: de um lado, o discurso romântico da 
inseparabilidade de tempo e espaço; de outro, 
uma prática que reafirmava a cada instante que 
geografia não era história, e que acabou utilizan
do um artifício metodológico para definir os limi
tes entre uma e outra.

Discutindo o que seria o esprit géogra
phique, e preocupado com os longos capítulos 
de evolução histórica que os geógrafos regionais 
franceses produziam em suas teses, Jean  Brun- 
hes já  se incomodava com essa questão no início 
do século. Para ele, não havia nada de mau que 
os geógrafos acom panhassem  os reflexos da 
geografia humana na história, mas fazer geografia 
era dar conta do presente, não do passado. Para 
BRUHHES (1912: 596-597; 683-684):

"Quem é geógrafo sabe abrir os olhos e ver! 
... Conseqüentemente, o método geográfi
co ... é um método que privilegia o estudo 
exato, preciso, do que existe hoje ... Adqui
ramos conhecimento daquilo que existe, do 
estado geográfico do presente, sem sermos 
obrigados a estudar primeiro a origem e as 
transformações históricas dos fenômenos .... 
Os geógrafos não devem se transformar em 
historiadores ... eles devem sempre se es
forçar para não perder de vista estas pedras 
fundamentais da verdadeira geografia que 
são os 'fatos essenciais' .... Hão será mais 
lógico que examinemos primeiro aquilo que 
podemos ver antes que evoquemos teste
munhos mais ou menos completos e mais 
ou menos autênticos do que nossos ances
trais viram? Os dois estudos são legítimos; 
longe de serem mutuamente exclusivos, eles 
devem se completar e, sem dúvida, devem 
mesmo confirmar-se mutuamente. Mas, se



Constru indo uma geografia do passado: Rio de Jane iro , cidade portuária, sécu lo XV II 15

é permitido a alguns tratar esses fatos ex
clusivamente sob o ponto de vista históri
co, por que nos seria recusado tratá-los ape
nas sob o ponto de vista geográfico? Eis aí 
claramente o que reivindicamos"

A través do sécu lo  XX, a posição  de 
Brunhes foi reafirmada por inúmeros outros au
tores. Em seu famoso guia para estudantes de 
geografia, CHOLLEY (1942: 1 13, 106) se indaga
va: "Será indispensável para o geógrafo recon
stituir a trama ininterrupta do passado para ex
plicar o presente? Para ele, a resposta era nega
tiva: "O presente está aí, vivo, animado, e nós 
podemos tirar dele, diretamente, pela observa
ção, os traços essenciais de sua estrutura, apre
ciar sua atividade, mensurar seu dinamismo" 
Segundo esse autor, os "meios geográficos" eram, 
antes de tudo, "meios atuais"

Os exemplos são vários, mas estes bas
tam. Definida a disciplina como a "construção 
lógica do presente" como dizia CHOLLEY (1942: 
110-112), ao geógrafo cabia reter do passado 
apenas aquilo que era essencial para compreen
der os "meios atuais" Esta seria a única conces
são que a geografia ainda fazia à história, a única 
ligação uterina que ainda restava entre as duas 
irmãs. Teve início então uma verdadeira "ditadu
ra do presente" que empobreceu bastante nos
so conhecimento sobre o passado. Com efeito, 
como a história não abordava os tempos idos 
a partir das questões geográficas, acabamos 
deixando aberta uma lacuna que cabia a nós pre
encher.

O que falar, entretanto, da "geografia his
tórica" que continuava a violar essas regras dita
toriais? Para HARTSHORHE (1977: 184-185), não 
havia dúvida: a geografia histórica, que preten
dia estudar um m om ento do passado sem 
transportar-se até aos dias de hoje era "uma ou
tra geografia, completa e autônoma" Mas será 
que essa "outra geografia" ao eleger o passado 
como duração preferencial de estudo, acabou por 
preencher a lacuna descrita acima?

Achamos que não totalmente. Em alguns

casos, livre da obrigatoriedade de transportar-se 
ao presente, a geografia histórica acabou tratan
do o passado a partir das questões da história, 
transformando-se então em história geográfica; 
em outros, pretendeu recuperar as geografias do 
passado diacronicamente mas, sem fazer isto a 
partir de sistemas conceituais sólidos, terminou 
por reunir "instantes disparatados e distantes da 
mesma flecha do tempo" (SAHTOS, 1996: 42). 
Em ainda outros, seguiu as regras estabelecidas, 
buscou no passado a compreensão do presente, 
mas limitou-se apenas ao estudo das morfologias, 
esquecendo dos processos, das ações.

O que precisamos hoje é de uma geogra
fia que se liberte das amarras temporais que en
quadraram no passado o que ela deveria estu
dar. A questão é novamente uma questão on- 
tológica. A geografia não pode se definir como o 
estudo da duração do presente, ainda que seja 
este o palco preferencial de atuação do geógrafo. 
Sendo ela uma forma de abordagem do real, o 
que a distingue das outras ciências sociais são 
exatamente as questões que coloca para o en
tendimento desse real, da sociedade. E essas 
questões não podem ser apenas as do presente.

Concordamos com Milton SAHTOS (1996: 
61) quando diz que a geografia precisa construir 
um sistema intelectual que permita, analiticamen- 
te, abordar essa realidade, "um sistema de con
ceitos ... que dê conta do todo e das partes em 
sua interação" Acrescentaríamos apenas que 
esse sistema precisa ser transtemporal, para que 
possa servir de orientador da análise geográfica 
em qualquer duração do tempo. Geografia não 
pode ser apenas a compreensão de uma realida
de fugaz, sempre em modificação.

Horbert ELIAS (1994: 38) disse que fazer 
sínteses é a capacidade de fazer conexões. Se 
geografia é a análise do "conjunto indissociável 
de sistemas de objetos e sistemas de ação que 
formam o espaço" como quer Milton SAHTOS 
(1996: 51), fazer geografia é, portanto, ser ca
paz de sintetizar esse conjunto indissociável 
numa determ inada extensão, que pode ser o 
mundo, o Estado-Haçào, a região, ou o lugar. Isto
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não quer dizer, entretanto, que essa capacidade 
tenha que se limitar às conexões que se verifi
cam na duração do presente. Passado, presente 
e futuro são categorias eminentemente sociais, 
e não categorias determinadoras da geografia ou 
de qualquer outra ciência social. Todas trabalham 
com as três. São as conexões que tentam fazer 
que dão peculiaridade a cada uma.

A geografia não tem, pois, que se definir 
como o estudo do presente. É possível, sim, fa
zer geografias do passado, e elas não têm que 
buscar ali apenas as bases do entendimento do 
presente. As análises que fazemos para compre
ender o momento atual podem também ser fei
tas para o passado, bastando para isso que faça
mos as necessárias correções metodológicas. Se 
variáveis são historicamente datadas, não poden
do ser transladadas impunemente através do tem
po, as categorias de análise, que elas operacio- 
nalizam e desagregam, não o são. E são elas que 
orientam, em última instância, a análise geográ
fica e que lhe dão caráter de universalidade.

A natureza do espaço segundo Milton Santos

Já  há algum tempo que Milton Santos vem 
contribuindo para a formulação de uma episte- 
mologia da geografia. Sua obra intelectual é bas
tante rica e tornou-se um ponto de referência da 
geografia brasileira. Se a analisarmos retrospec
tivamente, nota-se que essa produção se carac
teriza por uma busca obsessiva do universal, ou 
seja, das categorias de análise orientadoras da 
"démarche geográfica" Em seu caminhar, algu
mas propostas feitas no passado foram deixadas 
de lado, outras mantiveram-se ou se aperfeiçoa
ram, muitas outras surgiram. Em sua última obra 
(SANTOS, 1996), o geógrafo brasileiro conseguiu 
reunir num único texto esse magnífico esforço 
de teorização, e ofereceu a todos nós uma con
tribuição de peso.

Na discussão do que seria o espaço geo
gráfico, Milton Santos vem refinando seu pensa
mento progressivamente. De uma idéia inicial de

que seria um conjunto de fixos e fluxos, passan
do pela afirmação de ser ele a expressão da rela
ção entre configuração territorial e relações so
ciais, sua proposta atual é a de definir o espaço, 
como já  visto, como sendo o conjunto indisso
ciável de sistemas de objetos e de sistemas de 
ações. As categorias objeto e ação são, portan
to, as grandes orientadoras da análise geográfi
ca e se desdobram numa série de outras catego
rias e conceitos, tais como forma-aparência, for- 
ma-conteúdo, rugosidades, eventos, horizontali- 
dades, verticalidades, etc.

Segundo Milton Santos, um sistema de ob
jetos é o conjunto formado pelos sistemas natu
rais existentes numa dada área e pelos acrésci
mos que os homens lhes superimpuseram. Fun
damental para a definição da categoria paisagem, 
esse conjunto não constitui por si só o espaço 
geográfico. Para o autor (SANTOS, 1996: 50-51; 
63), "os objetos não têm realidade filosófica, isto 
é, não permitem o conhecimento, se os vemos 
separados dos sistemas de ações" Daí, sua sig
nificação e valor geográficos só ocorrem quan
do, por estarem em contigüidade, formando uma 
extensão contínua, e sistemicamente interligados, 
relacionam-se ao processo social. Em outras pa
lavras, os sistemas de objetos "não podem cons
tituir isoladamente o espaço pois sua realidade 
vem apenas da materialidade, enquanto o espa
ço reúne a materialidade e a vida que a anima" 

Por sua vez, os sistemas de ações, esses 
sistemas de "processos dotados de propósito" 
só fazem sentido para a geografia quando relaci
onados aos sistemas de objetos. Para o autor 
(SANTOS, 1996: 64; 52):

"Sistemas de objetos e sistemas de ações 
interagem. De um lado, os sistemas de ob
jetos condicionam a forma como se dão as 
ações e, de outro lado, o sistema de ações 
leva à criação de objetos novos ou se reali
za sobre objetos preexistentes. É assim que 
o espaço encontra a sua dinâmica e se trans
forma"
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Como acontece, entretanto, essa união 
ind isso lúvel? Como se forma esse "conjunto 
indissociável, solidário e também contraditório" 
que dá origem ao "quadro único no qual a histó
ria se dá"? Para o autor, essa uniào é fruto de 
uma lógica que é, ao mesmo tempo, a lógica da 
história passada (sua datação, sua realidade 
material, sua causaçào original) e a lógica da atu
alidade (seu funcionamento e sua significação 
presentes). Em outras palavras, é através da ação 
que se exerce a cada momento sobre objetos vin
dos de outros tempos, através da "intrusão da 
sociedade nessas formas-objetos" que tem ori
gem o espaço geográfico, compósito de objeto e 
ação. Por essa razão, "o espaço é sempre um Pre
sente, uma construção horizontal, uma situação 
única" (SANTOS, 1996: 51; 61; 83).

A materialidade está, pois, sempre em 
processo de redefinição, e isto se dá através das 
ações que a sociedade exerce sobre ela. Por isso 
é que as formas materiais, ainda que refletindo 
tempos mais antigos, são sempre definidas pelo 
presente, estão sempre em processo de refun- 
cionalização para que atendam às determinações 
atuais da sociedade. Outro ponto importante do 
pensamento do autor é que a mesma coisa ocor
re com as formas não materiais. Com efeito, de
vemos considerar que o espaço incorpora não 
apenas as formas cristalizadas da paisagem (mei
os de ação fixos, segundo Durkheim, ou traba
lho morto à la Marx), mas também formas so 
ciais não morfológicas, não geográficas stritu 
sensu. Para o autor, entretanto, essas formas 
sociais, tais como a lei, o costume e a família, 
acabam também por assumir uma dimensão ge
ográfica, sendo a propriedade o melhor exemplo 
disso (SANTOS, 1996: 61).

Como trabalhar, entretanto, este "Presen
te" que é o espaço, que se redefine a cada mo
m ento? Para Milton Santos, a questão funda
mental é ser capaz de materializar o tempo, de 
empiricizá-lo. Como fazê-lo? Para isso, sugere 
que valhemo-nos das técnicas, que devem ser 
vistas como "fenômeno técnico" e não como "as 
técnicas propriamente ditas ou a tecnologia" Para

ele, a materialidade artificial, que é um dos pila
res constitucionais do espaço geográfico, "pode 
ser datada, exatamente, por intermédio das téc
nicas: técnicas da produção, do transporte, da 
comunicação, do dinheiro, do controle, da políti
ca, e também, técnicas da sociabilidade e da sub
jetividade..." (SANTOS, 1996: 44, 39, 46-47).

E como enquadrar tem poralm ente as 
ações? Para isso, sugere que utilizemos o tempo 
da divisão do trabalho que, visto genericamente, 
seria o tempo do que chamamos de modo de 
produção. Todavia, como esse tempo é muito 
abstrato, como é apenas um tempo geral, há que 
empiricizá-lo também, e isso só é possível atra
vés da compreensão de como o modo de produ
ção é interpretado, na vida ativa, pelos diversos 
agentes sociais. Para o autor, é "(a) partir de cada 
agente, de cada classe ou grupo social, que se 
estabelecem temporalidades" que são interpre
tações, formas particulares, de utilização daque
le tempo geral" (SANTOS, 1996: 109-110).

O pensamento se completa quando veri
ficamos que essas temporalidades não ocorrem 
no ar, mas sim sobre formas materiais e não 
materiais prenhes de particularidades e de sin
gularidades, posto que produto da ação diferen
ciada dos homens sobre a superfície do planeta. 
Chegamos então à noção de multiplicidade de 
tempos que ocorrem em cada fração do espaço 
geográfico. Em outras palavras, cada lugar do 
planeta é, em cada "Presente" um produto da 
interrelação de três tempos: o tempo geral do 
modo de produção (ou "tempo do mundo"), o 
tempo particular dos Estados em que se inserem 
(ou "tempo do Estado-Nação"), e o tempo singu
lar do próprio lugar (ou "tempo do lugar"). Por 
essa razão, cada lugar é, ao mesmo tempo, uni
versal, particular e singular.

A grande questão que fica de toda essa 
bela construção teórica é: O que é o "Presente"? 
Sabemos e Milton Santos assim o diz que não 
se trata do presente do calendário, e que deve
mos tratá-lo como "duração" Mas será que para 
fazer geografia temos que trabalhar apenas com 
a duração do momento atual, que apenas incor
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pora vestígios de tempos imediatamente anteri
ores? Será que a geografia não pode analisar tem
pos recuados, submetidos a outras lógicas? Será 
que se fizermos isto estaremos caindo nos bra
ços da história, como temiam os geógrafos clás
sicos?

O passado: como estudar

Os espaços do passado ainda constituem 
um campo bastante inexplorado pelos geógrafos 
brasileiros. É certo que, pelo menos no que diz 
respeito às cidades, existem inúmeros trabalhos 
que discutem as "origens" e a "evolução históri
ca" de diversos núcleos urbanos do país (ABREU, 
1994a). Todavia, o que invariavelmente se pre
tendeu com essa análise foi traçar a evolução (no 
mais das vezes, morfológica) de uma "cidade atu
al" conformando-se os autores ao preceito de 
que só deveriam retroceder ao passado para bus
car ali a compreensão do presente. É só nos últi
mos anos que essa regra vem sendo violada, 
dando origem a trabalhos que, embora informa
dos pelo presente, estão interessados no enten
dimento do próprio passado (ABREU, 1994b; 
1996, 1997; VASCONCELOS, 1997a, 1997b; 
DAMASCENO, 1993; CAMPOS, 1991).

Nada há a opor aos trabalhos que tratam 
da diacronia; sua importância é inquestionável. 
Todavia, o que queremos defender aqui é que a 
empiricização do tempo também pode ser feita a 
partir de um corte sincrônico. E mais: que isso 
nào significa ater-se à sincronia da contem- 
poraneidade (ABREU, 1998).

Podemos e devemos utilizar a categoria 
presente para orientar nosso método, mesmo 
porque, como visto acima, são as ações que trans
correm no presente que redefinem as heranças 
do passado e preparam o futuro. Só que este pre
sente não tem necessariamente que ser o pre
sente atual. Podemos vê-lo também como um 
"presente de então" ou, como queria MACKINDER, 
como um "presente h istórico" (apud  DARBY, 
1962: 128). Se nossas categorias de análise são 
verdadeiramente universais, assim como servem

para estudar a atualidade, também servirão para 
desvendar esses presentes do passado. A única 
diferença é de método, isto é, o estudo do pas
sado exige a adoção de certas regras metodo
lógicas que não têm necessariamente que ser 
seguidas quando se analisa o presente. Por outro 
lado, as geografias do passado contam com uma 
vantagem insuperável: como já  se sabe o que 
aconteceu depois, pode-se trabalhar com muito 
mais confiabilidade com as categorias presente 
e futuro.

Dentre as regras fundamentais que per
mitem que estudemos o passado, citaremos aqui 
apenas três. A primeira é a que preconiza que se 
as categorias de análise da geografia são univer
sais, as variáveis que as operacionalizam não o 
são; daí, precisamos estar sempre atentos à ade
quação destas últimas para o entendimento do 
passado. Variáveis não trafegam impunemente no 
túnel do tempo, só as categorias de análise po
dem fazê-lo. A segunda regra, por sua vez, indica 
que só se pode entender o "presente de então" 
se pudermos contextualizá-lo. Embora informa
do pelo presente, o passado não é o presente. 
Daí, para compreendê-lo, há que se investir mui
to em pesquisa indireta, via leitura do que já  foi 
produzido sobre o tempo que se decidiu estu
dar, e também em pesquisa direta, realizada nas 
mais diversas "instituições de memória" (MORA, 
1984).

Finalmente, há também que levar em con
ta que as geografias do passado trabalham, não 
com o passado propriamente dito, mas com os 
fragmentos que ele deixou. Por isso, é preciso 
sempre desconfiar dos vestígios que encontra
mos, pois os documentos vindos de tempos anti
gos não são neutros, isto é, incorporam estrutu
ras de poder (FOUCAULT, 1969). Por outro lado, 
há também que tentar dar conta do que não dei
xou vestígios, mas que sabemos que ocorreu ou 
que deve ter ocorrido.

Tendo em mente essas regras e precau
ções, tentaremos agora empiricizar nosso argu
mento, construindo uma breve geografia do pas
sado.
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O contexto: Rio de Janeiro, século XVII

Fundada em 1565, a cidade do Rio de 
Janeiro  é, no início do século XVII, o centro de 
uma região pouco extensa, restrita ao entorno 
da baía de Guanabara e limitada pela escarpa da 
Serra do Mar. no decorrer dos seiscentos, entre
tanto, a região se expande em direção à baixada 
campista e, já  no início do século seguinte, com 
a abertura da nova via de comunicação para as 
"minas gerais" também serra acima. Sendo o 
Brasil colônia em grande parte protoestatístico 
(RUSSELL-WOOD, 1991: 221), só contamos nes
ses primórdios com estimativas de população, 
que dão conta que, em 1621, a capitania do Rio 
de Janeiro teria cerca de "mil e tantos vizinhos" 
cerca de 7500 habitantes, elevando-se esse to
tal, nas primeiras décadas do século XVIII, para
20.000 habitantes na capitania e de 10 a 12.000 
na cidade. Em suma, trata-se de uma cidade-por- 
to, sem dúvida importante no contexto colonial, 
mas bem menos populosa do que Salvador, que 
já  contaria, no início do século XVIII, com cerca 
de 28.000 habitantes (LIVRO DE TOMBO ..., 1962: 
347; LOBO, 1978, I: 20; PITTA, 1730).

Desde o século XVI que a capitania do Rio 
de Janeiro  integra, como área produtora de açú
car, a rede de relações que se estabeleceu entre 
o Reino e a colônia, e que é hoje conhecida como 
"antigo sistema colonial" (NOVAIS, 1989). Pode
mos entendê-lo como um macro-sistema de 
ações, cuja intencionalidade/racionalidade é fruto 
de grande debate entre os especialistas (PRADO 
JÚ N IO R , 1942; FURTADO, 1970; GORENDER, 
1978; CARDOSO, 1980), mas que se sustentava 
na produção de excedente através do tripé gran
de propriedade-monocultivo-trabalho escravo. Era 
através das cidades-portos que esse excedente 
era transferido para a metrópole.

Bem mais distante da Europa do que 
Pernambuco ou a Bahia, a produção de açúcar 
nunca teve no Rio de Janeiro a importância que 
assumiu mais ao norte. Mais próxima de Buenos 
Aires, entretanto, desde a união das coroas ibé
ricas que a cidade, embora infringindo ordens

régias, expandia sua atividade mercantil com o 
rio da Prata, ponto de entrada para as minas do 
"Peru" O contrabando era intenso, e se materia
lizava na atividade febril dos "peruleiros" que 
acorriam periodicamente à cidade cheios de pra
ta e aí se abasteciam dos mais variados gêneros 
(CANABRAVA, 1984). Consequentemente, o co
mércio teve um crescimento notável, e o nume
rário circulava em grande quantidade.

Essa conjuntura de prosperidade não du
rou muito. Quatro outros eventos, ocorridos ain
da na primeira metade do século XVII, redire- 
cionaram ações e acabaram afetando materiali- 
dades. Em primeiro lugar, a ocupação holande
sa de Pernambuco (1630-1654), embora estimu
lando a produção açucareira das regiões mais 
distantes, como o Rio de Janeiro, implicou num 
esforço notável de fortificação das praças ainda 
sob controle luso e redirecionou investimentos 
para o setor militar. Em segundo, as guerras da 
restauração portuguesa (1640-1668) exauriram 
os cofres reais e determinaram que as necessi
dades da colônia tivessem que ser providas, em 
grande parte, por ela mesma. Por sua vez, a en
trada das Antilhas no mercado açucareiro, não 
só levou à perda de importantes mercados eu
ropeus outrora supridos pelo açúcar brasileiro, 
mas elevou bastante a demanda por mão-de-obra 
servil, encarecendo o preço do escravo. Instau
rou-se assim uma grande crise econômica, que 
teve início por volta de 1650 e durou cerca de 
quarenta anos (GODINHO, 1953). Finalmente, e 
como reação a esses eventos, algo também im
portante aconteceu: a Coroa baixou normas que 
reorganizaram o comércio entre o Reino e a co
lônia, e que tiveram um profundo impacto nes
ta última.

A navegação entre Portugal e o Brasil e 
entre portos brasileiros era orientada pelas cor
rentes marítimas e pelo regime de ventos predo
minantes. Por essa razão, a comunicação entre 
os diferentes nós da rede colonial realizava-se 
nas épocas em que as condições naturais eram 
mais favoráveis. Mesmo conhecedores dessas li
mitações, os capitães de navios não raro navega
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vam suas ágeis caravelas a qualquer época do 
ano. Por isso, não era incomum que incorres
sem grandes perdas no caminho, seja em fun
ção de calmarias equatoriais, de tormentas de 
inverno junto aos Açores, da ação de ventos con
trários ou, como aconteceu a partir da união ibé
rica, também devido a ataques de holandeses e 
ingleses.

Tentando diminuir as perdas, desde fins 
do século XVI que a Coroa definira quais perío
dos do ano seriam propícios ao comércio com o 
Brasil, indicando também que a navegação deve
ria se realizar em comboios protegidos por navi
os de guerra. Mão havia, entretanto, monopólio 
das frotas; além do mais, nem sempre a diretiva 
era seguida. Todavia, a conquista de Pernambuco 
pelos holandeses adicionou um perigo novo à 
navegação: a carga podia ser agora interceptada 
em pleno litoral brasileiro. E como a atividade 
de corsários magrebinos era intensa junto à cos
ta portuguesa, a navegação era, de fato, perigo
sa em todo o trajeto (LOBO, 1967: 465; RUSSELL- 
WOOD, 1991: 200).

A situação tornara-se crítica em fins da 
década de 1640. Só entre dezembro de 1647 e 
dezembro de 1648 Portugal perdeu para inimi
gos e corsários 249 navios da "carreira do Bra
sil" Para combatê-la, ainda que desagradando a 
Igreja, a Coroa decidiu dar seu aval à criação de 
uma Companhia Geral do Comércio, constituída 
com capitais judeus liberados da condenação do 
Santo Ofício. Com estatutos aprovados por alvará 
de 10/3/1649, a Companhia passou a ter o mo
nopólio da venda de vinho, azeite, farinha e ba
calhau em todo o Brasil, tornando-se também 
responsável pela segurança das frotas que fazi
am o comércio com a colônia; para tanto deveria 
manter 36 naus de guerra munidas de 20 a 30 
peças de artilharia. Para maximizar a proteção, 
as embarcações deveriam navegar unidas até a 
Bahia, dali prosseguindo parte da frota para o 
Rio de Janeiro  e, depois da libertação de Pernam
buco, também em direção àquela capitania. Na 
volta, todos os navios deveriam se reunir na 
Bahia, dali seguindo incorporados em frota até

o Reino (LOBO, 1967: 466-467; RUSSELL-WOOD, 
1991: 200-201)

A Companhia não durou muito tempo: 
seus privilégios foram abolidos em 1658 e, qua
tro anos depois, acabou sendo incorporada ao 
Estado com o nome de Jun ta  do Comércio. To
davia, o sistema de frotas, agora gerenciadas pela 
Coroa, prolongou-se pelo século XV I11 a dentro, 
embora sob nova feição: a frota única foi desdo
brada em três, uma das quais passou a servir 
exclusivamente ao Rio de Janeiro. Como estamos 
fazendo aqui um corte sincrônico, ignoraremos 
a seguir as conjunturas do século XVIII, que atri
buirão grande importância à frota do Rio de J a 
neiro, dada a condição de porto escoador do ouro 
que a cidade irá assumir, e concentraremos aten
ção apenas na duração da crise econômica da 
segunda metade do século XVII, que a descober
ta do ouro das gerais vai ajudar a superar.

Uma geografia do passado

A prosperidade mercantil do Rio de J a 
neiro no início do século XVII refletiu-se não ape
nas na maior transferência de lucros para o Rei
no, mas também na paisagem da cidade, que co
meçou a se adornar de novos objetos. As casas, 
originalmente de taipa e sapê, vestiram-se cada 
vez mais de pedra e cal e de telhas. Confrarias 
se multiplicaram e passaram a concorrer umas 
com as outras, pontuando a cidade de templos. 
Dotes de casamento maiores foram aplicados 
em novas edificações. Os primeiros melhoramen
tos urbanos aconteceram. Riquezas conseguidas 
na produção de açúcar e no comércio materiali
zaram-se na expansão do parque construído e no 
assobradamento crescente da urbe, sobretudo de 
sua rua principal, que passou a contar com os 
primeiros "paços"

Os eventos de meados do século XVII in
terromperam essa conjuntura favorável. A crise 
econômica arrefeceu o ritmo de transformação 
da paisagem e alterou bastante a estrutura inter
na e o quotidiano do lugar. A primeira manifesta
ção revelou-se na interrupção do lucrativo comér
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cio com Buenos Aires, que o advento da Restau
ração determinou. Desapareceram subitamente 
as moedas de prata espanholas que animavam o 
comércio local e instaurou-se na praça um pro
blema crônico de falta de numerário, que se pro
longou até ao final do século.

Por outro lado, como o perigo holandês 
continuava, havia que estar preparado para a 
eventualidade de uma invasão. O que garantia 
que, tomado Pernambuco, os flamengos não vol
tassem seus olhos para o Rio de Janeiro? Urgia, 
portanto, cuidar das fortificações, e isto signifi
cava não apenas defender a cidade mas também 
seus acessos. Como não se podia contar muito 
com os cofres reais, cabia à municipalidade as
sumir boa parte desses custos. Foi o que aconte
ceu na década de 1640, quando os "homens 
bons" decidiram taxar mercadorias do Reino para 
pagar os soidos da infantaria, conseguindo tam
bém aprovação régia ao pedido de venda e/ou 
aforamento de terrenos non aedificandi "deixa
dos pelo mar" para com os recursos obtidos 
construir fortaleza junto à entrada da baía (PRE
FEITURA..., 1935: 124-125).

A instituição do sistema de frota única e 
os privilégios dados à Companhia de Comércio 
foram outro fator de desestruturaçáo. Pensadas 
a partir das necessidades de capital da metrópo
le, as normas gerais que regulamentavam as fro
tas impuseram-se sobre os sistemas locais de 
ações, desarticulando-os e exigindo sua adapta
ção à nova ordem. As conseqüências, como era 
de se esperar, fizeram-se sentir sobre as mais 
variadas dimensões da vida colonial, agravando 
tensões já  existentes. Para a Câmara Municipal, 
a situação tornara-se crítica em 1668, razão pela 
qual decidiu enviar procurador a Lisboa, para que 
pudesse defender seus pleitos junto à Coroa.

Em sua estadia na capital do Reino, Frei 
Mauro da Assunção, monge beneditino, exerceu 
bem o papel de procurador. De sua ação em prol 
da municipalidade carioca restaram três longas 
cartas que enviou ao rei em 1669. São documen
tos riquíssimos, que revelam informações corro
boradas por outros documentos coevos, e cujo

conteúdo geográfico é inquestionável.2 Essas car
tas permitem que reconstituamos bastante a ge
ografia carioca do século XVII, conforme demon
strado a seguir.

Para Frei Mauro, a cidade estava em situ
ação desesperadora. Tudo começara com o fim 
do comércio com Buenos Aires, que diminuíra 
drasticamente a circulação de mercadorias no 
Rio, espalhando crise por todos os lados; devido 
à crise de numerário, o açúcar vinha, inclusive, 
servindo de moeda há algum tempo. Tudo isso, 
entretanto, era suportável pois, como fiel súdito 
de um regime absolutista e sabedor de que toca
va em ponto delicado, para ele era melhor sofrer 
as provações da perda das "riquezas de Buenos 
Aires" do que "lograr abundâncias e opulências 
na proteção de Rei estranho" O que era insupor
tável era o regime de frotas, que já  se prolonga
va por 20 anos, e que acabara com o livre co
mércio, desestruturara a economia da capitania, 
acirrara ânimos, e alterara mesmo os tempos do 
lugar.

As reclamações eram variadas. Em primei
ro lugar, havia a incerteza mesmo da vinda da 
frota. E se ela chegava, nem sempre atendia às 
necessidades dos moradores: às vezes vinha com 
poucos navios, o que impossibilitava o embar
que de toda a produção; às vezes demorava-se 
por pouco tempo, o que causava inúmeros trans
tornos. Com efeito, houve anos em que a frota 
sim plesm ente não apareceu , gerando desa- 
bastecimento e crise generalizada na agricultu
ra, pois os açúcares não tiveram saída. Essa in
certeza, por sua vez, instaurara outra prática ne
fasta. Como o açúcar não tinha valor enquanto a 
frota não chegasse, os negociantes da terra dei
xavam de comprá-lo aos produtores durante o 
ano, com medo de perder o produto por falta de 
transporte. E quando o faziam, era '...por preço 
tão limitado, que ainda na maior perda que pos
sa ter o comprador, ainda fica com lucro consi
derável"

Quando a frota chegava os problemas 
eram outros. Se vinha com poucas embarcações, 
a sociedade de ordens do antigo regime se fazia
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sentir e, como esperado, privilegiava os interes
ses dos mais poderosos, que tinham preferência 
no embarque; aos demais, restava enviar o que 
ainda coubesse nos navios. E não era raro que 
os poderosos reservassem lugar nos navios, pa
gando dinheiro extra, mesmo que só embarcas
sem seu açúcar na véspera da partida. Todos, 
entretanto, sofriam com as práticas de negocia
ção com os mercadores da frota. Em primeiro lu
gar, como o preço do açúcar era estabelecido pe
lo comprador, ao invés de determ inado por 
avença com os senhores de engenho, nunca os 
produtores conseguiam vendé-lo por preço ju s 
to. Em segundo, como os comerciantes da frota 
não aceitavam ser pagos em açúcar, por não ha
ver navios para conduzir essa "moeda local" 
muitos deixavam de embarcar toda a sua produ
ção por não ter como pagar o frete. Embora Frei 
Mauro não tenha feito referência à essa prática, 
uma solução desse impasse parece ter sido a hi
poteca de bens a indivíduos e instituições que 
tinham moeda (irmandades, confrarias, juízo de 
órfãos), conforme atestam inúmeras escrituras 
desse teor lavradas durante a estadia das frotas 
na cidade. Essa prática, entretanto, retirava ain
da mais moeda de circulação, agravando a crise 
de numerário.

A chegada de uma frota alterava também 
o quotidiano da cidade de forma radical. Como a 
navegação era governada pelo sistema de ventos 
predominantes, os navios não podiam demorar- 
se no Rio, sob risco de terem de permanecer aí o 
restante do ano. Daí, tão logo chegavam, o go
vernador, seguindo ordens reais, lançava bandos 
"pelas ruas públicas da cidade" determinando 
prazo para o "apresto e partida da frota" Messe 
pouco tempo, a cidade vivia um ritmo totalmen
te diverso daquele que vigorava no restante do 
ano: os navios precisavam ser rapidamente repa
rados e abastecidos para a viagem de volta; a 
produção transportada das fazendas para cida
de; as caixas de açúcar pesadas no trapiche pú
blico, para pagamento de direitos, e embarcadas.

Intensificava-se também o trabalho de 
calafates, cordoeiros, carpinteiros, tanoeiros,

serralheiros, ferreiros, caldeireiros, etc., e o mes
mo acontecia com a força de trabalho escrava, a 
quem competia operacionalizar todas as etapas 
do transporte e embarque da produção. E com 
tantos homens do mar circulando nas ruas, esse 
era um período em que os distúrbios públicos 
aumentavam, assim como a vigilância e repres
são por parte das autoridades. Conforme afirmou 
RUSSELL-WOOD (1991: 201), referindo-se sobre
tudo a Salvador, "durante os meses em que as 
frotas estavam no porto, as pressões e tensões 
podiam atingir proporções críticas, paralisar o go
verno local, exaurir os cofres municipais, esticar 
o dispêndio da Provedoria Real ao limite, e im
pregnar as cidades portuárias de um frenesi que 
era psicológica e socialmente disruptivo"

Tratando desse ritmo acelerado que to
mava conta da cidade e de sua hinterlândia du
rante a estadia da frota, e chamando atenção para 
os malefícios que uma permanência tão curta 
impunha aos produtores mais pobres, Frei Mauro 
assim relatou o que acontecia. Segundo o procu
rador, os navios geralmente chegavam em maio 
e partiam para a Bahia em julho, para incorpora
rem-se ao restante da armada. Demoravam pou
co "para todo o aviamento necessário" pois nes
sa época os dias eram mais curtos e os enge
nhos situavam-se a grandes distâncias terra a 
dentro. Ma pressa de transportar a produção para 
os pequenos portos de transbordo junto à baía 
de Guanabara, de onde seguiriam em barcas para 
a cidade, quebravam-se carros, morriam bois, 
molhavam-se caixas de açúcar, danificavam-se 
pontes.

A situação se agravava nesses pequenos 
portos. Em primeiro lugar, não havia barcas sufi
cientes para conduzir tantas caixas em período 
tão curto. Por outro lado, alguns portos, como o 
de Irajá, dependiam de águas de lua nova e de 
lua cheia. Todavia, como os navios da frota não 
esperavam, era necessário embarcar a produção 
de qualquer jeito e, com a pressa, o frete dos 
barqueiros dobrava, as barcas sobrecarregavam- 
se e, como navegassem ininterruptamente, sen
do esse o coração do inverno, muitas vezes en-
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frentavam tempo desfavorável e perdia-se a car
ga na baía.

Vencida a etapa do transporte marítimo, 
os problemas nào acabavam. Havia agora que 
pesar as caixas no trapiche público que, como 
acontecia com quase tudo na cidade colonial, era 
um serviço monopolizado sob regime de contra
to. Conseqüentemente, a confusão era enorme 
e a pesagem feita às pressas, o que geralmente 
impedia a boa fiscalização e ocasionava futuros 
dissabores com os mercadores do Reino. Aque
les que conseguiam enviar suas caixas com ante
cedência para os poucos armazéns existentes, 
livravam-se deste problema mas não logravam 
escapar dos altos preços cobrados pelos escra
vos de ganho carregadores e remadores, que 
quadruplicavam o valor de seus serviços nesse 
período. E como os governadores emitiam ban
dos contínuos, apressando a partida da frota, os 
produtores mais pobres, vendo que não conse
guiriam embarcar todo o seu açúcar, acabavam 
vendendo-o aos mais poderosos por preços ínfi
mos. Mesmo assim, nem tudo era festa para es
ses últimos. Com efeito, se conseguiam comprar 
espaço nos navios, garantindo o embarque de 
seus produtos, não livravam-se da ganância dos 
mestres dos navios; estes, quando sabiam que 
havia muita carga, só diziam qual seria o frete 
quando o navio já  estava carregado, o que lhes 
permitia cobrar altíssimo.

O descobrimento do ouro das gerais co
locou um fim na crise econômica do século XVII, 
mas não afetou muito as práticas monopolísti- 
cas e monopsônicas que o regime de frotas en
gendrava. Por essa razão, muitas das reclamações 
de Frei Mauro prolongaram-se pelo século XVIII 
adentro, ainda que feitas por outros personagens. 
O Rio de Janeiro, entretanto, alçado à condição 
de porto exportador do metal precioso, deixou 
de ser o mesmo.

Com a maior circulação de valor ocorren
do na cidade, em sua região, e em todo o Reino, 
os sistemas de ações logo se dinamizaram: a ati
vidade comercial voltou a se expandir, as rela
ções cidade-campo se desenvolveram, a migra

ção de reinóis cresceu, a importação de escra
vos também. Intensificaram-se, da mesma forma, 
os controles sobre a vida colonial. Por outro lado, 
os sistemas de objetos também se transforma
ram bastante. A paisagem quase que "congela
da" do período da crise econômica deu lugar a 
uma outra em constante modificação, seja por 
força da refuncionalização de objetos anteriores, 
seja por causa do aparecimento de objetos no
vos. Assim, o tecido urbano se expandiu sobre 
os terrenos pantanosos que o cercavam, os tem
plos adquiriram riqueza até então desconhecida, 
construiu-se um palácio para o bispo e outro para 
o governador, finalizou-se a construção de um 
aqueduto, obra que se arrastava há décadas, re
sidências foram transformadas em armazéns, 
novos trapiches e fortes surgiram, tratou-se do 
calçamento das vias urbanas, surgiu até mesmo 
uma rudimentar "casa de ópera"

Considerações de ordem geopolítica de
terminaram, em 1763, que a capital colonial fos
se transferida de Salvador para o Rio de Janeiro, 
dando início a uma outra conjuntura de transfor
mações. A cidade ainda galgou degraus mais ele
vados no início do século XIX, quando recebeu a 
família real portuguesa e transformou-se em sede 
da corte. Mas esses são outros "presentes histó
ricos" outros "presentes de então" merecedo
res de outras análises geográficas.

Conclusão

Analisar o conjunto indissociável de sis
temas de objetos e sistemas de ação que deram 
origem aos espaços geográficos do passado é 
uma tarefa que cabe ao geógrafo executar. As 
ferramentas teóricas que a disciplina possui pa
ra estudar o presente podem também ser utiliza
das para a compreensão do passado, bastando 
para isso que façamos as devidas correções 
metodológicas.

Estudar o passado não quer dizer que 
sejamos capazes de recuperá-lo tal qual ele acon
teceu, como sonhavam os historiadores posi
tivistas do século XIX. Conseguiremos, no má
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ximo, apreendê-lo. O passado, como afirmou 
Lowenthal (1985), é um país estrangeiro; nunca 
conseguiremos conhecê-lo plenamente. A impos
sibilidade de compreensão global não deve im
pedir, entretanto, que nos aproximemos dessas 
realidades de outrora e que tentemos analisar 
geograficamente seus vestígios. Esses vestígios 
estão, em grande parte, materializados em do
cumentos que precisam ser criticamente avalia
dos, relativizados, contextualizados.

Este é o método da chamada geografia 
histórica. Mas, se pensarmos bem, não será tam
bém o método da geografia como um todo? Com 
exceção da pesquisa direta em campo, do "abrir 
os olhos e ver" de que falava Brunhes, que o 
geógrafo não pode fazer quando trata do passa
do, as demais etapas do método não seriam as

mesmas? Para apreender o momento atual não 
precisamos das reflexões feitas por outros, da 
análise crítica de documentos, de estatísticas, de 
contextualizaçòes do presente?

Analisar o passado não quer dizer desven
dá-lo, mas isto também não conseguimos fazer 
plenamente ao tratar da contem poraneidade. 
Como geógrafos, o importante é que sejamos 
capazes de colocar questões relevantes para o 
entendimento da sociedade e do espaço geográ
fico que ela constrói, seja este o espaço do pre
sente ou um espaço do passado. Acabemos de 
vez com as barreiras artificiais que limitam tem- 
poralmente o que é geografia. Os geógrafos tam
bém têm responsabilidade na interpretação do 
passado. Eis aí um convite a todos!

Notas

1 Trabalho  apresentado no Congresso Portugal-Brasil 
Ano 2000, realizado em  Lisboa de 16 a 18 de ju 
nho de 1999, com  o patrocín io  da Com issão B ila 
teral Executiva para as C om em orações do V Cente
nário da Viagem  de Pedro Á lvares Cabral.

2 As duas prim eiras cartas têm  a data de 23/6/1669 
e 1/8/1669, resp ectivam en te . Da te rce ira  ca rta  
sabe-se apenas que foi escrita  no m esm o ano. In 
Arquivo H istórico U ltram arino (L isboa): Rio de J a 
neiro Avulsos, Caixa 4, N ° 48.
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Introdução

A investigação que se impõe cada vez mais 
com frequência em nosso meio, embora não seja 
nova na esfera das reflexões geográficas, recai 
não apenas sobre a identificação de fisionomias, 
dimensões, extensão e estruturas organizacionais

internas e externas, sobre as relações em si ou 
ainda sobre a dinâmica que exprimem as ordens 
de grandeza dos fatos e fenômenos geográficos 
e seus significados histórico-evolutivos, mas so
bretudo sobre a compreensão do que poderão 
significar em termos de uma ação deliberada no 
sentido de se tornarem o reflexo de práticas de
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uso e de ocupação do meio físico mais adequa
das à sociedade humana.

O grande desafio nessa tarefa, particular
mente em nosso país e em especial em certas 
regiões onde as mudanças recentes nas formas 
de apropriação vêm reproduzindo práticas cujas 
conseqüências são bastante conhecidas em ou
tras que já  passaram por processos similares, é, 
por certo e antes de mais nada, de caráter meto
dológico, no que se refere a abordagens mais in
tegradas sobre as ordens de grandeza têmporo- 
espaciais de interesse inequívoco das comu
nidades.

Esses estudos estão a requerer tratamen
tos em médias e grandes escalas, mas que são 
dificultados pelo fato de que o tempo para inves
tigar é cada vez mais curto, os recursos são cada 
vez menores e raramente incluem pesquisa em 
campo e também pela exigente demanda de apre
sentar indicadores cada vez mais seguros quan
to às respostas que o meio físico já  deu ou possa 
vir a dar ao seu uso e ocupação, em vista de quais
quer empreendimentos que se pretenda.

É prudente considerar ainda que o desen
volvimento de procedimentos operacionais mais 
adequados para tais estudos esbarra constante
mente em uma insuficiência de documentos re
lativos a inventários cartográficos e de bancos 
de dados, sobretudo físico-ambientais, mais de
talhados e acessíveis, o que acaba por alimentar 
uma prática que pode se tornar perversa, na 
medida em que os indicadores obtidos se apoiam 
em ampliações não corrigidas de documentos de 
grande generalização cartográfica publicados em 
média e pequena escalas, em certos casos até 
desatualizados, em séries interrompidas e outros 
problemas que, sem dúvida alguma, desaguam 
com frequência em recom endações um tanto 
genéricas quanto aos riscos de uso e ocupação 
dos espaços, que pouco contribuem para toma
da de decisões em nível de detalhe, salvo na área 
geotécnica e aparentada que muitos avanços tem 
feito.

Se por um lado a necessidade dos inven
tários de detalhe é imperativa, é também bas

tante onerosa, por outro, a necessidade de solu
ções corretivas emergenciais, também o é; mas 
é premente se pensar sobre alternativas para ela
boração de diagnósticos que forneçam indicado
res mais seguros, e que, paralelamente, envol
vam menor custo financeiro e operacional e mai
or rapidez, dado o risco que muitas unidades 
dessas ordens de grandeza apresentam ao uso e 
ocupação.

A inovação, rumo a uma verdadeira eficá
cia das formas de controle do meio físico, dura
douras e socialmente justas, requer uma refle
xão profunda, que vá além da necessária expli
cação dos porquês do estado atual de coisas, e 
que possa fornecer, a tempo, alternativas de atu
ação já  para o presente.

Por outro lado, é necessário ponderar que 
nos estudos que envolvem os solos dessas uni
dades, por exemplo, ainda que em escalas de 
maior detalhe, a produção de documentos car
tográficos que trabalham os componentes do 
meio físico de uma dada área, tematica e isola
damente, e depois os integram em documentos 
de síntese, a delimitação de zonas, de comparti
mentos, de dinâmicas prováveis, não pode partir 
exclusiva ou substancialmente de uma concep
ção com forte critério hipsométrico na delimita
ção de subunidades ou setores, no sentido de 
separar os topos das vertentes e estas dos fun
dos de vale, acompanhados de recomendações 
para cada um deles sem se levar em conta os 
demais.

Não se trata, pois, nesses casos, apenas 
de compilar, correlacionar, sistematizar para, por 
fim, interpretar a realidade a partir de mera am
pliação e superposição cartográfica de documen
tos existentes, quando se quer entender, fazer 
prognósticos e propor soluções que envolvam 
ações corretivas e preventivas no uso e apropria
ção dos solos de unidades menores que interes
sam mais diretamente às comunidades envolvi
das. Como não se trata também, apenas por 
exemplo, de fazer planos de uso e manejo de 
propriedades rurais isoladamente, sem levar em 
conta seu entorno espacial imediato ou mais dis
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tante, com base em reconhecimento e atributos 
de perfis de solo modais de cada unidade de 
mapeamento apresentada no mapa de solos con
vencional.

Isto se justifica porque, nâo raro, as pro
postas têm que recorrer a modelos mais ou me
nos consagrados na literatura e a recomendações 
gerais quanto aos riscos ao uso e ocupação ou 
manejo, que quando feitos com base nessas es
calas e critérios, escondem detalhes muitas ve
zes decisivos para a tomada de decisões.

É preciso, então, um esforço maior e que 
envolve a necessidade de se tentar combater essa 
prática e priorizar os estudos em escala de deta
lhe e semi-detalhe, onde os documentos mais 
generalizados serviriam tão somente para uma 
contextualizaçáo inicial e geral das áreas-alvo 
menores. E onde os limites ideais, da área - obje
to da pesquisa e das ações, não seriam necessa
riamente os político-administrativos atuais ou 
escriturários existentes, tampouco os setores 
topográficos tomados isoladamente, mas sobre
tudo os limites naturais das próprias ordens de 
grandeza em si.

Ainda nesse sentido, no que se refere ao 
uso e ocupação dos solos, a nosso ver, um dos 
pontos que precisam ser mais e mais fortaleci
dos, além da escala, continua passando pela in
corporação e integração de procedimentos ema
nados de ciências envolvidas com o estudo do 
meio físico, como a geologia, a geomorfologia, a 
pedologia, dentre outras, e um bom convívio e 
intercâmbio com profissionais do campo das 
engenharias, contudo numa abordagem quadri- 
dimensional (três espaciais e uma temporal) mais 
integrada das unidades têmporo-espaciais de or
dem de grandeza intermediária ou pequena, de 
interesse imediato das comunidades menores e 
usuárias das terras.

Assim, o produto da relação entre o subs
trato rochoso, os solos e o relevo, por exemplo, 
assim examinados e em escala de mais detalhe, 
pode caracterizar e expressar ordens de grandeza 
intermediárias ou pequenas, conhecidas como 
morfopedológicas, cujo estudo integrado com os

procedimentos da análise bi e tridimensional 
da cobertura pedológica a qual permite identi
ficar, caracterizar e m apear a geometria dos 
horizontes de solos dispostos no interior da co
bertura pedológica, através de transecções ao 
longo de eixos topográficos de maior declive, 
poderiam se traduzir na etapa inicial do traba
lho para viabilizar uma melhor avaliação das cor
respondências espaciais e aventar hipóteses 
sobre seu funcionamento atual, em relação com 
as formas do relevo e os materiais a elas asso
ciados, em particular os solos.

Posteriormente, sua correlação com os 
usos históricos e/ou atuais e suas conseqüências, 
a partir do que se realiza o seu cruzamento com 
os dados e registros sobre o problema que se 
deseja seja priorizado, poderá ser auxiliar preci
oso na seleção de trechos ou pontos representa
tivos para aprofundamento no estudo das suas 
dinâmicas atuais, de modo que possam subsidi
ar melhor a dedução sobre os riscos potenciais 
ao uso e ocupação, pois que conduzem ao en
tendimento não só do comportamento atual co
mo também prognóstico face à necessidade de 
(re)equilibrar o meio físico, ou prevenir dese
quilíbrios.

Em especial quanto aos solos, tal aborda
gem poderia contribuir para evitar, muitas vezes, 
a adoção de práticas que não levam suficiente
mente em conta certas especificidades, como 
por exemplo, a de que seus fluxos hídricos verti
cais e, sobretudo, laterais internos subsuper- 
ficiais e profundos estão associados às nature
zas dos seus constituintes, às suas formas de 
organização espacial e às suas disposições, pois 
que seus horizontes se superpõem e/ou se ju s 
tapõem lateralmente e em continuum  do topo à 
base dos interflúvios, constituindo os chamados 
sistemas pedológicos.

A integração de procedimentos, ora enfo
cada, poderia ainda contribuir para melhorar o 
controle de uso e ocupação das unidades do meio 
físico, em especial dos seus solos e relevo em 
nossos ambientes tropicais, procedendo-se à apli
cação de práticas edáficas, mecânicas e/ou civis
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fundamentadas em modelos mais adequados quan
to às formas de uso e manejo ambiental calcadas 
em sua realidade dinâmica têmporo-espacial.

As bases metodológicas 
para um roteiro de trabalho

Com essas inquietações a presente pro
posta vem sendo pensada, testada e aprimorada 
há algum tempo, onde foi significativa a releitura 
de um trabalho publicado por AB 'SÀBER  (1969), 
adaptado a uma pesquisa sobre comportamento 
de compartimentos morfopedológicos face à ero
são linear (sulcos, ravinas e voçorocas) em áreas 
urbanas e rurais por SALOMÃO (1994) e amplia
da por CASTRO et al ( 1997), estes últimos na bus
ca de um caminho para compreender quais são 
os indicadores diagnósticos e prognósticos do 
meio físico da bacia do Alto Rio Araguaia, em 
parte situada no extremo sudoeste do estado de 
Goiás e em parte no sudeste do estado de Mato 
Grosso, onde a erosão linear assume proporções 
e frequências alarmantes, já  causando prejuízos 
econômicos e sociais consideráveis.

Sem entrar no mérito da escola de pen
samento geomorfológico da proposta de AB'SÁ- 
BER (1969), o significativo neste momento é que 
além de já  valorizar bastante a necessidade de 
estudo dos solos na pesquisa geomorfológica, ela 
permitiu extrair o princípio geral de que para me
lhor se com preender as ordens de grandeza, 
embora no caso do autor ele trate das paisagens 
geomorfológicas, os estudos do meio físico po
dem ser feitos em níveis sucessivos e diferencia
dos de aproximação da realidade, posto que são 
intrinsecamente consecutivos e podem conduzir 
à uma visão distributiva, anatômico-processual 
(estrutural) e fisiológica (comportamental).

Este parece o princípio ainda válido e 
muito interessante dessa proposta e que poderia 
traduzir-se como um pressuposto teórico-meto- 
dológico universal para as pesquisas que buscam 
a explicação dos processos histórico-evolutivos 
responsáveis pelo comportamento atual do meio 
físico.

Resum idam ente, a proposta do autor 
aponta que o primeiro nível permite o conheci
mento dos compartimentos topográficos que re
velam como se distribuem e se configuram as 
formas do relevo. O segundo permite a apreen
são e estudo específico dos testemunhos mate
riais dos processos que atuaram na elaboração 
das formas (morfogênese) no tempo (morfocro- 
nologia) e o terceiro permite a dedução do com
portamento atual da paisagem (no caso a geo
morfológica), a partir dos dois anteriores e tam
bém de estudos experimentais e medidas diver
sas, sobretudo dos agentes intervenientes.

Foi neste último nível que, a nosso ver, o 
autor situou melhor o estudo dos solos, tal como 
se encontram e se distribuem atualmente, o que 
também bem mais tarde mereceu de ROSS (1997) 
a ênfase como sendo o nível que trabalha com a 
realidade da pesquisa do comportamento dos 
componentes do estrato geográfico, e as obser
vações oportunas de que no âmbito de geomor- 
fologia e pedologia é irrelevante qual a formação 
básica (da graduação em nível superior) do pro
fissional voltado para as ciências da terra, e é 
notável a ampliação e sofisticação técnica das 
pesquisas, inclusive experimentais, sobretudo em 
estudos dos processos erosivos e de circulação 
da água, entre outros.

Messe mesmo sentido, em especial nas 
ordens de grandeza geomorfológicas que se pode 
considerar intermediárias, como por exemplo as 
correspondentes aos 4o e 5o taxons (ROSS, 1997; 
ROSS &  MOROZ, 1997), é que parece estar o 
palco do trabalho mais adequado à necessidade 
aqui enfocada. Tanto mais se corresponderem às 
unidades sim ilares àquelas conhecidas como 
ecodinãmicas, em particular as naturalmente ins
táveis (TRICART, 1977), onde, é óbvio, são altos 
os riscos de uma ocupação desordenada.

Messe sentido, as escalas espaciais da 
ordem de 1/50.000 ou maiores, parecem bastan
te satisfatórias na empreitada de estudo aprofun
dado da dinâmica da cobertura pedológica (BAI- 
ZE, 1980), face às suas evidentes relações com 
o modelado em que se encontram e ao uso e
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ocupação que integram e interagem. Do mesmo 
modo, as fotos aéreas ou imagens de satélite de 
maior resolução podem ser instrumentos de ope- 
racionalização do trabalho igualmente bastan
te satisfatórios, mas acompanhados de pesquisa 
em campo para levantamento e caracterização 
do funcionamento dos sistemas pedológicos, pa
ra que possam permitir a validação dos documen
tos cartográficos produzidos.

SALOMÃO (1994), inspirado nessas idéi
as, adaptou a referida proposta de Ab'Sàber à 
pesquisa sobre os fenômenos erosivos lineares 
que ocorriam no platô de Bauru (SP) tanto na 
área com uso urbano como rural e, devido à ne
cessidade de subsidiar medidas de controle des
ses processos, acrescentou e desenvolveu ainda 
um quarto nível, relativo à generalização car
tográfica onde alguns mapas como o de restri
ções ao uso e ocupação dos solos podem tornar- 
se instrumentos básicos para as ações, sobretu
do preventivas, de controle da erosào.

No I o nível, este autor procedeu à abor
dagem morfopedológica em escala 1/100.000, 
que lhe permitiu um diagnóstico regional e um 
avanço metodológico em relaçào a um de seus 
trabalhos anteriores (SALOMÃO et ai, 1981), no 
que se refere à interpretação sobre a influência 
das características litológicas e de relevo na deli
mitação de compartimentos pedológicos, de suas 
relações com o modelado, e no caso com os pro
cessos erosivos lineares reconhecidos e carto
grafados na região de Bauru.

O mapa de Compartimentos Morfopedo- 
lógicos, produzido por esse autor, baseou-se no 
proposto por TRICART &  KILIAN (1978), e foi ela
borado em escala de detalhe (1/50.000 na apre
sentação final), pelo cruzamento de dados do 
substrato (litológico) com os do relevo (morfoló- 
gico) e os dos solos, por superposição cartográ
fica dos respectivos mapas temáticos elaborados 
por fotointerpretaçáo com controle de campo, e 
delimitação das unidades menores, relativamen
te homogêneas, contidas no platô.

Segundo ele, isto significou ganhos con
sideráveis em tempo e recursos financeiros para

custeio do trabalho e permitiu um reconhecimen
to rápido dos parâmetros indicadores das rela
ções entre substrato, relevo e solos e dos agen
tes da dinâmica externa, pois que são seu refle
xo, além de ter norteado a execução do 2o nível, 
quando considerou que a circulação das soluções 
no interior das rochas e solos, mecanismo fun
damental da pedogênese, da morfogênese e dos 
processos da dinâmica superficial, dependem do 
material por onde ela passa.

No 2o nível, o autor procedeu à escolha 
de eixos topográficos do topo à base de in- 
terflúvios de cada compartimento ao longo dos 
quais realizou sondagens a trado que lhe permi
tiram identificar o padrão repetitivo do continuum  
os horizontes pedológicos em relação à topogra
fia, isto é da sucessão vertical e lateral dos hori
zontes de solos, com base no preconizado por 
BOULET (1988), constituindo os sistemas pedoló
gicos, estudados bidimensionalmente.

Ao identificar desse modo os sistemas 
pedológicos dominantes em cada compartimen
to, foi então possível ao autor selecionar dois 
deles contrastantes entre si, um menos suscetí
vel e outro mais suscetível à erosão, onde reali
zou as atividades do 3o nível, dentre outras, as 
relativas às medidas físico-hídricas dos solos, 
caracterizando assim seus comportamentos e 
funcionamentos hídricos atuais, relacionando-os 
com a sua suscetibilidade aos processos erosivos 
nas vertentes, alimentando a generalização car
tográfica regional empreendida no 4o nível,a par
tir dos indicadores obtidos.

Os estudos morfológicos bidimensionais 
da cobertura pedológica (2o. nível), conhecido 
como em topossequências, acompanhados de 
ensaios de infiltração em campo, de monitora
mento do nível d'âgua em campo (piezometria) e 
de ensaios físico-hídricos em laboratório (condu- 
tividade hidráulica saturada e retenção de água) 
(3 nível), permitiram ao autor identificar os pa
râmetros relativos aos fluxos hídricos superfici
ais e subsuperficiais e explicar porque certos 
compartimentos eram de maior ou menor risco 
ou suscetibilidade à erosão linear, além de per
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ceber quais as possíveis medidas destinadas se
riam necessárias para controlar preventivamen
te os processos erosivos, obtendo assim os ele
mentos para elaborar o que correspondeu aos 
mapas dos sistemas pedológicos e de restrições 
ao uso do solo, como também, segundo ele, po
de subsidiar a elaboração de cartas geotécnicas 
(PRAMDIMI, 1980) no planejamento de ocupação 
urbana e de cartas de capacidade de uso das ter
ras (Lepsch et al, 1983) no planejamento de ocu
pação rural, dentre outros (4o nível). Messe sen
tido, Salomão et al (1993) apresentaram resulta
dos interessantes para Bauru.

Vale a pena ressaltar que o mapa de sis
temas pedológicos foi obtido a partir da delimi
tação de "unidades naturais" de mesma nature
za, delimitados e caracterizados por 4 (quatro) 
variáveis: o modelado do terreno, a natureza do 
material original (substrato), o tipo de vegetação 
natural ou o modo de utilização (uso atual dos 
solos) e a natureza do solo, à semelhança do 
concebido como "sitema-solo" proposto por 
Brabant ( 1989).

Recentemente, MAKASHIMA (1999), pro
cedeu de modo relativamente inverso para a re
gião Moroeste do estado do Paraná, ao elaborar 
o mapa de sistemas pedológicos em duas eta
pas. A primeira, denominada por ele de prelimi
nar ou em I a aproximação, em escala regional 
(1/250.000) cruzando o mapa hipsométrico com 
o de solos, obtendo uma compartimentação re
lativa às prováveis unidades morfopedológicas 
nessa escala, que sinalizou também para os tam
bém prováveis sistemas pedológicos dominantes 
e correlativos dos compartimentos. Posteriormen
te, selecionou áreas representativas de cada uni
dade onde procedeu à elaboração do mapa mor- 
fopedológico de detalhe (1/25.000) e levantou e 
caracterizou a morfologia dos sistemas pedoló
gicos através de topossequências representativas 
dos compartimentos, a partir do que validou a 
carta de sistemas pedológicos regional (2a. apro
ximação ou final), agilizando ainda mais os pro
cedimentos, os custos e o número de pessoas 
envolvidas.

A pesquisa a respeito do comportamento 
físico-hídrico dos sistemas dessa região do Pa
raná, vem sendo realizada em detalhe, ao longo 
de topossequências dos sistemas pedológicos 
que se revelaram como os de maior susceti- 
bilidade ou risco por outros pesquisadores da 
equipe (CUMHA, 1996; MARTIMS, 2000, dentre ou
tros), orientados pelo projeto de mapeamento 
geológico geotécnico tal como proposto para 
uma das áreas de grande suscetibilidade (MÔ- 
BREGA et al, 1992). É interessante observar que 
os sistemas mais suscetíveis mostraram-se simi
lares àqueles de Bauru (SALOMÃO & QUEIROZ 
METO, 1995), constituídos por Latossolos nos to
pos e Podzólicos (Argissolos) nas vertentes dos 
inter-flúvios.

Esses trabalhos vêm representando gan
hos metodológicos importantes nos programas 
de pesquisa que se desenvolvem no Laboratório 
de Pedologia do Departamento de Geografia da 
USP (LABOPED), em convênio com a França, pro
movido pela Capes e o Cofecub (Committé Fran
çais pour l'Evaluation de la Coopération avec les 
Universités Bresiliènnes) e com o Agrupamento 
de Geologia Aplicada ao Meio Ambiente do Insti
tuto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São 
Paulo (AGAMA-IPT). Esses ganhos vêm auxilian
do a definir novos caminhos e áreas de pesqui
sa, dentre eles para o programa de pesquisa so
bre erosão na região da alta bacia do rio Araguaia 
(CASTRO &  CASSETI, 1997 e CASTRO, 1999) do 
Instituto de Estudos Sócio-Ambientais da Univer
sidade Federal de Goiás (IESA/UFG), também em 
convênio com várias instituições regionais e na
cionais, envolvendo como os anteriores, equipes 
multidisciplinares.

Carácterísticas dos 
compartimentos morfopedológicos

Pode-se compreender e caracterizar os 
compartimentos morfopedológicos ou unidades 
morfopedológicas como fisionom ias (externa- 
lidade) do meio físico biótico e abiótico que re
velam um tipo reconhecível e delimitável de mo
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delado do relevo suportado por organizações/ 
estruturas lito lógicas e pedológicas (interna- 
lidade), cujos atributos e funcionamentos reve
lam consonância histórico-evolutiva, no tempo 
e no espaço, e são passíveis de observação rela
tivamente direta através de procedimentos de 
compartimentação do modelado em escala de 
semi-detalhe ou detalhe, bem como de represen
tação nessas mesmas escalas, e nas quais o uso 
e ocupação são capazes de induzir mudanças de 
formas, materiais e processos, de modo continu
ado ou rápido e intenso, induzindo mudanças no 
seu funcionamento e consequentemente na sua 
fisionomia.

Eles refletem uma história climática que 
pode ser deduzida a partir de suas formas e ma
teriais, sobretudo inconsolidados, entendidos 
como testemunhos de processos geomorfope- 
dogenéticos e podem apresentar evidências das 
relações com determinados tipos de flora ori 
ginal, mesmo que tenha sido devastada e subs
tituída por outros usos.

Como algumas de suas características mais 
específicas, vale a pena enfatizar o que segue:
a) eles podem ter uma ordem de grandeza têm- 

poro-espacial intermediária.
b) eles são mais facilmente identificáveis e repre- 

sentáveis em escalas 1/100.000 ou idealmente 
maiores.

c) eles revelam a presença de sistemas pedoló- 
gicos próprios produzidos pela integração do 
substrato com o relevo.

d) esses sistemas pedológicos contêm horizon
tes cuja justaposição e superposição podem 
mostrar concordância ou não com a topogra
fia atual, e controlam o comportamento atual 
da água, tanto da que escoa na superfície co
mo a que se infiltra e circula vertical e/ou late
ralmente no seu interior (caminhos da água), na 
dependência de sua natureza e de seu arranjo;

Assim, é de fundamental importância co
nhecer o funcionamento atual do(s) sistema(s) 
pedológico(s) representativo(s) de cada compar
timento rnorfopedológico, tanto com vistas à uma

possível explicação de sua ocorrência e signifi
cado histórico-evolutivo como também para a 
generalização cartográfica, destinada a planejar 
melhor o uso e ocupação dos solos, seja em áre
as urbanas, seja rurais, de modo a não acelerar 
desequilíbrios naturais já  existentes ou preveni- 
los em decorrência do seu possível uso.

Em suma, os compartimentos morfope- 
dológicos traduzem-se, então, num produto de 
síntese das relações naturais produzidas por seus 
fatores de formação e de evolução, e são re- 
lacionáveis ao seu histórico de ocupação e for
mas de utilização, podendo revelar-se como ins
trumentos para os programas de controle preven
tivo e corretivo de uso do solo.

Roteiro metodológico simplificado 
para elaboração da compartimentação 
morfopedológica e seu melhor aproveitamento

Com o intuito de apresentar um roteiro, 
ainda que simplificado neste momento, para ela
boração de um mapa rnorfopedológico, algumas 
possibilidades devem ser observadas, em função 
dos recursos existentes em cada situação, como 
mostram algumas alternativas apresentadas a 
seguir:
a) se existirem cartas e mapas temáticos relati

vos ao substrato geológico (idealm ente li- 
tológico), ao morfológico do relevo (das fei
ções) e aos solos (convencional) em escala 
de semi-detalhe (1/100.000) ou detalhe (1/
50.000), o mapa rnorfopedológico pode ser 
feito diretamente pela superposição cartográ
fica dos três, onde as correlações ficam evi
denciadas, permitindo o reconhecimento e a 
delimitação de unidades homogêneas, a se
rem validadas em campo mediante observa
ções simples a trado dos sistemas pedológicos 
presentes ao longo de eixos representativos 
de declive dos terrenos;

b) se existirem cartas e mapas temáticos regio
nais em média e pequena esca la (até 1/
250.000), contudo do tipo geológico e geo- 
morfológico convencionais, pode-se proceder
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como acima, mas será indispensável elaborar- 
se também mapa hipsométrico sobre base to
pográfica (1/100.000 ou 1/250.000), poden
do-se proceder igualmente por superposição 
como acima, todavia, o produto deverá ser 
considerado como de I a aproximação e deve
rá ser complementado por mapa morfológico 
do relevo em escala de semi-detalhe ou deta
lhe (1/100.000 ou maior), no mínimo dos com
partimentos ou setores deles em que um pro
blema específico está sendo priorizado, me
diante interpretação de fotos aéreas, imagens 
de satélite ou radar e validado em campo, atra
vés de controle da fotointerpretação e dos sis
temas pedológicos correlativos, como acima;

c) se não existirem documentos cartográficos 
temáticos disponíveis nas escalas anteriores, 
poderá recorrer-se a cartas topográficas 1/
100.000 ou 1/250.000, a imagens de radar 
(1/100.000) e de satélite (1/100.000 ou mai
or), para uma interpretação temática prece
dente em 1" aproximação do substrato, do 
relevo e dos solos, proceder-se ao controle 
de campo de reconhecimento para validação 
desses documentos e só posteriormente à 
superposição como acima; pode- se tentar 
fazer uma identificação já  integrada dos pos
síveis compartimentos em 1/100.000, para se
leção dos compartimentos que interessam ao 
problema enfocado, seguido do reconheci
mento detalhado em campo, como acima, mas 
isto requer um mapeamento que contenha o 
registro das ocorrências que motivaram a pes
quisa bem como um pesquisador experiente 
em observação e mapeamento integrado.

É importante manter-se a uniformidade de 
escalas entre os documentos, admitindo-se pe
quenos ajustes por ampliação ou redução, em 
relação aos documentos originais. Quando pos
sível, recomenda-se recorrer a minutas dos do
cumentos que, em geral, correspondem ao do
bro da escala em que foram publicados.

É igualmente importante elaborar-se uma 
carta base sobre a qual serão transferidas as

informações contidas nos mapas temáticos, de 
preferência topográfica, e sobre a qual serão tam
bém lançados os lim ites dos compartimentos 
morfopedológicos, com as devidas legendas sis
temáticas e temáticas, de preferência contendo 
um quadro síntese de cada compartimento onde 
os componentes aparecem em cada coluna e a 
respectiva síntese ao lado.

O quadro, ao final, apresenta uma pro
posta de um roteiro metodológico simplificado 
para o estudo dos com partim entos morfope
dológicos e suas aplicações, através de níveis 
sucessivos de tratamento, conforme o já  expos
to, iniciando-se pelos níveis hierarquicamente 
superiores, passando aos inferiores, posterior
mente à generalização e por fim à elaboração de 
documentos para planejamento de uso e ocupa
ção dos solos.

O roteiro apresenta, ainda, as atividades 
e escalas possíveis e os procedimentos princi
pais, e destina-se, especialmente, aos estudos 
que privilegiam os solos, em particular para fins 
de diagnóstico, prognóstico e controle de pro
cessos erosivos lineares, onde vem sendo testa
do. Portanto, ainda está sujeito a novos ajustes.

Para maiores detalhes sobre elaboração 
de mapas morfopedológicos pode-se recorrer a 
TRICART &  KILIAN (1978), a TRICART (1977), a 
Sa lom ão (1994), a S iq ue ira  et al (1997), a 
CAPELLARI &  CASTRO (1996), a FURKIN et al 
(1999). Para os de sistemas pedológicos pode-se 
recorrer a SALOMÁO (op. cit), a SALOMÁO e 
QUEIROZ NETO (1995) e a NAKASHIMA (1999).

Para levantamento e estudo dos solos em 
topossequências, pode-se recorrer inicialmente 
a BOULET (1988 e 1992) e a QUEIROZ NETO ( 1988).

Para as medidas físico-hídricas qualquer 
bom manual de física do solo pode ser utilizado 
quanto aos equipamentos, métodos e tipos e 
aplicações de resultados, mas com o cuidado de 
se instalar equipamentos, realizar medidas ou 
ensaios e representar os resultados em função 
da morfologia do sistema pedológico como apre
sentado por SALOMÁO (1994 e 1996), QUEIROZ 
NETO et al (1995), CUNHA et al (1999).
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ROTEIRO METODOLÓGICO SIMPLIFICADO PARA COMPARTIMENTAÇÀO MORFOPEDOLÓGICA E ESTUDO DE SEU COMPORTAMENTO 
ATUAL ( 1 )

( 1 ) READAPTADO DE SALOMÃO ( 1994) E NÃO INCLUI AS TÉCNICAS OPERACIONAIS.
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QUALIDADE DE VIDA URBANA E 
DESENVOLVIMENTO EM SAO CARLOS

Alessandro Dozena

RESUMO:
São Carlos é uma cidade que está em constante crescim ento  devido à ex istência  de inúm eras indústrias, por 
caracterizar-se com o um centro  educacional de grande im portância  e pela ex istência  do parque de alta 
tecnologia, entre outros aspectos. Mão se pode deixar de considerar que, todo esse crescim ento  tem como 
conseqüência  uma série  de riscos à qualidade de vida urbana local, na m edida em que aum enta as exigên
cias por infra-estruturas e m od ifica  os padrões de uso do solo. Este artigo tem com o ob jetivo  geral d iscutir 
a necessidade de um plano de gestão como um dos instrum entos de desenvo lvim ento  econôm ico  e urbano 
em São Carlos. Para tanto, buscar-se-á caracterizar a tradição industrial da cidade, alguns de seus problem as 
atuais e perspectivas de m udança.
PALAVRAS-CHAVE:
Q ualidade de vida, crescim ento , p lanejam ento , gestão, po lítica 

RÉSUM É:
São Carlos c 'est une ville qui est en constante croissance, à cause de nom breuses industries par être caractérisé 
com m e un im portant centre éducationnel et par l'ex istence d'un parc de techno log ie  de pointe. Il ne faut 
pas oub lier que cette cro issance porte des risques sur la qualité de vie urbaine locale , au fur et à m esure 
qu elle augm ente les exigences d 'in frastructu res et m odifie les m odèles é tab lis  de l'u tilisa tion  du sol. Cet 
artic le  a com m e but général aborder la nécessité  d 'un plan de gestion com m e un moyen de développem ent 
économ ique et urbain à São  Carlos. Pour ce la  on recherchera la caractérisa tion  de la tradition industrie lle  de 
la vie, et quelques prob lèm es actuels et les perspectives d' am énagem ent.
MOTS C LEFS :
Qualité de vie, cro issance, plan, gestion, politique

Introdução

A origem das preocupações deste artigo 
situa-se na vivência cotidiana em São Carlos, ob
servando o desencadeamento de sua história re
cente, de seu desenvolvimento e de seus proble
mas. Localizada a 232 Km da capital, no centro 
do estado de São Paulo, São Carlos é uma cida
de que está em constante crescimento, devido à 
existência de inúmeras indústrias, por caracteri- 
zar-se como um centro educacional de grande 
importância e pela existência do parque de alta 
tecnologia, entre outros aspectos.

"Até 1940, a cidade se mostrava com
pacta, com uma grande facilidade de deslo
camento, gerada por distâncias curtas. Entre 
1940 e 1950, ela mantém as mesmas carac
terísticas da década anterior, com todo o cres
cimento se dando em regiões adjacentes à 
área ocupada. De 1950 em diante, no entan
to, a cidade explode. Somente entre 1950 e 
1960, ela chega a mais do que dobrar a sua 
área, em relação ao que havia até então. Daí 
para frente o crescimento se mantém de for
ma acelerada, com enormes áreas nitidamen
te rurais sendo incorpora-das a cidade entre
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1970 e 1988. Apenas após 1988 a cidade 
parece reduzir o seu ritmo de crescimento, 
talvez como conseqüência do elevado núme
ro de terrenos deixados vazios nas áreas já  
loteadas (estim ado em 15.000 lotes em 
1996" (SILVA, 1997:51).

Além do crescimento espacial urbano, 
houve em São Carlos um intenso crescimento 
populacional. Entre os anos de 1950 e 1999, a 
população urbana e rural evoluiu de 22.093 para 
185.637 habitantes (população urbana e rural). 
A taxa de migrações para o ano de 1996 foi de 
2 ,0 7 % 1 Essas migrações resultam principalmen
te do aumento do número de estabelecimentos 
industriais e do desenvolvimento de atividades 
econômicas.

A revista EXAME de Novembro de 1997 
destacou que a cidade de São Carlos está entre 
as dez mais importantes do Brasil e entre as qua
tro mais importantes do estado de São Paulo, em 
recepção de investimentos. Ao lado de Sumaré, 
Taubaté e Indaiatuba, São Carlos é apontada co
mo força emergente no final deste século2 Seu 
slogan, São Carlos Capital da Tecnologia, pode 
ser observado em carros, em outdoors localiza
dos na rodovia Washington Luiz, bem como nos 
documentos oficiais. Em Janeiro  de 1999, uma 
quantidade significativa de outdoors convidando 
empresários a investirem em São Carlos foram 
dispostos pela cidade de São Paulo. O aumento 
de indústrias e o desenvolvimento de atividades 
econômicas são, portanto, intensificados pela 
imagem de cidade dinâmica e competitiva que 
São Carlos passou a representar.

Mão se pode deixar de considerar que, 
todo esse desenvolvimento econômico tem como 
conseqüência uma série de riscos à qualidade 
de vida urbana local, na medida em que aumen
ta as exigências por infra-estruturas e modifica 
os padrões de uso do solo. Intensificam-se con
gestionamentos e poluição nas áreas centrais, 
impactos no meio-ambiente, descaso com os 
parques públicos, depósito de entulho de obras 
nas calçadas, proliferação de edifícios, implanta

ção de loteamentos sem os devidos licencia
mentos, implantação de distritos industriais em 
áreas de mananciais, acidentes de trânsito, e 
outros problemas.

De extrema importância tornam-se o pla
nejamento e as intervenções corretas visando por 
parte de governantes e munícipes a melhores 
cenários para o futuro. Se os problemas das ci
dades do interior de São Paulo, que estiveram à 
frente dos processos de crescimento urbano, 
servissem de exemplo e reflexão para que se 
pudesse evitá-los, o crescimento compensaria em 
todos os sentidos. No entanto, o pior vem acon
tecendo, a miopia reina, muitas cidades estão 
seguindo a trilha equivocada daquelas que, por 
uma série de circunstâncias, estiveram à frente 
das políticas de atração industrial, e repetem, 
vinte anos depois, o que aconteceu nos idos dos 
anos de 1970: a disputa pela atração de investi
mentos, atualmente denominada de "guerra fis
cal" Em outro cenário e com outros figurantes, 
têm-se novamente, a total desarticulação e a fal
ta de planejamento entre as decisões presentes, 
voltadas para a esfera econômica, e com conse
qüências futuras custosas para as pessoas resi
dentes nessas cidades. Certamente, a situação 
de gravidade que hoje se apresenta, para os 
municípios do interior paulista que apostaram, 
antes, no processo de interiorização, será igual
mente apresentada às cidades que estão partici
pando do atual processo de desenvolvimento 
(OLIVEIRA, 1997:33).

Frente à problemática apontada, definiu- 
se que este artigo tem como objetivo geral, dis
cutir a necessidade de um plano de gestão como 
um dos instrumentos de desenvolvimento eco
nômico e urbano em São Carlos. Para tanto, bus- 
car-se-á caracterizar a tradição industrial da cida
de, alguns de seus problemas atuais e perspecti
vas de mudança.

Fundamentação teórica e conceituai sobre 
qualidade de vida urbana e desenvolvimento

O conceito de qualidade de vida urbana



Q ualidade de vida urbana e desenvolvim ento em São  Carlos 41

está diretamente relacionado à melhoria do bem- 
estar dos habitantes de uma cidade. Sua real 
concretização se dá quando os sentimentos de 
satisfação e de bem-estar são garantidos. Dentre 
estes sentimentos, encontram-se a felicidade, o 
prazer e a satisfação, que devem existir em to
dos os momentos da vida, de modo perdurável 
(FERHAHDES, 1998:29).

Há diversas formas de entender o signifi
cado do conceito de qualidade de vida, na medi
da em que o mesmo é um conceito subjetivo. 
Ho entanto, através da escolha de indicadores 
de qualidade de vida objetivos, pode-se analisar 
as reais condições de vida nas cidades. Dentre os 
fatores de condição de vida básicos à população 
encontram-se o emprego, a educação, a moradia, 
a segurança, a saúde e a alimentação adequada.

Como conceito, modifica-se conforme o 
tempo, envolvendo a distribuição dos bens e di
reitos que uma sociedade julga essencial em de
terminado período. Envolve também uma série 
de bens coletivos de natureza menos tangível e 
nem por isso menos reais em suas repercussões 
sobre o bem-estar social (SOUSA, 1982:15).

Dentre os bens coletivos de natureza 
menos tangível, incluem-se alguns desejos mani
festados pelas pessoas no contexto social: opor
tunidades ao lazer, oportunidades ao consumo, 
condições ambientais agradáveis, garantia à in
dividualidade etc.

E é neste sentido que o conceito de qua
lidade de vida e de desenvolvimento vem sendo 
amplamente discutido por alguns teóricos. Den
tre estes, assume grande destaque o economista 
indiano Amarthya Sen, que vem revolucionando 
as abordagens referentes a estes conceitos. O 
índice de Desenvolvimento Humano (IDH), utili
zado pela OHU para a medição da qualidade de 
vida em diferentes países, estados e cidades do 
mundo, possui em sua essência o conceito de 
desenvolvimento humano, proposto e trabalha
do por Sen. Tem havido, assim, uma renovação 
no enfoque sobre o desenvolvimento, que conti
nua possuindo como principal objetivo a melhoria 
da vida das pessoas, mas passa agora a conside

rar a capacidade de escolha destas, como desta
ca o próprio autor:

"O enfoque utilizado aqui, às vezes 
denominado 'enfoque da capacidade" con
cebe a vida humana como um conjunto de 
'atividades' e de 'modos de ser' que pode
remos denominar efetivações' e relaciona 
o julgamento sobre a qualidade de vida à 
avaliação da capacidade de funcionar ou de 
desempenhar funções" (SEH, 1993: 315)

Heste sentido, as pessoas adquirem uma 
postura mais ativa frente aos problemas a serem 
resolvidos. Passam a ter a capacidade de propor 
soluções, construindo efetivações (functionings) 
importantes à sobrevivência.

Em uma análise crítica do trabalho desen
volvido por Amarthya Sen, SOUTO (1995) escla
rece que na ótica do autor o objetivo principal 
do desenvolvimento é o de melhorar a vida dos 
seres humanos, não somente na teoria como na 
prática, sendo definido em relação ao que as 
pessoas podem e devem ser e fazer. Para tanto é 
utilizado o termo efetivações, a fim de designar 
os diferentes graus de conquistas dos seres hu
manos. Uma efetivação é vista como a conquista 
ativa de uma pessoa é o que ela consegue fazer 
ou ser, refletindo assim uma parte de suas poten
cialidades. As efetivações podem variar das mais 
elementares, como alimentar-se adequadamen
te, evitar doenças ou mortalidade precoce, até 
as mais complexas, como apresentar-se em pú
blico sem envergonhar-se, desenvolver o auto- 
respeito ou participar da vida na comunidade. 
A vida é entendida como uma combinação de vá
rias efetivações, sendo a capacidade a expres
são da liberdade pessoal de escolher entre elas 
(SOUTO, 1995: 8).

A capacidade de escolha relaciona-se às 
oportunidades oferecidas, que, por sua vez, deli
mitam o grau de integração (inclusão) do indiví
duo na sociedade. Para que as oportunidades 
existam, deve haver a disponibilidade de recur
sos econômicos e de uma infra-estrutura urbana
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básica. Sem esquecer de outras variáveis impor
tantíssimas, como estar empregado e possuindo 
condições de segurança e de saúde.

Com relação aos recursos econômicos, 
Sen ensina que a riqueza econômica não deve 
ser o único parâmetro para a medição da quali
dade de vida de uma sociedade, embora ela seja 
importante:

"Para esse autor, a prosperidade eco
nômica não leva necessariamente ao enri
quecimento da vida das pessoas: países com 
altos índices de Produto Interno Bruto po
dem apresentar baixos indicadores de qua
lidade de vida, como por exemplo, altos ín
dices de doenças e mortes evitáveis e altas 
taxas de analfabetismo. Ele cita o Brasil, que 
apesar de apresentar uma renda média por 
habitante quatro vezes maior do que Sri 
Lanka, tem uma esperança de vida média 
da população cinco anos menor do que 
aquele país" (SOUTO, 1995:07).

A idéia central de Amarthya Sen é a de 
que os recursos materiais e econômicos sejam 
utilizados como meios para a obtenção de maior 
bem-estar. Contrariamente, tem-se valorizado 
com pulsivam ente a prosperidade econôm ica 
como um fim em si mesmo. Embora importante, 
SEN explicita que "a prosperidade econômica é 
apenas um dos meios para enriquecer a vida das 
pessoas. É uma confusão no plano dos princípi
os atribuir a ela o estatuto de objetivo a alcan
çar" (1993:315).

Com relação à estrutura urbana, deve-se 
buscar a igualdade de acesso, independentemen
te da localização espacial. Assim, evita-se a se
gregação e a distribuição espacial desigual dos 
benefícios entre os diversos bairros da cidade e 
segmentos da população.

A tradição industrial de São Carlos

São Carlos é uma cidade de progresso 
econômico, especialmente associado à concen

tração de técnica e de ciência. Desde o primeiro 
momento de modernização do interior paulis
ta, tem-se mostrado receptiva às inovações e às 
novas exigências da produção e da economia 
globalizada.

Para entender as modificações ocorridas, 
é preciso conhecer a história local e verificar os 
padrões de acumulação que se sucederam. O 
desencadeamento do processo de industrializa
ção em São Carlos ocorre a partir da década de 
50, ocasionando o aumento populacional. Cons- 
titui-se, desde então, uma cidade industrial por 
excelência: 566 estabelecimentos industriais em 
1996 (SEADE). Através da observação de dados 
da Fundação SEADE, verifica-se que já  em 1940 
a cidade era responsável por 0 ,7%  da população 
operária do estado. Isto a colocava na nona posi
ção entre as cidades mais industrializadas da 
época3.

Com a crise cafeeira, expande-se uma 
economia de caráter urbano-industrial. A elite 
agrária local é então "destronada" perdendo o 
poder econômico e o poder político. A formação 
das bases que possibilitaram a São Carlos trans
formar-se em um meio concentrador de técnica 
e de ciência insere-se em sua história política; 
bases concretizadas com a instalação de indús
trias, criação de infra-estrutura urbana (energia- 
elétrica, iluminação pública, telefone, abasteci
mento de água, rede de esgoto, etc.) e implanta
ção de universidades de destaque: a USP (Uni
versidade de São Paulo) e a UFSCar (Universida
de Federal de São Carlos).

Como afirma LIMA (1994: 35), desde me
ados dos anos 60 o poder político local vem se 
articulando com as lideranças econômicas esta
duais, no sentido de participar do movimento de 
desconcentração industrial da capital, com a con
cessão de favores e criação de vantagens compa
rativas, a fim de " conquistar a preferência de ins
talação de novas indústrias" O caráter industrial 
já  consolidado e a posição geográfica privilegiada 
no estado fez com que inúmeras indústrias aí se 
instalassem. A população começou a pressionar a 
Administração Municipal para que executasse uma
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política urbana que favorecesse a ampliação dos 
empregos com a instalação de mais indústrias.

Messe sentido foi criado o Distrito Indus
trial em 1968. Esta medida veio beneficiar várias 
pequenas empresas que se instalaram e conse
guiram se consolidar. É bom lembrar que nos 
anos 50/60 através de política econômica esta
dual e federal foi implementada uma rede de ro
dovias no interior do estado de São Paulo, con
cretizando as ligações de cidades médias com 
São Carlos.*

A atividade industrial cresceu significati
vamente em São Carlos a partir do ano de 1980. 
Isto pode ser verificado pela análise dos dados 
referentes ao valor adicionado5, que indica o valor 
gerado pelos ramos econômicos para o município.

Observa-se que a indústria passou a con
tribuir de 64,3% do valor adicionado de 1980 para 
64,7% em 1994. A agropecuária apresentou que
da de 19,7% para 14,8%. Somente a indústria e 
os serviços cresceram no período, (tabela 1)

A partir de 1980 a indústria mecânica foi 
a que mais se destacou, somente perdendo a 
primazia no ano de 1994 para as indústrias de 
material elétrico e de comunicações. Outro tipo 
de indústria com destaque é a de produtos diver
sos6 (produção de lápis), que manteve a segunda 
posição de 1980 a 1992. As de produtos alimen
tícios perdem um pouco seu destaque a partir 
de 1985 e passam a ocupar a terceira posição. 
Isto indica que a partir de 1985 houve uma mu
dança da base econômica do município, antes

consolidada nos produtos alimentícios e agora, 
na indústria mecânica e de produtos diversos.

Mo contexto estadual o quadro se repete, 
com a participação da indústria saõcarlense cres
cendo em relação ao total do estado (embora seu 
valor de produção seja menor do que o gerado 
pela agropecuária).

Analisando a participação relativa do va
lor da produção de São Carlos em relação ao to
tal do estado (tabela 2) verifica-se que a agro
pecuária é a mais representativa, chegando ao 
ápice de 2,45% em 1992. A indústria passa de 
0,67% em 1980 para 0,93% em 1994, com pe
quenos crescimentos ao longo do período, sen
do os maiores de 1980 para 1985 (0,67% para 
0,81%) e de 1992 para 1994 ( 0,80% para 0,93% 

crescimento maior se considerado o período 
mais curto: 2 anos). Este aumento da participa
ção no valor da produção industrial (VPI) no total 
do estado de São Paulo vem comprovar a impor
tância do caráter industrial sáocarlense. Os ra
mos que apresentam destaque na participação 
são a indústria extrativa, a indústria de diversos 
e a de material elétrico e de comunicações.

Problemas de uma cidade em desenvolvimento

Como foi observado, São Carlos apresen
ta interessantes fatores locacionais por ser um 
centro produtor de inovações tecnológicas e ci
entíficas, possuir uma boa loca lização  geo
gráfica (próximo à região metropolitana e algu

TABELA 1 Distribuição do valor adicionado por Ramos em São Carlos.

Organização: Alessandro Dozena (Abril de 1999). Secretaria da Fazenda e Fundação SEADE.
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TABELA 2 Participação relativa do valor da produção de São Carlos no total do Estado.

Organização: Alessandro Dozena (Abril de 1999). Secretaria da Fazenda e Fundação SEADE.

mas cidades emergentes do estado de São Pau
lo) e estar próxima da rodovia Washington Luiz.

Todos estes fatores locacionais serão ine
ficazes se não forem prezados cuidados com a 
qualidade de vida local. Nem mesmo a oferta gra
tuita de terrenos, a isenção de impostos ou ou
tros benefícios, modificarão este fato. E por quê?

Primeiramente, pela inexistência de uma 
política de desenvolvimento urbano, reguladora 
do uso e da ocupação do solo. Em dezembro de 
1997 foi organizado um seminário intitulado São 
Carlos projeto cidade urgente, trazendo subsí
dios e reflexões para o futuro Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano da cidade de Sào Car
los. Os anais do encontro foram encaminhados à 
Prefeitura, apresentando estudos, propostas e 
projetos vincu lados aos problem as urbanos; 
efetuados sobretudo por especialistas da USP e 
da UFSCar. Até o momento, o Plano Diretor não 
existe e a cidade clama por uma urgência no 
planejar.

A cidade expressou um grande desenvol
vimento econômico nas últimas décadas, sendo 
que não se pode dizer o mesmo em relação ao 
desenvolvimento urbano. Os problemas urbanos 
normalmente estão relacionados com o tipo de 
desenvolvimento que vem ocorrendo no país há 
várias décadas, no qual, por um lado, aumenta a 
riqueza de uma minoria e, por outro, agrava a 
pobreza da maioria dos habitantes. (VESENTINI, 
1994: 120). A distribuição espacial da popula
ção no quadro desse crescimento caótico reflete

a condição social dos habitantes da cidade, 
espelhando ao nível do espaço a segregação 
imperante no âmbito das relações econômicas 
(KOWARICK, 1980:29). Em artigo publicado no 
Jornal Folha de São Paulo, de 27/01/1991, Anto
nio C.P.Ferraz, a partir de estudos na Escola de 
Engenharia da USP de São Carlos, chega às se
guintes conclusões referentes aos serviços e 
transporte público local:

"As porcentagens atuais da popula
ção atendida pelas redes de serviços públi
cos básicos são as seguintes: água 90%, 
esgoto 90%, energia elétrica 87%, pavimen
tação 83%  e transporte coletivo 96%  (con
siderando como satisfatória uma distância 
máxima de caminhada para tomar o ônibus 
de 400 metros).

Se, no entanto, a densidade não fos
se 44,3 e sim 62,9 hab/ha, toda a popula
ção da cidade já  estaria atendida pelas re
des existentes de serviços públicos com 
grande folga. Seriam suficientes apenas 74% 
da extensão atual da rede de água, 74% da 
de esgoto, 78%  da de energia elétrica, 83% 
da de pavimentação e 17% da de transpor
te público (neste caso pressupondo a cida
de com formato circular e configuração óti
ma das rotas dos ônibus). Para uma densi
dade de 150 hab/ha, as extensões das re
des poderiam ser ainda menores: bastari
am 58% da extensão atual da rede de água, 
58%  da de esgoto, 62%  da de energia elétri
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ca, 66%  da de pavimentação e 11% da de 
transporte coletivo.

O investimento necessário à expan
são das redes de água, esgoto, eletricidade 
e pavimentação para atender toda a popu
lação, com a forma de ocupação atual, se
ria da ordem de US$ 23 milhões (o que 
corresponde à cerca de 4.600 casas popu
lares). Se, no entanto, a densidade fosse de 
62,9 hab/ha, poderiam ter sido economiza
dos em obras de infra-estrutura, U$ 11 mi
lhões (valor correspondente a 2.200 casas 
populares). Essa economia seria de U$ 19 
milhões ( 3.800 casas) no caso de uma den
sidade igual a 150 hab/ha.

No caso do transporte público, o gas
to atual da comunidade de US$ 4,9 milhões 
anuais poderia ser reduzido para U$ 1,4 mi
lhões ( o que resultaria em uma tarifa 3,5 
vezes menor), se a ocupação do solo fosse 
contínua e a densidade igual a 62,9 hab/ha, 
e para 0,6 milhões (tarifa 8,2 vezes menor), 
se a densidade fosse de 150 hab/ha. A eco
nomia com transporte coletivo permitiria 
construir anualmente 700 casas populares, 
se a densidade fosse de 62,9 hab/ha, e 860 
moradias, se fosse de 150 hab/ha" (FERRAZ, 
1991:36).

Há uma total incoerência, e como menci
onado pelo autor do estudo referido, irraciona
lidade, na ocupação do solo urbano. E isto não 
acontece apenas em São Carlos, mas em grande 
parte das cidades brasileiras. "Este fato, comum  
em quase todas as cidades do país, denota que o 
problema do Brasil não é apenas a carência de 
recursos, mas, sobretudo, a falta de racionaliza
ção na utilização destes" (FERRAZ, 1991:36 ).

O número de terrenos ociosos é grande. 
O poder dos especuladores imobiliários se faz 
presente na medida em que o poder público 
"opta" pela urbanização de locais distantes, não 
se utilizando daqueles terrenos ociosos já  servi
dos de infra-estrutura. Loteamentos proliferam- 
se na periferia, onde uma parcela da população

expulsa da zona central se aglutina. E nestes lo
cais tornam-se comuns criminalidade, doenças e 
pobreza.

Há uma relação entre a localização espa
cial dos pobres e a intensidade das carências das 
condições habitacionais em São Carlos, de acor
do com a pesquisa coordenada por Elza de 
Andrade Oliveira.

"Enquanto nas áreas residenciais 
mais ricas, essas necessidades já  foram to
talmente satisfeitas; nos bolsões de pobre
za, 53% dos domicílios localizam-se em ruas 
sem pavimentação, 61%  sem no mínimo 
guias e sarjetas e 19% sem esgotamento 
sanitário". (OLIVEIRA, 1995: 02).

Em São Carlos, intensificou-se o proces
so de verticalização urbana, conforme verificado 
pelo Instituto de Pesquisas-ASSER:

"Desde o ano de 1992 vem crescen
do, constantemente, o número de plantas 
aprovadas para edifícios de quatro andares 
ou mais. A licença de construção ou apro
vação de plantas é um dos indicadores da 
expansão urbana. Através do número de li-

Gráflco 1 - Plantas aprovadas de 4  andares ou mais
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cenças concedidas, pode-se observar o rit
mo de construção de prédios residenciais, 
com erciais ou industriais. De 1992 para 
1993 houve um aumento de 57,1%; e de 
1993 para 1994 um aumento de 45,4%. O 
número de plantas aprovadas em 1995 (27) 
é quase quatro vezes maior que o verifica
do em 1992 (7). O ano de 1995 representa 
uma elevação de 68,7% sobre os números 
aprovados em 1994. O processo de vertica- 
lização destas áreas pode trazer uma série 
de inconvenientes em médio prazo, como o 
congestionamento de veículos e deficiênci
as de infra-estrutura básica nas redes de 
água e esgoto" (BOLETIM TENDÊNCIAS, s.d., 
nu (4: 3).

Uma outra variável preocupante em São 
Carlos é o número de veículos. De acordo com 
dados do Departamento de Trânsito DETRAN, 
existem na cidade mais de 60.000 veículos. Isto 
inclui motos, automóveis, caminhões, tratores e 
outros veículos automotores. O aumento do nú
mero de veículos gera vagarosidade no desloca
mento entre a casa e o trabalho, congestionamen
tos nas áreas centrais e aumento da poluição so
nora; problemas que passaram a fazer parte do 
cotidiano sãocarlense.

A evolução positiva na produção de veí
culos é uma das conseqüências mais visíveis das 
mudanças na economia provocadas pelo Plano 
Real: o mercado de veículos automotores expan- 
diu-se e, como conseqüência, as vendas dispa
raram. O fenômeno vem se acentuando nos últi
mos anos, e uma das provas mais evidentes é 
a instalação de novas unidades de produção das 
montadoras já  estabelecidas no país (o caso 
da fábrica da Volkswagen na cidade é apenas 
um exem plo). (BO LET IM  TEN D ÊN C IA S, s.d., 
n° (6: 02).

A fábrica da Volkswagen foi instalada na 
cidade em 1995, após sucessivas disputas com 
outras cidades. O fator déséquilibrante foi a isen
ção de impostos e a doação do terreno para a 
instalação da fábrica. O terreno doado localiza-

se na cabeceira da Bacia do Ribeirão Feijão, que 
juntamente com a Bacia do Rio Monjolinho abas
tecem a cidade. Neste local, também está o Cen
tro Empresarial de Alta Tecnologia (CEAT), um 
condomínio industrial instituído em 1988, com 
terrenos doados pela Prefeitura. Esta exige que a 
empresa instalada construa pelo menos 500 m2, 
instale rede de água e esgoto e que proporcione 
pelo menos dez empregos.

Por enquanto não há o comprometimen
to das águas desta localidade. No entanto, o pro
vável dinam ism o ocasionado pela fábrica da 
Volkswagen pode comprometer a qualidade das 
águas desta região. Novas indústrias podem vir a 
instalar-se, poluindo quimicamente e tornando 
drástica a situação de abastecimento de água da 
cidade.

A  im p o rtâ n cia  d a  im p la n ta ç ã o  d e  

um  p la n o  d e  g e s t ã o  u rb an a

A existência de planos diretores em mu
nicípios com mais de 20.000 habitantes, como 
obriga a Constituição Federal, é fundamental pa
ra o acompanhamento do crescimento urbano. A 
inexistência, por outro lado, estimula o caos ur
bano e a concorrência por parte dos especulado
res imobiliários.

É muito importante não apenas a elabo
ração de leis, mas também a execução das ações, 
que deveria ser mais pragmática, priorizando as 
reais necessidades da grande parcela da popula
ção, que, muitas vezes, vive em locais desprovi
dos de infra-estrutura básica, pagando impostos 
municipais, sem receber o que lhe é direito.

Com o dinamismo proporcionado pela 
urbanização, a partir da década de 50, crescem 
as demandas por infra-estrutura. Aumenta tam
bém a exclusão espacial. Assim, a modernidade 
invade o espaço urbano de São Carlos e impõe 
suas contradições, ampliando as desigualdades 
sócio-econômicas. Não se afirma que a pobreza 
tenha origem no processo de desenvolvimento, 
de crescimento e modernização. Ela existe em 
regiões desenvolvidas e em regiões não desen
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volvidas, porém, é no horizonte de uma socieda
de, que se fez moderna e que promete a moder
nidade que a pobreza inquieta (RIGOLIN, 1994:40).

O desenvolvimento deve ser entendido 
não apenas como gerador de melhorias econô
micas, como também de qualidade de vida hu
mana e de qualidade ambiental. Como afirma 
CHONCHOL (1997:22), a economia deve voltar a 
ser um meio e não um fim, que trate de auxiliar 
a sociedade a alcançar os seus objetivos:

"Deve-se buscar um nuevo equilíbrio 
entre Ia econom ia, la cultura y la política. 
La ide a de que el aumento dei ingreso y de 
la riqueza econôm ica es la clave de todas 
Ias formas de progreso, no solamente de co- 
modidad material, sino también de la edu- 
cación, de la salud, de la vivienda, de las 
condiciones de vida y  de Ia cultura, debe 
ser profundamente revisada. Si el crecimien- 
to econôm ico tiene una contrapartida de 
destrucción de los recursos natural es y de 
empeoramiento dei medio ambiente en que 
viven los hombres ello no es aceptable y  
comienza a ser cada vez menos aceptado. 
For otro lado hay que combatir la creencia 
de que la economia está naturalmente orien
tada al progreso de la cultura. liay que de- 
ja r  de aceptar el hecho de Ia subordinación

creciente de la cultura y  de la política a la 
econom ia, como de la propia sociedad. De 
medio la econom ia se ha convertido en fin".

São Carlos, conforme verificado, apresen
ta fatores locacionais extremamente vantajosos, 
especialmente relacionados à sua capacidade 
técnico-científica decorrente das duas universi
dades locais: a USP (Universidade de São Paulo) 
e a UFSCar (Universidade Federal de São Carlos), 
e da sua característica de pólo de alta tecnologia.

No entanto, esses fatores não serão váli
dos, tampouco os incentivos fiscais para a im
plantação de indústrias na cidade, se mudanças 
significativas não ocorrerem urgentemente no 
modo como o desenvolvimento vem sendo im
plantado. A própria atração locacional deixará de 
existir, na medida em que a qualidade de vida 
urbana passe a apresentar quadros nefastos, re
sultantes de um crescimento desordenado e não 
planejado. Contudo a situação poderá ser bas
tante amenizada, por intermédio de um plano de 
gestão urbana, capaz de articular crescimento 
com a qualidade de vida de toda a população.

Neste contexto, emerge a necessidade 
vital de um acompanhamento profícuo de todo o 
crescimento urbano porvir, com objetivo de ga
rantir uma qualidade de vida mais igualitária a 
todos os sãocarlenses.

N otas

1 Dados obtidos pelo Instituto Brasile iro  de Geogra
fia e Estatística IB G E , 1996.

2 A pesquisa da revista Exam e utilizou os seguintes 
critérios: Apenas fizeram parte do levantam ento, 
c idades com  p op u lação  entre 50000 e 350000  
habitantes (um total de 462 cidades). A partir daí, 
foram utilizados três fatores para a classificação, 
cada um deles com  pesos diferenciados. Prim eiro 
apurou-se o vo lum e de investim entos nos últimos 
três anos. Procurou-se tam bém  com putar o efeito 
m ultip licador de tais recursos para a cidade. Ju n to  
com  isso, verificou-se o crescim ento  populacional 
entre 1991 e 1996. Foram  levados em  conta diver
sos subitens: o núm ero de leitos hospitalares, o de

crianças e jo vens  m atricu lados no prim eiro e se
gundo graus, e o percentual de residências com  
energia elétrica e serv idas de redes de água e esgo
tos. Tam bém  outros dois sub itens foram  co n ta 
bilizados: o acesso  a portos ou rodovias e o núm e
ro de telefones.

3 A capital concentrava 5 9 ,6 %  da população  ocupa
da na indústria em 1940, seguido de Santo  André 
(6 ,2 % ), So rocaba (3 ,6 % ), Cam pinas (1 ,9 % ), Ju n d ia í 
( 1 ,7% ), Taubaté ( 1 ,6% ), Santos (1 ,1 % ) e P iracicaba 
(0,8%).

4 Pela in fluência ju n to  aos governos estadual e fede
ral na co ncessão  de recu rsos finance iros e m e
lhorias para o m unicíp io, dois dos m aiores em pre
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sários de São  Carlos in flu íram  na im plantação  de 
im portantes indústrias, assum indo  destacado  pa
pel na form ação político-econôm ica local. G erm ano 
Fehr foi o incentivador da insta lação  de indústrias 
com  pro jeção  estadual e nacional. Ernesto  Pereira 
Lopes seguiu cam inho  inverso. Com o m édico  de 
prestígio local fundou um partido político em  que 
eleito vereador, em  seguida deputado estadual e 
federal. Foi em  sua época, com o Deputado Federal 
pela AREN A, que São  Carlos passou a sed iar a úni

ca  Universidade Federal de São  Paulo. (LIM A ,L.C . 
1994: 135).

5 O Valor Ad icionado corresponderá, para cada mu
nicípio, ao va lo r das m ercadorias saídas e dos ser
v iços de transporte e de com un icação  prestados, 
no seu território, deduzido do va lo r das m ercadori
as entradas e dos serv iços  de transporte e com uni
cação  adquiridos, em  cada ano civil im ed iatam en
te anterior ao da apuração. (Secre ta ria  da Fazenda 
de São  Paulo, 1995.)

6 Denom inação utilizada pela Secretaria  da Fazenda.
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UMA INTERPRETAÇÃO GEOGRÁFICA 
PARA SAO LUÍS

Antônio Jo sé  de Araújo Ferreira

RESUM O:
Este artigo trata da re levânc ia  de uma in terpretação  geográfica para efeito de se ana lisar o fato urbano em 
São Luís. A in tenção, pois, é contribu ir no debate sobre com o a Geografia  pode a rticu la r fatores, sobressa ir 
escalas e ap reender a (re)organ ização/produçào do espaço.
PALAVRAS-CHAVE:
In terpretação  geográfica, fato urbano, São  Luís, espaço 

ABSTRACT:
This artic le  concerns to the em inence of a geographical in terprétation  for analyzing the urban fact in São 
Luís. The ob jective , therefore, is to contribute to a debate about how Geography can a rticu la te  factors, stand 
out sca les and apprehend the (re)organization/production of space.
KEY W ORDS:
Geographical in terprétation , urban fact, São  Luís, space

Introdução

A capital do Estado do Maranhão, São 
Luís, localizada na macrorregião Nordeste do Bra
sil não é uma cidade de porte médio qualquer. 
Por exemplo, do país é a única cidade fundada 
por franceses; em 1998 concentrava 819.799 
pessoas ou 15,31% do total estadual em uma 
superfície equivalente a apenas 0,25% do terri
tório maranhense; aglomera as atividades eco
nômicas mais proeminentes relativas aos seto
res terciário e secundário; o complexo portuário 
da baía de São Marcos (Itaqui, Ponta da Madeira, 
e o da ALUMAR) é estratégico em relação aos in
teresses nacionais. No entanto, alguns conteú
dos revelam a sua modernidade, haja vista a in
serção de políticas territoriais, a implantação de 
distrito industrial, a verticalização, a instalação 
de shopping centers, mas também a presença de

palafitas e áreas de ocupação, enfim, as carênci
as urbanas que denotam semelhança com outras 
de mesmo porte.

Para efeito de se estabelecer diferencia
ções com as demais cidades brasileiras e apre
ender os conteúdos, impõe-se a "necessidade de 
uma periodização" (SANTOS, 1996a e 1996b) pois 
"na medida em que a sociedade produz e repro
duz sua existência de um modo determinado, este 
modo imprimirá características históricas espe
cíficas a esta sociedade e consequentemente, 
influenciará e direcionará o processo de produ
ção espacial" (CARLOS, 1994, p. 33), entre ou
tros. No entanto, e para não se incorrer em equí
vocos de interpretação, deve-se considerar que 
a soma dos conteúdos e movimentos no local é 
articulada às escalas superiores como a regional, 
a nacional e a mundial. É preciso, portanto, que 
essa interpretação assentada na Geografia não 
seja reduzida ao fator econômico, mas que a este

Professor Assistente  do Departam ento de G eociências  da Un iversidade Federal do M aranhão (UFMA). 
Avenida dos Portugueses, s/nu Cam pus do Bacanga, São  Luís,M A,
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se some (no mínimo) o político e o social se re
batendo na (re)organizaçâo/produção do espaço.

A base para esta empreitada será a peri
odização de FERREIRA (1999), que trata da con
formação da mencionada cidade a partir da arti
culação de fatores políticos, econômicos e soci
ais decorrentes da ação de agentes da produção 
do espaço urbano, expressa em quatro períodos: 
o primeiro inicial abrange da implantação do 
núcleo original da cidade (08.09.1612) até 1875; 
o segundo atém-se de 1876 a 1950; o terceiro 
eqüivale ao período de 1951 a 1970; e o quarto 
período atual corresponde ao intervalo entre 
1971 a 1999.

Vale notar que: 1) é o reconhecimento das 
dimensões do espaço e do tempo concretizadas 
numa relação sociedade-espaço derivada da ló
gica do capital (MORAES &  COSTA, 1987) que se 
levará a cabo a partir do materialismo histórico 
e dialético enquanto método de interpretação;
2) entre os principais métodos se incluem pes
quisa indireta concernente aos aspectos biblio
gráfico e cartográfico, pesquisa direta visando 
consulta a documentos em arquivos públicos e 
particulares, dispositivos legais, relatórios técni
cos, planos e projetos atinentes às três esferas 
de governo e ao capital privado, e ainda entre
vistas não padronizadas, além da análise, sele
ção e tabulação das informações e dados obti
dos; 3) os argumentos procedidos têm origem 
no quarto capítulo da dissertação intitulada O 
Estado e as políticas urbanas em São Luís, a qual 
foi defendida e aprovada em agosto de 1999 jun 
to ao Departamento de Geografia da Universida
de de São Paulo.

A periodização

Em relação ao primeiro período, pode-se 
inferir que a contar de 08.09.1612 o Estado fran
cês (com base na política de colonização de ex
ploração vigente) inicia a efetivação da colônia 
denominada de França Equinocial. Isto por inter
médio da fundação de São Luís e instalação de 
benfeitorias no sítio escolhido, as quais materia

lizam a estratégia vinculada à política territorial 
que implica "a agregação de uma dada quantida
de de espaço e tudo o que ele contém, o que na 
prática significa uma adição de fatores de produ
ção: força de trabalho, recursos naturais e terras 
em geral" (MORAES &  COSTA, 1987 p. 139). 
Obviamente que esse núcleo obedeceu ao "mo
delo fortaleza-feitoria" cujo sítio correspondia a 
uma colina de 15m de altitude que proporciona
ria boa visibilidade do movimento de embarca
ções à entrada do setor noroeste do Golfão 
Maranhense e à prática do escambo em função 
das condições de navegabilidade e ancoradouro.

Vale ressaltar que devido à presença de 
corsários na costa brasileira, verificou-se duas 
lutas pelo domínio de São Luís. Inicialmente, em 
1615, envolveu portugueses e franceses enquan
to posteriormente, em 1640, entre os primeiros 
e os holandeses. Em ambas a Coroa Portuguesa 
conseguiu a expulsão. Isto em decorrência da 
necessidade de expandir, preservar e controlar 
seus domínios na nova colônia (Brasil), princi
palmente no desprotegido setor setentrional do 
país em que, para tanto, se articulou com os de
tentores de capital ("grupos econômicos ligados 
ao comércio") almejando, por exemplo, a con
quista/proteção da Am azônia, am pliação de 
benfeitorias, relevância da função administrati- 
vo-militar, apropriação de novos fatores de pro
dução (terra, matéria-prima, instalações, mão-de- 
obra escrava) e por conseguinte, manutenção do 
incipiente e lucrativo comércio.

No primeiro período, portanto, a atuação 
do Estado é proeminente em relação ao outro 
agente social que se constituía, isto é, os deten
tores de capital. Isto devido ao fato de suas ações 
visarem, primeiramente, à defesa de seus inte
resses e secundariam ente (em bora concomi- 
tantemente), estruturar a cidade:
1) espacialmente, através do domínio do territó

rio (forte), a implantação de benfeitorias (ar
mamento, cais, calçamento e construções), a 
concessão de cartas-de-data (lotes)1 e ainda 
por intermédio da incorporação de novas áre
as, mediante aterros e desmontes, face a pre
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sença de áreas pantanosas e a irregularidade 
topográfica, respectivamente;

2) economicamente, considerando a instituição 
do escambo, e posteriormente, em consonân
cia com os detentores do capital, via instala
ção da Companhia de Comércio do Grão-Pará 
e Maranhão, em 1758, a qual viabilizou a se
leção de áreas de produção no interior do 
estado em que se enfatizou no vale do rio 
Itapecuru, as culturas de cana-de-açúcar, ar
roz e de algodão, sendo toda a produção ex
portada a partir de Sào Luís2. Foi possibilita
da, assim, a acumulação de renda e, paralela
mente, a arrecadação de impostos, bem como 
a drenagem de recursos para Portugal;

3) socialmente, haja vista a presença de milita
res, missionários, colonos, indígenas (Tupi- 
nambás), escravos negros etc., o que resul
tou no estabelecimento das primeiras regras 
(coercitivas) de convivência e culminou com 
leis, com destaque à instituição da proprieda
de privada da terra (Lei n .° 601/1850) e 
extinção do regime servil, às quais corrobora
ram na segregação sócio-espacial, inserida no 
discurso oficial que "ordenava que não se 
concedessem chãos a pessoas fora das con
dições necessárias para construir edifícios 
nobres"

Em termos cumulativos registrou-se o 
aumento da população que, de um lado, contri
buiu para a cidade de São Luís ser considerada a 
quarta do país em 1822 (MORAES, 1996), à fren
te de São Paulo e, de outro lado, revelou que a 
maioria detinha escassos recursos financeiros, o 
que se tornou empecilho em se tratando de aces
so à terra enquanto mercadoria. Este último fato 
resultou na necessidade de articulação (índios, 
negros e europeus pobres) com o intuito dessa 
população produzir seu próprio espaço a partir 
da moradia.

Analisando-se as plantas de 1642 e 1844 
da cidade em referência, verifica-se que a acu
mulação de renda proporcionou a ocupação/pro
dução do espaço e melhorias urbanas em termos

de edificações (residenciais, públicas e comerci
ais), logradouros públicos, iluminação à base de 
gás hidrogênio (1861), serviços de educação e 
saúde. Contudo, tais melhorias não eram sociali
zadas e reforçam a necessidade de articulação 
da população menos abastada.

Convém sobressair que, entre 1845 e 
1870, o capital comercial relativo à economia 
agro-exportadora entrou em crise devido à contí
nua queda do preço dos produtos exportáveis 
(algodão, principalmente) no mercado internaci
onal e à baixa na mão-de-obra decorrente do fim 
do tráfico negreiro. Em conseqüência, verificou- 
se que tanto o Maranhão quanto São Luís decli
nam economicamente, sendo que essa cidade 
perde importância no Brasil haja vista que em 
cinqüenta anos decai cinco posições já  que em 
1872 era considerada a nona, antecedendo, ain
da, a capital paulista. Todavia, o capital comerci
al acumulado é reinvestido na atividade industri
al a contar de 1875, contribuindo para que o 
estado maranhense passasse de agrícola a indus
trial, baseado na fiação de tecidos.

Em relação ao segundo período  (1876- 
1950), este caracterizou-se por três fatos:
1) os detentores de capital industrial concentram- 

se, inicialmente, no setor têxtil (1890-1930) 
e, posteriormente, no de óleo vegetais (1925- 
1948), gerando empregos e contribuindo na 
expansão/reprodução espacial da cidade, ten
do em vista que paralelo às cinco unidades 
de produção têxtil (50% do total estadual) são 
construídas vilas operárias, o que revalorizou 
as áreas então selecionadas, ou seja, o Cen
tro Histórico e o Anil em que se localizavam 
quatro e uma unidade, respectivamente;

2) a mão-de-obra escrava recém-liberta é absor
vida, em parte, na indústria têxtil. Entretanto, 
e em função da instituição da propriedade pri
vada da terra, essa população inicia a confor
mação de áreas residenciais populares e sem 
infra-estrutura expressas pela ocupação de 
manguezais (engendrando as palafitas, como 
a da Macaúba) e terras adjacentes a esses (Fá
tima, em 1930, é o principal referencial em
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se tratando de áreas de ocupação). Este fato 
materializa a necessidade de essa parcela da 
população (maioria) se organizar em termos 
de reivindicações, sendo, assim, o embrião 
de movimentos em defesa da moradia;

3) a cidade cresce de forma horizontal, que é 
lenta (ocupação de apenas 7,17 km2 ou 1,22% 
das terras emersas, em 338 anos - 1612/1950) 
e linear no sentido Centro Histórico-Anil, o 
correspondente a dez quilômetros. O aspecto 
linear, todavia, concorreu para que o Estado 
desfrutasse de melhores condições para in
vestir na estruturação urbana em que a renda 
acum ulada e a arrecadação  de impostos 
viabilizaram a instalação de equipamentos 
como bonde (1871), chafariz público (1874), 
telefone (1890), energia a gás carbônico 
(1907), luz e tração elétrica (1918), os quais 
entre 1923 e 1926 estavam sob a concessão 
da Ullen Management Companny, de capital 
inglês.

O Estado cria, ainda, dispositivos legais 
municipais (Lei n.° 02/1893, Decreto n. 330/ 
1938, Lei n.°17 1/1950) visando estabelecer o 
que é zona urbana/rural, demonstrando preocu
pação em termos de orientar o crescimento es
pacial e induzir os usos do solo na capital mara
nhense. Esta, contudo, apresentava decréscimo 
em se tratando de importância no país haja vista 
que em 1950 eqüivalia à 19a cidade brasileira. 
Isto pode ser justificado pelo fato de a base eco
nômica nacional e a infra-estrutura ter, grada- 
tivamente, se concentrado na macrorregião Su
deste a contar do advento da cultura cafeeira e 
da industrialização.

Considerando o terceiro período  (1951- 
1970) e ante o declínio das indústrias têxtil e de 
óleo vegetal em função, principalmente, da cu
mulativa baixa cotação do algodão e do babaçu 
no mercado internacional, tem-se que a partir de 
1950 o desemprego se revelou como um dos pre
dominantes problemas na cidade de São Luís. 
Este fato contribuiu para que o Estado se tornas
se um dos proeminentes investidores através da

oferta de empregos nas três esferas de governo 
(TROVÁO, 1994). Portanto, o Estado passa a ser 
responsável pela circulação de capital nessa ci
dade, fazendo com que o comércio não estag
nasse tendo em vista o declínio econômico.

A ampliação da demanda por moradia no 
Brasil contribuiu para que o Estado atuasse en
quanto promotor imobiliário. Em 1937 por exem
plo, o Governo Federal criou uma incipiente polí
tica habitacional baseada nos Institutos de Apo
sentadorias e Pensões (IAPs) visando à produção 
de moradias para os trabalhadores assalariados. 
Em São Luís, o correspondente IAPC (Comerci- 
ários) possibilita em 1953 a produção de 320 
unidades residenciais, sendo que entre 1962/65 
atua em consonância com o IAPB (Bancários) e 
IPASE (Servidores do Estado), resultando em 624 
novas unidades ou 82,98% do total estadual; tam
bém por iniciativa federal o SFH/BNH estimula a 
criação (1966) da COHAB-MA, que no ínterim de 
1967 a 1970 implanta trés conjuntos habita
cionais, os quais eqüivalem a 2.438 unidades e, 
em termos cumulativos, aquece a economia atra
vés da quantia (US$ 2.742.060) de capital inves
tido e a geração de empregos (9.752), assim 
como impulsiona o incremento demográfico, uma 
vez que, entre 1950 e 1970, 145.701 novos indi
víduos são incorporados à mesma cidade. Esta, 
por seu turno, não foi preparada para tal, sendo 
que o marasmo econômico a levou à posição de 
33a cidade brasileira, em 1970.

Vale notar que face o descaso do Estado 
para com as áreas mais insalubres em que se lo
calizava a população menos dotada de recursos 
financeiros, essa se articula e funda, em 1959, a 
União de Moradores do Lira que segundo COSTA 
&  SANTOS (1989) é a primeira da cidade e passa 
a ser a referência da luta popular.

O Estado, também, impulsionou ações 
almejando estruturar tanto o espaço inter quan
to o intra-urbano. No primeiro caso, ressalta-se a 
articulação da União (Programa de Integração 
Nacional) com a unidade federada (Plano Rodovi
ário Estadual), viabilizando a mobilidade ter
ritorial do trabalho e ascensão de núcleos de
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povoamento/cidades no sentido de leste para 
oeste, haja vista a introdução de políticas ter
ritoriais no Maranhão. Mo segundo caso, desta
ca-se a incorporação de duas novas áreas à cida
de de São Luís: a primeira refere-se ao setor nor
te mediante a construção (1969-70) de duas pon
tes sobre o rio Anil, isto é, a Governador Jo sé  
Sarney e a Desembargador Mewton Bello, enquan
to a segunda atém-se ao setor oeste através da 
barragem do rio Bacanga, que culminou com o 
porto do Itaqui (inaugurado em 1973). Por con
seguinte, houve a ampliação do processo de re
valorização das terras, bem como se reorientou 
e incentivou a reprodução do capital/espaço por 
intermédio da expansão horizontal (norte) e da 
indução do uso industrial (oeste).

Mo que tange ao quarto período  (1971- 
1999), pode-se relevar seis referenciais:
1) a condição de proprietário da maioria das ter

ras da capital maranhense por parte da União 
(BRASIL, 1998) viabilizou a política de cessão 
dessa esfera para a estadual (333 km2 ou 
56,93% do total das terras emersas de São 
Luís) e para a municipal (73,3 km2 ou 12,53%) 
com a finalidade de ser procedida a implanta
ção de uma gama de planos e projetos ine
rentes à organização do espaço urbano. Essa 
política culminou, no geral, em desvirtuamen- 
tos que contribuíram para a reversão tendo 
em vista, também, as ações e os interesse de 
apropriadores de terras ante a possibilidade 
de se auferir uma renda mais elevada;

2) com base nos critérios espacial e intra-urba- 
no, a capital maranhense é incluída na políti
ca territorial concernente ao Programa nacio
nal de Capitais e Cidades de Porte Médio (vin
culada à Política Macional de Desenvolvimen
to Urbano), que entre 1976 e 1983 resultou 
na implantação de três convênios equivalen
tes à inversão de 22.208.749 OTM's. Tais re
cursos, porém, estavam atrelados ao setor de 
transportes, o que configurou uma visão pu
ramente setorial com ausência (apesar do dis
curso) de uma concepção mais ampla em ter
mos do que é política urbana;

3) enquanto promotor imobiliário, o Estado in
tensifica sua ação por intermédio da COHAB- 
MA (1971-78 e 1988), IPEM (1973), Coopera
tivas (1975-79) e CEF (1989-92), culminando 
na produção de 55 conjuntos residenciais cor
respondentes à inversão de US$ 218.595.950 
e a 30.409 unidades que, por conseguinte, 
incrementaram a indústria da construção ci
vil e a economia urbana. Em conseqüência, 
houve a revalorização das terras intermediá
rias entre esses conjuntos habitacionais e a 
cidade que então se conformava no sentido 
norte/nordeste e leste. Tal ação, destarte, re
velou-se seletiva em relação à maioria da po
pulação citadina e tampouco resolveu o défi
cit habitacional (MARAMHÁO, 1988). Por essa 
razão, ampliou alternativas como palafitas e 
áreas de ocupação (84 produzidas entre 1974/ 
98), as quais contribuem substancialmente no 
crescimento horizontal da cidade e colocam 
em xeque o discurso oficial concernente à 
política habitacional;

4) a descontinuidade da mancha urbana em ter
mos das áreas onde se implantavam esses 
conjuntos habitacionais, porém, desencadeou 
a ação de apropriadores de terras via especu
lação em que os loteamentos, inicialmente, 
se concentravam em São Luís e, ulteriormen- 
te, alcançaram  os m unicípios de Paço do 
Lumiar e São Jo sé  de Ribamar;

5) a reprodução do restabelecido capital indus
trial (reforçado por interesses nacionais e in
ternacionais) requereu localizações específi
cas. Para tanto, articulou-se com o Estado ao 
nível das três esferas e em 1980 instituem a 
política territorial inerente ao Programa Gran
de Carajás, que em São Luís se materializou 
por intermédio de dois grandes empreendi
mentos (CVRD; e ALUMAR3), os quais justifica
ram a im p lan tação  do d istrito  industria l 
(34,09% da superfície municipal). Este é be
neficiado pela situação geográfica em se tra
tando do mercado externo (Estados Unidos, 
Japão  e Europa), pelas excelentes condições 
naturais da baía de São Marcos no concer
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nente à atividade portuária, boa infra-estrutu
ra rodoferroviária que articula a cidade às 
macrorregiões Norte, Nordeste e Centro-Oes- 
te/Sudeste, ótima localização em relação à 
área urbanizada e ainda pela acentuada polí
tica de incentivos. Esses empreendimentos, 
contudo, revelam diminuto efeito multiplicador 
uma vez que se vinculam ao setor econômico 
de "enclave" Some-se a isso que, de acordo 
com PESSOA &  MARTINS (1996), entre 1970- 
90 o Estado do Maranhão registrou a maior 
taxa (8 ,8%  a.a.) de crescimento do PIB no 
Nordeste, todavia, mais uma vez as benesses 
não foram  soc ia lizadas , e tam pouco se 
viabilizaram políticas sociais; em conseqüên
cia, BRASIL (1997) revela que a população de 
baixa renda (até 1 SM) passa de 28,97% da 
PEA em 1980 para 31,42% em 1997 Daí que, 
o real motivo da ascensão de áreas de palafitas 
e de ocupação nessa cidade deriva do incre
mento demográfico oriundo da elevação de 
seu poder de atração, adicionado à concen
tração de renda e ao déficit habitacional;

6) a gradativa infra-estrutura implantada pelo 
Estado, de forma seletiva e por isso desigual 
pelo espaço urbano de São Luís, induziu a 
escolha de localizações otimizadas quanto à 
"diversificação do capital" (FERREIRA, 1999) 
expressa em se tratando de shopping centers 
(o primeiro é de 1986), substituição de usos 
do solo (avenidas Marechal Castelo Branco, 
Je rô n im o  de A lbuquerque, Daniel de La 
Touche, Leste/Oeste etc.) e a verticalização 
que antes era pontual, mas atualm ente é 
divulgada como o "novo conceito de mora- 
dia"(Cf. FERREIRA, Antônio J. de A., 1999 a: 
pp. 370-373; e 1999 b: pp.373-377).

O agravamento dos problemas urbanos 
em São Luís resultou, embora tardiamente, em 
tentativas por parte do Estado (entenda-se, as 
esferas municipal e estadual) com o propósito 
de compreender a dinâmica do processo de ur
banização. Por exemplo, instituindo órgãos e, 
principalmente, mediante o anteprojeto do pla

no diretor de 1974 que não foi implementado, 
mas o zoneamento previsto acelerou a elevação 
do preço da terra e, ainda, induziu o crescimen
to horizontal da cidade no sentido do setor nor
te, então denominado de o "Novo Pólo Urbano"

O referido anteprojeto, entretanto, demo
rou dezoito anos para ser efetivado, o que se 
concretizou somente em 1992; daí, o porquê de 
a capital maranhense se apresentar sob a forma 
de grandes contrastes/contradições (um centro 
histórico, preservado e testemunho dos séculos 
XVII e XVIII, voltado para o turismo; uma perife
ria de baixo padrão, esquecida pelo poder públi
co, em que se concentra a maioria da popula
ção; e uma área chique e moderna, em que se 
diversifica o capital), uma vez que os mecanis
mos e instrumentos que deveriam disciplinar o 
uso e a ocupação do solo (lei orgânica, plano di
retor etc.,) foram pouco implementados, e quan
do o foram não consideraram o ritmo atinente à 
dinâmica urbana e econômica que, por sua vez, 
contribuiu para o incremento das carências cita- 
dinas ante o aumento demográfico.

No concernente às carências urbanas tem- 
se que até junho de 1998 somente 88,20% da 
população eram atendidos pela rede geral de 
água, a coleta de esgotos alcançava 50,86% e a 
de lixo, aproxim adam ente 6 8 %  (MARANHÁO, 
1998). Serão essas as seqüelas da modernidade 
urbana? Esse quadro pode ser vinculado, ainda, 
à não definição de uma política urbana tanto esta
dual quanto municipal, o que decorre (no discur
so) da ausência da homônima ao nível federal.

Vale notar que, na capital maranhense, 
nos últimos três anos o Governo Estadual, em 
convênio com o Federal, investiu R$ 100 milhões 
com o intuito de gerar 1 1 mil empregos (sendo
3.000 diretos). A aplicação desses recursos ma
terializou tão-somente o corte setorial, pois o 
Estado relegou as tentativas de se compreender 
o fato urbano, e o agravante é que "o poder polí
tico e a iniciativa privada não foram suficiente
mente ágeis para atender à demanda social" 
(VIANA, 1996, p. 6) incrementada nos últimos 
vinte e cinco anos. A intenção, destarte, era "ar



Uma in terpretação geográfica para Sáo Luis 57

rumar a cidade" sobretudo quando o turismo 
está em voga (entenda-se exigências do PRODE- 
TUR/NE para efeito de liberação de recursos) e a 
UNESCO conferiu, em dezembro de 1997. ao 
Centro Histórico dessa cidade, o título de Pa
trimônio Cultural da Humanidade. Adicione-se a 
isso que, após a democratização do país em 
1985, o grupo político que domina o estado há 
trinta anos ainda não conseguiu eleger um pre
feito municipal em São Luís.

Apesar do exposto, São Luís e sua hin- 
terlândia imediata é considerada uma metrópo
le. Pode ? Não, se forem levados em conta os 
fatores técnicos e uma coerente interpretação 
geográfica. Sim, se forem ressaltados o fator po
lítico e a concepção de que um dispositivo legal 
tem o poder de desenvolver um espaço geográfi
co. Daí que, a contar de 11.12.1997. a Assem
bléia Legislativa do Maranhão aprovou a criação 
da Área Metropolitana da Grande São Luís em que 
se localizam além da capital estadual, os municí
pios de Paço do Lumiar, Raposa e São José  de 
Ribamar, onde moravam em 1998, 986.563 pes
soas ou 18,42% do total estadual, sendo que a 
produção de bens e serviços, os equipamentos 
urbanos e a maioria da população se concentram 
na cidade que lhe outorga a denominação.

Considerando a pouca discussão sobre a 
instituição dessa área metropolitana, pode-se 
sobressair, por exemplo, que não se levou a cabo 
a necessária relevância de questões como con
flitos, lim itações e potencialidades comuns, e 
tampouco a iminente articulação (historicamen
te, inexistente) entre os órgãos e administrações

municipais envolvidos. Isto, sem se analisar as 
pífias iniciativas de planejamento comum as quais 
são agravadas pelo fato de que somente duas 
das quatro municipalidades possuem lei orgâni
ca, e inexiste um banco de dados eficiente no 
sentido de se compreender e monitorar o fato 
urbano.

Conclusão

A interpretação geográfica é um bom ca
minho a se percorrer no sentido de compreen
der o fato urbano inerente a São Luís, sobretudo 
quando a preocupação consiste na análise da 
interdependência (e não na ênfase a um só fa
tor) de conteúdos políticos, econômicos e soci
ais, que articulados e em termos evolutivos, se 
rebatem na (re)organização/produção do espaço 
e contribuem para se desvendar a histórica per
da de importância dessa cidade no contexto na
cional, associada às contradições e conflitos ine
rentes a todo o processo. Por essa razão, con
vém ressaltar os agentes que levam a efeito es
ses conteúdos. Todavia, essa interdependência 
deve ser procedida a partir de diversos interes
ses que têm escalas de atuação diferentes e in
terligadas.

Esse caminho, porém, a princípio se apre
senta sob a forma de empecilho, haja vista a gama 
de conteúdos a serem obtidos e analisados em 
períodos. Mas, à medida que o trabalho avança e 
as devidas articulações são assimiladas, verifica- 
se o quanto a apreensão da realidade é proemi
nente, requer sacrifícios e não reducionismos.

Notas

1 O Senado  da Câm ara, representando o Estado, con 
cedeu 1 14 cartas-de-data entre 1723-1760 e ou
tras 464 no período de 1761-1800. (Cf.: MOTA, 
Antônia &  MANTOVANI, Jo s é  D., 1998).

2 Por exem plo, registra-se a ascendência  do vo lum e 
de exportações de algodão e arroz para Lisboa, 
um a vez que o prim eiro produto passa de lO t em 
1759 para 3 .392t em  1821 enquanto o segundo 
revela increm ento  de 43t em  1766 para 5.400t em

1819 (Cf. G O M ES, 1981). O núm ero de navios ao 
ano passou de 2 para até 150.

3 No ano de 1980, o Consórc io  A lum ín io  do Mara 
nhão ALUM AR (filial da A lum in ium  Com pany of 
Am erica, associada a Royal Dutch Shell) investiu 
Cr$ 223.228.100 m ilhões, que corresponderam  a 
9 5 ,0 5 %  do total investido  nas c idades de porte 
médio e a 6 9 ,6 3 %  do m acrorregional. (Ver: SERRA , 
Geraldo &  ZANCHETI, S ílv io  M., 1986, p. 225-253.).
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O CONSUMO PÚBLICO DO AUTOMÓVEL 
COMO DETERMINANTE DA TRAVA URBANA

Tatiana Schorr

RESUM O:
Pode-se ana lisar através do Autom óvel e da cidade de São  Paulo a sociedade contem porânea e suas contra 
d ições, que se expressam  pela trava urbana. Trava essa que torna vis íve l a contrad ição  inerente às m ercado 
rias e ao processo  de m odern ização  por elas ob jetivado.
PALAVRAS-CHAVE:
Autom óvel, São  Paulo, m odern ização 

ABSTRACT:
The Autom obile and the city of São Paulo can bring sign ificative e lem ents for the analysis o f the contem porary 
society and its contrad ictions. This can be done considering the urban lock which puts into light the inherent 
contrad ictions of the com m odities and the m odernization process by them o b jectiva ted .
KEY W ORDS:
Autom obile, São  Paulo, m odernization

O "Buraco Quente" significava, para mui
tos jovens da cidade de São Paulo, um ponto de 
venda de todos os tipos de drogas; para os mo
radores próximos, uma ameaça e uma desvalo
rização no preço de seus imóveis; mas para os 
moradores do tal "Buraco Quente" aquele lugar 
significava moradia, amizade e luta: era Jardim  
Edith (ALFREDO, A. 1996).

O Jardim  Edith, isto é, a favela do "Buraco 
Quente" urbanizada, com luz, ruas organizadas, 
correio entregando as correspondências aos 
moradores, enfim, uma comunidade relativamen
te organizada, já  não existe mais. Atualmente, o 
tal lugar foi transformado na Avenida Água Es
praiada. Uma Avenida limpa, contando com qua
tro pistas para cada lado, bem sinalizadas. O 
córrego da Água Espraiada está canalizado. Para 
onde foram todas aquelas famílias? Dirigindo pela 
avenida, nada nos informa. Sumiram1

"Fio caso da Avenida Água Espraiada, ela 
atravessa uma das regiões mais valorizadas de

Sáo Faulo: bairros residenciais de classe média 
e alta e o centro empresarial da Berrini. A cons
trução da Avenida foi proposta pela Frefeitura 
para 'reso lver ' o problem a da ocupação das 
margens do córrego por favelas, mas serviu para 
valorizar a região através de uma operação de 
'lim peza s o c ia l' com  rem oção de cerca de 
cinqüenta mil pessoas." (FIX, M., 1996, p.81).

Atualmente o bairro está modernizado, va
lorizado. O "Buraco Quente" era a última barrei
ra para a expansão imobiliária naquela região. A 
obra viária, a nova avenida, é na verdade um 
empreendimento imobiliário: são as "avenidas- 
imobiliárias" (FIX, M., 1996 p.99) que surgem por 
todos os cantos da cidade: a Av. Nova Faria Lima, 
a Av. da Escola Politécnica, a Av. Água Espraia
da, entre outras. Agora o perigo passou... A Mo
derna Cidade de São Paulo, a Nova Cidade (De
pendente)2 ganhou mais uma de suas belíssimas 
avenidas de fundo de vale, moderna, que, por 
enquanto, não está congestionada, mas sabemos
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qual será o futuro. Este modelo é repetido ano 
após ano: mais carros, mais avenidas, mais carros.

A transformação de variados espaços ur
banos em avenidas é uma das maneiras mais 
usuais de "modernizar" e por conseguinte valo
rizar, determinada região. Washington Luiz, que 
era conhecido popularmente como o "Presiden
te Estradeiro" já  dizia que "Governar é abrir 
estradas"(SHAPIRO, H.,1994) e Getúlio Vargas ex
plicava a utilização dos Fundos Rodoviários como 
capital político, indicando que o maior partido 
do Brasil era (e pelo jeito continua sendo) o "Par
tido Rodoviário"(SHAPIRO, H., 1994); a moder
nização em ambos os discursos vem através da 
motorização do país. É a implantação do siste
ma autom obilístico3 que significa governar.

A construção de novas rodovias, abertura 
de ruas e avenidas sempre foram sinônimos de 
desenvolvimento. Pode-se analisar este aspecto 
a partir de dois prismas: primeiro, o próprio Au
tomóvel é um símbolo do moderno; e segundo, 
na década de 50 a indústria automobilística era 
considerada também como um símbolo de in
dústria moderna. Mas como tudo que simboliza 
o moderno é necessariamente aquilo que é o 
novo e o novo envelhece sempre, ambos aspec
tos estão em decadência.

O Automóvel ainda é considerado um ob
jeto ligado à modernidade, apesar de já  não ser 
considerado pelos "entendidos" um meio de 
transporte que deva ser mantido, pois os pro
blemas gerados pelo seu consumo abusivo, se é 
que podemos chamar o consumo de automóveis 
como abusivo pois é um valor de uso que se 
realiza na esfera pública4 ao contrário de outros 
valores de uso, complicam cada vez mais a loco
moção urbana. Esta preocupação não parte só 
da sociedade consumidora, mas também dos em
presários. Cito, a seguir, Pehr G. Gyllennhammar 
que, enquanto ocupava o cargo de Presidente 
da Volvo, em 1972, já  declarava:

"não creio que a pro ib ição do carro parti
cular nas grandes cidades seja ruim. Os auto
móveis estão matando as metrópoles e estran
gulando cidadezinhas e vilas. Os fabricantes de

automóveis deveriam trabalhar com as autorida
des governamentais para encontrar sistemas de 
transporte que possam substituir o carro, além 
de concentrar-se na limpeza do motor a pistão." 
(ROCHA, A., 1972, p .14).

A política pró-carro pode muitas vezes de
gradar espaços urbanos. Um exemplo desse fato 
é o "Minhocào" (Elevado Presidente Costa e Sil
va). O "Minhocào" foi uma iniciativa para resol
ver a questão do trânsito na Cidade de São Pau
lo, em especial do centro da cidade, porém o 
resultado foi um "trânsito elevado" a desvalori
zação dos locais ao seu redor e degeneraçáo da 
região. Foi um processo que ocorreu conco
mitante com a decadência do centro da cidade 
de São Paulo, que não foi projetado para uma 
frota de automóveis como a atual5 mas sim, para 
uma cidade com carros (diferente de muitos cen
tros europeus), porém, não para um carro por 
família. Pode-se observar este fato pela falta de 
estacionamento nos prédios (muitos sem locais 
específicos para carros), o que levou a uma des
valorização imobiliária significativa e, ao mes
mo tempo, uma valorização dos lugares destina
dos a servirem como estacionamento6 Os lo
cais destinados especificamente para carros es
tão cada vez mais valorizados; o morador prefe
re ficar sem jardim, sem salão de festas e sem 
playground ao invés de ser privado de um lugar 
dentro do prédio para o seu carro e este disputa 
com as crianças o espaço vital e, como em um 
jogo de força, o mais forte vence.

Não é só nas moradias que se pode obser
var como os locais destinado ao Automóvel é 
valorizado; é comum prédios inteiros serem der
rubados e sua área se transformar em um enor
me estacionamento. Esses estacionamentos são 
uma necessidade local além de serem uma for
ma, não muito dissimulada, de especulação fun
diária. É o carro ocupando e racionalizando, 
dentro de suas próprias necessidades o espaço 
e com isso funcionalizando o uso para seu fim.

O uso do Automóvel como objeto técnico, 
meio de transporte não é aqui questionado pois 
como uso individual, como máquina, é um de
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senvolvimento oriundo da necessidade social 
de locomoção. O problema, então, aparece como 
uma questão de gerenciamento, de planejamento 
urbano, o que gera escassez, falta de estruturas 
para seu funcionamento. Esta compreensão se 
dá pelo fato de que o uso individual de tal má
quina, diferentemente das outras máquinas, se 
dá, conforme já  analisamos, em público. O con
sumo do Automóvel como mercadoria só pode 
se realizar nas ruas, no âmbito público da vida e 
é por isso que seu uso social, como objeto téc
nico determinante da vida cotidiana, não é neu
tro, carregando consigo e revelando muitas das 
contradições que até então eram invisíveis.

O consumo público do Automóvel revela 
socialmente a contradição inerente a todas as 
mercadorias: o consumo individual de uma mer
cadoria é sua positividade' mas o consumo 
social expressa a 'negatividade' inerente a ela 
(basta lembrarmos, por exemplo, da questão do 
lixo). O uso do Automóvel, como consumo indi
vidual de um objeto técnico como meio de trans
porte, é 'positivo ' mas como meio social de 
transporte perde esta 'positividade' e passa a 
portar elementos de 'negatividade' tal como a 
exclusão da possibilidade de uso (a generaliza
ção universal do uso do Automóvel é a negação 
interna a esta mercadoria pois se todos tives
sem um carro e resolvessem consumi-lo ao mes
mo tempo este consumo não se realizaria para 
ninguém), no limite o consumo do Automóvel é 
também a exclusão de consumo.

Analisaremos, então, tal limite da forma- 
mercadoria a partir da impossibilidade de gene
ralização do uso do Automóvel. Essa impossibi
lidade vem à tona no urbano como um proble
ma de congestionamento. Este entrave ao uso 
do Automóvel, restrição ao consumo, é compre
endida normalmente (entre um número enorme 
de aná lises )7 como sendo simplesmente uma 
conseqüência do excesso de carro, mau geren
ciamento/planejamento e falta de estrutura nas 
cidades para que o Automóvel possa circular li
vremente. Será que estas são as únicas razões 
de tal entrave ao uso?

Como já  apontamos, o consumo do Auto
móvel se realiza na esfera pública, por essa ra
zão este objeto técnico implicou em uma estan- 
dardização do espaço no mundo, criando um 
sistema automobilístico. O Automóvel necessita 
de ruas, avenidas, códigos próprios (faróis, mar
cações, etc.). Como tal qualquer lugar do mun
do poderia servir para estudar esta mercadoria, 
porém não é em todos os lugares que a invisi
bilidade da técnica vem a tona, ganhando visibi
lidade e como problema atravessa o desenrolar 
da vida. Por isso propomos analisar um lugar no 
qual este problema como entrave ou congestio
namentos, penetrou a vida: a cidade de São Pau
lo8 É através da trava9 de possibilidade de rea
lização da locomoção que este problema, a con
tradição inerente à mercadoria Automóvel, está 
manifesta na cidade de São Paulo.

Partindo das afirmações de senso comum 
de que esta trava se dá pelo excesso de automó
veis e pela pouca estrutura para seu consumo, 
devemos analisar a cidade de São Paulo com o 
objetivo de compreender como o Automóvel se 
introduziu, revelando assim a história dessa tra
va. Por onde começar? Considerando que a es
trutura urbana de São Paulo sintetiza sucessivos 
tempos históricos, cabe analisar, nesse sentido, 
alguns aspectos da cidade de São Paulo.

Analisar São Paulo nos seus primórdios, 
quando era sobretudo uma cidade colonial que 
guardava caráter religioso, e mais que isso, ela 
realmente só se realizava como tal, nas festas 
religiosas, pois a maioria de seus moradores fi
cavam no campo ou no sertão adentro vindo pa
ra a cidade só nos dias de procissão e festa, é 
um início. Pensar como a cidade se inscreveu no 
espaço, criou estruturas físicas (que muitas no 
presente são valorizadas como monumentos e 
obras) pode ser um interessante indicativo de 
como se deu o processo histórico de assimila
ção, superposição dessas estruturas na moder
nidade.

As Igrejas de São Paulo são monumentos 
que preservam dados desta História. Elas são 
elementos materiais que por estarem inscritas
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no espaço permitem uma avaliação do embate 
que se dá no território da cidade. Um embate 
histórico significativo entre esses resíduos colo
niais inscritos no espaço e a modernidade reali
za-se na constante necessidade de circulação, 
em especial a circulação de Automóveis. As Igre
jas funcionam até certo ponto como resíduos 
quase irredutíveis pois são nexos de uma estru
tura política muito forte, a Igreja Católica, mas 
que na atualidade parecem corresponder a ins
tituições de memória preservadas agora pela 
instituição do Estado através do Patrimônio His
tórico. Logo, não deve-se ignorá-las, pois eviden
ciam como a cidade foi sendo dilacerada para 
adequar-se às necessidades, da circulação auto
mobilística. Tais constatações nos conduzem a 
uma pequena volta ao passado, procurando na
quelas obras compreender os conteúdos signifi
cativos para a análise da questão proposta.

Em São Paulo, uma das igrejas mais anti
gas e importantes no período colonial era a Igre
ja  de Mossa Senhora da Penha de França. Esta 
Igreja, apesar de afastada da cidade, era ligada 
a ela não só por um caminho (o caminho a Mos
sa Senhora da Penha), mas também religiosamen
te, pois sempre que necessário mandava-se bus
car a imagem de Mossa Senhora da Penha, e, em 
procissão, esta imagem era trazida à cidade. A 
Igreja de Mossa Senhora da Penha ficava no alto, 
distante da cidade para além da várzea do Rio 
Tamanduateí e a margem da enorme várzea do 
Rio Tieté. Saint Hilaire descrevia como esta igre
ja  era vista de longe e este caminho foi relatado 
também por outros viajantes que aqui passaram 
no século passado.

Os caminhos antigos em muitos e sugesti
vos casos foram assimilados à nova estrutura 
urbana10 Hoje, o caminho para a Penha é a Ave
nida Celso Garcia e no lugar da Igreja da Mossa 
Senhora da Penha de França temos a antiga Igre
ja  da Mossa Senhora da Penha e a Mova Igreja. 
Mão conseguimos mais ver nenhuma delas de 
longe, nem percebem os as várzeas que atra
vessamos: basta seguir a Av. Celso Garcia, que é 
uma reta, que no final, quando encontrarmos o

córrego, hoje canal do Aricanduva, subir o mor
ro até o topo e lá, como se em uma rotatória, 
encontraremos a velha Igreja enclausurada por 
duas avenidas. Subindo a rua que saí a sua direi
ta encontraremos a nova Igreja da Penha, não 
pense que há um jardim a sua frente pois lá en
contrará um enorme estacionamento.

Como esta antiga Igreja, que não tem pra
ça mas serve de rotatória, encontraremos mui
tas outras em São Paulo. É só nos lembrarmos 
da Igreja do Largo de Pinheiros, da Igreja de 
Mossa Senhora do Rosário no centro histórico 
da cidade, entre outras. Além de rotatórias, per
ceberemos em São Paulo que várias Igrejas tive
ram suas frentes recortadas por Avenidas, tal 
como a Igreja de Santo Antônio do bairro do Li
mão ou a de São Genaro no Brás. Existem igre
jas que como monumentos guardam na paisa
gem a sua volta a inserção histórica: é assim que 
pode ser observada a Igreja Mossa Senhora do 
Ó que tem uma belíssima praça onde nos finais 
de semana jovens se reúnem para conversar, e 
lá do alto podemos ainda avistar o que era antes 
a várzea do Tieté e que hoje é um complexo sis
tema viário-industrial 11

Meste mesmo sentido temos também a 
Catedral da Sé, construída no início deste sécu
lo, que tem a sua frente a Praça da Sé com enor
mes palmeiras imperiais. Esses dois monumen
tos religiosos são exceções, pois a regra que ob
servamos foi a destruição das praças: sua trans
formação em avenidas e das igrejas em centros 
de rotatórias. Só podemos compreender estas 
transformações se considerarmos o fato de que 
as igrejas deixaram de ser o centro de organiza
ção da vida das pessoas. Assim pode ser aceito 
a redução da igreja do bairro a rotatória, pois 
doravante ela não é mais uma força aglutina- 
dora dos moradores desses bairros. Exceções 
marcam esta negação: a Catedral da Sé é um 
monumento histórico da cidade como um todo 
e projetada como símbolo da cidade já  neste 
século; a Igreja de Mossa Senhora do Ó aparece 
como uma força de agregação dos moradores 
daquela localidade. A sua forma monumental
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guarda, porém, uma relação com o entorno que 
se deve ao interesse das instituições ligadas ao 
patrimônio e à preservação, fazendo a ponte para 
o circuito da mercadoria-memória.

Tal como vimos acontecer com as igrejas, 
deu-se com outros monumentos históricos da 
cidade. É o caso do Parque Dom Pedro II, que 
utilizando o Rio Tamanduateí e sua várzea, era 
um verde parque com várias opções de descan
so para a população, como por exemplo a Ilha 
dos Amores. Hoje essa área é um enorme termi
nal de ônibus. O que sobrou dele foi o Palácio 
das Indústrias que atualmente está preso em uma 
rotatória confusa e com plicada. Em contra
partida, temos o Palácio do Ipiranga, hoje mu
seu, que ainda tem um jardim, mesmo que re
cortado por avenidas.

Esta ligeira apreciação sobre igrejas, par
ques e monumentos nos permite uma primeira 
observação: existe uma força no sentido de des
truir estes "marcos históricos (religiosos)" sob 
pressão do uso do Automóvel. Como já  aponta
mos, estes lugares vêm perdendo sua importân
cia na organização da maneira de viver, porém 
estes marcos permanecem incrustados na estru
tura urbana, dificultando, mas não impossibili
tando, a expansão do sistema automobilístico. 
Tais marcos são resíduos de uma dominação 
colonial-religiosa que era imediata e que alcan
çava os modos de ser, determinando os momen
tos da vida e constituindo todas as suas esfe
ras. Esta dominação vai transformando-se e dan
do lugar a algo que é invisível, operativo e eficaz 
no sentido de ser determinante da vida, como 
uma esfera separada: a mercadoria, o dinheiro, 
e com eles, o Automóvel.

Os bairros podem ser com preendidos 
como um componente da cidade, definem-se 
como uma unidade em relação a ela. O bairro é 
uma unidade de vizinhança, do apropriar-se de 
forma imediata do espaço e do tempo. Os con
juntos de bairros que na história da colonização 
configuram-se sob o primado da Igreja formam 
uma totalidade em relação à cidade. Os bairros 
definem-se em relação à cidade mas guardam

uma identidade própria que também os define. 
Estes bairros da São Paulo colonial não precisa
vam estar fisicamente próximos uns dos outros 
mas integravam a cidade. Tal como vimos, o lo
cal da Igreja Mossa Senhora da Penha, que esta
va distante da cidade fazendo parte dela, trans
formou-se assim em um bairro12 São Paulo da
das suas propriedades de relevo: suaves verten
tes e rios de planície com enormes várzeas, pa
recia de início um conglomerado de pequenas 
cidades. Formavam vários núcleos de povoa
mento, os antigos bairros, que iam se constitu
indo ao redor do Centro triangular da pequena 
cidade. Esse triângulo inicial, que era o centro, 
só com o tempo e com a técnica pôde se consti
tuir em conjunto contínuo.

É fácil observar este fato se pensarmos os 
bairros e aldeamentos que ficavam separados da 
cidade pelas várzeas dos três principais rios: o 
Tamanduateí, o Tietê e o Pinheiros. Ma margem 
da várzea do Rio Pinheiros existia o aldeamento 
de Pinheiros, do outro lado da várzea do Rio Tietê 
estava a Freguesia do Ó e o núcleo de Santana, 
a serra da Cantareira e para além da várzea do 
Rio Tamanduateí o caminho de Mossa Senhora 
da Penha de França, onde no Século XIX seriam 
formados os bairros operários do Brás, Moóca e 
Belenzinho13 Foi um longo processo a incorpo
ração destes núcleos afastados do centro da ci
dade - construíram-se pontes, sanearam-se vár
zeas, canalizaram-se rios construindo-se aveni
das; isso possibilitou incorporar estes bairros à 
cidade.

Os bairros, ao se formarem, foram tam
bém deixando de ser unidades até certo ponto 
isoladas, integrando-se cada vez mais à estrutu
ra urbana de grandes avenidas que contribuem 
para o esfacelamento de sua unidade. Meste sé
culo a cidade de São Paulo e seu entorno vão 
formando uma estrutura complexa para supor
tar a indústria com os processos que lhe são 
correlatos. Assim, por volta dos anos 50, com o 
estabelecimento da indústria automotiva vimos 
concretizar-se uma série de processos que esta- 
riam em curso desde o final do século passado.
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É nesta concretização que a cidade ganha a con
formação da Região Metropolitana de São Paulo. 
Com relação à apropriação do espaço tem-se, 
neste percurso, uma mudança: as relações ime
diatas vão sendo crescentemente mediadas pelo 
dinheiro que, de acordo com a questão que nos 
interessa, será concretizado na mercadoria Au
tomóvel. E como tal, dinheiro materializado no 
meio de transporte privado e individual que pode 
ser visto como um dos importantes impulsores 
da metropolizaçáo.

Uma boa ilustração para este fato é pen
sarmos como uma pequena venda de bairro 
transforma-se em loja da metrópole. A pequena 
venda tem, em geral, como objetivo atender a 
vizinhança nas suas necessidades diárias. Seus 
fregueses são vizinhos, o dono é um antigo mo
rador do bairro, e os funcionários se não são 
todos da mesma família são filhos de conheci
dos do bairro. A pequena venda é constituída 
por uma porta na calçada, seu nome não vem 
anunciado em um grande letreiro de néon pois 
quem chega já  a conhece e vem à pé. É usual as 
mercadorias estarem dispostas atrás de um bal
cão onde só o dono tem acesso e por isso para 
toda e qualquer compra é necessário travar um 
diálogo com quem está lá para atender.

Quando a rua na qual esta pequena venda 
está situada transforma-se em avenida, as exi
gências de funcionamento são outras: a peque
na venda é substituída por uma loja de rede que 
incorpora um estacionamento e um enorme le
treiro, pois agora quem vai comprar chega de 
carro e não é necessariamente um conhecido. 
O dono, não sabemos quem é, mora longe. Os 
funcionários podem vir de qualquer canto da ci
dade e as mercadorias estão organizadas de tal 
maneira que é só entrar, pegar e pagar. Tudo 
rápido e eficiente, sem a necessidade de qual
quer diálogo. Esse quadro é facilmente reconhe
cido na Av. Água Espraiada, cujo processo de 
construção foi relatado inicialmente. Nessa Ave
nida, quando de sua inauguração, as casas esta- 
vam voltadas de costas a ela, não havia comér
cio; agora muitas casas já  voltaram suas faces

para a Avenida e inúmeras lojas de comércio do 
tipo descrito acima estão surgindo.

A metamorfose da cidade em metrópole, 
na qual a grande avenida é uma inscrição signifi
cativa no espaço, não só modifica o comércio 
local mas transforma o ritmo de vida dos luga
res. O Automóvel, não sem vio lência14 passa a 
reinar sobre o espaço público. Como um Fran- 
kenstein, a máquina criada pelo homem passa a 
reinar, e como rei15 tem direito divino sobre tudo: 
a rua é sua, a calçada é sua, o espaço é seu e o 
tempo também. Como disse Antônio Alcântara 
Machado "aqui as casas vivem menos do que os 
homens, e se afastam para alargar as ruas" (apud 
BRUNO, 1954, p .1319).

De qualquer forma, engana-se quem pen
sa que o Automóvel é o primeiro propulsor na 
construção de grandes avenidas pois, conside
rando a história da cidade, veremos que as pre
ocupações com o arruamento e a construção de 
grandes avenidas é bem anterior à chegada do 
primeiro Automóvel à cidade, que é considera
da como sendo no ano de 189816 Podemos ob
servar que as preocupações com o arruamento 
já  estão refletidos no Código de Posturas de 
187517 e que algumas das nossas grandes ave
nidas já  estão traçadas e construídas na passa
gem do século tal como a Av. Paulista e a Av. 
H igienópolis. Esta preocupação com o arru
amento encontra seu auge no final do século 
p a ssa d o 18 fato que pode ser compreendido 
como parte da transformação do "gros bourg 
som nolentM9 na "metrópole do café"20 E como 
"metrópole do café" centro de negociações fi
nanceiras, a cidade necessita transformar-se fi
sicamente em moderna e para tal traz de fora, 
da Europa e dos Estados Unidos, seu referencial: 
são os boulevards, servidos de bondes que os 
ligam aos novos bairros planejados tal como 
Campos Elíseos e Higienópolis.

A partir da transformação da cidade em 
"metrópole do café" inicia-se um rápido proces
so de metropolizaçáo no qual o Automóvel tem 
grande destaque. A cidade cresce e alarga-se fi
sicamente, incorporando os antigos bairros e
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formando extensas periferias ao seu redor. Este 
processo de metropolizaçào inicia-se com as fer
rovias e se realiza de maneira mais clara com o 
transporte rodoviário. O núcleo urbano adequa- 
se (em muitos casos o adequar-se é o desade- 
quado) ao novo meio de transporte. O adequa
do, moderno, agora é a máquina, Objeto-Rei, o 
Automóvel. Cada vez existe menos a possibili
dade de se conhecer (física e socialmente) o 
conjunto inteiro da cidade metamorfoseada em 
metrópole. Na metrópole, a cidade como con
junto parece se esvair, restando fragmentos nos 
seus monumentos e obras. Neste sentido, pode- 
se considerar que a base técnica de transporte 
(o motor à combustão) foi um dos fatores deter
minantes da transformação da cidade em me
trópole e da hom ogeneização da paisagem 
que o uso do Automóvel vem implicando. E como 
este uso só pode realizar-se na esfera pública (o 
consumo público do Automóvel) até o não-uso é 
determinado pelas necessidades de uso. Conhe
cendo o que nos resta dos antigos bairros, frag
mentos espalhados pela metrópole, percebemos, 
de novo, o aumento do espaço para a circulação 
do Automóvel.

Estacionar o carro é uma necessidade: 
como seu consumo é público mas sua proprie
dade é privada e seu custo de aquisição eleva
do, o seu momento de náo-consumo requer um 
local seguro, de preferência dentro da casa do 
dono da máquina para que ele seja guardado. 
E como esta mercadoria é grande e ocupa mui
to espaço, na hora de decidir entre o jardim e o 
carro prefere-se sempre o carro, pois acima de 
tudo ele custa caro e é uma expressão de posse 
que fica como que pendurado na entrada da 
casa. É o cartão de visita do dono da casa. Mas 
não se pode negligenciar o fato de que o Auto
móvel simplifica a vida que, por oposição, está 
sendo por ele próprio determinada.

O Automóvel, uma das principais causas 
da transformação urbana, era considerado como 
objeto de luxo no começo do século. Sua intro
dução deu-se como objeto de lazer dos ricos da 
cidade. Em 1908 fundou-se o Automóvel Clube

de São Paulo, voltado para desenvolvimento do 
automobilismo como esporte. Neste mesmo ano, 
fez-se a 1 corrida de automóveis: o circuito 
Itapecirica que ligou Pinheiros a Santo Amaro, e 
ainda neste mesmo ano o Conde Lesdain fez a 
primeira viagem de Automóvel do Rio de Jan e i
ro para São Paulo que durou 36 dias e levou à 
restauração do Caminho do Mar. Essas proezas 
esportivas, que para a época eram bizarras, e a 
espera da passagem do Automóvel, que também 
na época era um programa, levaram à restaura
ção de vários caminhos e aberturas de novas 
estradas para que eles pudessem passar. Foi 
assim que o Automóvel começou a ter maior pre
sença na vida paulistana, não como meio alter
nativo de transporte, mas como portador de uma 
cultura. A relação do Automóvel e sua cultura 
considerada como reflexo de uma cultura mo
derna, européia (os automóveis eram chamados 
de automobiles) e norte-americana21 surge jun 
to com a transformação do "gros bourg som 
nolent' em metrópole industrial. Não é só o Au
tomóvel que vem com essa cultura, a princípio 
européia mas logo sobreposta pela americana, 
mas também um novo ritmo para a metrópole22 

Esse é o ritmo do desenvolvimento da mo
dernidade que agora vem embutida nos produ
tos americanos ultrapassando a forma de mo
dernização anterior, européia. São Paulo, que em 
grande medida tinha um modo de vida europeu 
(a elite paulistana falava francês, tocava Debus
sy, freqüentava casas de chá, e montou a Uni
versidade no padrão europeu, trazendo da Fran
ça muitos de seus primeiros professores), co
meça a ter seu ritmo incorporado ao novo tem
po do progresso: aquele dos Cadillacs, Martinis 
e fins-de-semana esportivos. Na década de 40, 
época na qual Pierre Monbeig conhece e escre
ve sobre São Paulo, essas duas formas de viver 
ainda seguiam paralelas. Agora São Paulo pode 
ser considerada como uma cidade de padrão 
norte-americano não só em termos morfoló- 
gicos23 mas também pelo modo de vida. O ser 
norte-americano significa, neste século, ser mo
derno e o ser moderno é, em certo sentido, uma
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mudança de ritmo, e, no mínimo, um incremen
to de velocidade.

Morse também considera que uma das 
características principais de São Paulo é a velo
cidade com que as coisas circulam,

"Seu espírito (da Cidade de São Paulo) e 
seus traços mais importantes, seu genius loci 
têm que ser procurado; não são manifestos e 
avassalantes, como no Rio ou em Salvador. O 
que é manifesto em São Paulo - movimento, pres
sa, luzes, trânsito, arranha-céus, fábricas, dinhei
ro -  é universal, sem voz ou contorno explíci
to."(MORSE, 1970, p.353)

O que é paulistano é aquilo que diz res
peito ao que é ser moderno: a velocidade, o di
nheiro e o não-particular (o sem-voz ou contor
no explícito). Primeiro esta modernidade surge 
na morfologia urbana que entra em choque com 
o modo de ser de seus habitantes. Pensar como 
o Autom óvel participa na criação desta mor
fologia nos ajudará a compreender o papel des
te objeto na configuração do urbano e na modi
ficação do modo de ser de seus habitantes.

Morse ainda considera que "(...) o adven
to tardio dos automóveis, que apenas nos mea
dos da década de 1920 apareceram em quanti
dades apreciáveis, contribuiu para adiar a visão 
da cidade moderna em expansão, subnucleada, 
em rápida mudança, com suas artérias e tecidos 
celulares b io lógicos e não geometricamente ela
borados." (MORSE, R., 1970, p.374)

Langenbuch considera que o que gerou a 
expansão horizontal de São Paulo com uma área 
de superfície enorme, deixando vários espaços 
vazios no seu interior, foi a rede ferroviária24 
Esta configuração impôs-se porque as estações 
eram distantes umas das outras, sendo para o 
autor, determinantes no crescimento urbano lo
cal. Essa distância foi preenchida depois com o 
advento do ônibus e do Automóvel. Da mesma 
forma que Langenbuch, Scarlatto analisa que 
pós-1940 a metropolizaçào de São Paulo “con- 
funde-se com a própria expansão da produção e 
utilização crescente do uso dos autoveículos" 
(SCARLATTO, Francisco, 1981, p. 125). Para este

autor, tanto a produção quanto a utilização de 
veículos rodoviários foram responsáveis pelo 
redimensionamento dos espaços geográficos, 
porém a crescente utilização do Automóvel par
ticular foi fundamental na criação do espaço 
especializado para seu uso, tal como oficinas 
mecânicas e postos de abastecimento e, conjun
tamente com o ônibus, no aumento da distância 
entre o local de trabalho e a moradia do pau
listano (SCARLATTO, 1981, p. 125-126).

Consideram os que tanto Langenbuch 
quanto Scarlatto põem a ênfase de suas análi
ses na determinação da configuração do urbano 
pela rede ferroviária e rodoviária, deixando de 
lado um aspecto recorrente na literatura que é 
analisado como correlacionado a esta determi
nação: a especulação imobiliária (as "avenidas- 
imobiliárias" e os estacionamentos estão relaci
onados, conforme vimos, com a especulação 
imobiliária).

Neste sentido, para melhor compreender 
a configuração do espaço urbano em São Paulo, 
não podemos deixar de lado a questão da espe
cu lação  im o b iliá r ia  com o um dos fatores 
determinantes da morfologia urbana, implican
do propriamente na forma urbana. São Paulo 
cresceu com significativos espaços vazios espe
culativos no seu interior, gerando assim uma 
enorme extensão urbana. Esses espaços vazios 
originam-se no fato de que a rentabilidade ad
vinda da especulação imobiliária na cidade de 
São Paulo, para os proprietários de terra, foi sem
pre certa25 Isto se dá pelo crescimento demo
gráfico da população paulistana que levou a um 
aumento de demanda por habitações tornando- 
as uma mercadoria de importante valor. A reali
zação da especulação imobiliária só é possibili
tada pelos meios de transporte, dos bondes de 
tração animal ao Automóvel tem-se um incre
mento das distâncias pondo em curso a me
tropolizaçào.

Assim, neste processo de metropolizaçào 
que tem como um de seus determinantes o meio 
de transporte, observou-se a expansão da cida
de que avança sobre as chácaras próximas, os
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sítios e fazendas que vào sendo incorporados 
como loteamentos particulares organizados vi
sando ganhos monetários. Os arruamentos são 
traçados para que se otimize o número de lotes, 
sem necessariam ente ser considerada a mor- 
fologia (neste sentido física) dos lugares26 Esta 
forma de expansão urbana que contém espaços 
vazios no seu interior e loteamentos privados (e 
muitas vezes clandestinos) é estratégia do setor 
imobiliário, que gera muitos, se não a maioria, 
dos problemas hoje enfrentados.

Mas este processo de expansão urbana 
requer continuamente adequações do sistema de 
transporte para poder viabilizar o próprio desen
volvimento econômico e social da cidade. A fer
rovia já  não alcançava todos os pontos de ex
pansão e mesmo dentro dos próprios subúrbi- 
os-estação foram gerados novos subúrbios cada 
vez mais longe da estação requerendo assim 
novas linhas de ônibus para chegar até os locais 
de moradia mais distantes. A propriedade da 
terra em São Paulo, como no resto do país, está 
muito marcada pela Lei de Terras de 1850, que 
juntam ente com a formação de um mercado 
fundiário e imobiliário gerou a exclusão social e 
territorial com a qual nos confrontamos hoje. A 
propriedade da terra foi, e continua sendo, uma 
das formas de exclusão social, sendo que os in
divíduos de menor renda da sociedade ficam im
possibilitados de obter a propriedade legal da 
terra, sobrando muitas vezes como única opção 
habitar em locais nos quais a propriedade é ilegal, 
tal como as várzeas de rios e córregos e loteamen 
tos clandestinos na região dos mananciais27

Maricato considera que "foi baseada no 
binômio loteamento clandestino e ônibus que a 
periferia da cidade de São Paulo se expandiu 
horizontalmente nas décadas de 40, 50, 60 e 
70."(MARICATO, 1996, p .12). Para a valoriza
ção do mercado imobiliário, principalmente em 
áreas antes ocupadas de forma ilegal, existia, e 
existe ainda, a necessidade de obras viárias 
como maquiagem, limpeza no 'filé mignon' do 
capital imobiliário. Neste sentido, a infra-estru
tura viária surge como essencial para o acesso

e realização da renda fundiária, completando, 
assim, o processo de monopolizaçào da terra, 
tal como observamos no caso da Av. Água Es
praiada. Tanto para Maricato28 quanto para San
tos29 o Estado está intimamente ligado a esta 
valorização do capital imobiliário, sendo que 
ambos apontam como indicativo deste fato o 
exame dos orçamentos do Estado (nas três ins
tâncias) terem como item prioritário a circula
ção rodoviária.

Para melhor entender este investimento 
na circulação rodoviária basta nos lembrarmos 
que os bondes30 foram sendo retirados de circu
lação nas décadas de 50 e 60 enquanto que o 
metrô só foi inaugurado em 1974, sendo que o 
bonde elétrico surgiu na paisagem urbana na 
mesma época que os primeiros carros começa
ram a rodar pela cidade, isso foi no começo do 
século. Santos considera que os investimentos 
na circulação rodoviária geraram como tendên
cia a formação de uma cidade espalhada (e não 
o contrário como explicitado acima), com o de
senvolvimento ao longo de avenidas radiais e 
especulação imobiliária, aprofundando o cresci
mento horizontal que era um traço antigo da 
evolução paulistana. Expandem-se os limites 
deixando no interior uma enorme quantidade de 
espaços vazios.

Santos considera o crescimento da perife
ria como sendo um resultado de política de de
sapropriação e m odernização do sistema vi
ário. O autor aponta ainda que o aumento da 
área urbana, tanto em São Paulo quanto nas ci
dades européias, é um padrão da era do Auto
móvel151 Para Santos "o desenvolvimento do país 
é acompanhado pelo incremento no uso do auto 
móvel particular como meio de transporte urba
no" (SANTOS, 1990, p.79). Aponta que de 1967 
a 1977 o número de viagens em Automóvel qua
se triplica enquanto que em ônibus não chega a 
dobrar.

Podemos então, a partir desta breve intro
dução histórica, perceber que a trava de possi
bilidade de realização da locomoção urbana, que 
dá visibilidade à contradição da mercadoria Au-
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tomóvel, não é só um problema de excesso de 
automóveis nem de escassez de estruturas para 
o sistema autom obilístico  e nem simples mau 
gerenciamento, mas é a própria consagração 
deste meio de transporte (rodoviário), como um 
quase que absoluto, que intensifica problemas 
já  existentes antes desta base técnica ter se ge
neralizado, criando outros problemas próprios 
de sua expansão e generalização. Pois, como já  
assinalamos, é através desta mercadoria que, na 
cidade de São Paulo, vem à tona as contradições 
inerentes às mercadorias e estas aparecem tan
to no âmbito do público como trava ao seu con
sumo, quanto no privado, como transformação 
no modo de viver.

Podemos analisar como não só o modo de 
viver e o urbano são transformados com o Auto
móvel, mas também o processo produtivo. Foi 
com a produção em massa do Ford T que se ins
talou de vez uma nova maneira de produzir: o 
fordismo. O fordismo é marca importante deste 
século pois foi através desta organização fabril 
que possibilitou-se a generalização não só da 
mercadoria Automóvel, mas também da grande 
maioria das mercadorias. Podemos também, tal 
como fizemos para a cidade de São Paulo, acom
panhar o desenvolvimento da produção na fá
brica pela produção do Automóvel: é o fordismo, 
pós-fordismo, toyotismo que marcam momentos 
de transformação da indústria neste século.

Com o desenvolvimento de novas técni
cas e tecnologias, a indústria automobilística 
também já  deixa de ser uma indústria símbolo 
do moderno: a indústria da informática toma seu 
lugar. Como forma de organização industrial elas 
diferenciam-se em muito entre si, mas, mesmo 
assim, o Automóvel é inquestionavelmente um 
momento histórico do processo de moderniza
ção. É inegável o fato de que o Automóvel terri- 
torializa tal processo, que, por sua vez, o gene
raliza, pois a estandardizaçáo dos espaços e sig
nos urbanos para a instalação do sistema auto
m ob ilístico  é a própria imposição do proces
so de modernização no território. A homoge
neização necessária para que esta máquina pos

sa funcionar é uma marca impositiva do proces
so de modernização. Avenidas, ruas, rotatórias, 
faróis, placas de sinalização transformam o mais 
variado e distante lugar em componente legível 
do mundo moderno; é sem dúvida um elemento 
de constituição do "One World" (KURZ, 1997), 
autoritariam ente homogeneizado pela forma- 
mercadoria.

Além dessa marca no território, o Automó
vel afirma a individualização e, através dela, tam
bém afirma uma socialização que se realiza de 
maneira abstrata, pois as relações sociais se dão, 
tendencialmente, pelo mercado através das mer
cadorias e do dinheiro. Socialização essa que se 
realizaria mais tarde, de forma ainda mais aca
bada, pela informática.

Essa socialização abstrata pode ser anali
sada pelo Automóvel pois tal objeto técnico não 
é simplesmente um meio de locomoção do ho
mem moderno32 Sua funcionalidade como obje
to técnico para o transporte é sem dúvida ne
nhuma um avanço no desenvolvimento da tec
nologia. Mas a funcionalidade deste objeto não 
é só uma questão de eficiência de velocidade e 
tempo, pois como mercadoria existem outros 
aspectos, nem tão ocultos, do significado deste 
objeto. A questão que se coloca não é o do con
teúdo da técnica, mas sim a da forma que esta 
assume na modernidade: a forma de mercado
ria. E esta forma implica necessariamente em 
um uso que vai além de sua funcionalidade téc
nica, um uso que expressa a valorização social, 
isto é, a quantidade de dinheiro objetivado na 
mercadoria: é o uso ostentatório que ultrapas
sa e nega sua funcionalidade.

O Automóvel, como insistimos, pelo fato 
de seu consumo realizar-se em público, é uma 
mercadoria primorosa para o uso ostentatório. 
A marca de carro e a maneira de dirigir indicam 
socialmente que tipo de pessoa o proprietário 
do Automóvel visa a ser reconhecido. Afinal, Ro
berto Carlos já  cantava:

"Se você pretende saber quem eu sou, 
eu posso lhe dizer: 
entre no meu carro
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e na estrada de Santos você vai me co
nhecer..."

O Automóvel é inegavelmente portador de 
símbolos sociais, diferente da marca de gela 
deira que, enclausurada na cozinha, pouco ex
pressa publicamente a quantidade de dinheiro 
de seu dono. Por isso, para muitos, o Automó
vel significa prestígio e poder; e é também um 
vício, um meio de agredir outros homens e em 
muitos casos um objeto erótico.

Observando publicidades de Automóveis, 
percebe-se claramente a utilização do imaginá
rio de eterna juventude, do poder (potência) e 
paixão que este objeto acarreta. Tal como o 
tecnologicamente novo é o mais moderno, ser 
jovem eternamente é também uma marca de 
modernidade. É interessante notar que a maio
ria das publicidades, principalmente nas revis
tas especializadas em Automóveis, visam o uni
verso masculino, afinal sobretudo no capitalis
mo "o valor é o homem" (SMOLZ, R. 1996, p. 18).

Existe claramente um elo que liga o poder 
com a potência masculina (VIRÍLIO, P. 1996) e 
esta com a paixão, a força e a velocidade33 pois 
estas são características coisificadas que se es
pera de um jovem. Neste mesmo sentido, o fil
me "Crash" {"Crash Estranhos Prazeres" EUA, 
1996. Direção: David Cronberg), no qual, segun
do a sinopse do jornal "A Folha de São Paulo" 
"acidentados buscam prazer em colisões de car
ros" (FSP, 28/fev/97) e cuja tradução do título 
original do inglês ganhou um adendo significati
vo -"Estranhos Frazeres" , trata basicamente de 
vítimas (ou mesmo culpados) de acidentes auto
mobilísticos e representa bem a relação entre 
prazer-velocidade-poder.

Os personagens reúnem-se para assistir 
ou mesmo provocar acidentes automobilísticos. 
Estes acidentes lhes dá um prazer erótico. São 
viciados nesta máquina e, em especial, na sua 
capacidade de destruição. Buscam, revivendo 
mortes por acidentes automobilísticos de gran
des personagens do cinema, o prazer do estron
do, do crash, do gozo.

Um dos personagens principais aponta 
para o fato desta nova onda, isto é, do prazer 
com colisões automobilísticas, estar invertendo 
a ordem social. Pois até então a colisão, o crash, 
significava fim, era a morte. Agora, deste fim, 
desta morte, surge a vida e a virilidade, é o po
der erótico que vem da morte por colisão que 
agora passa a fecundar o mundo. Concebem que 
o maior prazer possível é aquele que se sente 
quando se morre por uma colisão automobilísti
ca: é quase o big-bang. Os personagens buscam, 
por esta razão, provocar acidentes fatais que os 
levem à morte. Percebe-se por meio da análise 
desse filme o quanto a vida capitalista automobi
lística normal é vazia, pobre de conteúdo, que seus 
dramas sociais tornam-se prazeres individuais34

Neste mundo tão globalizado e solitário, 
muitos contentam-se com um carro para senti
rem-se melhor, e se o carro não satisfazer este 
vazio existem outras opções oferecidas pelo sis
tema, tal como ficar "plugado" na Internet.

Analisando o Autom óvel e a sociedade 
contemporânea, Robert Kurz, no texto "Sinal 
Verde para o Caos da Crise ", chama esta socie
dade de "sociedade do capitalismo automobilís
tico" e constrói o seu tipo humano: "o fetichista 
do Automóvel" e o "ser ganhador de d inhe i
ro" (KURZ, 1997 p.345). A partir deste enfo
que, discute como a sociedade chegou à depen
dência total do Automóvel e critica a passivida
de com a qual os homens se envolvem com a 
lógica do Trabalho/Dinheiro/Consumo, apontan
do que "o que se perde nisso é a qualidade de 
vida mais importante: a qualidade do próprio  
tempo de vida." (KURZ, 1997 p.348).

Através de uma análise que aborda a ques
tão da jornada de trabalho e do desemprego, o 
autor mostra como a indústria automobilística 
foi importante para a produção do emprego na 
fase da grande indústria com o fordismo, e como 
viria a encaixar-se perfeitamente na lógica capi
talista da acumulação flexível com o toyotismo, 
conforme indicamos rapidamente acima.

Interessante nesta análise de Kurz é a dis
cussão do porquê a "Ferrovia foi derrotada pelo
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Automóvel" (Kurz, 1997 p.349), refletindo so
bre três pontos. Em primeiro lugar, o fato do Au
tomóvel encaixar-se melhor na lógica social-in- 
dividualista do capital: a ferrovia não tem a ca
pacidade de mover-se em todas as direções pois 
está presa a trilhos não serve para a cabeça, 
nem para o corpo do “fetichista do Automóvel" 
Num segundo aspecto, a ferrovia, como padrão 
técnico de transporte, está baseada numa co
letividade que Kurz analisa como sendo invo
luntária; pois as pessoas estão juntas de manei
ra aleatória: "no trem, eles preferem estar sen
tados sozinhos num vagão, expressando com  
olhares vazios o vazio de sua vida, um vazio pro
duzido por eles mesmos. Assim, o trem torna-se 
o lugar do mal-estar. O indivíduo solitário prefe
re, assim , viajar isoladamente, fechado no invó
lucro do caixão de lata em movimento." (KURZ, 
1997 p.350)

Por último, Kurz considera o fato da ferro
via ser um bem público, nas suas palavras:

"Trata-se, na sua forma técnica, de um 
macro-agregado socia l indivisível, cujas partes 
somente podem funcionar com a mobilização de 
todas as partes de engrenagem: estradas-de-fer- 
ro (isto é, os trilhos), meios de locomoção (loco
motivas, vagões, trens inteiros) e, finalmente, a 
organização do fluxo de transporte (horários, fun
cionamento, manutenção) formam uma unida
de que só como tal pode ser ativada. Era neces
sário formar sociedades anônimas gigantescas, 
dando-se assim um grande passo rumo à socia li
zação do capital para poder avançar, por exem
plo, nos Estados Unidos, no sentido da ocupa
ção continental pela ferrovia. Tia maioria dos 
países a ferrovia precisou ser, enfim, um empre
endimento estatal ou semi-estatal, por requerer 
grande quantidade de capital. O caráter social e 
a alta intensidade de capital da ferrovia fazem, 
portanto, da relação entre a produção e o con
sumo, uma relação entre grandes capitais en
quan to  um su p e rb em  de in ve s t im en to  e, 
diretamente, uma relação entre capital e Esta
do. O consumo privado individual como última 
instância do círculo da valorização capitalista,

pode continuar somente a contagotas, na forma 
de demanda por bilhetes e passagens." (KURZ, 
1997 pp.350-1).

A partir da leitura deste texto podemos 
pensar o quanto o "vício automobilístico" de Kurz 
não anda junto com outros dois vícios desta so
ciedade: o cigarro e o computador pessoal35 Es
tes três vícios estruturais do sistema, dizemos 
estruturais porque são peças-chave no desenvol
vimento da sociedade capitalista e na domes
ticação do homem para que consiga suportar 
todas as mazelas de sua vida, têm muito em 
comum.

Tanto o cigarro quanto o carro e o P.C.
(Personal Computer) foram ou ainda são o sím
bolo da técnica, sociabilidade e de prazer do sis
tema. Os três são produzidos visando à esfera 
particular, à esfera individual, ao privado: é o 
produto feito para o consumidor atomizado. Es
tes três "vícios" não sofrem do mal da coleti
vidade involuntária, pois não são socializáveis, 
pois apesar do consumo do Automóvel só poder 
se realizar na esfera pública, o ato de dirigir é 
inegavelmente auto. O prazer do consumo dá- 
se individualmente.

Existe, de alguma forma, uma ordem his- 
tórica-cronológica entre os três, uma ordem que 
se aperfeiçoa com o tempo.

O fumo é um produto que surgiu muito 
antes do capitalismo. É produto, de certa forma 
até hoje, relacionado e dependente do campo. 
Foi capturado pela lógica do capital e, como ci
garro industrial, tornou-se um símbolo do mo
derno (quem não relaciona a palavra cigarro com 
cavalos, cowboys e divas de Hollywood?); porém, 
de alguma forma esgotou-se. Faz mal a saúde 
do tão prezado consumidor...

Já  o Automóvel é uma mercadoria da gran
de indústria, símbolo do capitalismo. Produto 
desejado por todos. É com a fabricação do car
ro que se instala de vez o trabalho simples, alie
nado. É o fordismo com sua organização em es
teiras, trabalho repetitivo e sistematizado que se 
chega ao auge da grande indústria. Mas é tam
bém com o Toyotismo que o sistema produtivo é
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remodelado e dá início à "pós-grande indús
tria" (FAUSTO, 1989). Estamos agora na fase de 
repúdio ao Automóvel. O trânsito nos grandes 
centros urbanos está caótico. Como era neces
sário reproduzir o sistema, então, há muitos 
anos, os governos só investiram no meio de trans
porte privado, todos nós só queríamos o carro 
próprio. O Automóvel polui, faz mal a saúde do 
tão prezado consumidor...

O P.C., com sua multiplicidade de "soft- 
wares" é o símbolo de nossos dias. É a merca
doria símbolo da pós-grande indústria. O P.C. si
mula tudo, isolou o consumidor em um espaço 
restrito, porém globalizado, hoje as grandes pro
dutoras de softwares têm suas firmas localizadas 
em regiões distantes e montanhosas dos Esta
dos Unidos, comunicando-se com o resto do mun
do via a rede de informática que produzem. Qual
quer informação, qualquer publicidade chega até 
eles e sai deles em direção ao resto do mundo.

Com o P.C., o consumidor acha que é "ele 
e o mundo" todos os fetiches da mercadoria es
tão aí e mais alguns. Inclusive é através das re
des da Internet que organizações anti-taba-

gistas e anti-Automóvel se organizam. Aparente
mente, com o P.C. consegue-se resolver a con
tradição existente no cigarro e no carro, ele não 
polui parece que não faz mal a ninguém pelo 
contrário, é a esperança de igualdade, liberdade 
e democracia. Será que é bem assim? Já  exis
tem muitos estudos que mostram o quanto o 
computador faz mal aos olhos, tendões e costas 
de seu operador. Então, faz mal a saúde do tão 
prezado consumidor.

Daqui a algum tempo, aparecerá no hori
zonte um novo símbolo, agora talvez um outro 
símbolo do pós-moderno, algo novamente que 
carrega consigo a pseudo-inocência de uma 
mercadoria. Este "novo" com certeza irá se jun 
tar ao coro do "satisfaça o homem e mantenha- 
o tranqüilo" para que o mundo continue. São os 
vícios desta vida. Vícios esses que necessitam 
ser analisados através da maneira que penetram 
o cotidiano, pois é só assim que compreendere
mos a trava da urbanização, que implica em vio
lência e mal-estar presentes na sociedade con
temporânea, e é dessa compreensão que pode 
surgir elementos de mudança radical.

Notas

1 A rem oção dos m oradores do Ja rd im  Edith para a 
construção da Avenida Água Espraiada é um exem 
plo típico de um a racionalidade, de um lógica, que, 
com o estratégia, se realiza enquanto prática soci
al. A construção  de tal avenida significou um a va 
lorização de seu entorno, inclu indo a Avenida Luís 
Carlos Berrin i, de 20 a 3 0 % . Aí está prevista a 
form ação de um com plexo em presaria l World 
Trade Center que contará com  um hotel c inco 
estrelas, um shopping  e alguns prédios de escritó 
rios. Os m oradores do Ja rd im  Edith estavam  ali 
há mais de dezenove anos. A luta pela constitu i
ção desse lugar com o possib ilidade de um vida 
socializada foi fazendo-se ao longo destes anos. 
Os ganhos, quando da construção  da avenida, já  
se haviam  m ateria lizado no lugar m ediante a or
ganização de seus m oradores pela associação  de 
bairro aí constituída. Dona Raim unda, então pre
sidente dessa associação, conta que 'ali havia tudo:

água, ruas, e letric idade e um telefone com unitá 
rio a cada oitenta metros. O lhe onde estou... Pre
cisam os agora lutar por tudo isto de novo... Veja 
meu filho, tem  dezoito anos, ele nasceu e cresceu 
naquele lugar... Raim unda m ora agora na C idade 
Jú lia , extrem o sul do m unicíp io de São  Paulo onde 
faltar água por quatro ou cinco  dias consecutivos 
não é raro" (ALFRED O , A., 1996).

2 M ariana F IX  (1996) e labora de um a m aneira mui
to interessante este term o.

3 Gabrie l DUPUY, em  seu livro Les Territoires de 
LA u to m o b ile  (1 9 9 5 ), u tiliza  o te rm o  systèm e  
automobile, que traduzim os para sistem a autom o
bilístico, para designar o con junto  de elem entos 
que jun tam en te  com  os ve ícu los asseguram  a re
g u la r id a d e  d o s  d e s lo c a m e n to s  m o to r iz a d o s  
hom ogeneizando o espaço. U tilizarem os o term o 
no m esm o sentido; enfatizam os o term o 'sistem a', 
pois é assim , 'naturalizado ', que aparece na soei-
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edade o Autom óvel e seu m eio  específico .
4 Aqui o term o "esfera púb lica" entra em  contrapar

tida a "esfera p rivada" cisão esta im prescindível 
para que o processo de m odern ização se realize 
p lenam ente.

5 O engenheiro Max Ernani Borges de Paula, da Com 
panhia de Engenharia  de Trânsito, num a conver
sa, estim ou que hoje a frota paulistano seja de 
um veícu lo  para cada duas pessoas.

6 Um a rádio paulistana, a Musical FM (105,7), v incu 
lava um a publicidade sobre um a agência especi
alizada em transform ar terrenos em estacionam en
to dizendo: "espaço  ocioso  é d inheiro perdido" 
indicando que o espaço  deixa de ser ocioso quan
do vira estacionam ento ! Este processo pode ser 
visto por todos os cantos da cidade; sào terrenos 
baldios ou com  construções antigas que são de
m olidas para que no local, em  pouco tem po, sur
ja  um árido estacionam ento.

7 É  interessante apontar com o essas questões dos 
problem as re lacionados com  os congestionam en
tos são recorrentes na m ídia. Um artigo escrito  
por Miguel Jo rg e  (ESP, 10/07/98) "O  custo do 
congestionam ento . Ca lvário  do trânsito nas dez 
m aiores c idades do País causa prejuízo de R$ 475 
m ilhões anuais" aponta com o sendo os cu lpa
dos pelo "ca lvá rio  do trânsito" um con junto  de 
elem entos: "Carros, cam inhões e ônibus sucate- 
ados, pedestres indiscip linados, carroças de ani
m ais e ve ícu los de carga que trafegam alheios às 
regras de trânsito, in fluenciando  atitudes agressi
vas e am eaçando  quem  passa? Ou o poder públi
co, sem  recursos, experiênc ia  prática, tecnologia 
e com petência  para adm in istrar as pressões de 
um desordenado  crescim ento  urbano, que, além  
de tudo, distribui concessões de linhas de trans
porte de m assa por crité rios po líticos? Acertou 
quem  apostou nos dois. Mas acertaria  tam bém  
quem  apontasse outras causas, com o o pequeno 
núm ero  de fiscais de trânsito, mal preparados e 
m al pagos, incapazes de reso lver prob lem as da 
falta de educação  no trânsito, com o estacionam en
to proibido, em  ca lçadas, filas duplas, triplas etc."

8 A lentidão do trânsito em  Sào  Paulo no horário de 
p ico  da m anhã (entre as 7 :00 e 10:00 horas) de 
1994 a 1996 (contab ilizado  até setem bro) aum en 
tou em  14% ; enquanto  que no horário  do pico da 
tarde (das 17:00 às 20:00 horas) este aum ento 
foi de 19% . Neste m esm o período, houve um a di
m inu ição  de 10%  na m édia d iária de passageiros 
por ônibus (FSP, 26/out/96). A lém  desses fatos, 
constata-se que a ve loc idade  m édia nos principais 
corredores caiu entre 1 0 %  e 2 0 %  de 1993 a 1995; 
a ve locidade  m éd ia da Avenida Paulista passou de

13,7 Km/h em 93 para 11,7 Km/h em  95 (FSP, 
02/abril/95), e em  1998 a ve loc idade  m édia no 
período da tarde para toda cidade, conform e nos 
inform ou o engenheiro Max Ernan i Borges de Paula 
da Com panhia de Engenharia de Trânsito  (CET), 
foi estim ada em  12 Km/hora para os ônibus e 17 
Km/hora para os carros e a frota de autom óveis 
es tá  es tim ad a  em  um ve ícu lo  para cad a  dois 
paulistanos.

9 "Enchen te  e engarrafam ento. Autom óvel vai pagar 
IPTU. Virou im óvel." C om entário  de Jo s é  Sim ão, 
articulista da Folha de São  Paulo, 4 de m arço de
1999.

10 Para tal d iscussão são interessantes os livros de 
Ernani BRUNO (1954); Pierre MONBE1G (1954) e 
R ichard M O R SE  (1970).

11 Um interessante estudo acerca  da incorporação 
da várzea do Rio T ietê  ao con junto  da cidade pode 
ser encontrado no doutorado de Odette SEA BRA  
(1987).

12 A cidade de São  Paulo cresce  em  p lena República 
quando a separação  Estado-Igreja já  estava decla
rada na Constitu ição do Estado. Isto não impede 
que os velhos bairros de São  Paulo desde o final 
do sécu lo  passado se organizassem  em  torno de 
uma Igreja. A im igração do final do sécu lo  levou a 
ocupação  sucessiva  de várias áreas e a Igreja em 
muitos casos não pode proceder na ocupação, tal 
com o foi o caso da Casa Verde, do bairro do Li
mão, entre outros. O perfil relig ioso da popula
ção, seu m odos de ser, levou a que grupos de 
indivíduos assum issem  a cond ição  de benem éri
tos e fizessem  doações para que Igrejas se im
p lantassem  em m eio às áreas do entorno da cida
de que iam sendo ocupadas por loteam entos.

13 Um interessante estudo acerca desses bairros pode 
ser encontrado na tese de doutoram ento de Mar
garida Maria de Andrade (1991).

14 É  interessante perceber a quantidade de atropel 
m entos que acontecem  nos locais onde novas ave 
nidas são construídas: um bom exem plo é a Ave
nida da Esco la  Politécn ica, constru ída em  um lo
cal que antes era um a várzea de córrego, não sa
bem os quantas pessoas foram atropeladas ali, mas 
a quantidade de cães que são atropelados é im
pressionante, e com o não são reco lh idos ficam 
com o tristes avisos: quem  m anda é o carro.

15 O Autom óvel com o rei im plica tam bém , é claro, o 
fato de que, quem tem  possib ilidades (dinheiro) 
de ter um, é rei. Um estudo realizado na Universi
dade de Cornell "m ostra que, na G rande São  Pau
lo, fam ílias com  renda acim a de R$ 2.100,00 usam 
8,6 vezes mais o espaço  urbano do que a popula
ção que ganha até dois salários m ínim os. O Auto
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m óvel é o grande responsável por esse desequi
líbrio, (...)" (FSP, 27/set/98).

16 Ernan i BRUNO  (1954, p .1081) aponta que o pri
m eiro relato de um Autom óvel na c idade de São  
Paulo é desta data: este Autom óvel estaria  cau 
sando a lvoroço na Rua Direita.

17 "Essas p reocupações urbanísticas e de m elhora
m ento dos leitos das ruas se refletiram  no Código 
de Posturas de 1875. Determ inava-se nele que to
das as ruas e travessas que de então por d iante se 
abrissem  na cidade - ou m esm o em  outras povo- 
ações do m unicíp io  de São  Paulo - tivessem  a lar
gura de treze metros e vinte e dois centím etros, 
salvo quando não fosse possível lhes dar essa 
d im ensão por obstácu lo  invencível. E  im punha o 
ca lçam ento  das frentes ou testadas das casas com  
pedra de can taria  lavrada. Talvez em  parte com o 
conseqüência  dessas d isposições, em  fins do sé
culo passado já  era possível distinguir perfeitam en
te a parte antiga da c idade de sua parte nova (...)" 
(BRUNO, E. 1954, p. 974, vol. 3, C ap .11, "As Aveni
das e as Á rvores").

18 Após o Código de Posturas (1873) foi m ontada a 
D iretoria de H igiene (1893) da C idade de São  Pau
lo. Essa D iretoria v isava  ao controle sanitário  que 
era m arcado por "um a concepção  que identifica
va na c idade e nas m oradias as causas das doen
ças, as quais seriam  extirpadas por m eio de regu
lam entação  do espaço  urbano e do com portam en
to de seus m oradores - um a ação  que seria im 
portante instrum ento de controle social e m anu
tenção  da o rd em ." (BO N D U K I, N., 1998, p .29). 
E s sa  c o n c e p ç ã o  de u rb an o , d e n o m in a d a  de 
H igienism o, foi tam bém  um a form a de im posição 
do processo de m odernização na m aneira de vi
ver e na estrutura urbana pois "tornou-se um fator 
de no rm alização  e hom ogene ização  do so c ia l" 
(BO NDUKI, N., 1998, p .35) e instrum ento estatal 
de in tervenção  na cidade, abrindo cam inho para 
o Automóvel, pois "lim pava" áreas urbanas den
sam ente povoadas através de largas avenidas e 
boulevards.

19 Esta  expressão  é utilizada por Pierre M O N BEIG
(1953) para descrever São  Paulo antes do adven
to da estrada de ferro.

20 Título do terceiro  vo lum e do livro "H istória e Tra
d ições  da C id ade  de São  Pau lo " de E. BRUN O
(1954).

21 "M uitos grã-finos são  parvenus  desp rov idos de 
raízes culturais, a gozarem lucros excessivos fra
cam ente onerados por impostos. Seu  ritmo mais 
acelerado  de vida fez com  que um com plexo nor
te - a m e r ica n o  de m a rt in is , c lu b e s  n o tu rn o s , 
Cad illacs e fins de sem ana esportivos substituísse

as a fe ta çõ e s  fra n c e sa s  do p assad o  re c e n te ."  
(M O RSE, R ichard , 1970, p .294). H oje encon tra 
mos na cidade de São  Paulo bares específicos para 
os apreciadores de autom óveis e m otocicletas tal 
com o o Iron Horse na aven ida Faria Lim a, que a 
qualquer d ia da sem ana  fica  lo tado  de m otos, 
m otoqueiros e ap reciadores, constitu indo assim  
um po int da cidade.

22 "Toute am éricaine qu 'e lle so it par la rapidité de sa 
croissance, pa r sa nouvelle architecture, pa r sa 
bigarrure ethnique, la ville de Sainte- Paul a con
servé un ryhtme de vie européen. (...) Le désac
co rd  est f la g ra n t en tre  une v ille  m o rp h o lo 
giquem ent am éricaine et une façon de vivre qui 
reste européene."(M O N BE IG , P., 1953, p .82-83).

23 A morfologia urbana não é sim plesm ente a estrutu
ra geo-física da cidade, m as sim as re lações soci
ais que produzem  fis icam ente  este espaço, ver 
CAPEL, Horacio (1983).

24 São  Paulo antes do advento das estradas de ferro 
poderia ser considerada, com o já  apontado aci
ma, um "gros bourg som nolent" que a partir da 
m etade do Sécu lo  X IX  transformar-se-ia rapidam en
te no m aior centro industrial da Am érica  Latina, 
que com  certeza carrega os traços desta rápida 
m utação. Este crescim ento  deveu-se a vários fato
res correlac ionados entre os quais o desenvo lvi
m ento  da "m e tró p o le  do ca fé " o c resc im en to  
dem ográfico, principalm ente re lacionado às polí
ticas de im igração pós-1870 e o desenvo lvim ento  
dos m eios de transporte que neste prim eiro m o
m ento está re lac ionado  a im p lantação  da ferro
via. Para Richard Morse, "a  estrada de ferro ofere
ceu sua contribu ição  no sentido de dar vida à ci
dade depois de 1867" (M O RSE, R .,1970, p .205). 
Além  de dar a vida à cidade, Jü rgen  Langenbuch 
considera que "o  arran jo  espacia l da G rande São  
Paulo repousa sobretudo na infra-estrutura em  vias 
de tran sp o rte ."(LA N G EN BU C H , J.,1 9 7  1, p .334). 
Sendo  que esta rede de transporte o fereceu os 
eixos para a expansão  m etropo litana, p rincipal
m ente com  relação as estações ferroviárias que 
gerariam  os subúrbios-estações, o m ais im portan
te entre todos os fatores de form ação de subúrb i
os. Esta form a de expansão m etropolitana provo
cou a estruturação de pólos que por sua vez cris
talizaram  o desenvo lvim ento  local. Os vazios en 
tre as estações só foram  superados m ais tarde 
quando o ônibus e o Autom óvel surgem com o fa
tores im portantes de transporte na cidade, fato 
que aconteceu  nos m eados da década de 60.

25 Capei ana lisa  este p rocesso  para a Espanha de 
um a m aneira que consideram os vá lida para São  
Pau lo : "Po r outra parte , e l c re c im ie n to  de la
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pob lac ión  y  la demanda de alojam ientos perm iten  
a la burguesía naciente in ic iar un proceso a gran 
escala  de especu lac ión  del suelo  y de producción 
de la m ercancía  viv ienda, lo cual se convierte en 
una fuente im portante de acum ulación  de capital. 
El espacio urbano, la ciudad toda, adquiera un 
valor de cambio, más importante y po r encima de 
su valor de uso. (grifos nossos, CAPEL, H., 1983,
p.20).

26 Inclu ím os aqui um a longa citação  de M O N BEIG , 
Pierre (1953, p .39) pelo fato de considerarm os 
sua análise contundente para a com preensão deste 
ponto: "L'expansion du peuplem ent urbain s'est 
fait sans ordre et au m ieux des intérêts immédiats 
des particuliers, exactement com m e l'expansion  
du peuplem ent rural. (...) La plupart du temps, les 
nouveaux quartiers sont nés du hasard. A Ia mort 
d'un des propriéta ires des vielles chacaras, ses 
héritiers au lieu de la conserver eu commun ou, 
en tous cas, à peu prés intacte, décident de la 
diviser en parcel le m ises en vent. lis constituaient 
une petite société dont le capital provenait de l'hé- 
ritage. (...) sans faire vraiment acte d'urbaniste, 
traçant les rues le p lus simplement possib le et se 
souciant surtout de faire un appreciable bénéfice. 
Le systéme exprim e parfa item ente une société  
dans laquelle l'institution fam iliale n'a pas encore 
perdu as solid ité mais qui, em même temps, se 
lance dans l'enrichessem ent par la libre concur
rence, souvent par la speculation entre des indivi- 
dus encore peu conscients des intérets collect i fs"

27 MARICATO, Erm ín ia  (1996 pp.57-60) considera que 
a ilegalidade em  relação  à propriedade da terra é 
o principal agente de exclusão: "A ilegalidade em 
relação  à propriedade da terra, entretanto, tem 
sido o principal agente da segregação am biental e 
daí à exclusão social, no cam po ou na cidade. (...) 
A ilegalidade em  relação á posse da terra parece 
fo rnecer frequen tem ente  um a base para que a 
exclusão se realize em  sua globalidade.'1

28 MARICATO, Erm ín ia  (1996, p. 66): "Exam e super
ficial dos orçam entos m unicipais das cap ita is bra
sileiras é su ficiente para revelar que a circu lação  
do Autom óvel reina absoluta com o item prioritário, 
há várias d é ca d a s .1

29 SANTO S, Milton (1990, p. 97) "O s recursos públi
cos destinados a enfrentar a p rob lem ática urbana 
de São  Paulo destinam-se, sobretudo, à rubrica 
transportes."

30 Todas as pessoas por nós entrevistadas que co 
nheceram  os bondes na cidade de São  Paulo lem 
bram deles de um a m aneira muito carinhosa, tal 
com o o m aestro Diogo Pacheco  em um texto cha 
m ado "Sau d ad es" pub licado  na Revista Caros Am i

gos, n °15 , ano 2, ju n h o  1998, escreve: "Ai, que 
saudades do bonde. Por que acabaram  com  e le? 
Sem  contar em San  Francisco , onde ele é atração 
turística, tem  bonde em  Viena, um a graça. (...) Eu 
sem pre adorei bondes. Tom ava vários por dia. O 
24, que ia do Be lém  para o centro, me levava e 
m e trazia da esco la . (...) Q uando  queria visitar 
m inha tia Zezé, que m orava na A lbuquerque Lins, 
tom ava dois bondes. Era um a curtição. O 24 ia 
até a praça da Sé. O ponto final era no famoso 
relógio que tam bém  desapareceu. Depois, era só 
andar um pouquinho para tom ar o 17. Perdizes, 
na Rua Direita (a rua m ais torta que já  vi). Ele se
guia até a praça da Repúb lica, fazia o contorno, ia 
pro Arouche, continuava na rua das Palm eiras até 
a praça M arechal Deodoro, onde descia. Depois 
era só subir a ladeira da A lbuquerque Lins até a 
casa da tia Zezé, um casarão  um pouco antes de 
chegar à A lam eda Barros. E  ir para Santo  Amaro, 
então era o m aior barato. O s bondes de Santo 
Am aro a gente tom ava na praça Jo ã o  Mendes, do 
outro lado do Fórum . Esses eram  divinos. Se cha
m avam  cam arões. Eram  verm elhos e fechados. 
Entrava-se pela frente e se saía por trás. Os pas
ses eram  cor-de-rosa. Q uando o cam arão  lotava, 
os mais m oleques faziam o que todos os homens 
fazem até hoje quando os co letivos vão  lotados. 
Só  que os termos eram outros. A gente ia encoxando 
as meninas. (...) Não é para ter saudades?"

31 SA N TO S, M ilton (1 9 9 0 , p. 15) m ostra  que na 
Espanha entre 1900-1950 as principais cidades 
m antiveram  os lim ites externos, enquanto que en
tre 1950-1975 algum as am pliaram  m ais de 10 km.

32 A análise que se segue está baseada em  nosso 
trabalho apresentado  no 10° Encontro  Nacional 
de Geógrafos; V ícios Estruturais do sistem a: Ci
garro, Autom óvel, P.C. Um a Leitura do texto 'Luz 
Verde ao Caos da C rise ' de Robert Kurz"; este tex
to de KURZ está pub licado  em seu livro "O s  Últi
m os Com bates" (1997) com o "S ina l Verde para o 
caos da crise " as ind icações de páginas a que 
nos referim os são desta ed ição.

33 A substitu ição da re lação  saber/poder pela poder/ 
m over (ve locidade do m ovim ento) está am plam en
te d iscutida nas obras de Paul Virilio (V IR IL IO , P., 
1996).

34 Este film e provocou m uitas polêm icas, porém não 
vem  ao caso relatá-las, pois o que nos interessa 
neste m om ento com  relação  a este film e é ilustrar 
a relação das características do Autom óvel acim a 
citadas (poder / potência, paixão e ve locidade) com 
este ve ícu lo  de com unicação. Para m ais detalhes, 
ver no Jo rn a l Folha de São  Paulo, caderno  Folha 
Mais!, 26 de jane iro  de 1997.
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35 É in teressante  pensar com o estas m ercadorias  
estão re lacionadas. Logo no prim eiro o lhar pode
mos perceber pelas publicidades que tanto o ci
garro quanto o P. C. utilizam o carro com o parte 
de seu apelo  publicitário : m uitas publicidades de 
cigarro são feitas tendo com o suporte o carro (tipo 
road-movies) e o com putador é m uitas vezes com 
parado a um carro  novo m ais veloz. Q uando o 
programa da M icrosoft Windows 98  foi lançado um 
dos com entários foi o seguinte: "O s novos m icos 
sairão de fábrica com  o '98 ' (...) é com o um fabri

cante de carros tentando vender o m odelo  98 de 
seu Autom óvel para três p roprietários do m esm o 
veícu lo . Um deles tem  o m odelo  97 luxo, com  to
dos os acessórios de fábrica (...) ; o outro, a ver
são mais sim ples sem  acessórios (...). O terceiro 
proprietário  possui um m odelo  antigo, do tipo po
pular, (...) prá lá de rodado. O novo carro é pare- 
cid íssim o com  o m odelo  97 m ais luxuoso, só que 
com  alguns novos acessórios e, segundo o fabri
cante, com  um a nova e m ais forte suspensão ." 
(FSP, 24/junho/98).
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O LIBERALISMO COMO "MISSÃO CIVILIZADORA" 
NO SEGUNDO REINADO: T avares  B asto s  e a 

d e s c e n tr a l iz a ç ã o  polít ico-adm inistrativa

Paulo Roberto de Albuquerque Bonfim

RESUM O:
Este artigo ana lisa  o pensam ento  do político  b rasile iro  Aureliano Cândido Tavares Bastos (1837-1875), o 
qual tem por base a idéia, de inegável insp iração liberal, da descentra lização  político-adm inistrativa como 
condição fundam ental para a so lução  dos problem as brasile iros ao tem po do reinado de D. Pedro II (o 
Segundo Reinado) entre eles, a escravidão, entrave para a conso lidação  de um m ercado interno fundam en
tado num cap ita lism o agrário  de pequena propriedade im aginado pelo autor. Pretende-se m ostrar com o 
suas idéias relacionam -se com o pensam ento geográfico, na m edida em que apresentam  a questão de uma 
d istribu ição mais equ ilib rada dos poderes políticos pelo territó rio  e da própria d ivisão  po lítica  do Estado 
brasileiro. Com o questão ad ic iona l, poder-se-ia contrapor o pensam ento de Tavares Bastos ao de V isconde 
de Uruguai, po lítico  conservador e m inistro do Im pério, adepto do Estado Forte e centra lizado; am bos pen
sam entos carregados de um senso "c iv ilizad or"; am bos inspirados nas institu ições anglo-saxõnicas e na 
obra capital de A lexis de Tocqueville .
PALAVRAS-CHAVE:
Liberalism o, territó rio , descentra lização  político-adm inistrativa, Estado 

RÉSUM É:
Cet artic le  analyse la pensée de l'hom m e-politique brésilien Aureliano Cândido Tavares Bastos (1837-1875), 
laquelle s 'ass ied  sur l'id ée , d 'in con testab le  inspiration libérale, de la décen tra lisa tion  politico-adm inistrative 
comme condition fondam entale  pour la so lution des problèm es brésiliens au temps du règne de D. Pedro II 
(le Second  Règne) parm i eux, l'esclavage, une entrave pour la conso lidation  d 'un cap ita lism e agraire à la 
petite propriété imaginé par l'auteur. On prétend montrer comme ses idées se rapportent à la pensée géographique 
au fur et à m esure que les m êm es présentent la question d 'une d istribution plus équ itab le  des pouvoirs 
politiques dans le territo ire  e de la d ivision politique de l 'É ta t b résilien . On pourrait mettre com m e une 
question add itionelle  la pensée de Tavares Bastos en oposition à ce lle  de V isconde de Uruguai, homme- 
politique conserva teu r et m inistre de l'Em pire , un adepte de l'É ta t fort e cen tra lisé ; l'une  et l'au tre  pensées 
chargées d'un sens "c iv ilisa te u r"; les deux inspirées par les institutions anglo-saxonnes et le chef-d'ouvre 
d'Alexis de Tocqueville .
MOTS CLEF:
Libéralism e, territo ire , décen tra lisa tion  politico-adm inistrative, état

Introdução

A tese sobre a inadequação das institui
ções liberais à realidade social brasileira consti
tuiu um debate freqüente no pensamento con

servador brasileiro, numa tradição que grosso 
modo, do Segundo Reinado ao Estado Novo in
clui nomes como Visconde de Uruguai (Paulino 
Jo sé  Soares de SOUZA), Sílvio ROMERO, Alberto 
TORRES, OLIVEIRA VIANNA (em grande medida
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"herdeiro" do pensamento de URUGUAI) e Azeve
do AMARAL, só para citar seus principais formu- 
ladores. Ou seja, um completo distanciamento 
entre a "norma" (o direito formal, presente nas 
nossas Constituições, como a de 1891) e a "rea
lidade nacional" desde o Brasil Colônia marcada 
por uma cultura autoritária e individualista, se
ria o principal argumento contra as teses libe
rais, as quais só seriam compatíveis como as so
ciedades essencialmente democráticas, como as 
anglo-saxãs e norte-americanas (VIAMMA, 1949).

Messe sentido, uma sociedade autoritária, 
escravocrata, altamente hierarquizada, de menta
lidade individualista, sem nenhum espírito públi
co, em agressiva dissonância em comparação às 
sociedades onde haveria maior progresso político 
(Inglaterra e EUA), não poderia ser regida por ins
tituições que exigissem dos cidadãos uma consci
ência social e política mais apurada (AMARAL, 
1981, p.29). Para esses autores, encaminhar as 
instituições nacionais nesse rumo seria não ape
nas distorcer a realidade brasileira, mas agravar 
seus problemas, na medida em que se chegaria 
sempre a resultados totalmente diferentes daque
les pretendidos. Em não existindo uma sociedade 
liberal, não poderia haver um sistema político li
beral. Portanto, a 'receita' para corrigir esses ma
les estaria na construção de um sistema político 
autoritário, sustentado por um Estado Forte, o qual 
deveria estar nas mãos das elites.

Desdobremos essas considerações, entre
tanto. Segundo Wanderley Guilherme dos SAM- 
TOS,

"Este diagnóstico das dificuldades do libe
ralismo no Brasil (...) fornece um ponto de 
referência para a reconsideração de duas das 
mais importantes tradições do pensamento 
político brasileiro: a tradição do liberalismo 
doutrinário e do autoritarismo instrumental" 
(SAPÍTOS, 1998, p.34).

Ora, na ótica conservadora a visão de 
Oliveira Vianna, no caso essa distinção entre os 
portadores de ideologias exóticas e estranhas à 
sociedade brasileira e aqueles defensores das ins

tituições mais consonantes com o que tais auto
res entendiam ser a real fisionomia social do país 
acarretaria a dicotomia entre o "idealismo utópi
co" de doutrinadores "que pretendiam resolver 
os problemas nacionais pela importação de mo
delos estranhos, agravando assim a discrepância 
entre as normas e as condutas concretas"; e o 
"idealismo orgânico" "fundado na experiência" 
capaz de solucionar os nossos problemas de for
ma realista' (RAMOS, 1983, p.267). Se dentre 
os últimos estariam os pensadores conservado
res citados, entre os "utópicos" os doutrinadores 
liberais, ter-se-iam, nomes como os de Torres 
Homem, Rui BARBOSA e a figura de Tavares Bas
tos, à qual se opõe como principal interlocutor o 
Visconde de Uruguai, maior representante do 
conservadorismo no Segundo Reinado.

O que se pretende nas próximas linhas é 
fazer uma breve análise do pensamento liberal 
de Tavares Bastos, tendo como pano de fundo o 
contraponto de suas idéias com o conserva
dorismo "orgânico" de Visconde de Uruguai (ou 
a "herança" de seu pensamento, evidente nas 
teses de Oliveira Vianna e Azevedo Amaral) e pro
curando destacar nesse debate um tom marca- 
damente geográfico (do qual se pode destacar a 
noção de ideologia geográfica, ou os discursos 
articuladores do pensamento geográfico com a 
praxis política) (MORAES, 1991, pp.34-45), per
ceptível sobretudo na discussão entre centraliza
ção e descentralização política (e administrativa), 
tema dos mais complexos (e presentes) na his
tória do pensamento político nacional e fio con
dutor do pensamento de Tavares Bastos nas suas 
tentativas de "explicar" os problemas nacionais 
de seu tempo.

Antecedentes

É no calor de um Brasil recém indepen
dente que a Constituição de 1824 aparece, num 
contexto de elaboração do Estado Macional. Essa 
Carta (inspirada na Constituição Francesa da res
tauração e em idéias de Benjamin Constant) terá 
um caráter de nítida centralização, sendo prévis-
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tos quatro Poderes, o Judiciário, o Executivo (nas 
mãos do Imperador), o Legislativo (com uma Câ
mara temporária e um Senado vitalício) e o Mo
derador, que, entre outras atribuições, nomeava 
ministros, escolhia os senadores (a partir de uma 
lista tríplice) e tinha poderes inclusive para dis
solver a Câmara. Essa estrutura ainda previa a 
existência do Conselho de Estado, cujos mem
bros eram vitalícios. Em nível provincial (mera
mente administrativo) os "presidentes" eram es
colhidos também pelo Imperador, existindo ain
da os "Conselhos Gerais" das províncias, cujas 
deliberações eram "encaminhadas à Assembléia 
Geral na forma de projetos de lei" (FERREIRA, 
1997 pp.4-5).

Revoluções como as de 1824 e movimen
tos políticos liberais ("moderados" cuja bandei
ra era a monarquia parlamentarista, e "exaltados" 
que propunham um modelo federalista ou mes
mo republicano) culminaram com a revisão do 
Código de Processo Penal (1832) e o Ato Adicio
nal de 1834, o qual decretava o fim do Conselho 
de Estado, a Regência Una, eletiva e temporária 
e uma maior autonomia das províncias, ainda que 
se m antivesse a nom eação dos Presidentes 
(RÊGO, 1993, pp.74-5).

Redigido sobre uma proposta de reforma 
radical da Constituição feita em meados de 1832 
que previa, entre outras medidas, um sistema fe
derativo de fato, conjugado à monarquia (Proje
to de Lei de autoria de Visconde de Albuquer
que 24/5/1832), com alto grau de autonomia 
para as províncias, o texto final do Ato Adicional, 
porém, descartou essas arestas mais radicais' 
tornando-se, na opinião da autor aqui analisado, 
ambíguo, ou "um regime que participava de am
bos os sistemas, centralizador e descentralizador" 
(BASTOS, 1937a, p. 91), tendo, ao final, signifi
cado,

"(...) uma concessão dos Moderados tanto 
aos Restauradores (por manter o Senado vi
talício e o Foder Moderador) como aos Exal
tados (ao criar as Assembléias Frovinciais, 
com amplos poderes)" (FERREIRA, 1997, p.9).

Ou seja, prevalecera, ao final, o "espírito 
conciliador" inerente à nossa elite, evitando ra- 
dicalismos e mantendo o Poder Moderador, in
clusive sob argumentações "liberais" de que os 
atos do "quarto poder" estariam, de acordo com 
a Carta de 24, "sujeitos à referenda dos minis
tros" (MERCADANTE, 1980, p .196-197).

Mas, na verdade essa "conciliação" dará 
asas aos políticos conservadores: o que ocorre
rá a partir de 1840-42 será uma gigantesca rea
ção do conservantismo, resgatando o Conselho 
de Estado alvo das críticas mais severas dos 
liberais, juntamente com o Foder Moderador e o 
Senado vitalício.

Em termos econômicos, a consolidação 
do café como eixo econômico nacional após os 
anos de 1830 seria uma das explicações para 
essa reação, pois a esses grandes proprietários 
interessava muito mais uma política centraliza
da, com amplas prerrogativas para coordenar as 
políticas agrárias e escravistas, fundamentais 
para a manutenção dessa elite (FERREIRA, 1997 
p. 17), que uma política de descentralização. Para 
a elite escravocrata, dar amplos poderes às Pro
víncias sign ificaria tam bém  porventura uma 
extinção gradual da escravidão. Nessa linha de 
raciocínio,

"(...) como não seria possível a coexistên
cia, no mesmo país, (de) regimes de traba
lho antagônicos (escravidão e trabalho as
salariado), os escravocratas, que dominavam 
o cenário político nacional, não podiam dei
xar de recorrer à centralização para resguar
dar (...) a continuação da escravidão. A cen
tralização (...) salvou a unidade nacional. 
Também salvou a unidade do trabalho es
cravo (...), resguardando (...) a estrutura eco
nômica do país" (LEAL, 1948, p.50).

De braços dados a esses latifundiários, 
uma elite burocrática se encarregará de pôr em 
prática com o máximo de rapidez as reformas 
centralizadoras ; contexto em que atua com des
taque o Visconde de Uruguai, que chega a ser 
Ministro da Justiça. Em resumo,
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"(...) como tantas vezes na história poste
rior do Brasil, triunfou a razão de Estado' 
(o realismo político). Através dela, os sa- 
quaremas (conservadores) reorganizaram  
administrativa e burocraticamente o Esta
do no melhor estilo centralizado" (RÊGO, 
1993, p. 77).

O tempo de Tavares Bastos

O alagoano Aureliano Cândido TAVARES 
BASTOS (1837-1875) cumpriu uma trajetória co
mum à elite de seu tempo, formando-se intelec
tualmente na Academia de Direito do Largo São 
Francisco (em São Paulo), onde teve contato com 
o liberalismo, e como "publicista" no Rio de J a 
neiro nos anos de 1860 quando também atua 
como parlamentar em duas legislaturas (1861- 
62 e 1863-65). Em vários aspectos está a impor
tância de Tavares Bastos: talvez tenha sido o pri
meiro autor nacional a falar da transição para o 
capitalismo e um dos raros autores do Império a 
propor um programa global, justamente seu prin
cipal livro, A Frovíncia, que aparece em 1870. A 
ele, também, retirando de seus textos evidente
mente a adoção da monarquia, deverão muitos 
dos Republicanos dos anos de 1880-90, o que se 
pode explicar por ser Tavares um dos mais lúci
dos autores do Império (diga-se que com erudi
ção muito acima de qualquer autor conservador 
da época), praticamente quem vai inaugurar o 
liberalismo no país; um autor para o qual, no 2o 
Reinado, só haveria termo de comparação com 
um intelectual do porte de Joaquim  NABUCO.

Poder-se-ia mesmo afirmar que TAVARES 
BASTOS inaugura um longo debate que, a partir 
de seu "(...) diagnóstico (...) sobre o caráter asiá
tico e parasitário que o Estado colonial herdou da 
metrópole portuguesa, passa pela tese de Rai
mundo Faoro segundo a qual o problema é a per
manência de um estamento burocrático-patri- 
monial que foi capaz de se reproduzir secularmen
te, e desemboca na proposta de (des) construção 
de um Estado que rompa com sua tradição "ibéri
ca" e imponha o predomínio do mercado e dos

mecanismos de representação sobre os de coop- 
tação, populismo e delegação'" (BRANDÃO, 1999, 
p. 11-12). Igualmente, ecoam resquícios do pen
samento de Tavares Bastos quando na atualidade 
encara-se a questão da forma de governo como 
essencial para a ampliação da democracia repre
sentativa e do mercado interno.

A década de 1860, quando Tavares Bas
tos escreve, depara-se com um ideário liberal em 
que os principais debates serào a descentra
lização, o livre-cambismo, a manutenção ter
ritorial e a perspectiva do fim da escravidão. Es
ses liberais inclui-se Tavares Bastos aqui, bem 
entendido serão os primeiros a tocar no tema 
da escravidão, lutando pela sua abolição e, note- 
se bem, sem jam ais cogitar um outro regime que 
não o monárquico; enquanto que nos anos de 
1870, por exemplo, surgirão grupos republicanos 
que, não obstante a reivindicação de um novo 
regime político, não põem a questão da escravi
dão entre suas pautas (SANTOS, 1998, p. 31).

Tavares Bastos escreverá nesse ambien
te em que o liberalismo ganha novos contornos, 
creditando sempre os males do país à centraliza
ção monárquica e visualizando suas soluções na 
crença de que a "doutrina" descentralizadora, na 
forma de uma monarquia federativa, teria a ca
pacidade de se bem aplicada gerar as condi
ções de viabilizar as transformações das quais o 
Brasil necessitava; e não apenas mudanças polí
ticas, mas econômicas e sociais também. Para 
tanto, em meio a propostas novas, a inspiração 
no Ato Adicional será de extrema importância; 
ou seja, embora escrevendo nas décadas de 
1860-70, Tavares Bastos deverá em muito à ge
ração de 1830.

Centralização e federalismo

Ao contrário do conservadorismo, que 
entenderia como sendo de ordem "cultural" o 
problema central do Brasil, para Tavares Bastos 
ele seria institucional, estaria na herança abso- 
lutista do Estado português, sério impedimento 
às manifestações individuais. É nesse tipo de re
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forma que reside o grosso das propostas liberais 
de BASTOS. Conforme entende, a centralização, 
ao privilegiar o governo em detrimento aos indi
víduos (dos quais deveria emanar as transforma
ções sociais), rema em direção totalmente con
trária às instituições democráticas, sufocando a 
autonomia dos municípios e províncias. Tendo o 
"vício da uniformidade" (muito ao gosto do mo
delo francês, centralizado em "departamentos" 
meramente administrativos), a política centralista 
ignora as peculiaridades, diferenças regionais e 
outros fatores como a extensão dos territórios, a 
heterogeneidade dos centros populacionais, dos 
centros comerciais, as dificuldades de comuni
cação interna e "a diferença de climas, gerando 
condições sociais diversas" (BASTOS, 1937a, 
p.27-28). Em suas palavras,

"Constituído destarte o poder, o governo re
presentativo não pode ser (...) mais que uma 
sombra. (...) Tendo a centralização por alvo 
tudo dominar, esta necessidade impõe-Ihe 
como elemento indispensável, um número 
ilim itado de agentes, organizados (como 
uma) hierarquia militar, que é seu tipo e seu 
ideal. Então se cria um país oficial diferente 
do país real" (BASTOS, 1937a, p.22).

Não bastasse esse distanciamento do 'po
der' em relação ao país real' a centralização tra
ria também um inchaço burocrático, cenário para 
instalar-se a corrupção e a má gestão dos recur
sos destinados às províncias. Nesse sentido, o 
"centro" tão-somente estaria interessado em en
viar recursos às periferias para a manutenção de 
sufrágios corrompidos, com o objetivo de pre
servar suas maiorias no Parlamento (BASTOS, 
1937a, p.20-23).

Para Tavares Bastos, a reação conserva
dora vai, a partir de 1840, limitando cada vez 
mais o poder das Assembléias Provinciais, prati
camente amputando o Ato Adicional, com o res
surgimento do Conselho de Estado, a criação dos 
Conselhos de Província (formados por delega
dos do executivo), a centralização da polícia, da 
guarda nacional e da justiça, havendo ainda a

centralização de impostos e concessões de obras 
públicas. Na prática, isso significou a impos
sibilidade de cada província legislar sobre seus 
interesses locais, inclusive porque, na onda reaci
onária, dava-se poder para um Presidente de Pro
víncia revogar qualquer lei saída das assembléias.

Sua proposta básica de descentralização 
compreenderá reivindicações como: aperfeiçoa
mento das leis eleitorais, supressão da guarda 
nacional, restabelecimento da independência da 
magistratura, Senado temporário, fim do Conse
lho de Estado, abolição do Poder Moderador e 
sobretudo a limitação do Poder Executivo Cen
tral (BASTOS, 1937a, p.39).

Em pólo oposto, os conservadores vão 
entender a descentralização como perigo sepa
ratista' admitindo-a, como o fazem Visconde de 
Uruguai e Oliveira Vianna, quando muito em ter
mos administrativos Argumentarão também que, 
ao contrário dos Estados Unidos, onde o federa
lismo foi uma obra centralizadora, de coesão 
entre as "federações" motivado por interesses 
comuns de convergência, adotá-lo no Brasil se
ria uma artificialismo; tese que ultrapassa em 
muito os limites do pensamento conservador, 
sendo quase que um "lugar comum" entre os es
tudiosos do tema.

Os poderes provinciais

O corpo de A província será o conjunto 
das reivindicações de descentralização político- 
administrativa. Na prática, o que se pretendia era 
tirar o excesso de peso do Executivo e fortale
cer, em contrapartida, o Legislativo, sobretudo 
em âmbito 'provincial'

Propõe-se em primeiro lugar um Legis
lativo Provincial bicameral, com Assembléias e 
Senados Provinciais, sendo que esses seriam uma 
espécie de mediadores entre os Presidentes das 
províncias e as assembléias. Divididas as provín
cias em distritos eleitorais, cada um desses ele
geria trés representantes na Primeira Câmara a 
Assembléia Provincial e todos os eleitores de 
uma província escolheriam os membros dos se
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nados locais, com renovação (a cada quatro anos) 
de dois terços dos nomes. Caberia aos membros 
das duas Câmaras Provinciais votar para o Sena
do Imperial, eliminando assim o caráter vitalício 
de seu membros (BASTOS, 1937a, p. 116-121). 
Por fim, paralelas ao Legislativo Bicameral, exis
tiriam comissões permanentes, as quais,

"(...) a exemplo das comissões belgas, de
veriam no intervalo das sessões legislativas 
resolver todos os negócios municipais urgen
tes (pois), deste modo, se agilizariam as prá
ticas administrativas provinciais, sempre mo
rosas, porque atreladas ao lento movimento 
do governo central" (RÊGO, 1993, p.80-81).

Buscando uma harmonia entre Executivo 
e Legislativo, Tavares Bastos advoga, ao lado de 
uma Assembléia eletiva e temporária a elegibili
dade dos Presidentes das Províncias, deixando 
em aberto, entretanto, se direta ou indiretamen
te - nesse último caso, a serem eleitos pelos mem
bros das duas câmaras provinciais.

As propostas de reforma política confi
guram, portanto, nas palavras de W alquiria 
Domingues Leão Rêgo, a:

"(...) instauração de um genuíno sistema par
lamentar, onde as duas câmaras represen
tassem (...) a proporcionalidade populaci
onal (Câmara dos Deputados) e (...) a rigo
rosa igualdade na representação das provín
cias (Senado)" (RÊGO, 1993, p .84).

Quanto ao Poder Judiciário, inspirando- 
se na constituição norte-americana, TAVARES BAS
TOS aspira-lhe dois pontos capitais: magistratu
ra independente do Poder Executivo e a garantia 
das liberdades individuais. Retoma-se aqui o Ato 
Adicional, na proposta de tribunais nacionais e 
provinciais. Os primeiros deveriam dar conta de 
questões de interesse geral (nacional) e daque
las envolvendo relações internacionais. Em tal 
"interesse geral" estariam previstos tão-somente 
os códigos civil, comercial e penal, e "as garanti
as da liberdade constitucional, o julgamento pelo 
júri, os recursos para a superior instância"; o que

reserva às províncias legislar matérias de inte
resse local (BASTOS, 1937a, p .173/205-207).

A preocupação com direitos individuais 
reside em coibir arbitrariedades do Poder Cen
tral. Uma das propostas nesse sentido é separar 
totalmente a políc ia da justiça, pois,

"Vendo no Jud iciário  uma das maiores ga
rantias do cidadão contra os ataques aos 
seus direitos civis e políticos, Tavares Bas
tos insiste na necessidade de empreender 
uma reforma no sentido de quebrar o elo 
que submete toda a organização policia l e 
jud iciária  às decisões do ministro da Justi
ça, e garantir a independência desse poder 
em relação ao Governo central: po líc ia  a 
cargo da Província, com comissários eletivos 
onde for possível, Justiça dividida em pro
vincial e geral, além de novas regras relati
vas ao provimento e promoção dos ju izes" 
(FERREIRA, 1997, p. 59).

A descentralização e o município

A relação entre província e município é 
também matéria fundamental na obra de descen
tralização político-administrativa do país. Entre 
outras atribuições, caberia ao Legislativo Provin
cial regular o "regime das municipalidades" atra
vés de leis para supervisão das Câmaras Munici
pais, o que seria feito por comissões permanen
tes das assembléias, além de essas indicarem o 
número de vereadores para cada município, de 
acordo com suas respectivas populações. Leis 
provinciais regulariam ainda a instituição polici
al, confiada, por sua vez, às autoridades munici
pais. Embora havendo essa supervisão provinci
al, o projeto de descentralização rejeita qualquer 
interferência direta da província no município, 
reservando-lhe ampla autonomia para resolver 
seus interesses internos.

A descentralização e os impostos

Todo esse projeto de descentralização 
o próprio Tavares Bastos o admite requereria
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somas elevadas de capitais, sendo urgente, por
tanto, para sua viabilidade, uma redefinição das 
receitas e impostos, principalmente por causa 
da situação financeira crítica a que chegaram as 
províncias após a reação de 1840. A precarie
dade das receitas locais, ocasionara a queda das 
importações e comprometera a infra-estrutura 
interna, sobretudo na agricultura e nos trans
portes.

Os fundamentos dessa revisão dos impos
tos estão baseados na distinção entre impostos 
gerais e provinciais. Entre os primeiros destaca- 
se o imposto de importação visto como o único 
"imposto verdadeiramente nacional" e entre os 
segundos, o de exportação e o imposto territorial 
(BASTOS, 1937a, p.314-315). Quanto às expor
tações, o peso dos impostos estaria obstruindo 
a economia nacional e, havendo uma revisão dos 
mesmos, o inconveniente da centralização resi
diria nas variáveis regionais de gastos e infra-es
truturas de produção. Assim, seria muito mais 
onerosa a produção de algodão no vale do São 
Francisco que a de café em São Paulo, a provín
cia com maior infra-estrutura no pais, o que de
monstra o problema da taxa de exportação uni
forme (BASTOS, 1937a, p. 326-327).

Outra taxa provincial prevista é o impos
to territorial, evidentemente local, pois o preço 
das terras varia de região para região. Dado que 
desde 1850 vigorava a Lei da Terra, a qual, como 
se sabe, provocara a concentração fundiária, 
Tavares Bastos vai exatamente procurar contê-la 
por meio da heterogeneidade regional dos impos
tos. Como indaga o autor:

"Um território cortado por estrada de ferro 
assemelha-se acaso aos municípios apenas 
servidos por algumas picadas e pontilhões? 
Um município produtor de (...) café compa
ra-se, em riqueza e capacidade tributária 
com os (...) criadores de gado? A pequena 
propriedade agrícola do norte (...) deveria 
ser vexada por uma taxa igual à necessária 
para promover a dim inuição das grandes 
propriedades do Sul mantidas com o traba
lho escravo?" (BASTOS, 1937a, p. 330).

Deduz-se daí, logicamente, que às Assem
bléias Provinciais reservar-se-ia o papel de regu
lamentar o funcionamento desse imposto (mais 
elevado nas regiões com melhor infra-estrutura 
e mais povoadas.)

É interessante notar que BASTOS propõe 
um "enxugamento" da máquina de impostos atra
vés da fusão de alguns deles, bem como pela 
transferência de impostos gerais às províncias 
(como taxas sobre escravos e impostos de mine
ração) (BASTOS, 1937a, p. 332-337).

Um esboço 
de regionalização

Estabelecer a proporcionalidade de repre
sentação política é o principal objetivo da pro
posta de nova divisão política do país apresenta
da por TAVARES BASTOS Contudo, excetuando- 
se os vazios territoriais, devem ser levados em 
conta numa divisão territorial fatores como a "his
tória, o comércio e as tradições" pois não se 
formam províncias "com o compasso, descreven
do (...) linhas astronômicas, ou acompanhando 
somente os limites de natureza física" (BASTOS, 
1937a, p. 359).

Torna-se evidente, pois, que TAVARES 
BASTOS procura reordenar racionalmente o ter
ritório, rompendo com a divisão herdada do pe
ríodo colonial, geradora de distorções políticas e 
desequilíbrios econômicos regionais profundos. 
Ou seja, não bastaria descentralizar as decisões 
políticas, mas sim repensar a divisão das provín
cias lembrando-se que o ideal econômico de 
Tavares Bastos estava centrado na economia agrí
cola de base na pequena propriedade e na coe
são do mercado interno.

Assim, aos vazios políticos sobretudo 
localizados nas províncias de Mato Qrosso, Pará 
e Amazonas reserva-se o seguinte destino: divi
di-los em "distritos administrativos" com "assem
bléias onde houvesse população o bastante, ou 
sem elas, como simples presídios" Seriam es
ses os "distritos": Solimões e Negro (província 
de Amazonas); Madeira e Quaporé (áreas de Ama
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zonas e Mato Grosso); Oiapoque (nordeste do 
Pará); Tocantins (seções de Pará, Mato Grosso, 
Goiás e Maranhão); Alto Paraná (porções ociden
tais de São Paulo, Paraná e Santa Catarina); e os 
'distritos' de Vale do Ivinheima, Alto Paraguai e 
Baixo Paraguai (todas abrangendo trechos da 
então província de Mato Grosso) (BASTOS, 1937a, 
p.360).

Ir contra esse raciocínio e insistir em man
ter esses "extensos desertos" em províncias imen
sas seria manter "campos de exploração políti
ca" de grandes proprietários e a corrupção solta 
em seus currais' eleitorais.

A criação não de distritos' mas efetiva
mente de novas províncias e novos arranjos 
territoriais fazem parte também das propostas 
de nosso autor. É nesse sentido que propõe ane
xar a Sergipe a área do baixo São Francisco per
tencente à Bahia e a criação de um território a 
Província de São Francisco à margem esquerda 
do mesmo rio, com preendendo trechos das 
comarcas de Paranaguá (Piauí); Palmas e Porto 
Imperial (Goiás); e tendo como capital Barra 
(Bahia) À província de Minas Gerais reservam- 
se os maiores arranjos: seria conservada uma 
parte de seu território "Minas Gerais" propria
mente dita e seriam criadas as províncias de 
"M inas do Morte" (acom panhando o Vale do 
Jequitinhonha, com uma saída de Minas para o 
mar única "Província" "mediterrânea" dentre as 
de maior importância econômica), e a de "Minas 
do Oeste" (BASTOS, 1937a, p.357), antiga região 
conhecida como "Triângulo Mineiro" a qual te
ria, segundo alguns, uma origem histórica distin
ta do restante das gerais' como entreposto se
cundado à mineração em Mato Grosso e Goiás 
(GUIMARÁES, 1990, p.22); o que mostra que a 
reivindicação de um Estado do Triângulo pro
posta em projeto à Constituinte de 1988 tem 
bases históricas que remontam ao autor aqui 
estudado, isto é, desde pelo menos um século 
antes da atual Constituição.

Finalmente, por questões históricas e de 
facilidade de comunicação, Lorena e Bananal 
passariam do Rio de Janeiro a São Paulo e áreas

de Pernambuco próximas ao Rio São Francisco 
seriam incorporadas à Bahia (BASTOS, 1937a, 
p.357-358).

Doutrinação e missão 
civilizadora

É hora de verificar com efeito, que tipo  

de lib e ra lism o  defende Tavares Bastos. O que 
sugere perguntas como: o que é de fato seu libe
ralismo? há pontos de convergência entre sua 
doutrina e a de conservadores (como o Viscon
de de Uruguai)? Que tipo de sociedade em sua 
visão existiria no Brasil do Segundo Reinado e 
que tipo de sociedade Tavares concebe?

Em primeiro lugar, deve-se frisar em seu 
discurso a crença liberal de que as mudanças 
institucionais, baseadas em "boas leis" poderi
am, em si mesmas, transformar a sociedade, res
ponder aos problemas do país. Inclusive, ponto 
importante esse, tais mudanças institucionais 
poderiam mesmo, para usar uma expressão da 
atualidade, dar os subsídios de cidadania ao povo. 
Ou seja, a constatação do 'atraso' do baixo ní
vel de "civilidade" e da ausência de espírito pú
blico inerentes à sociedade brasileira não seria 
um obstáculo intransponível, como certamente 
imaginariam os conservadores daí quererem a 
tutela do Estado Forte. Ocorre é uma inversão 
da fórmula. Se, por exemplo, para o VISCOMDE 
DE URUGUAI e para uma longa tradição conser
vadora tais constatações apontam para a ina
dequação das instituições liberais, para Tavares, 
por causa dessas mesmas caraterísticas é que o 
liberalismo aparece repleto de um 'ideal de sal
vação' com o fito de serem suas instituições "fon
tes de educação cívica e civilização" (FERREIRA, 
1997 p.82); um verdadeiro exercício de cidada
nia, a respeito do qual vale transcrever palavras 
do autor, pois:

"Inábeis e fú te is  são  tan tos dos p res iden tes  
nom eados p e lo  governo  im p e r ia l que sem  
h ip é rbo le  poder-se-ia d ize r  (...) que o p o vo , 
a in d a  que q u is e s se , nào  e le g e r ia  p io re s "  
(BASTOS , 1937a, p. 135).
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Portanto, a transição para a democracia 
seria feita pelo exercício da mesma . Nesse pon
to, nota-se mais uma atribuição das províncias: a 
responsabilidade da educação, da instrução pú
blica, e mais uma vez convém 1er as palavras de 
Tavares, que pergunta:

"Quais serão os destinos do nosso siste
ma de governo, que deve assentar-se na capaci
dade e le itoral, se perpetuar-se o embruteci- 
mento das populações (...)?"{BASTOS, 1937a, p. 
216).

Assim, se Tavares exclui do sufrágio aque
les que considera totalmente 'incapazes' desse 
exercício, os analfabetos segundo ele, seguirá as 
ideais de Stuart Mill, ao considerar:

"(...) como imperativo moral do governo que 
os meios de atingir os conhecimentos ele
mentares para se constituírem os indivídu
os em eleitores fossem colocados ao alcan
ce de todos (...)" (RÊGO, 1993, p.83).

Eis a missão provincial: oferecer ensino 
primário gratuito, dar liberdade total ao ensino 
particular e complementar as verbas para tal fim 
através de uma "taxa escolar" adicionada a ou
tros impostos provinciais e cobrada diretamente 
em âmbito municipal.

Evidencia-se, pois, um ponto capital do 
ideário liberal do publicista alagoano, a articula
ção, vital para a reforma moral pretendida, entre 
o problema educacional, o baixo nível de 'civili
zação' do povo brasileiro e a emancipação da 
escravidão, de que resulta, para erigir uma soci
edade liberal, uma preocupação em dar ao ex- 
escravo o status de cidadão; numa constatação 
de que a escravidão, a existência do trabalho 
forçado, era um entrave para o crescim ento 
moral e cultural dos homens livres (RÊGO, 1993, 
p.83).

Bastos não poupa críticas e palavras con
tundentes à escravidão; vai, inclusive, propor a 
abolição gradual dessa instituição, começando 
pelas províncias limítrofes a outras nações e aque
las com menor número de escravos. A garantia à 
instrução para os ex-escravos seria também dada

pelas províncias, numa tentativa de inserir o ne
gro liberto na sociedade, enquanto que ao poder 
central reservava-se a tarefa de auxiliar as pro
víncias com verbas para alforrias ou mesmo fi
nanciar diretamente a extinção da escravatura nas 
províncias com baixo número desses trabalhado
res. Evidentemente, Tavares Bastos não escapou 
a um dos debates mais rumorosos para as elites, 
liberais ou conservadoras, de sua geração, a pro
blemática da substituição do trabalho escravo e 
da fomentação à imigração, principalmente a 
imigração européia (AZEVEDO, 1987).

Ao contrário de certas visões da elite do 
século XIX, que logravam substituir aos negros 
escravos os trabalhadores brancos europeus, 
Tavares propõe-lhes a condição de pequenos pro
prietários (BASTOS, 1937 a, p.27 1-279), o que, 
é importante notar, não significava de sua parte 
uma ausência de preconceitos raciais em rela
ção ao negro; muito pelo contrário, aliás (AZEVE
DO, 1987, p.64).

Dever-se-ia, portanto, deixar ao poder 
central a responsabilidade de recepcionar os imi
grantes (lembre-se que o Rio de Janeiro  era o 
grande ponto de desembarque) e às províncias 
tarefas como: propaganda no exterior, forneci
mento de estrutura material geral e o estabeleci
mento de colônias em terras devolutas e tam
bém em áreas desapropriadas. Assim, o culto à 
pequena propriedade rural dá o tom nesse parti
cular do pensamento de Tavares, para quem:

"Acelerar a divisão das terras, combater a 
tendência para desm edidas propriedades 
incultas é remover o mais formidável obstá
culo ao estabelecimento de imigrantes nos 
distritos próxim os dos atuais m ercados" 
(BASTOS, 1937a, p. 328).

Um liberalismo "progressista" 
no Segundo Reinado

O ideal da pequena propriedade, indican
do uma via econômica de um capitalismo agrá
rio moderno, somado às reformas liberais - polí
tica e administrativamente descentralizadoras -
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seria a essência do pensamento de Tavares Bas
tos (VIAMMA, 1993, p.37 1-372).

Suas propostas econômicas, baseadas no 
livre-cambismo, no não intervencionismo estatal, 
em suma, no redimensionamento das relações 
entre Estado e capital privado, confiando àquele 
a criação da infra-estrutura material do país, sem 
as amarras e entraves da centralização e da bu
rocracia, e reivindicando a esse a liberdade de 
iniciativa, inclusive a de formar livremente asso
ciações e sociedades anônimas, têm a marca da: 

"(...) crença liberal na força das instituições 
políticas como fator de organizador da soci
edade" (RÊGO, 1993, p. 85).

Porém, no que se refere à maneira pela 
qual essas instituições seriam implantadas, deve- 
se levar em conta que essas reformas seriam re
alizadas "pelo alto" "de cima para baixo" con
cebidas pela "elite" supostamente intelectua
lizada e culta; não obstante fosse quase que ana
crônico à época supor uma proposta política que 
não viesse, "do alto" das elites ilustradas. Seu 
discurso possui claros "fins civilizatórios" ou um: 

"Liberalismo com vocação de missão, e que 
não surge da luta do indivíduo contra o Es
tado, e, sim, como um projeto de Estado 
reformador e civilizatório, na tentativa de 
criar o indivíduo e o mercado livres por meio 
de uma ampla intervenção política sobre o 
social (...)" (V IAm  A, 1993, p. 362).

Entre Tavares Bastos e o conservadorismo 
representado pela obra do Visconde de Uruguai 
há algumas concordâncias, como a manutenção 
da monarquia; a percepção do excesso de cen
tralização do Segundo Reinado (com a diferença 
de que para URUGUAI essa deveria, quando mui
to, ser meramente administrativa); a admiração 
pela organização social e política anglo-saxã (mas 
que, como já  visto, para os conservadores jamais 
poderia ser transplantada para o Brasil); e o tri
buto central a Tocqueville.

Messe último ponto, só para citar um 
exemplo, a crença de Tavares Bastos no papel

preponderante do "município" como uma espé
cie de núcleo de aprendizagem política (RÊGO, 
1993, p.81) e na capacidade das instituições 
democráticas influenciarem nas transformações 
da sociedade são de inegável matriz "tocquevi- 
lliana" (TOCQUEVILLE, 1962, 3a Parte Livro II).

Ora, se é evidente que o modelo federa
tivo americano analisado na obra de Tocqueville 
é fonte direta de inspiração a Tavares Bastos, é 
interessante verificar que, para justificar o con
trário, ou seja, a centralização política, Visconde 
de Uruguai parte da mesma obra, argumentan
do, em sua leitura particular da mesma, que o 
princípio do self-government teria suas origens 
nas instituições inglesas (que por sua vez seriam 
viáveis devido ao "espírito público" anglo-saxão, 
pleno de "ordem e moralidade") levadas para os 
EUA, no qual a autonomia municipal fora vigente 
em todo o período colonial; noutras palavras, a 
autonomia municipal seria inerente à origem da 
sociedade norte-americana. Entre nós, ao con
trário, faltavam todos os elementos para pôr em 
prática um federalismo, já  que herdáramos de 
Portugal práticas institucionais centralizadoras 
(MERCADAMTE, 1980, p. 126-130).

Em suma, ambos os autores partirão da 
idéia presente em A democracia na América so
bre a relação entre as leis e os costumes para 
daí chegarem a conclusões diferentes. Se há con
cordância quanto à excelência das instituições 
anglo-americanas, se nosso "direito consuetudi- 
nário" se lhes é incompatível, ou deveriam ser 
postas em prática essas instituições através do 
exercício da democracia (T. BASTOS) como ins
trumento de "aprendizagem cívica" ou adequar 
a nossa realidade a outras instituições que lhe 
fossem compatíveis (URUGUAI) mas com uma 
possibilidade vista no horizonte de num futuro 
ampliar as instituições democráticas na medida 
em que penetrassem nos costumes da socieda
de brasileira (FERREIRA, 1999, p .175-194).

As le itu ras  p a rt icu la re s  da o b ra  cen tra l de 
T o cq u e v ille  reve lam  o grau de s e le t iv id a d e  ao  s e 
rem  in co rp o rad a s  en tre  a in te le c tu a lid a d e  lo ca l 
as " id é ia s  fora do lugar" a te s ta n d o  o e c le t ism o
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presente no pensamento político nacional no Im
pério (MERCADANTE, 1980, p.207-225) e o mes
mo poderia ser estendido, no mínimo, até a Pri
meira República. Assim, só para citar um exem
plo, de Tocqueville Tavares Bastos aproveita ar
gumentos para relacionar a descentralização po
lítica com a liberdade, enquanto URUGUAI vale- 
se do pensador francês para louvar a munici
palidade (ao menos em teoria, mas não aplicável 
ao Brasil, ressalte-se sempre) e criticar justamente 
o ideário liberal que pretendia dar maior impor
tância às instituições provinciais que às munici
pais,

"(...) já  que no nível provincial, nas facções 
'encasteladas' nas Assembléias, residia o 
perigo da tirania da maioria" (FERREIRA, 
1999, p l92).

Restaria ainda falar sobre anticosmo- 
politismo inerente aos discursos de Visconde de 
Uruguai e Oliveira Vianna contraposto ao "ame- 
ricanismo" de Tavares Bastos. Enquanto URUGUAI 
critica a "tendência expansionista" dos Estados 
Unidos (FERREIRA, 1997 p.99), Bastos empre
ende toda uma campanha que acabará vitorio
sa em favor da abertura do Rio Amazonas à na
vegação estrangeira (BASTOS, 1937b).

Esse americanismo' representaria a re
jeição às tradições e instituições herdadas do 
passado colonial 'ibérico' buscando uma conso
nância com o presente, com o novo' o qual es
taria materializado, com todas as virtudes pro
gressistas, não nas heranças da Península Ibéri
ca, mas na pujança, na novidade' da América, 
nos Estados Unidos; e, é claro, Tavares Bastos 
respira todo esse impacto de uma nação (os EUA)

que, à época em que escreve, vinha conhecendo 
mesmo após a Guerra Civil um crescimento 

extraordinário, prestes a entrar e encabeçar a 
Segunda Revolução Industrial.

A proposta de monarquia federativa de 
Tavares Bastos, repleta desse idealismo 'ame- 
ricanista' tem seu ponto fraco, primeiramente, 
ao ser formulada por um agente de uma fração 
da elite que era minoria, e ainda mais por ter 
acenado, não sem um senso muito precoce, com 
uma proposta capitalista em pleno Brasil Imperi
al, enquanto a grande maioria dessa classe do
minante, em lhe fugindo tal percepção, em lhe 
escapando a im possibilidade, o antagonismo 
entre liberalismo (que permeava as relações co
merciais da elite com o exterior, ainda que fosse 
entre sua parcela mais conservadora) e escravi
dão, não tinha olhos voltados para a expansão, 
ou mesmo criação, de um mercado interno, o 
que implicaria em trocar suas bases econômicas: 
a agricultura praticada em grande propriedade 
com mão-de-obra escrava e voltada à exportação.

Do ordenamento econômico conjugando 
o liberalismo econômico com a agricultura de 
pequena propriedade voltada tanto para o mer
cado externo quanto para o interno dependeria 
o bom funcionamento das instituições políticas 
liberais - democráticas -, e seria somente por meio 
dessa equação que se abriria espaço para o cres
cimento de camadas sociais afora as elites 
conectadas ao mercado, e livres das tiranias da 
escravidão e do Estado centralizado e inchado, 
"asiático" permeado pelos interesses privados 
das elites conservadoras, herdeiro do parasitismo 
estatal colonial português, inimigo da livre inici
ativa dos indivíduos.

Notas

‘ Trabalho orig inalm ente realizado em ju lho  de 1999 
para a d isc ip lina  Temas do Pensam ento Político  
Brasileiro, m inistrada no I o sem estre do m esm o ano 
no Departam ento de C iência  Política da FFLC Ii da 
USP pelos Profs. Drs. G ildo Marçal Brandão e Eduar
do Kugelm as.

2 Lê-se em Azevedo Am aral, ao com entar sobre o sis
tem a político da I a República, que: "O  sufrágio uni
versal, associado ao sistem a de e le ição  direta, ti
nha forçosam ente de produzir no Brasil efeitos (...) 
p rejudiciais à e fic iência  do Estado, (pois) a flagran
te d isparidade entre as cond ições reais de cultura
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da enorm e m aioria da nossa população  e um siste
m a representativo, baseado na h ipótese da capaci
dade do ele itorado para exercer com  d iscern im ento  
a p re rrog a tiva  c ív ica , (...) c r ia va  um o b s tá cu lo  
irrem ovível ao êxito do m étodo sobre o qual se base
ava a nossa organização d em o crá tica " (AMARAL, 
1981, p.42).

3 Os proprietários de terras, no caso  (AMARAL, 1981, 
p. 29). Ou as elites culturais (REALE, 1935).

4 Na a n á lise  de W an d e r le y  G u ilh e rm e , b astan te  
polêm ica, esses autores conservadores, especifica 
m ente O liveira Vianna, teriam  a intenção de, por 
meio  de um sistem a político autoritário, construir, 
ao final, um a sociedade liberal. Note-se tam bém  
que o conceito  "libera lism o doutrinário" é propos
to com o crítica (conservadora) ao liberalism o.

5 Os principais m odelos liberais para essa c lassifica 
ção do pensam ento  conservadores seriam  Tavares 
Bastos e Rui Barbosa.

6 O debate sobre as vic issitudes e virtudes do federa
lismo brasileiro ganha am plo destaque atualm ente, 
quando se fala em  propostas de revisão fiscal e "pac
to federativo" (ABRUCIO ; COSTA, 1999, pp.9-13).

7 O Ato Adicional e todo o período da Regência são 
vistos negativam ente por um fração muito extensa 
da in telectualidade nacional, e não apenas pelos 
conservadores. Dentre esses, além  das críticas do 
V isconde de Uruguai, Azevedo Amaral dá o tom des
se leitura negativa, dizendo que o Ato de 1834 "gol
p e a ra  a u n id a d e  n a c io n a l co m o  e s tím u lo  do 
particularism e político das províncias (...)" (AMARAL, 
1981, p .31).

8 ...para a qual teriam  contribuído diversas rebeliões 
provinciais, am eaçadoras, aos olhos da elite con 
servadora, da integridade territorial nacional.

9 A Guarda Nacional, por exem plo, alvo de críticas 
de Tavares Bastos, ressurge em 1850.

10A grande d iferença entre o liberalism o de Tavares 
Bastos e o de Jo aq u im  Nabuco (além , evidentem en
te, dos diferentes m om entos históricos em que suas 
respectivas obras são escritas) seria que, enquanto 
para o prim eiro as so luções para os problem as na
cionais viriam  de um a reform a de ordem  institu
cional, a partir da descentralização política e adm i
nistrativa, para o segundo o entrave ao desenvo lvi
m ento do país estaria na perm anência  entre nós 
da escravidão. Derrubando-a (definitivam ente, e não 
pau la tinam ente , com o  proporia Tavares Bastos), 
estariam  abertos os requisitos para a conso lidação 
de um a econom ia  liberal, ca lcada na existência 
real de um m ercado interno coeso, forte. Na obra 
de Nabuco haveria tam bém  um a valorização cultu
ral do negro na form ação da sociedade brasileira, 
antecipando leituras que se afirm ariam  no pensa

m ento nacional som ente nos anos de 1930, com  a 
ob ;a  de um G ilberto Freyre, por exem plo (NABUCO, 
1938).

“ Note-se que, enquanto Tavares Bastos reivindica a 
urgência da autonom ia m unicipal, para O LIVE IRA  
V IANNA o m unicíp io  autônom o e toda a descen
tralização seriam  negativos, na m edida em que for
ta leceriam  os m andonism os locais e o poderio des
sas elites, d istanciando-se assim , a política local 
do todo, da "co nsc iênc ia " em  torno do "nacional" 
(D INIZ FILHO, 1993, pp.65-6).

12Na Ép oca  em  que escreve , Bastos vê, com o um 
dos argum entos contrários à centralização, o enor
m e iso lam en to  de a lgum as p rov ín c ias , com o o 
M aranhão, em relação  à capital do Im pério.

l3Talvez um a das ideolog ias geográficas mais difun
didas até hoje se ja  a do 'perigo ' (bastante maxi
m izado) de desintegração territorial do país - mais 
real apenas logo após a Independência  e em um 
m ovim ento com o a Revo lução  Farroupilha - e do 
suposto esforço da elite (conservadora) para pre
servar sua integridade; um a argum entação  que as
socia federalism o a risco de desintegração territorial 
e usa m uitas vezes com o paralelo  o fato de as anti
gas co lônias h ispânicas, claro, por terem  adotado 
políticas descentralizadas, não terem  resistido ao 
esfacelam ento  territorial. Sob re  a preocupação da 
elite do Brasil m onárquico  em  preservar o integri
dade territorial do país (M O RA ES, 1991, pp.98-9).

14Uma exceção seria Azevedo Am aral, para quem o 
federalism o - se bem dosado - poderia, ao dar al
guma autonom ia às unidades, evitar atritos maio
res com  o poder central (AMARAL, 1981, pp.33-4). 
Entre os integralistas - para os quais as classifica
ções com o "d ire ita c lássica" ou "m ovim ento  con
servador" ainda que válidas m erecem  algum as res
trições, haverá um a proposta de "federalism o cor- 
porativista" em  que se pretende m anter as unida
des do ponto de v ista  ad m in istra tivo , esquema- 
tizando a representativ idade de form a indireta pe
las corporações e de form a direta apenas em âm bi
to m unicipal, o que já  reve la  um certo  d istanci
am ento em relação a um conservadorism o típico, 
com o o de O liveira V ianna, por exem plo (REALE, 
1983, p p .13-68).

l5"No caso dos Estados Unidos, o pacto federativo 
surgiu quando se criou um governo central acim a 
dos dem ais. No Brasil se deu o contrário . Foi quan
do o governo central, com  a proclam ação  da Repú
blica, decidiu transferir parcelas de poder aos go
vernos subnac iona is . (A BR U C IO ; C O STA , 1999, 
p .9). Uma visão oposta - a de que haveria pressu
postos locais para o federalism o no Brasil - pode 
ser vista em: (CARM AGNANI, s/d, pp.397-416).
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16No contexto da época, os presidentes' eram  no
m eados pelo governo central, só sendo eleitos pe
las assem bléias os vice-presidentes. Lembre-se tam 
bém que Tavares Bastos entende que funcionários 
da União (fazenda, alfândega etc.), deveriam  ter uma 
função apenas adm inistrativa no âm bito provincial, 
sem nenhum a relação hierárquica com  os presiden
tes das províncias. Quanto à adm inistração provin
cial, sugerem-se secretárias de governo com o as de 
fazenda, de alfândega, de polícia, de justiça, de obras 
públicas, de instrução, de imigrantes, entre outras. 
(BASTOS, 1937a, pp. 124/130/136-7). 

l7"Devem pertencer à ordem provincial os magistra
dos da primeira instância: o ju iz de paz, o municipal, 
o de órfãos e o de direito (...)" (BASTOS, 1937a, p .189). 

l8Os juizes de primeira instância seriam eleitos pelo 
Senado Provincial, com mandato perpétuo, porém, 
sujeito a veto - impeachment. (BASTOS, 1937a, p .199). 

l9lnteresses de ordem  m aterial, por exem plo, com o 
coleta de lixo, obras públicas, serviços de vias, água, 
ilum inação pública etc. (BA STO S, 1937a, p. 141). 

20Um dos aspectos da centralização mais lam enta
dos por Tavares Bastos diz respeito às péssim as 
condições m ateria is do Im pério  - principalm ente 
se com paradas, em  sua visão, à ótim a infra-estru
tura norte-am ericana, fruto da descentra lização . 
Aqui faltariam  ferrovias, telégrafos etc., pois a reali
zação de qualquer obra pública, a mais sim ples que 
fosse, deveria passar pelo aval do poder central. 
(BASTOS, 1937a, pp .28 1-295).

21À borracha do Pará incid iria impostos de 2 5 %  e ao 
couro do Rio G rande do Sul, 12%. (BASTO S, 1937a, 
pp.324-5).

22Nesse ponto, é preciso dizer que Tavares Bastos 
vai reivindicar, ju stam en te  através dos m ecanism os 
de descentralização, um a política de atenuação das 
disparidades regionais do Brasil de então, p rinci
palm ente entre o "N orte" e o "Su l"  Explica-se o 
incentivo que nosso autor pretendia dar, elim inan
do os impostos uniform es, à cultura do algodão no 
Meio-Norte e Sertão  da atual Região Nordeste em 
virtude da alta do algodão à época, quando a pro
dução algodoeira do Su l dos Estados Unidos estava 
bastante com prom etida por causa  da G uerra  da 
Secessão  (1861-1865).

23Exem plos de d istorções seriam  M inas Gerais, com  
1/6 da representação  no legislativo central e 1/18 
da renda nacional e Rio de Ja n e iro  (província mais 
o m unicíp io neutro - então cap ita l do Im pério ), com  
6 1 %  da renda nacional e 10%  do núm ero  de sena 
dores e deputados. (BA STO S, 1937a, p.361).

24Grande parte da m argem  esquerda do S. Francisco  
- área em  que se situaria a p rovíncia im aginada por 
Tavares Bastos pertencera a Pernam buco na épo
ca colonial, com  o nom e de "C om arca  de São  Fran 
cisco " (ANDRADE, 1993, pp.67-8).

25Com o de fato é atualm ente.
26Não se está confundindo aqui dem ocracia  com  li

beralism o, apenas reconhece-se que a intenção de 
Tavares era realm ente im plantar, jun to  às institui
ções liberais, práticas dem ocráticas, com o a am pli
ação do sufrágio.

27Argum enta o autor que a presença de escravos em 
p ro v ín c ia s  lim ítro fe s  s e r ia  um p erig o  p a ra  "a  
tranqüilidade interna e para a defesa do Estado" 
gerando, por exem plo, conflitos d ip lom áticos (pela 
fuga de escravos para países viz inhos) (BA STO S, 
1937a, pp.243-4).

28A própria cam panha de im igração sonhada por 
Tavares teria esse objetivo  "progressista"

29De acordo com  V isconde de Uruguai, havia exces
so de centralização, para o qual: "Cum pria  soltar 
mais os braços às Províncias, para providenciarem  
com  eficácia  sobre o que fosse pecu liar às suas 
localidades e urgências adm inistrativas, sem cor
tar ou enlear os grandes laços que as devem unir" 
Citado por: (M ERCADANTE, 1980, p. 128).

30É  necessário  lem brar que são in term ediações exis
tentes entre líderes políticos locais e m em bros das 
Assem bléias Estaduais que, no Brasil rural, susten
taram , notadam ente durante a I a República, a prá
tica do "co rone lism o" Ver: (LEAL, 1948).

3lEm  relação a essa d icotom ia entre "am erican ism o" 
e "iberism o" é bastante interessante o caráter 'anti- 
ibérico ' que o liberalism o argentino tom ará, na in
tenção de total ruptura com  o 'passado ', o aspecto 
'ib érico ' 'arcaico ', do cam po; a 'barbárie ', oposta 
à 'civilização ', representada pela cidade, de índole 
'e u ro p é ia ' (m as não 'ib é r ic a ') .  (V IA N N A , 1993, 
pp .357-362).
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UNIDADES DE FAISAQEM DO 
JARDIM BOTÂNICO DE SÂO PAULO1

Yuri Tavares Rocha &  Felisberto Cavalheiro**

RESUM O:
Dentre os ja rd in s  criados pelo hom em , destaca-se o ja rd im  botânico, que possui funções c ien tífica , educa 
cional, socia l, estética, h istórica e eco lóg ica. O Ja rd im  Botân ico  de São  Paulo, fundado o fic ia lm ente  em 
1938 e adm in istrado pelo Instituto de Botân ica, apresenta essas funções, além  de ser considerado  um ja r 
dim h istórico  (abriga parte das nascentes do riacho Ip iranga). Objetivou-se resgatar o h istórico  do tratam en
to paisag ístico, ava lia r os p rocessos de in tervenção  ocorridos e defin ir e ava lia r as unidades de paisagem  
que o com põem . Propuseram-se cinco  unidades de paisagem , estabe lec idas por critérios paisag ísticos, h is
tóricos e funcionais, utilizando-se processos gráfico e fotográfico, bem como referências b ib liográficas, dentro 
de uma abordagem  geográfica da paisagem.
PALAVRAS-CMAVE:
Unidades de paisagem , paisagem , ja rd im  botânico, São Paulo 

ABSTRACT:
Among the gardens created  by man, the botanic garden can be considered  one of the most im portant, since 
it showing many functions: scientific, educational, social, aesthetical, historical and ecological. The contemporary 
Botan ic Garden of São  Paulo was o ffic ia lly  estab lish ied  in 1938 and showing ali the functions m entioned 
above, it can also be considered  an h istorica l one because the Ipiranga brook nascent is found there. The 
ob jectives were to rescue the history of the landscape design, eva luate the processes of in tervention  that 
occurred during its h istory and define and evaluate the landscape units. Five landscape units were proposed 
for the Bo tan ic  Garden, estab lished  by d ifférent criteria  of landscape, h istory and function. G raphie designs, 
photographs and b ib liographie references were used, w ithin the landscape geographical approach. 
KEYW O RDS:
Landscape units, landscape, botan ic garden, São Paulo

Introdução

O homem, quando’ passou a ter raciona
lidade e vida sedentária, com eçou a domesti
car animais, ao invés de caçá-los, e a cultivar as 
plantas que mais lhe interessavam, para não se 
limitar a extraí-las da natureza som ente quando 
as encontrava. Supõem-se daí o surgimento de 
um primórdio de jard im , rudimentar, com as
pecto utilitário e, então, o nascim ento da agri
cultura e da jardinagem , ou melhor, do paisa
gismo, definido muito depois.

Na história do paisagismo, a construção 
do jard im  tornou-se uma m anifestação artística 
na medida que esse jard im  sempre esteve liga
do a movim entos artísticos, culturais e estéti
cos existentes na época de sua concepção. O 
jard im  desem penha funções estéticas, sociais, 
sim bólicas e ecológicas.

Dentre osjardins criados pelo homem, des
taca-se o ligado à ciência botânica, o jardim  botâ
nico, que possui diversos significados e funções: 

era apenas uma coleção ou agrupamento 
de plantas na sua origem;
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sempre recebeu tratamento paisagístico 
ligado a movimentos artísticos contemporâ
neos à sua criação (funções estética e his
tórica);

representa uma área verde de uso especí
fico, podendo integrar fragmentos vegetais 
autóctones; contém coleções botânicas de 
diferentes formações e atua na conservação 
de germoplasma ex situ e in situ (função 
ecológica);

é área para o desenvolvimento de várias 
linhas de pesquisa (função científica);

constitui espaço de lazer contemplativo e 
contato com a natureza (função social);

é espaço de aulas de educação ambiental 
tanto formais quanto informais (função edu
cacional).

O atual Ja rd im  Botânico de São Paulo, 
fundado o fic ia lm en te  por F rederico  Carlos 
Hoehne em 1938 (HO EHNE et al., 1941) e ad
ministrado pelo Instituto de Botânica (Secreta
ria de Meio Am biente do Estado de São Paulo), 
apresenta todas essas funções. Mas, o registro 
de sua história e de sua avaliação enquanto 
complexo de unidades de paisagem careciam  
de revisão e atualização. Além de ser um jardim  
botânico, pode ser considerado um jard im  his
tó rico  po is ab riga as n ascen tes  do riacho  
Ipiranga, em cu jas m argens foi declarada a 
em ancipação política do Brasil.

Objetivos

Foram: resgatar o histórico do tratam en
to paisagístico dado ao Ja rd im  Botânico de São 
Paulo (concepção, realização e evolução); avali
ar os processos de intervenção ocorridos; defi
nir e avaliar as.unidades de paisagem do Jard im  
Botânico de acordo com valores cênicos, histó
ricos e funcionais; estabelecer propostas para 
redirecionam ento de aspectos que estejam  ina
dequados dentro do tratamento paisagístico, de 
m aneira a torná-lo com patível com o historica
mente resgatado.

Procedimentos metodológicos

O estudo sobre o Jard im  Botânico de São 
Paulo e o estabelecim ento e a avaliação de suas 
unidades de paisagem envolveram , necessaria
mente, o levantam ento de todo o processo his
tórico do tratam ento paisagístico ao qual o Ja r 
dim foi subm etido. Realizou-se tal levantam en
to consultando-se grande parte do material ico
nográfico (representações gráficas e fotografi
as) disponível sobre o Ja rd im  Botânico de São 
Paulo, aquele encontrado em seu acervo e o 
pertencente a outras instituições. Tam bém  pes- 
quisou-se grande parte da bibliografia referente 
a estudos sobre jard ins botânicos e sobre o Ja r 
dim Botânico de São  Paulo, conform e estudos 
realizados por TERRA  (1993) e K L IA SS  (1993).

Outros trabalhos que dem onstraram  a 
utilização desse procedim ento foram os realiza
dos por G O EC K E (1979), MOYNIHAN (1980), 
CH RISTO PH ER (1981), LAVÕR (1983), RODRI
G U ES (1989), HOWARD (1996) e CACHAFEIRO 
(1997a, b, c).

A definição das unidades de paisagem 
foi realizada por critérios paisagísticos (estilo e 
presença de elem entos construídos e naturais), 
históricos (épocas de construção e estilo dos 
elem entos arquitetônicos e a re levância históri
ca de elementos geográficos) e funcionais (usos 
pretendidos), utilizando-se processos gráficos e 
fotográficos, bem com o referências bibliográfi
cas para auxiliar na interpretação e no estabe
lecimento dessas unidades. GRIFFITH  &: VALEN
TE (1979) preconizaram alguns desses critérios 
na definição de unidades de paisagem.

Revisão bibliográfica 
Paisagem e jardim

Segundo NAVEH &  LIEBERM AN  (1994), 
a citação mais antiga da palavra paisagem en
contrada na literatura mundial está no Livro dos 
Salmos, originada da palavra hebraica noff, pro
vavelmente relacionada etimologicamente a yale 
(belo); foi usada na referência a uma bela visão
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geral de Je ru sa lém , com os templos e palácios 
do rei Salom ão.

Tem-se discutido em colóquios realizados 
entre o professor Felisberto Cavalheiro4 e seus 
orientandos que a origem da palavra paisagem 
poderia estar ligada a pagus, palavra que desig
nava os marcos utilizados para demarcação do 
território ocupado pelo Império Romano, tendo 
uma conotação espacial e não estética ou visual; 
e, que a palavra paisagem teria surgido somente 
no final da Idade Média e início da Renascença, 
assim como as palavras relacionadas a ela nas 
línguas anglo-saxónicas.

De acordo com LAURIE (1983), uma área 
delim itada ou território passa a ser denom ina
do de paisagem quando é descrito ou visto se
gundo suas características fisiográficas e am 
bientais; a paisagem varia conform e essas ca
racterísticas e conforme o impacto histórico que 
sofre, constituindo-se em reflexo dos sistemas 
natural e social.

Segundo BERTRAND (1972), a paisagem 
não é a simples adição de elem entos geográfi
cos disparatados; é, numa determ inada porção 
do espaço, o resultado da com binação dinâm i
ca, portanto instável, de elem entos físicos, bio
lógicos e antrópicos que, reagindo dialetica- 
mente uns com os outros, fazem da paisagem 
um conjunto único e indissociável em perpétua 
evolução; trata-se da paisagem total, integran
do o natural e todas as sim plificações da ação 
antrópica. Portanto, segundo esse autor, estu
dar uma paisagem é, antes de tudo, apresentar 
um problem a de método.

Para FORMAN &  GODRON (1986), a pai
sagem é uma unidade distinta e mensurável 
definida pelo seu reconhecido e espacialm ente 
repetitivo agrupam ento de ecossistem as em 
interação, pela sua geomorfologia e pelos seus 
regimes de perturbação; a ecologia da paisagem 
enfoca três características da paisagem: estru
tura, função e mudança, estudando os princípi
os relativos a essas características e sua aplica
ção, ou seja, o uso desses princípios na formu
lação e solução dos problemas. Para esses au

tores, a paisagem pode ser d iferenciada em 
unidades de paisagem, que podem ser cham a
das de matriz (unidade predom inante, que con
tém as outras), m ancha (unidade com certa for
ma regular, inserida na matriz), corredor (uni
dade com certa linearidade, tam bém  inserida 
na matriz).

Segundo BO BEK  &  SCHMITHÜSEN ( 1949), 
a paisagem é um objeto que pode ser conside
rado de três formas que, dentro da metodologia 
científica, correspondem  a trés modos de pes
quisa: fisionômico, ecológico e histórico.

MONTEIRO (1995) definiu a paisagem 
com o sendo uma entidade espacial delim itada 
de acordo com o nível de resolução adotado 
pelo pesquisador a partir dos objetivos centrais 
da análise; é sempre resultante da integração 
dinâm ica dos elem entos de suporte e cobertu
ra (físicos, biológicos e antrópicos) e expressa 
em partes delim itáveis, porém individualizadas 
segundo as relações entre esses elem entos que 
organizam um sistema, um verdadeiro conjun
to em constante evolução.

Tantos são os conceitos existentes de 
paisagem e apresentados por diversos autores 
que GO M ES (1997) apresentou as 1 1 tipologias 
de paisagem estabelecidas por Gerhard Hard em 
1992, que definem  a paisagem com o quadro 
paisagístico do vivenciado ou vivido, com o es
trutura espacial ordenada, com o ecossistem a, 
com o espaço terrestre com constantes históri
cas características, entre as 1 1 citadas. G O M ES 
(1997) esclareceu ainda que esses conceitos 
parecem muito próximos por vezes e muito dis
tantes por outras mas que, em seu conjunto, 
representam a busca da com preensão didática 
das possíveis associações ligadas à paisagem e 
à espera de uma discussão interdisciplinar so
bre a paisagem.

BURLE MARX ( 1987) estabeleceu diferen
ças entre paisagem e recurso paisagístico; defi
niu a paisagem com o todo e qualquer am biente 
de nosso território ou dom ínio visual e, recurso 
paisagístico, toda paisagem que, por suas ca
racterísticas específicas (estéticas, científicas ou
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históricas) constitui bem cultural. Portanto, para 
esse autor, o term o paisagem não representa 
nenhum ju ízo de valor enquanto que a expres
são recurso paisagístico refere-se a uma paisa
gem dotada de qualidades que lhe conferem 
valor cultural.

Segundo SANTOS (1990), a paisagem é 
produto e m eio das relações entre o antrópico 
e o ecológico e, materializadas no espaço e no 
tempo, são visíveis no desenho da paisagem 
construída (paisagem resultante da ação an- 
trópica).

Para BU RLE MARX ( 1987), o aparecim en
to da civilização é m arcado não apenas pelo 
relato de episódio e estabelecim ento de códi
go, mas tam bém  pela interferência consciente 
na paisagem natural, transformando-a em pai
sagem construída na qual são incorporados con
ceitos éticos (políticos e religiosos) e estéticos 
(forma, material e estilo) presentes na cultura 
de cada sociedade num determ inado momento 
histórico. Então, conform e esse autor, a con- 
ceituação da paisagem construída está basea
da na direção histórica dos períodos de sua pro
dução e ligada à expressão do pensamento pre
sente nas outras artes.

O jardim  é uma paisagem construída; sua 
arte é descrita por LEFEBV R E  ( 1928) com o mui
to antiga e ligada historicam ente à arquitetura; 
os jard ins chineses já  existiam 1.100 anos an
tes da era cristã.

A praça e o ja rd im  existem  desde a 
A n tigü idade  O c id en ta l; já  ex istiam  praças 
(ágoras) na dem ocracia grega e as cidades m e
dievais tinham praças onde a vida político-soci
al ocorria; porém, o jard im  público teve seu 
apogeu com a busca de soluções para os pro
blemas urbanísticos do século X IX , com o sur
gimento do tiyde Park (Inglaterra), do Bois de 
Boulogne  (França), do sistem a de parques de 
Berlim  (Alem anha) e do sistem a de parques fei
to por O lmsted para Chicago, Boston e Nova 
Iorque (BU RLE  MARX, 1968).

De acordo com TERRA ( 1993), os jardins 
sem pre ap resentaram  no seu p lanejam ento

m anifestações ligadas ao pensam ento estético 
de sua época; no Brasil, som ente com a vinda 
da Família Real Portuguesa, no século X IX, é que 
essa influência apareceu, não apenas nas artes 
plásticas, mas tam bém  na concepção e execu
ção dos jard ins, inexistentes dessa forma até 
então.

Segundo BU RLE  MARX (1987), a paisa
gem natural predominou no Brasil, do seu des
cobrim ento até a im plantação do Império; po
rém, exemplos de paisagem construída e orga
nizada, que são exceções dessa afirm ação, são 
as intervenções urbanísticas e paisagísticas ho
landesas do século XV II em Recife e a implanta
ção de praças ajardinadas no Rio de Jane iro  a 
partir de 1 753.

Para GRIFFITH  &  VALENTE (1979), a pai
sagem brasileira está sendo rapidam ente recri
ada, com poucas possibilidades de voltar ao seu 
estado prim evo; portanto, o im portante é a 
maneira de como essas paisagens são recriadas.

Intervenção na paisagem

Há inúmeros exemplos que mostram que 
a política de abertura de novas áreas para o 
desenvolvim ento agrícola ou urbano levou à 
m odificação de paisagens e a alterações eco
nôm icas e sociais, além da perda de recursos 
genéticos e suas conseqüências ecológicas; a 
abertura de novas áreas, feita de acordo com 
princípios ecológicos, é direcionada por um efi
ciente planejam ento paisagístico, que também 
pode ser utilizado na transform ação de áreas 
alteradas em lugares atrativos, onde o homem 
possa estar em concordância com  o seu am bi
ente (BUDO W SKI, 1971).

As paisagens m erecem  o mesmo raciocí
nio de análise e m anejo que qualquer outro re
curso valioso aproveitado para nosso benefício 
econômico e social (GRIFFITH &  VALENTE, 1979).

EC KBO  (1977), expressando o pensa
mento am ericano, diferente do alem ão, consi
derou o paisagismo, ou o planejam ento da in
te rvenção  na paisagem , com o a o rdenação
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am biental que decide quais as formas que as 
intervenções provocarão, envolvendo conceito, 
escala, proporção, ritmo, tempo e espaço; obri
gatoriamente inspiração e criatividade também 
são necessárias a essa ordenação e seus execu
tores devem ser autores de soluções.

O homem deve ser considerado um agen
te "derivador" da natureza, com a capacidade 
de derivar positiva ou negativam ente (MON
TEIRO, 1995).

De acordo com LE ITE (1990), a interven
ção paisagística tem por objetivo levar um cer
to sistema espacial ao pleno aproveitamento de 
seu desem penho evolutivo.

FERRARA (1992) definiu o planejamento 
da paisagem com o sendo a elaboração de um 
modelo lógico entre o uso da paisagem e os 
tipos de gestão de recursos ambientais; ou seja, 
deve otimizar as variáveis socioeconôm icas e 
culturais da população que utiliza a paisagem, 
considerando as interações entre os fatores bi
ológicos e físicos do am biente, impondo dessa 
maneira lim ites à liberdade de ocupação do 
espaço e do uso dos recursos ambientais.

As bases do planejam ento da paisagem 
são o levantam ento e a análise, que devem an
teceder o processo de desenho; portanto, estu
dos e ava liações de paisagens naturais ou 
construídas devem  ser executados antes de 
qualquer intervenção pretendida (CHACEL &  
A B 'SA BER , 1976).

Segundo SIM O NDS (1983), o desenvol
vimento ou a intervenção em uma área deter
m inada pode resultar numa concentração e va
lorização de suas características paisagísticas 
naturais, proporcionando integração entre a 
natureza e o elem ento construído ou resultar 
na criação de um complexo inteiramente cons
truído de espaços e formas; em qualquer situa
ção, será considerado ideal o plano de execu
ção que efetuar resolução entre todos os ele
mentos e forças, criando uma paisagem unifi
cada que apresente um equilíbrio dinâmico.

O homem precisa ser criativo quando 
atua no processo de evolução da paisagem e

suas intervenções devem  ser enquadradas nas 
leis evolutivas naturais; um sistem a paisagístico 
tem que considerar processos e valores que 
permitem e ou lim itam determ inados usos hu
manos, ou seja, tornar com patíveis os proces
sos naturais e sociais (McHARG, 1971).

Para LAURIE (1983), o p lanejam ento da 
paisagem deve trabalhar em três diferentes ní
ve is  de esca la : a) p lan e jam en to  e es tim a 
tiva da paisagem, que resulta em plano ou polí
tica de uso de solo; b) p lanejam ento  de sí
tios ou espaços que, por meio de síntese criati
va, resulta na análise de distribuição de espa
ços e na definição dos requisitos para o seu uso 
adequado (aqui que está o desenho da paisa
gem); e, c) desenho detalhado da paisagem, no 
qual são conferidas qualidades específicas aos 
espaços.

De acordo com D UBO S (1981), as cons
tantes ecológicas de uma determ inada área e a 
imaginação artística do projetista ou paisagista, 
autor da intervenção paisagística, são partes 
constituintes e com plem entares do p lane ja 
mento da paisagem.

Para CHACEL &  A B 'SA B ER  (1976), usos 
competitivos devem ser conciliados e incorpo
rados à paisagem, sem a destruição de recur
sos naturais e culturais.

Uma abordagem sistêm ica da paisagem, 
defendida por LE IT E  (1990), tem que conside
rar os seus elem entos constituintes, suas espe- 
cificidades e o arranjo desses elem entos em 
unidades dinâm icas; deve ser baseada "na arti
culação operativa, na identificação e na com 
preensão global das relações e dos estratos que 
definem  a paisagem " Nesse m esm o tipo de 
abordagem LAURIE (1983) ressaltou que as ci
ências biológicas e sociais devem  estar pre
sentes na so lução dos problem as de uso do 
solo, na conservação  e no p lanejam ento das 
paisagens.

O planejam ento da paisagem tem a fun
ção de, dentro dos contextos social e ambiental, 
evidenciar o valor social da natureza e integrá- 
la aos meios urbano e rural; além  disso, os la-
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dos artístico e científico da paisagem devem ser 
aproximados para aum entar seu conhecim ento 
e sua interpretação (LEITE, 1992).

REED  (1973) citou a criação do Central 
Park, em Nova Iorque, por Frederick Law Olm- 
sted, com o um dos exemplos clássicos de trans
formação da natureza no meio urbano do sécu
lo X IX  com enfoque artístico, sendo seus par
ques obras dessa arte.

Uma das técnicas para o manejo objetivo 
dos recursos paisagísticos é o entendim ento da 
paisagem com o unidades visuais ou de paisa
gem, que são parcelas ou subdivisões de gran
des regiões que exibem, em poucos hectares, 
características visuais essencialm ente homogê
neas, estáveis e específicas do local; tal divisão 
visa sistematizar e econom izar esforços de aná
lise (GRIFFITH &  VALENTE, 1979).

Caracterização do Jardim 
Botânico de São Paulo

O Jard im  Botânico de São Paulo está lo
calizado na zona sudeste do município de São 
Paulo e inserido na área do Instituto de Botâni
ca (www.ibot.sp.gov.br) de 164,45ha, que são 
subdivididos em reserva florestal - 1 16ha, área 
com instalações administrativas e seções técni
cas do Instituto 1 l,9 4 h a  e área de visitação 
pública do Jard im  Botânico - 36,30ha (SÁO PAU
LO, 1990).

Considerou-se com o área do Jard im  Bo 
tânico de São  Paulo: a área de visitação pública 
de 19,5ha considerada por FIDALGO (1973) e 
não a considerada por SÁO PAULO ( 1990), uma 
vez que a partir de 1972 houve pouca am plia
ção dessa área, totalizando aproximadamente 
23ha; e, a parte da reserva florestal do Instituto 
de Botânica contígua à área de visitação, de 
aproximadam ente 30ha.

Toda essa área do Jard im  Botânico en
contra-se dentro do Parque Estadual Fontes do 
Ipiranga (PEFI), unidade de conservação dividi
da em partes administradas por diferentes insti
tuições (Secretaria do Meio Ambiente do Esta

do de São  Paulo, Secretaria  da Agricultura e 
Abastecim ento do Estado de São  Paulo, Institu
to Astronôm ico e Geofísico da Universidade de 
São  Paulo, entre outras) mas que possui um 
grupo de coordenação central, criado pelo De
creto G overnam enta l n .37.080 de 21 de ju lho  
de 1993. Tal Parque está ao redor dos parale
los 23 ° 39 ' S e 4 6 ° 37 ' W, tem altitude m édia 
de 798m  e área  to tal de 549 ,3  lh a  (R E IS , 
1998).

O clim a é m esotérm ico de inverno seco 
tipo Cwb, apresentando precip itação anual aci
ma de 1.000 mm, temperatura do mês mais frio 
(julho) inferior a 18°C e tem peratura m édia do 
mês mais quente inferior a 22 °C  (STRUFFALDI 
DE VUONO, 1985).

A área pertence à província do Planalto 
Atlântico, zona do Planalto Paulista, na Bacia 
Sed im entar de São  Paulo, de origem flúvio- 
lacustre e, provavelm ente, p liocên ica  (RE IS , 
1998). Na Reserva Biológica do Instituto de Bo
tânica, nome da sua reserva florestal dentro do 
PEFI, o solo é do tipo Latossolo Vermelho-ama- 
relo fase rasa, proveniente de transformações 
de filitos, xistos e rochas granito-gnáissicas (CO
M ISSÃO DE SO LO S, 1960).

Na parte da reserva florestal, a vegeta
ção nativa pode ser caracterizada com o sendo 
uma extensão da floresta atlântica de encosta 
com elem entos de floresta m esófila (NASTRI et 
al., 1992).

Encontram-se no entorno urbano do Ja r 
dim Botânico: Siderúrgica Aliperti, instalada na 
década de 1940, hoje com  ativ idades não 
poluidoras; o Hospital Psiquiátrico do Estado; 
cam pus  Água Funda do Instituto Astronômico e 
Geofísico (USP); Ja rd im  Zoológico; Sim ba Safari; 
Secretaria da Agricultura e Abastecim ento; Re
c in to  de Ex p o s içõ e s  A g ro p ecu á ria s  Sá lv io  
Pacheco de A lm eida Prado; unidade Água Fun
da da Fundação para o Bem  Estar do Menor 
(FEBEM ), atualm ente desativada; Shopping Pla- 
za Sul; início da Rodovia dos Im igrantes; Com 
plexo Viário Maria Maluf; final da Avenida dos 
Bandeirantes; final da Avenida Ricardo Ja fet.

http://www.ibot.sp.gov.br
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Unidades de paisagem propostas para o 
Jardim Botânico de São Paulo

Propuseram-se cinco unidades de paisa
gem para o Jardim  Botânico de São Paulo, estabe
lecidas de acordo com critérios paisagísticos, his
tóricos e funcionais, já  relacionados anteriormen
te (Figura 1).

A inspiração dos nomes dados às unida
des de paisagem veio da existência das alam e
das conhecidas por Martius e Fernando Costa, 
caso das unidades Martius e Fernando Costa; 
de uma área cham ada de Ja rd im  de Lineu, caso 
da unidade Lineu; e, de um lago cham ado Lago 
das Ninféias, caso da unidade Ninféia. O nome 
à unidade Hoehne foi escolhido para hom ena
gear o fundador do Ja rd im  Botânico de São Pau
lo, Frederico Carlos Hoehne.

São problem as de todas as unidades: 
falta de identificação botânica de algumas plan
tas; falta de equipam entos (bebedouros, latas 
de lixo, bancos) adequados em termos de dese
nho e material e em número e distribuição; fal
ta de com unicação visual e orientação para um 
roteiro de visitação; e, falta de manutenção ade
quada, além da subutilização de áreas.

O Ja rd im  Botânico de São Paulo poderia 
ser mais representativo mantendo coleção de 
plantas de sua região, além da conservação de 
fragmento florestal que já  realiza, para seguir 
os exemplos do Jard im  Botânico de Brasília, que 
se caracteriza por manter coleção de plantas 
de cerrado, além de fragmento de cerrado, e do 
Jard im  Botânico do Rio de Jane iro , por manter 
grande co leção de plantas tropicais.

O Ja rd im  Botânico de São Paulo poderia 
manter coleções de plantas que ocorriam  nos 
Campos de Piratininga, onde foi fundada a cida
de de São Paulo, e que hoje não são mais en
contradas. Para isso, há bibliografia com rela
ções dessas plantas feitas em levantam entos 
florísticos do com eço do século. Pode-se citar 
como exemplo a obra Flora der Umgebung von
S. Faulo, de U STER I5 que possui também cha
ves de identificação dessas plantas; além das

plantas dos cam pos da cidade de São  Paulo, 
tam bém  são relatadas nessa obra as encontra
das nas várzeas, importantes no estabelecim en
to de coleções de plantas aquáticas, (figura 1)

Além de poder abrigar coleções de plan
tas antes existentes nos Campos de Piratininga, 
o Jardim  Botânico de São Paulo poderia ter cole
ções de plantas rupestres também existentes no 
Jaraguá (São Paulo) ou ainda as encontradas nos 
campos de Itararé, interior do Estado de São Pau
lo. Não há nenhum lugar que ofereça uma amos
tra dessas formações.

Com o exemplo disso, Hoehne afirmou, 
em 1948, que "os gramados do Jard im  Botâni
co, devido à sua finalidade científica, são for
mados de plantas naturais da região, que se de
senvolvem em prom iscuidade para aum entar o 
número dos representantes da flora local que 
interessam à botânica" (HOEHNE, 1949b).

Em 1950, Hoehne descreveu que os gra
mados eram "quase todos de mistura de espé
cies de gram íneas, legum inosas, rub iáceas, 
ciperáceas, xiridáceas, convolvuláceas, litráceas, 
zing iberáceas, am arilid áceas, cario filá ceas , 
ochnáceas, etc., e possuem tam bém  intercala
das espécies de orquidáceas terrestres, melasto- 
matáceas, plantagináceas, eriocauláceas e ou
tras plantas" (HOEHNE, 1951b).

Em 195 1, Hoehne deixou, no seu último 
relatório sobre a adm inistração do Jard im  Botâ
nico e do Instituto de Botânica, uma proposta 
para a atuação dos próximos diretores: "o Ja r 
dim Botânico de São Paulo é regional e sim ulta
neam ente um docum entário da flora da capital 
de São Paulo; suas m atas precisam ser conser
vadas em grande parte, sem sofrerem a influên
cia danosa do hom em ; isto não obstará, entre
tanto, que se abram cam inhos e largos, nem 
impedirá que se introduzam plantas trazidas das 
adjacências ou de outras regiões do Brasil ou 
m esm o do estrangeiro; estas plantas deverão 
ocupar trechos em que não existem m atas na
turais ou onde estas possam ser substituídas 
sem prejuízo da com posição específica; nunca 
se esqueça que a verdadeira arte num jard im
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Figura 1: Unidades de paisagem  Martius, Fernando Costa, Lineu, N inféla e Hoehne propostas para o atual Ja rd im  Botân ico  de São  
Paulo. Baseada na fotografia aérea de 1994, sem escala. A parte central, cercada pelas un idades, é a área do Instituto de Bo tân ica  
destinada à pesquisa, de aproxim adam ente 12ha; a parte de vegetação acim a da unidade Fernando Costa é a área an terio rm ente 
ocupada pelo S ítio  Bum aruf; a área restante de vegetação pertence à Reserva B io lóg ica do Instituto.
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botânico resulta do sábio aproveitamento da
quilo que a natureza proporciona; a obra huma
na deverá ser enquadrada e não destacada do 
ambiente criado pela natureza; canteiros retan
gulares, quadrados ou redondos, simetricamen
te traçados, tornam-se inadmissíveis na paisa
gem brasílica; esta requer canteiros irregulares, 
ruas sinuosas que se ajustem à topografia lo
cal, conform e a tem os na pequena parte já  
ajardinada" (HOEHNE, 1955).

Hoehne ainda deixou dicas para o ma
nejo da vegetação: "os tapetes de grama devem 
ser relvados, formados de muitas espécies her- 
báceas de porte rasteiro, para proporcionarem 
ao botânico material de diversas famílias; os 
arbustos, do m esm o m odo, deverão ser de 
muitas espécies e abandonados ao seu que
rer, para que se desenvolvam  livremente sem
pre que não tiverem  uma função a desem pe
nhar, ou com o suportes ou com o fornecedo
res de abrigo; m aior cuidado preciso se tor
na com as plantas escandentes, raramente elas 
se com portarão de modo a não aduzirem da
nos às árvores e aos arbustos, quando abando
nadas ao seu querer; no jard im , elas precisam 
ser controladas no seu desenvolvim ento; nas 
matas naturais poderão tornar-se pre jud ici
ais do m esm o modo, mas em alguns pontos 
poderão ser m antidas para observação e estu
do; o mais difícil de conservar num jard im  bo
tânico são, entretanto, as plantas herbáceas 
anuais, quando não se dispõe de uma pessoa 
incumbida delas; as sem entes precisam ser co
lhidas para, depois do canteiro reformado, na 
época precisa, serem sem eadas de novo, sem 
que sejam trocadas as etiquetas; os mesmos 
cuidados requerem as plantas bulbosas e as 
que formam túberas, de que anualmente saem 
as novas folhas e o racim o floral" (HOEHNE, 
1955).

Essas orientações de m anejo e planeja
mento do Ja rd im  ainda são atuais e m erecem  
ser seguidas; dessa forma poderem os tornar o 
Jard im  Botânico de São Paulo um verdadeiro 
jardim  botânico regional.

Unidade Martius

A unidade Martius refere-se à área cujo 
eixo principal é formado pela A lam eda Martius. 
Caracteriza-se por esse eixo formado por uma 
aléia de palmeiras reais, Roystonea regia (Kunth) 
O. F. Cook (Arecaceae), que são intercaladas por 
ipês rosas, Tabebu ia  heptaphy lla  ( Vell.) Toi. 
(Bignoniaceae ); de um lado há a Avenida Miguel 
Stéfano e três lagos, construídos a partir da idéia 
constante no anteprojeto do paisagista Roberto 
Burle Marx, e do outro lado há o arboreto e um 
fragmento de m ata nativa. Na sua parte final, 
partindo-se da portaria principal (portaria 1), há 
o lago que é o limite do Ja rd im  Botânico e que 
é comum ao Ja rd im  Zoológico. Essa unidade 
tem área aproximada de 1 1 ha. São  as caracte
rísticas marcantes dessa unidade:

. sua linearidade, podendo ser cham ada de 
uma unidade de paisagem "corredor"; pro
picia ponto de fuga de perspectiva;

ausência de construções, exceto a porta
ria de passagem de veículos (portaria 2) e 
uma residência de funcionário;

presença marcante das palmeiras, das ár
vores do arboreto e dos lagos;

ser lim itada por um lado pela Avenida 
Miguel Stéfano, o que torna essa unidade a 
mais visível do Ja rd im  Botânico para o pú
blico externo;

avista-se de suas extrem idades a silhueta 
(skyline) da cidade em contraste com a pai
sagem do Ja rd im  Botânico.

A abertura da Alam eda Martius foi term i
nada em 1941, chegando até o grande lago do 
centro do Parque do Estado (atual PEFI); porém, 
seu total n ivelam ento foi concluído em 1947 
junto  com o térm ino da canalização de águas 
pluviais; o plantio das palmeiras reais e dos ipês 
róseos foi iniciado em 1939 (HOEHNE, 1940, 
1941 e 1949a).

O grande lago foi formado a partir de 
1929 e terminado em 1930, pelo represamento 
de córregos contribuintes do riacho Ipiranga
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(HOEHNE, 1949b). É  contíguo à área do Jard im  
Zoológico e conhecido por Lago das Garças, aves 
que utilizaram a área alguns anos com o área de 
nidificação e pouso (LADEIRA et al., 1990). Atu
almente, ainda é alvo de esgoto clandestino.

Em  1970, em decorrência do início da 
implantação do Plano Burle Marx na área do 
Jard im  Botânico, toda a área entre as portarias 
1 e 2 do Jard im  e contígua à Avenida Miguel 
Stéfano, totalizando 75 mil metros quadrados, 
foi reformulada com a implantação dos lagos 
previstos nesse Plano; também foi feita nova 
canalização para as águas pluviais e o asfalta- 
mento dos 535m da Alam eda Martius; por cau
sa da grande falta de recursos para a execução 
dessa obra, foram procuradas e obtidas colabo
rações da Siderúrgica Aliperti, do Instituto Flo
restal e do Instituto de Zootecnia, que cedeu 
cem toneladas de grama vindas das suas unida
des de Nova Odessa e Pindamonhangaba; em 3 
de setembro de 1972, coincidindo com as co
m em orações do sesquicentenário da indepen
dência do Brasil, essa obra foi inaugurada e o 
Ja rd im  Botânico reaberto à visitação pública 
(FIDALGO, 1972 e 1973). O Plano Burle Marx 
previa a implantação de somente dois lagos nes
sa área, destinados a coleção de plantas aquáti
cas. Porém, os engenheiros responsáveis pela 
realização da obra em 1970 recom endaram a 
divisão do lago maior, já  que existiam dificulda
des técnicas para a construção da barragem para 
esse lago maior; assim, foram implantados três 
lagos mas com alteração m ínima do desenho 
apresentado pelo Plano (FIDALGO, 19996).

A A lam eda Martius tem seu nome em 
homenagem ao médico, naturalista e botânico 
alem ão Karl Friedrich Philipp von Martius, que 
veio ao Brasil em 1817 numa missão científica, 
parte da com itiva da arquiduquesa austríaca D. 
Leopoldina, que se tornou esposa de D. Pedro; 
retornou à Europa em 1820, após as expedi
ções de coleta, e lá publicou várias obras, sen
do a mais importante a Flora Brasiliensis, im
portante referência até hoje sobre a flora nacio
nal (SOMMER, 1953).

O arboreto, coleção de árvores planta
das de forma regular (em linha) e com  mais de 
um indivíduo de cada espécie, está com sua 
m anutenção precária. Ao seu lado e perto da 
Alam eda Martius está uma edificação utilizada 
com o residência de funcionário do Instituto de 
Botânica, que poderia ser rem ovida ou ter ou
tro uso (centro de visitantes ou área de refúgio 
e sanitários) já  que está muito próxima da área 
de visitação do Ja rd im  Botânico.

São problemas da unidade Martius: a por
taria principal reformada na década de 1990 não 
permite a vista da perspectiva da A lam eda Mar
tius pelo visitante que está prestes a entrar no 
Jard im  Botânico, que som ente poderá desfru
tar desse ponto de vista quando estiver percor
rendo a Alameda; falta de replantio dos indiví
duos mortos de palm eira real e de ipê; plan
tio de palm eiras diferentes próxim as a essa 
Alameda, podendo descaracterizá-la, além da 
interferência de outras plantas do arboreto; 
grande área de gramados subutilizada, princi
palm ente nas margens dos lagos, nas quais 
coleções de plantas adaptadas a essas condi
ções poderiam ser estabelecidas; poluição do 
lago limítrofe ao Zoológico.

São propostas para sua melhoria: aber
tura de parte da portaria principal, para perm i
tir a visualização da A lam eda Martius; recupera
ção total da vegetação que com põe a Alam eda 
e elim inação da vegetação que interfere no seu 
traçado; aproveitam ento da área para o estabe
lecimento de novas coleções, principalmente de 
plantas aquáticas, dispostas de acordo com um 
planejam ento paisagístico; impedir a poluição 
do lago causada por esgotos clandestinos.

O replantio das palm eiras reais tem sido 
pretendido desde 1996 (TOLEDO et al. 1996); 
tem sido realizado mas com indivíduos de pe
queno porte, o que trará uma grande diferença 
de altura, indesejável numa aléia, além  de per
sistirem falhas. Tam bém  é nessa unidade que 
está sendo reiniciada a co leção de palmeiras 
do Jard im  Botânico, iniciada por Hoehne na área 
atrás das estufas (unidade Lineu), denom inada
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de Palmeto; essa nova fase conta com 16 espé
cies de palmeiras de interesse econôm ico e ou 
ornam ental (TOLEDO et al., 1996). O replantio 
dos ipês rosas tam bém  deve que ser feito.

Unidade Fernando Costa

A unidade Fernando Costa caracteriza- 
se pela presença de um eixo principal formado 
pela Alameda Fernando Costa, com uma aléia 
de palmeiras je r ivás  (Syagrus rom anzoffiana  
(Cham .) Glassman, Arecaceaé). As edificações 
presentes são: a portaria principal (portaria 1); 
a casa anteriorm ente ocupada pelo diretor; os 
três pavilhões construídos na década de 1940 
que abrigaram a sede do Instituto de Botânica, 
ainda ocupados por seções técnicas e creche 
para crianças de funcionários do Instituto; a 
edificação ocupada pelo restaurante e espaço 
cultural; e, uma edificação atualmente sem uso, 
anteriormente utilizada com o centro de servi
ços, conhecida com o "redondo" Essa unidade 
tem área aproximada de cinco hectares. São 
características m arcantes dessa unidade:

. sua linearidade, podendo ser chamada de 
uma unidade de paisagem "corredor"; pro
picia ponto de fuga de perspectiva;

presença m arcante das palmeiras jerivás 
e das árvores das coleções botânicas que 
estão à direita da unidade, partindo-se da 
portaria principal;

estar ao lado da área anteriormente ocu
pada pelo Sítio Jo ã o  Bumaruf. Da Alameda 
Fernando Costa avista-se construção des
sa propriedade.

Em 1942, foi term inada uma vala para 
retificar um córrego das cabeceiras do riacho 
Ipiranga existente embaixo da atual Alameda 
Fernando Costa; a canalização desse córrego foi 
concluída em 1945, por uma galeria de mais de 
trezentos metros de comprim ento; a intenção 
era obter um a área plana para destacar as 
edificações e para construir um abrigo e restau
rante, totalizando mais de dez mil metros qua

drados de área útil, além  de aproveitar para 
implantar a A lam eda Fernando Costa, obra to
talm ente term inada em 1947; a arborização da 
alameda foi feita com jerivás e jussaras (Euterpe 
edulis Mart., Arecaceae), com dois metros de 
distância entre as palmeiras, dispostas em duas 
fileiras; foram escolhidas por serem da região 
da capital e resistentes a geadas (HO EH N E, 
1942, 1944, 1946 e 1949a).

Em 1947 135 je rivás foram plantados
ao longo da A lam eda Fernando Costa, do seu 
lado esquerdo, para seu em belezam ento  e 
som bream ento, assim constituindo a primeira 
das duas fileiras que deveriam  existir, uma de 
je r ivá  e outra de jussara; "essas palmeiras, to
das de tamanho desenvolvido, foram tiradas das 
matas existentes e transportadas em carretinha 
até o lugar em que se as plantou" (HOEHNE, 
1949a). Em  1948, juntaram-se aos jerivás 112 
palmeiras jussara (palmito) à esquerda e 104 à 
direita da Alameda, além de mais 104 jerivás 
plantados do lado direito da A lam eda; essa 
"arborização original de palmeiras constitui o 
segundo palmeiral do Ja rd im  Botânico em posi
ção fronteiriça à sede do Instituto" (HOEHNE, 
1949b). O primeiro é o constituído pelas pal
meiras reais da A lam eda Martius. Em  1949, foi 
term inado o plantio de todas as palmeiras na 
Alameda Fernando Costa, ano em que sua pavi
m entação e das ruas ao redor dos pavilhões da 
sede do Instituto de Botân ica tam bém  foi con
cluída; o estacionam ento dos carros que entra
vam no Jard im  era feito na A lam eda Fernando 
Costa (HOEHNE, 1951a).

A A lam eda Fernando  Costa  tem seu 
nome em homenagem ao Secretário  da Agricul
tura do Estado quando da fundação do Ja rd im  
Botânico, para a qual deu grande apoio; ele tam
bém foi Ministro da Agricultura e Interventor do 
Estado de São Paulo (RITTER, 1943).

Uma rampa do lado esquerdo da área da 
A lam eda Fernando Costa  foi te rm inada em 
1946; ela conduzia à área onde se pretendia 
construir um restaurante e um belvedere para 
uso do público visitante (HOEHNE, 1947). So 
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mente o belvedere foi construído; atualm ente 
tanto ele quanto a rampa encontram-se na área 
do antigo Sítio Jo ã o  Bum aruf que, por decisão 
judicial, não pertence mais ao Jard im  Botânico.

Essa área perm aneceu em litígio com o 
espólio de Jo ã o  Bum aruf por anos e é citada no 
relatório de 1985: "espera-se em 1986 solução 
jud icial para incorporação ao nosso patrimônio 
de áreas do Ja rd im  Botânico hoje em litígio" 
(KIRIZAWA et al., 1986). Ainda no relatório de 
1992 o m esm o assunto era tratado: "advoga
dos recom endaram  uma ação de reintegração 
de posse em função de uma série de erros jud i
ciais; buscou-se provas de que a área realmen
te foi desapropriada e devidam ente quitada no 
passado" (MOREIRA et al., 1993). Esse proble
ma fundiário está relatado em processos do Ins
tituto de Botânica: Proc. SMA 77.456/68 e Proc. 
SMA 65.808/74. Atualmente, esforços têm sido 
feitos para que a área em questão seja permu- 
tada com seus herdeiros por outro próprio do 
Estado de São Paulo, voltando a pertencer ao 
Jard im  Botânico. Essa permuta está sendo en
cam inhada pela Procuradoria do Patrim ônio 
Imobiliário do Estado.

Em 1978, foi instalado um passeio do 
lado direito da Alameda, entre ela e o abrigo, 
onde hoje está o restauran te  (M ILAN EZ &  
TOMITA, 1979). Ainda perm anece com seu tra
çado original.

A A lam eda Fernando Costa foi reforma
da para a reabertura do Jard im  à visitação pú
blica em 1992; os projetos para sua reforma e 
para a reforma da portaria principal foram fei
tos pelo Departamento de Projetos da Paisagem 
(MOREIRA et al., 1993); o piso da Alam eda foi 
feito de m osaico português e instalados bancos 
sob pérgolas metálicas. O térm ino dessas refor
mas ocorreu som ente em 5 de junho de 1993; 
na inauguração dessas obras houve a apresen
tação da Orquestra Sinfônica de São Paulo, sen
do sua p r im e ira  a p re se n ta çã o  no Ja rd im  
(ESTEVES &  TRUFEM, 1996).

Quase não são mais encontradas as pal
meiras jussaras (palmito) que com punham  a

segunda aléia da Alameda, ao lado da aléia de 
jerivás; o piso do eixo central da A lam eda é de 
difícil m anutenção pois vários afundam entos 
ocorrem desde 1993 e reparos foram necessá
rios; a maioria as pérgolas serve de suporte para 
plantas escandentes.

A prim eira ed ificação existente nessa 
unidade foi construída em 1932, para servir de 
casa para o encarregado, denom inado mais tar
de de diretor, do Ja rd im  Botân ico (HOEHNE, 
1943 e 1946). Atualmente, não tem mais essa 
função e é ocupada pela Seção  de Divulgação e 
Treinam ento e pela central de vigilância do Ins
tituto de Botânica; essa Seção  está ligada aos 
trabalhos de educação am biental realizados no 
Jard im  Botânico. Essa edificação encontra-se 
isolada do restante do Ja rd im  pela existência 
de um alam brado e de um a cerca viva. Ao seu 
lado está a coleção de plantas medicinais, po
rém abandonada e reduzida.

Outra edificação construída nessa unida
de, a primeira para a instalação do então Depar
tamento de Botânica, foi o pavilhão para abri
gar o herbário em cinco salas, além de outras 
cinco para laboratórios e gabinetes de estudo; 
iniciado em 1941, foi term inado e ocupado em 
1942; foi ressaltado que o estilo do prédio não 
estava de acordo com o conceito arquitetônico 
da época mas que estava integrado ao am bien
te de ento rno  (H O EH N E, 1942 e 1943). O 
Herbário encontra-se em prédio construído en
tre 1967 e 1970 na área do Instituto de Botâni
ca; o pavilhão que ele ocupava está ocupado 
pela Seção  de Sem entes e Melhoramento Vege
tal do Instituto.

Os outros dois pavilhões para sediar o 
Departamento de Botânica, denom inado de Ins
tituto de Botân ica a partir de 1942, foram cons
truídos entre 1942 e 1945, abrigando outras 
seções, laboratórios, diretoria, garagens e al- 
moxarifado; deveriam  ser "rodeados de jard ins 
e intercalados de terraços próprios para a cultu
ra de plantas que tenham de ser observadas ou 
estudadas sob qualquer ponto de vista botâni
co e nos seus fundos e lados estender-se-á o
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Jard im  Botânico propriamente dito, com flores
ta multiforme, sem preocupações de artifício, 
para que a Capital de São  Paulo possa oferecer 
aos seus filhos um magnífico reduto de nature
za virgem, para sua instrução e gozo" (HOEHNE, 
1943). Atualmente, um desses pavilhões é ocu
pado pela creche e o outro pela Seção de Orna
mentais do Instituto de Botânica.

Os alicerces desses pavilhões foram fei
tos com as pedras que formavam os tanques 
que eram utilizados para a captação de água, 
quando a área teve essa função  até 1928 
(TEIXEIRA, 19947). A terra removida para a cons
trução dos pavilhões foi aproveitada para ater
rar locais escavados e brejosos; "onde existi
ram temos agora uma superfície perfeitamente 
plana, seca e drenada por meio de galerias flu
viais e pluviais, para localizar a avenida de en
trada do Ja rd im  Botânico (a A lam eda Fernando 
Costa) com 26 m de largura e 16 m para o trân
sito, que em 1945 já  era parcialmente utilizada 
pelos autom óveis que entravam  no Ja rd im " 
(HOEHNE, 1945, 1946 e 1947).

Mas o quarto e último pavilhão projeta
do para essa unidade, que abrigaria a sede ad
ministrativa, a biblioteca e o auditório do Insti
tuto de Botânica, nunca foi construído. Tal pavi
lhão teria a entrada vo ltada para a A lam e
da Fernando Costa, que estaria a 26m, e seria 
ligado aos outros pavilhões por passadiços 
(HOEHNE, 1943). O terreno no qual seria cons
truído com eço u  a ser preparado em 1944 
(HOEHNE, 1945). As justificativas para que não 
fosse construído: não era urgente nem indispen
sável, os materiais e a mão-de-obra tiveram o 
custo aumentado, as dotações orçam entárias 
permaneceram iguais e prioridade foi dada para 
outras tarefas tais com o fazer jard ins e abrir a 
Alameda Fernando Costa (HOEHNE, 1947).

Para o aproveitamento da área destina
da ao quarto pavilhão foi planejada a formação 
de um roseiral; "desde séculos existe entre os 
admiradores das flores a disputa a respeito das 
rosas e das orquídeas; o Jard im  Botânico, culti
vando tantas orquidáceas, não seria justo e im

parcial se não proporcionasse tam bém  aos ad
miradores das rosas algo para lhes atrair a aten
ção; assim pensando e desejando dar aos terra
ços entre os pavilhões da sede do Instituto um 
aspecto mais agradável, adquirim os 2.600 ro
seiras em sessenta variedades e as plantamos 
ali; o tempo lhes foi tão favorável que, planta
das no dia 15 de dezembro de 1945, já  no dia 8 
de janeiro  de 1946 havia flores desabrochan- 
do" (HOEHNE, 1946). Tal roseiral foi perdido; 
na mesm a área foi estabelecida uma coleção 
de Zingiberaceae  mas que, atualm ente, encon- 
tra-se também em vias de ser perdida.

Todos os pavilhões tinham o revestimen
to externo de m ica moída com cim ento e cal e 
as paredes internas pintadas a têmpera e os for
ros e rodapés a óleo (HOEHNE, 1945). Na frente 
deles existia uma área que seria ajard inada 
(HOEHNE, 1949a). Nem todos os pavilhões man
tém esse aspecto original.

O edifício hoje ocupado pelo restauran
te, sanitários e espaço cultural foi reformado 
entre 1991 e 1992 (M OREIRA et ai., 1991 e 
1993). Foi construído entre 1970 e 1971 origi
nalmente para ser um abrigo e ter sanitários, 
totalizando 64m 2; sua localização foi questiona
da na época mas os argumentos de ser cons
truído próximo ao portão de entrada e distante 
da m ata e por ser um local mais seguro para 
crianças, foram mais fortes e venceram  (FIDAL
GO, 1972).

Essa localização até hoje é questionável 
pois essa área era destinada aos grandes can
teiros que ficariam na frente dos pavilhões do 
Instituto de Botânica, que foram ocultados. O 
ideal seria sua dem olição e o que nele está ins
talado passaria para o pavilhão no qual funcio
na atualm ente a creche, que poderia ter um 
edifício construído para essa finalidade e dis
tante da área de visitação do Jard im .

Nessa unidade tam bém  existia, ao lado 
da A lam eda Fernando Costa e do abrigo (atual 
prédio do restaurante), uma co leção  de Me- 
lastom ataceae , cham ada Ja rd im  das Melasto- 
matáceas, cuja implantação foi iniciada em 1978
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(M ILANEZ &  TOMITA, 1979) e continuada até 
1984 (KIRIZAWA et al., 1985). A localização des
se Jard im  foi estabelecida pelo Plano Burle Marx 
e era prioridade do grupo que trabalhava na 
execução desse Plano, de acordo com as possi
bilidades vigentes na época; também eram pri
oridades a instalação das coleções de palmei
ras e de bambus e do bosque de pau-brasil 
(M ILANEZ et al., 1981).

São  problem as da unidade Fernando 
Costa: a falta de ligação arquitetônica entre as 
construções de épocas diferentes (as edificações 
mais novas são de concreto e tijolo aparentes); 
falta de visualização das edificações antigas por 
condução e plantio de vegetação inadequados; 
subutilização dos canteiros marginais da Alame
da, uma vez que poderiam conter coleções bo
tânicas; visualização da área contígua da pro
priedade vizinha, que é desagradável; término 
da A lam eda Fernando Costa no prédio "redon
do" desativado e abandonado, quebrando a 
expectativa que o ponto de fuga e o percurso 
criam, além de obstruir a visualização da próxi
ma unidade de paisagem, unidade Lineu, na qual 
estão o Museu Botânico e o Jard im  de Lineu.

São propostas para sua melhoria: maior 
integração arquitetônica entre as edificações; 
maior visualização das edificações da década 
de 1940; remover o alambrado e a cerca viva 
em torno da casa do diretor; otimizar os espa
ços para o estabelecim ento de novas coleções, 
principalmente nos canteiros que estão ao lado 
da Alameda Fernando Costa; criar barreira visu
al e utilizar cercam ento adequado entre o Ja r 
dim Botânico e a área contígua; elim inação do 
prédio "redondo"; replantio das palmeiras jus- 
sara (palmito) onde for possível; formação de 
um novo roseiral no seu local original.

Unidade Lineu

A unidade Lineu caracteriza-se pela pre
sença do Ja rd im  de Lineu, formado a partir de 
1928 e inspirado no desenho de uma parte do 
Jard im  Botânico de Upsala (Suécia), é com pos

to por espelho d'âgua, duas estufas e escadari
as; e, pela presença do Museu Botânico Dr. Jo ão  
Barbosa Rodrigues. Essa unidade tem área apro
x im ada de um hectare . São  características 
marcantes:

desenho sim étrico do Ja rd im  de Lineu, 
de inspiração renascentista;

entorno da unidade é composto princi
palmente pela vegetação nativa (unidade 
floehne);

localiza-se num fundo de vale, sendo que 
as escadarias, dispostas nas suas laterais, 
são acessos a picadas;

é a unidade mais antiga em termos de 
sua implantação e que mais caracteriza o 
Jard im  Botânico; o desenho das estufas é 
a logomarca do Ja rd im  Botânico de São 
Paulo. Sua imagem tam bém  já  foi utiliza
da para ilustrar um cartão telefônico;

pode ser cons iderada  um a paisagem  
"m ancha" dentro do conjunto das cinco 
unidades.

Carolo Linné foi botânico e professor da 
Universidade de Upsala, na qual fundou o Ja r 
dim Botânico de Upsala; tam bém  foi o respon
sável pela padronização da nom enclatura cien
tífica das plantas utilizada até hoje. Por isso, a 
área do Jard im  Botânico de São Paulo que tem
0 desenho sem elhante a uma parte do jardim  
fundado por Lineu passou a ser cham ada de 
Jard im  de Lineu.

As duas estufas do Ja rd im  Botânico co
meçaram a ser construídas em 1928 e term ina
das em 1929, para a inauguração do Orqui- 
dário do Estado, criado em 1930; as estufas pas
saram a receber visitantes a partir desse ano 
(HO EIiNE, 1949a e 1949b; TE IXE IRA , 1988).

Em 1945, as estufas foram restauradas 
e instaladas calhas para aproveitam ento das 
águas pluviais, para a rega das orquídeas exis
tentes nas estufas e nos ripados (HO EHNE,
1946). As estufas tem 26m de com prim ento e
1 2m de largura cada uma e possuem estrutura 
em ferro e vidros curvos (HOEHNE, 1949a).
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Em 1951, as estufas passaram novamen
te por restauração e os vidros foram "interna
mente batidos com tinta branca para atenuar 
os efeitos dos raios solares" (HOEHNE, 1955). 
Foi feita entre 1990 e 1991 uma nova restaura
ção das estufas, para a reabertura da Jard im  
em 1992 (LADEIRA et al., 1990; MOREIRA et al., 
1991). Não existe mais o aproveitamento das 
águas pluviais e há necessidade de uma refor
ma geral das estufas, além dos vidros não se
rem mais pintados com tinta branca.

Atualmente, uma estufa (estufa 2) é utili
zada para exposições temporárias; antes era 
utilizada para abrigar parte da coleção de orquí
deas do Orquidário do Estado. A outra estufa 
(estufa 1) é utilizada para exposição perm anen
te de plantas da floresta pluvial atlântica, sem o 
predomínio das orquídeas com o ocorria quan
do também mantinha parte do Orquidário.

As exposições temporárias eram realiza
das na estufa 2 praticamente todo mês desde a 
década de 1970, sobre os seguintes temas: sa- 
mambaias, avenças, folhagens, terrários, plan
tas suculentas, árvores, arborização, bromélias, 
arranjos natalinos, orquídeas, plantas ornam en
tais, plantas tóxicas, plantas medicinais, plan
tas indígenas de valor terapêutico, entre outros 
(MILANEZ &: TOM1TA, 1979; MILANEZ et al., 1981 
e 1982; SILVEIRA  &  TRUFEM, 1984; SANT'ANNA 
&: SILVEIRA, 1985; KIRIZAWA et al., 1985e 1986; 
GRANDI et al., 1987). Atualmente, também são 
realizadas exposições temporárias, cinco a seis 
ao ano.

Quando o Orquidário do Estado estava 
instalado nas e entre as estufas, existiam mais 
de 350 espécies brasileiras e algumas exóticas, 
junto com outras plantas de mais de quarenta 
espécies, dispostas entre rochas, lagos e casca
tas (HOEHNE, 1949a). Em meados de 1960, com 
a criação da Seção do Orquidário do Estado den
tro do organograma do Instituto de Botânica, o 
orquidário foi transferido para área de aces
so permitido som ente a funcionários e pesqui
sadores (FIDALGO, 1 972). O ripado entre as es
tufas perm aneceu até a década de 1980. Em

1992, foi elaborado um projeto para restaurar 
o orquidário de visitação entre as estufas mas 
não foi executado por falta de recursos finan
ceiros e humanos (M OREIRA et al., 1993).

A importância da m anutenção de co le
ções de orquídeas no Ja rd im  Botânico de São 
Paulo é evidente. Plantas cultivadas dão aos 
botânicos uma oportunidade para estudar suas 
diferentes fases de desenvolvim ento com m é
todos descritivos e experim entais, com grande 
número de técnicas e comparar vários taxa num 
espaço limitado; a complexidade da biologia das 
orquídeas faz com que se ja particularm ente 
necessária a presença de coleções que dêem 
suporte a tais pesquisas; as coleções vivas de 
orquídeas têm muito a contribuir para pesqui
sas básicas sobre sua biologia; as orquídeas têm 
um lugar especial no reino vegetal, provocando 
uma fascinação entre os cientistas e o público 
em geral (RASM USSEN  &  RASM USSEN , 1991).

As orquídeas formam o maior grupo de 
plantas epífitas e mais da metade da família, 
cerca de 14 mil espécies, são inteiramente de
pendentes na vegetação arbórea; a destruição 
do seu hábitat é a maior am eaça à sua existên
cia; flores grandes e atrativas das orquídeas são 
uma importante característica de muitos jardins 
botânicos tropicais do mundo; as coleções de 
plantas vivas tam bém  são um material essenci
al para pesquisas; se o panda é o símbolo da 
preservação da vida selvagem, as orquídeas po
deriam logicamente ser o das plantas para a 
conservação do hábitat (STEWART, 1991).

Foi construída uma parede em 1945 en
tre as estufas para proteger os ripados de ses
senta metros de comprimento das orquídeas dos 
efeitos danosos do vento encanado; para evitar 
o movimento de visitantes nas rampas grama
das do Palmeto (área atrás das estufas e dos 
ripados, com muitas palmeiras) foram planta
das faixas de Euphorb ia  m ilii des Moulins var. 
milii, Euphorbiaceae, coroa-de-cristo, espécie 
anteriormente denom inada de Euphorb ia splen- 
dens Bojer. ex lio o k  (HOEHNE, 1946). Em  1947 
para formar uma nova cerca viva nessa área,
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com a finalidade de "proteger contra os amigos 
do alheio e contra os ventos dominantes, foram 
plantadas cafra' do sul da África, groatas' e 
cacto-palmatória' e roseiras escandentes, alas

trando-se entre essas plantas armadas, para 
enfeitar essa cerca viva" (HOEHNE, 1949a). Tais 
plantas não existem mais nessa área, que apre
senta difícil controle da passagem dos visitan
tes até hoje, pois eles preferem passar pelo gra
mado do que retornar e pegar o caminho cimen
tado para chegar à unidade Ninféia; hoje, po
rém, parece um problem a controlado pela cer
ca viva de Rhododendron x sim sii Planch., Eri- 
caceae, azaléia.

Em 1948, o Orquidário ainda era a prin
cipal atração do Jard im , motivando o público 
de São Paulo a visitá-lo. "Nos meses de janeiro  
até março e de outubro até meados de novem
bro sobem a m ilhares as flores que desabro- 
cham de Laelia  e Cattleya, que emprestam o seu 
colorido variegado e belo ao ambiente entre e 
atrás das estufas; nos meses de inverno, cen- 
tenares de outros espécim es de Maxillaria, 
Pleurothallis, Octomeria, Miltonia, Zygopetalum  
e muitas Brassia, Fromenaca, Masdevallia, etc., 
oferecem flores menores de estruturas muito 
interessantes (HOEHNE, 1949b).

O Museu Botânico Jo ão  Barbosa Rodri
gues teve sua construção iniciada em maio de 
1940 e foi projetado de uma forma especial, 
para que as paredes ficassem livres para a colo
cação de vitrinas com as amostras botânicas; 
possui 189 metros quadrados e é formado por 
cinco salas dispostas em cruz sendo que na sala 
central foi colocado um vitrai horizontal como 
forro, além de dez telas dispostas acim a das 
entradas das salas, representando aspectos do 
litoral, de paisagens montanhosas, de regiões 
ribeirinhas, de cerrados e cerradões, das caa
tingas e de formações lacustres; externamente, 
nos quatro cantos formados pela edificação, 
seriam organizados grupos de vegetais rupes
tres, especialmente orquídeas; foram colocados 
nas paredes externas, ao lado das portas e ja 
nelas, oito painéis em auto-relevo de terra cota,

representando os principais tipos do reino ve
getal; o restante  das paredes externas foi 
recoberto por hera - F icus pum ila  L., Moraceae  
(HOEHNE, 1941, 1942 e 1943).

A idéia e o desenho dos painéis em auto- 
relevo surgiram quando foi projetado o edifício 
para sediar a antiga Seção de Botânica do Museu 
Paulista; eram "seis modelos de estilisação de 
typos da flora brasilica, começando com a flora 
microscópica das aguas e acabando com as nos
sas lindas quaresmeiras"; foram projetados por 
Hoehne e desenhados por G. Münch (HOEHNE, 
1925). Tal edifício não chegou a ser construído 
mas esses seis painéis foram feitos para orna
mentar o Museu Botânico mais de vinte anos de
pois, acrescidos de mais dois.

A obra foi concluída em 1941, ano no 
qual foi totalmente m obiliado e montado, para 
ser aberto ao público em 15 de março de 1942 
(HOEHNE, 1942 e 1943). Foi feita uma suges
tão pela Sociedade Amigos da Flora Brasilica 
para que o nome do botânico Dr. Jo ã o  Barbosa 
Rodrigues fosse dado ao Museu Botânico, que 
foi aceita (HOEHNE, 1943), passando a vigorar 
a partir de 1943 (HOEHNE, 1945).

Jo ã o  Barbosa Rodrigues foi um impor
tante botânico brasileiro, principalm ente dedi
cado ao estudo das palmeiras, considerado por 
muitos o "pai" das palmeiras no lugar de Martius; 
também foi diretor do Ja rd im  Botânico do Rio 
de Jane iro  de junho de 1890 a março de 1909 
(RODRIGUES, 1989).

Hoehne pretendia alterar a parte em fren
te às estufas, cham ada de Ja rd im  de Lineu, 
"onde os construtores tentaram apresentar um 
estilo francês" entendendo que era uma área 
não integrada ao entorno e ao restante do Ja r 
dim, por ser de desenho muito formal, além de 
pretender aproveitar a área para exposição de 
plantas rupestres e insetívoras, idéia inicial do 
Ja rd im  de Pedras, posteriorm ente criado; na 
organização interna das estufas, tentou-se repro
duzir o am biente das serras de Minas Gerais e 
outros am bientes em que existem orquídeas 
(HOEHNE, 1940 e 1941). Entende-se que o de
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senho do atual Ja rd im  de Lineu foi idéia do 
empresa construtora e não de Hoehne, que não 
gostava dele e pretendia alterá-lo assim que 
possível; Hoehne nunca fizera referência a essa 
área utilizando a denom inação de Jard im  de 
Lineu, que mais tarde passou a ser utilizada.

Foram construídos em 1950 e 1951 os 
balcões de pedra dos dois lados do Jard im  de 
Lineu, para colocar sobre eles grandes vasos 
de cimento armado; ambos com setenta m e
tros de comprimento, meio metro de altura e 
meio metro de largura (HOEHME, 1951b).

Havia a intenção de construir uma estu
fa em toda a área do cham ado Jard im  de Lineu; 
esboçado em 1942, o plano previa a constru
ção de uma estufa de oitenta metros de compri
mento, 44 metros de largura e altura de 16 
metros na sua parte mais alta, dividida em qua
tro séries de galerias, com lagos, pedras e re
cantos naturais (HOEHME, 1944). O conjunto 
teria seis estufas ao todo, para manter coleções 
de climas diferentes; "m as com a revolução de 
1930 o proposto ficou esquecido e até ao pre
sente não pode mais ser proposto, por não exis
tir o ambiente próprio para faze-lo vingar; al
gum mecenas poderia, entretanto, proporcionar 
o ensejo, pelo fornecim ento do capital, para se 
dar uma dem onstração mais eloqüente à nos
sa gente a respeito do que pode e deve ser uma 
verdadeira coleção de orquidáceas e plantas or
namentais da flora indígena" (HOEHME, 1949a).

Assim, Hoehne demonstrou que já  vis
lumbrava parcerias e auxílios do setor privado 
para a m anutenção e execução de obras no Ja r 
dim Botânico, o que ocorreu muitos anos de
pois; o plaqueamento das espécies atualmente 
existente foi obtido por de uma parceria com o 
Instituto General Motors e inaugurado em 1998.

A pavim entação das ruas dessa unidade 
foi totalmente concluída em 1949, ficando "li
vres dos efeitos da erosão das chuvas" (HOEHME, 
1951a). Em 1972 nova pavim entação foi feita 
nessa unidade (FIDALGO, 1973).

Outra obra realizada nessa unidade em 
1950 foi a construção do cham ado Belvedere

Pereira Barreto, composto por uma pérgola com 
vigas e travessões de cim ento armado, que ti
nha 42,5 metros de com prim ento e quatro m e
tros de largura interna, sustentada por 34 colu
nas; na parte posterior desse belvedere foi feito 
um largo de 47m de com prim ento e 35m de 
largura, para estacionamento de carros e peque
no restaurante; "a vista que se descortina des
se alto, onde os visitantes poderão ficar sob a 
pérgola coberta de trepadeiras, é deslum bran
te" (HOEHME, 1951b).

Havia uma rampa ao lado da A lam eda 
Fernando Costa (unidade Fernando Costa) que 
com eçava na entrada do Ja rd im  Botânico, com 
um pórtico, e terminava no Belvedere (HOEHME, 
1951b). Era um outro acesso ao Jard im , que 
chegava diretam ente ao Ja rd im  de Lineu após 
passar pelo Belvedere, sem utilizar a A lam eda 
Fernando Costa.

Em 1951, Hoehne descreveu com maio
res detalhes a vista do Ja rd im  Botânico obtida a 
partir do Belvedere: "a paisagem que se esten
de para além do lago que fica atrás das estufas 
e aquela que se alonga em direção ao portão de 
entrada e atinge até as cabeceiras do córrego 
do Sim ão e as divisas do Parque com a estrada 
que do Jabaquara  vai à Vila de Conceição, Sete 
Praias e Eldorado" (HOEHME, 1955). O cresci
mento da vegetação impede totalmente essa 
visão nos dias de hoje.

O nome dado a esse Belvedere foi uma 
homenagem ao Secretário  da Agricultura do 
Estado de São Paulo em 1950, Dr. Jo s é  Edgard 
Pereira Barreto, durante o governo de Adhemar 
de Barros (HOEHME, 1951b).

Atualmente, esse Belvedere encontra-se 
abandonado, inacessível e na área do antigo Sítio 
Bumaruf, que não pertence mais ao Instituto de 
Botânica, o m esm o acontecendo com a rampa 
que term inava nele; o largo, onde seria cons
truído o restaurante, foi ocupado por residênci
as. O pórtico do início da rampa não existe mais.

Em 1950, ao lado do Belvedere, foram 
plantadas três linhas de Eucalyptus sp. (Myrta- 
ceae) de grande porte para esconder as chami-
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nés dos altos fornos da Siderúrgica Aliperti; 
"constituirão um fundo verde em continuação a 
outros que plantamos há cinco anos e dos quais 
alguns já  alcançam  mais de dez metros de altu
ra" (HOEHNE, 1950). Esses eucaliptos existem 
até hoje, impedindo a visão das chaminés.

Em 1951, foi criado o Jard im  de Pedras 
no Jardim  de Lineu e definido assim por Hoehne: 
"não é uma exposição em que se deve dar rele
vo às rochas, mas um conjunto em que os vege
tais e pedras se auxiliam na construção de uma 
paisagem diferente; num jardim  de pedras deve 
entrar a pedra com o fundo de um quadro e as 
plantas, com o o relevo artístico, devem consti
tuir-se o motivo; um jardim  de pedra ou rock  
garden é criado artificialmente e procura repro
duzir uma paisagem xerófila, como muitas do 
México ou das nossas caatingas; em tais jardins 
devem ser utilizadas as plantas gordas, isto é, 
com caules espessos ou folhas suculentas; plan
tas providas de túberas ou bulbos para arma
zenamento de água para as épocas de seca 
plantas saxícolas e rupícolas" (HOEHNE, 1955). 
Também sào de 1951 as Erythrina speciosa  
Andrews (Fabaceae ) plantadas nas laterais do 
Ja rd im  de Lineu, para suporte de orquídeas 
(HOEHNE, 1955). Essas árvores existem até 
hoje.

Para a implantação do Jard im  de Pedras 
foi escolhido "o terreno que em 1930 fora des
tinado para um jard im  estilo francês, em que se 
viam apenas relvados em canteiros simetrica
mente recortados e ajustados, com um tanque 
no centro; foi mantido assim na esperança de 
que houvesse recurso para construirmos mais 
seis estufas de climas diferentes ou bastante 
amplas para criar am bientes para tipos de vege
tais de diferentes naturezas, por meio de uma 
cobertura alta e instalação de três galerias, cons
trução de um sistema de arejamento especial e 
diversos lagos e cascatas; porém, resolvemos 
improvisar o jard im  de pedras, certo de que 
muito poderá contribuir para a instrução do 
público e para o progresso da Botânica em ge
ral" (HOEHNE, 1955).

Hoehne ainda explicou em seu relatório 
de 1951 que "a geologia afirma que os vege
tais, ao passarem do meio líquido para terem 
como substrato o sólido, o tiveram como rocha; 
sobre pedras de origem eruptiva constituíram o 
primeiro jard im  de pedras no seco, depois de 
haverem criado outros subm ersos nos oceanos 
e m ares" (HOEHNE, 1955).

Até 1980, muitos jard ins botânicos nor
te-americanos não davam a devida importância 
a coleções de plantas rupestres e de altitude, 
não tendo em suas áreas jardins de pedras (rock 
gardens); elemento altamente conspícuo e atra
tivo, deve ser formalmente arranjado, com as 
plantas precisamente identificadas, mas tam
bém deve ser um objeto estético, uma recria
ção da beleza do conjunto de rochas, plantas, 
água e cam inhos, m etade arte e m etade ciên
cia; entre outros jard ins botânicos que têm ja r
dins de pedras, pode-se citar o Píew York Bota- 
nical Garden, que possui o T. li. Everett Memorial 
Rock Garden, formado no final da década de 
1930 numa área de quase um hectare (KE- 
LAID IS, 1990).

Percebe-se o pioneirismo da iniciativa de 
Hoehne em criar um jard im  de pedras, mesmo 
que como alternativa de ocupaçào da área em 
estilo francês, que não o agradava por não estar 
em harmonia com o restante do Ja rd im  Botâni
co, além de ser impossível a construção das 
estufas planejadas restantes. É  lam entável a 
perda da coleção de plantas do Ja rd im  de Pe
dras.

A área do Ja rd im  de Lineu, após a perda 
da coleçáo de plantas do Ja rd im  de Pedras, foi 
novamente m odificada na década de 1960, ga
nhando uma com posição mais parecida com a 
parte do Jard im  Botânico de Upsala que inspi
rou seu desenho, com elem entos de topiária 
(cerca viva em torno do espelho d'âgua e dos 
canteiros) e bancos de m adeira para descanso. 
Esse aspecto perdurou até a década de 1980, 
quando o Jardim  Botânico foi fechado à visitação 
pública. Na reabertura em 1992, o Ja rd im  de 
Lineu voltou a ser composto som ente pelo es
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pelho d'âgua, por gramado e pelas árvores nas 
suas laterais, novam ente perdendo sua sem e
lhança com o Jard im  de Upsala. A partir de 1997. 
começou-se a formar novamente a cerca viva 
para reconstituir o elem ento de topiária; mas, 
fizeram o plantio som ente em torno do espelho 
d'âgua, justam ente onde não deveria existir, 
como acontece em Upsala.

São problemas da unidade Lineu: des- 
caracterização do Jard im  de Lineu, inspirado em 
parte do Ja rd im  de Upsala, que já  foi onde exis
tiu o Ja rd im  de Pedras e, posteriormente, cer
cas vivas (topiária); inexistência do orquidário 
de visitação que funcionava no ripado existen
te entre as estufas, onde originou-se o Orquidário 
do Estado, hoje mantido em área reservada à 
pesquisa do Instituto de Botânica e fechada à 
visitação pública; precária manutenção das es
tufas, construídas na década de 1920 com fer
ragem inglesa e vidros franceses; subutilização 
de uma das estufas, já  que uma é ocupada por 
exposição perm anente de plantas da floresta 
pluvial atlântica e outra é destinada a exposi
ções temporárias, porém em número reduzido 
durante o ano.

São propostas para sua melhoria: recu
perar elem entos no Jard im  de Lineu para torná- 
lo mais parecido com a parte do Ja rd im  de 
Upsala, inspiração do seu desenho; reinstalação 
do orquidário de visitação, já  que foi o embrião 
do Jard im  Botânico; conservação adequada das 
estufas; aumentar o número de exposições tem
porárias numa das estufas, para otimizar sua 
utilização; reinstalação do Jard im  de Pedras, 
possivelmente na unidade Ninféia.

Unidade Ninféia

A unidade Ninféia caracteriza-se pela e- 
xistência dos lagos que são formados pelas nas
centes do riacho do Ipiranga, além de ser a maior 
área de coleções botânicas. Há uma edificação 
destinada a sanitários e outra, em madeira, co
nhecida com o "castelinho" destinada à recrea
ção infantil. Pode ser considerada uma unidade

de paisagem "m ancha" Essa unidade tem área 
aproximada de seis hectares. São  característi
cas marcantes:

presença do m aior lago do Ja rd im  Botâni
co, conhecido com o Lago das Ninféias, no 
qual está a co leção dessas plantas (uma 
das espécies de ninféia ali encontradas é a 
Hymphaea elegans Hook., íiym phaeaceae );

presença do H idrofitotério  (local para 
coleção de plantas aquáticas);

presença do Portão Histórico. Esse portão 
estava na entrada da área hoje ocupada 
pelo Ja rd im  Botânico, quando essa área 
era preservada para desem penhar a fun
ção de m anancial, função abandonada em 
1928; foi recuperado e colocado com o or
namento;

presença do Ja rd im  Japonês, implantado 
em 1986 (GRANDI et al., 1987) e atual
mente descaracterizado; 

presença do brejo natural; 
presença de obelisco que m arca as nas

centes do riacho Ipiranga, junto  ao lago 
cham ado de Lago das Nascentes ou do 
M onjolo, já  que ex istia  um m on jo lo  à 
jusante;

presença do túnel formado por bambuzal; 
presença do Recanto Moysés Kuhlm ann, 

próximo ao túnel de bam bu; foi criado em 
1972 para homenagear ao primeiro diretor 
da Divisão do Jard im  Botânico de São Paulo;

presença de um m irante próximo ao tú
nel de bambu;

presença do "castelinho" e da área desti
nada à recreação infantil.

O lago, atualm ente denom inado Lago 
das Ninféias, foi formado a partir de 1929 e ter
m inado em 1930, pelo represam ento de cór
regos contribuintes do riacho Ipiranga (HOEHNE, 
1949b).

As ruas ao redor do lago foram pavim en
tadas em 1939 e a passagem cim entada por 
cim a da barragem foi conclu ída som ente em 
1940; a rua do lago direito do lago é cham ada



110  Revista GEOUSP, M°7 Yuri Tavares Rocha &  Felisberto Cavalheiro

de picada Barbosa Rodrigues e a do lado es
querdo, picada Prof. R. Sch lechter (HOEHNE,
1940). Existia no Lago das Ninféias uma ilha. 
Foi criada em 1932, para nidificação dos cisnes 
pretos e gansos, mantidos nesse lago até a dé
cada seguinte (HOEHNE, 1949a). Foi ligada à 
terra firme em 1947 transformando-a em pe
nínsula, para nela serem instalados bancos e 
pérgolas para o descanso dos visitantes; pos
suía belos exemplares bem desenvolvidos de 
Caryota urens L. (palmeira-rabo-de-peixe) e 
Attalea butyracea (Mutis ex. L. f.) Wess Boer, 
ambas da família Arecaceae, e árvores de ou
tras famílias e gramado formado por Axonopus 
obtusifolius (Raddi) Chase, grama-de-folha-larga, 
Poaceae (HOEHNE, 1947 e 1949a).

A terra para transformar a ilha em penín
sula foi obtida da escavação para a construção 
do hidrofitotério, local para instalação de co
leção de plantas aquáticas flutuantes e fixas; "o 
jardim  botânico precisava encontrar um meio 
para conter essas plantas num espaço limitado 
e permanente, a fim de poder observá-las e 
assinalá-las com etiquetas para torná-las conhe
cidas" (HOEHNE, 1949a).

O hidrofitotério foi concluído em 1947 e 
tinha 82 divisões maiores e menores de cim en
to armado, que recebiam  água da nascente a 
montante e eram circundadas por um passeio 
de 0,6m de largura; nesse mesmo ano já  tinha 
ocupado mais da metade de seus compartimen
tos com plantas aquáticas, entre as quais espé
c ies das fam ílias G en tianaceae , ttydrocha- 
ritaceae, Alism ataceae, Butom aceae , Umbeli- 
ferae, Pontederiaceae, A izoaceae, Araceae, 
rtymphaeaceae, Salviniaceae, Onagraceae, Cy- 
peraceae , Lemnaceae, Chlorophyceae  e outras 
algas m icroscópicas próprias para pesquisas de 
laboratório e dem onstrações didáticas de bio
logia; o hidrofitotério tam bém  pretendia servir 
para observações relacionadas ao desenvolvi
mento de larvas de mosquitos e a presença de 
determ inadas plantas e o efeito que estas po
dem provocar no aumento ou redução no nú
mero de peixes (HOEHNE, 1949a). Tam bém

possui um pequeno chafariz no meio do seu 
lago central (M ERHEB, 1994), colocado prova
velm ente na década de 1970.

Em 1947 foi feita nesse hidrofitotério 
tentativa de aclim atação  de Victoria cruciana  
Orb. (Nymphaeaceae), conhecida com o vitória- 
régia (nom e mais com um  para V. am azônica  
(Poepp.) Sowerby, an terio rm ente  designada 
com o V. regia Lindl.), com duas mudas trazidas 
do R io  de Ja n e i r o  p o r C h ig u itt i T ak ase  
(HOEHNE, 1949a). Outra tentativa foi feita em 
1949. P lanejava-se constru ir outro h idrofi
totério, ainda maior, com  mais de duzentos 
com partim entos (HOEHNE, 1949a), idéia que 
nunca foi concretizada.

Entre 1970 e 1974, uma expansão do 
hidrofitotério foi feita, com a construção de mais 
17 compartimentos, localizados entre o Portão 
Histórico e a primeira parte; uma mureta foi 
construída contornando a parte construída em 
1947. com a finalidade de dificultar que visitan
tes levassem as plantas do m esm o; provavel
mente a inclusão de duas estátuas também é 
dessa época (M ERHEB, 1994). Em  1984, foi fei
ta uma reforma no hidrofitotério (KIRIZAWA et 
al., 1985).

O chamado Portão Histórico era o portão 
que estava na entrada da antiga Repartição de 
Águas que funcionou na área do Jard im  Botã 
nico até 1928; hoje, encontra-se apenas orna 
mentando a unidade Ninféia. Retornou ao Ja r 
dim Botânico em 21 de setem bro de 1973, do
ado pelo Serviço  de Água e Esgoto da Capital 
(MERHEB, 1994).

Na parte frontal desse Portão está a par
te am pliada do hidrofitotério e na parte de trás 
está o Lago dos Bugios e seu vertedouro, que 
encontra-se totalm ente abandonado, local an
teriorm ente agradável e com bancos de alve
naria para descanso. A reform a da barragem e 
do vertedouro do Lago dos Bugios foi feita em 
1992 (M OREIRA et al., 1993). Em  1994, foi re
alizada uma limpeza geral do hidrofitotério e 
restauro do Portão Histórico; esse restauro foi 
realizado pela em presa Augusto Froeh lich ,
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conservador-restaurador de obras de arte e an
tigüidades; porém, propostas de reformulação 
paisagística, tais com o a retirada da mure- 
ta que circunda a prim eira parte do hidrofitoté- 
rio, que alterou o projeto original e isolou-o do 
restante do Ja rd im  Botânico; a conservação  e 
a organização das plantas rem anescentes; o 
acréscimo de novas plantas; a colocação de pla
cas de identificação botânica das espécies; e, o 
restauro das estátuas e reativação do chafariz 
(M ERHEB, 1994) não foram realizadas até o 
momento.

Ainda na unidade Ninféia, há o mirante, 
localizado ao lado da parte superior do túnel de 
bambu, que não cumpre mais essa função uma 
vez que a vegetação impede um campo de vi
são maior, impossibilitando uma visão com ple
ta dessa unidade.

Há, também , uma clareira de cinco mil 
metros quadrados na qual está a área de recre
ação infantil e o "castelinho" que foi aberta em 
1972 (FIDALGO, 1973). Em 1986, o "castelinho" 
foi totalm ente reconstru ído (GRANDI et al., 
1987); teve novo restauro projetado em 1992 e 
iniciado no ano seguinte (MOREIRA et al., 1993). 
Atualmente, necessita de nova reforma.

São problemas da unidade Ninféia: per
da da coleção de plantas aquáticas formada no 
hidrofitotério, encontrando-se subutilizado; o 
Jard im  Japo nês atualmente está abandonado e 
descaracterizado; obelisco das nascentes não 
integrado de forma paisagística; falta de conser
vação do "castelinho" e destruição de todos os 
equipamentos de recreação que existiam na área 
em frente a essa edificação.

São propostas para sua melhoria: recu
peração da co leção do hidrofitotério, basean
do-se na lista  de p lantas ap resen tada  por 
HOEHNE (1949a) e nas obras Flora der Umge- 
bung von S. Paulo, de 1911 (obra já  citada ante
riormente), e Plantas Aquáticas8 obra escrita 
em 1948, impressa em 1955 e reimpressa em 
1979; reinstalaçáo do Jard im  Japonês em ou
tra área do Ja rd im  Botânico, possivelmente na 
unidade Martius, próximo aos lagos; utilização

de área anteriorm ente ocupada pelo Ja rd im  
Japonês por outras coleções, podendo aí ser 
reinstalado o Ja rd im  de Pedras que existia na 
unidade Lineu; m anutenção adequada do brejo 
natural, im portante na exem plificação dessa 
form ação vegetal; reinstalaçáo do m onjolo a 
jusante do Lago do Monjolo; colocação de um 
marco esteticam ente mais adequado nas nas
centes do Ipiranga.

Unidade Hoehne

A unidade Hoehne recebeu esse nome 
para homenagear o fundador do Ja rd im  Botâni
co e caracteriza-se por ser a unidade de paisa
gem "matriz" do conjunto de unidades propos
tas para o Ja rd im  Botânico de São Paulo.

É  formada pela vegetação nativa mantida 
na área desde a sua conservação com a finali
dade de proteção dos m ananciais em 1893, 
caracterizada com o floresta pluvial atlântica de 
encosta com elem entos de floresta mesófila.

Constitui-se de parte da Reserva Biológi
ca da sede do Instituto de Botânica, sua reserva 
florestal de 1 16ha. Está em contato com todas 
as outras unidades de paisagem do Jard im  Bo 
tânico de São Paulo, com área de aproximada
mente trinta hectares.

Tal vegetação já  sofreu impactos diretos 
pela ação de poluentes oriundos da Siderúrgica 
Aliperti, vizinha do Jard im , mas que hoje não 
apresenta m ais em issão significativa de po
luentes. Ainda sofre os impactos da poluição 
urbana do entorno (o efeito da poluição vinda 
dos veículos que trafegam na Rodovia dos Im i
grantes sobre a vegetação nunca foi estudado) 
e enfrenta os problemas e lim itações inerentes 
a um fragmento florestal imerso na malha urba
na da Grande São Paulo.

Além dessa unidade ter o valor histórico 
de abrigar as nascentes do riacho Ipiranga, tam
bém conta-se que "foi no meio das matas ou- 
trora virgens que Martim Afonso de Souza, se
guindo o trilho dos íncolas, chegou à Vila de 
Piratininga" (HOEHNE, 1949b).

111
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Em 1947. lioehne também ressaltava o 
valor científico e paisagístico afirmando que "nas 
matas e nos cam pos secundários subsistem 
muitíssimas espécies da primitiva flora do pla
nalto e de entre muitas nem mesmo conheci
das cientificamente, com o o demonstra o fato 
de haverem sido descritas por nós como novas 
espécies, duas das maiores árvores, além de 
muitas menores e plantas herbáceas" (HOEHNE, 
1949b).

A inda descrevendo a floresta nativa, 
lioehne afirmou em 1950 que a idade das árvo
res variava entre 35 a 135 anos e que "trechos 
muitos existem na mesma que podem ser com 
parados com florestas virgens, pois a recon
stituição das espécies se processou tão admira
velmente que vestígios de uma anterior destrui
ção desapareceram  completamente, pois nem 
as epífitas deixaram de reaparecer; lugares exis
tem onde há troncos de até dois metros de diâ
metro e com mais de cinqüenta metros de ele
vação" (HOEHNE, 1951b).

Hoehne descreveu a vantagem do Ja r 
dim Botânico possuir uma área de vegetação 
nativa: "ainda possui noventa alqueires de su
perfície coberta de matas secundárias muito in
teressantes, a maior parte, intercaladas de man
chas de campos naturais e matagais, onde ob
servações fitológicas poderão ser levadas a efei
to em plantas nativas e introduzidas; nessas flo
restas são ainda encontradiças quase todas as 
espécies vegetais outrora peculiares às selvas 
ribeirinhas e caapões que se espalhavam no pla
nalto onde, da Vila Piratininga, evoluiu a bela 
Paulicéia" (HOEHNE, 1943, 1949ae 1951b).

Hoehne enfatizou ainda que a floresta 
remanescente, "para um naturalista, é um livro 
vivo que pode ser manuseado, lido e estudado 
com muito maior proveito que um real da bibli
oteca" (HOEHNE, 1951b).

Em 1947 existiam estradas que recorta
vam essas florestas e podiam ser utilizadas "pe
los automóveis dos visitantes num percurso de 
mais de dez quilômetros, uma cerca formada 
de 16 fios de arame farpado pichado impede a

invasão e proporciona garantia aos animais 
mamíferos que ali existem" (HOEHNE, 1949a).

A proposta para essa unidade é a sua 
conservação e a m anutenção das trilhas exis
tentes e sua adequação para que possam ser uti
lizadas pelos visitantes, para que possam ter um 
contato maior com a floresta pluvial atlântica.

Essa conservação  confere ao Ja rd im  
Botânico de São Paulo parte de seu caráter de 
jardim  botânico regional e constitui sua coleção 
in situ  de floresta pluvial atlântica.

Considerações Finais

O estabelecim ento das unidades de pai
sagem do atual Ja rd im  Botânico de São Paulo 
permitirão seu m anejo de forma mais adequa
da e eficiente, além de estar mais de acordo 
com sua história de tratamento paisagístico.

Há muitas áreas no Ja rd im  Botânico de 
São Paulo passíveis de im plantação de novas 
coleções, que devem ser criteriosam ente pla
nejadas para não obstruir tomadas de vista nem 
provocar uma mistura entre as coleções de for
ma desordenada; deve haver uma integração 
estética e funcional dessas coleções.

A área de coleção ex situ  do Jard im  Bo
tânico de São Paulo deve ter com o prioridade a 
implantação e a m anutenção de coleções de 
plantas anteriorm ente existentes nos Campos 
de Piratininga, para tornar-se um jard im  botâni
co regional de forma integral. Essas coleções 
podem ser implantadas nas unidades Martius, 
Fernando Costa, Lineu e Ninféia, de acordo com 
um planejam ento paisagístico adequado.

A conservação da vegetação nativa ain
da existente confere ao Ja rd im  Botânico de São 
Paulo seu caráter de jard im  botânico regional 
em termos de floresta pluvial atlântica e consti
tui sua coleção in situ  dessa formação.

A ligação entre o Instituto de Botân ica e 
o Jard im  Botânico de São Paulo tornou-se m íni
ma com o passar das décadas, apenas adm inis
trativa, talvez por causa da im plantação de li
nhas de pesquisa que não envolvem as coleções
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do Ja rd im  nem seu aumento, o que não ocorria 
quando até excursões de coleta de plantas eram 
feitas para o estabelecim ento e incremento das 
coleções do Jard im . Deve ser estudada a possi
bilidade do Ja rd im  Botânico tornar-se indepen
dente da instituição de pesquisa, ou sua ligação 
com uma universidade ou, ainda, restabelecer 
sua importância dentro do Instituto de Botânica.

O Jard im  Botânico de São Paulo deve ter 
uma equipe profissional da área de p laneja
mento paisagístico, podendo ser com posta por 
profissionais com o engenheiros agrônomos, 
engenheiros florestais, biólogos, arquitetos, 
ecólogos, geógrafos, técnicos agrícolas, jardinei
ros especializados, museólogos, comunicadores

visuais, educadores, entre outros, para exclusi
vam ente administrá-lo, jun tam ente  com uma 
equipe de funcionários capacitados para tal.

O Jard im  Botânico de São Paulo deve ser 
considerado um jardim  histórico e ter condições 
para assim  m anter-se, de aco rd o  com  as 
d iretrizes do INTERNATIO NAL CO UNCIL O F  
MONUMENTS AND SITES (1981).

Enquanto o Ja rd im  Botânico de São Pau
lo não for alvo de uma vontade política com pro
metida verdadeiramente com sua existência, de 
uma dotação orçam entária suficiente e autô
noma, e de recursos hum anos técnica e quanti
tativamente adequados, estará fadado a ser um 
simulacro de jard im  botânico.

Notas

1 Parte da D issertação  de M estrado "D os Antigos ao 
Atual Ja rd im  Bo tân ico  de São  Pau lo" D epartam en
to de G eografia  (FFLCH /USP), defend ida em abril 
de 1999 pelo prim eiro  autor sob a o rien tação  do 
segundo.

2 CAVALHEIRO, F. (Departam ento de Geografia FFLCH , 
USP), 1998.

3 USTERI, A. Flora der Umgebung von S. Paulo. Je n a : 
Gustav Fischer, 1911. 27 lp

4 FIDALGO, O. (Instituto de Botân ica, São  Paulo). Co
m unicação  pessoal, 1999.

5T E IX E IR A , A. R. (Instituto de Botân ica, São  Paulo).
Com unicação  pessoal, 1994.

6 H O EH NE, F. C. Plantas Aquáticas. São  Paulo: Insti
tuto de Botân ica, 1979. 168p.
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DES FRONTIÈRES IDÉOLOGIQUES 
AUX FRONTIÈRES ÉCONOMIQUES: 

L'Europe et la liberté

Regina Salvador*

Presque dix ans après l'effondrement de 
l'Empire Soviétique on peut bien constater que 
la fin du conflit idéologique n'était point du tout 
la fin de l'histoire comme prétendait Fukuyama.

Dans cette période que nous sommes en 
train de vivre, les conflits culturels n'ont point 
aussi attendu la profécie catastrophique de Sa
muel Huntington.

Tout cela nous démonstre la presque in
capacité des sciences sociales de prévoir même 
le futur prochain et les conjunctures de crise. 
Personne a pu décrive d'avance ce qui se serait 
passé dans l'Asie du Sud-est et le Japon, en par
ticulier : il nous suffit de regarder les documents 
d'instutions consagrées telles que la banque Mon
diale ou 'Ramses' à titre d'exemple.

On pourrait même dire, pour en citer un 
philosophe de l'historie que ne jouit pas des fa
veurs de la pensée hégémonique Hegel que 
nous sommes en train de constater ce qu'il 
appellait une "ruse de l'h isto ire" ("Liste des 
Vernunft").

Le penseur neo-conservateur Edward Lut- 
twak a dit, en plaisantant, que nous sommes en 
train de vivre une sorte de révanche de Karl Marx: 
le facteur économique, déterminant en dernière 
instance, est devenu le facteur unique, détermi
nant quasi-exclusivement la vie politique et idéo
logique.

Pendant la période de la Guerre Froide, 
en quelque sorte, on pourrait isoler les questions

politiques des questions économiques; ou, plu
tôt, les rélations économiques internationales 
étaient subordinnées à des considérations politi
ques.

Dans ce contexte, les différends commer
ciaux ne passaient que d'un sous-ensemble des 
considérations geostratégiques générales, selon 
les objectifs permanents de la surpuissance en 
question. C'est à dire, les EUA ont souvent sacri
fié ses intérêts économiques immédiats dû à des 
considérations de nature géostratégique.

On peut voir le même avec la URSS dans 
ses rapports avec ses États clients.

Le modèle européen

Est-ce que touts les différends idéolo
giques et civilisationels puissent être réduits à 
des questions de rapports de force entre les deux 
grands acteurs de la Guerre Froide ?

Est-ce qu'on peut attribuer exclusivement 
la construction de l'Europe au Plan Marshall et à 
la ménace soviétique ?

Nous n'en croyons pas.

Nous partageons la conviction que les fac
teurs politiques et geostratégiques ont été très 
importants et, en quelques égards et moments, 
décisifs même pour le rédressement des pays de 
l'Europe Occidentale et du Japon. Néanmoins, le 
poids des facteurs culturels et civilisationels ont
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été davantage importants, dans la mesure où ils 
ont été capables de mobiliser les volontés et les 
esprits des EUA, qui sont venus au long de ce 
siècle se battre pour deux fois dans l'Europe pour 
la défence "d'une certaine idée de la civilisation" 
dont les intérêts économiques n'y sont pour rien.

Cette idée civilisationnelle c'est, à notre 
avis, l'idée qui a agi comme un moteur dynami
que dans l'indépendence et dans la construction 
de la puissance nord-americaine.

L'idée de la liberté réligieuse, l'auto-gou- 
vernement ("self-government'), l'iluminisme écos
sais et l'éncyclopedisme français ont été quel
ques-uns des piliers de la pensée des Pères-Fon- 
dateurs de la sur-puissance Euro-Americaine.

Il faut autant dire que la réalisation des 
idéaux n'est pas linéaire et non contradictoire: la 
synthèse n'est toujours pas un processus simple 
et non douloureux.

L'existence d'un modèle européen encrée 
dans l'idée de liberté et de bien-être surpasse 
des limites de ses frontières géographiques.

C'est vrai que la culture hellénique et la 
démocratie athénienne constituent des points de 
repère indéniables. Mais nous savons, depuis le 
geo-historien Hérodote, de l'influence égyptienne 
dans la réalisation du "miracle grec" Mous sa
vons aussi, grâce à des contributions d'hellenistes 
français (comme Jean-Pierre Vernant), ou de so
ciologues (comme Cornélius Castoriadis, d'ori
gine grec), entre autres, que la pensée grecque 
était bien plus complexe et passible de lectures 
apologétiques, comme est souvent arrivé avec des 
humanists allemands ou "oxfordians" (Sir Ernest 
Barker ou Werner Jaeger).

Par ailleurs, c'est le remarcable philoso
phe allemand de droit, Hans Kelsen, qui a bien 
décrit la pluralité des positions politiques, philo
sophiques et morales des phil osophes grecs, 
comme par exemple, dans la question de la fem
me (où Xenofonte s'oppose à la mysogenie de 
Platon et Aristote).

La diversité de conceptions des auteurs 
grecs peut bien servir de preuve du sens de la 
liberté, fondement de la civilisation européenne.

Le droit romain a été la super-structure 
nécessaire à l'essor du capitalisme moderne et 
de l'avance économique et technologique qui a 
permis la réalisation du mythe promethèen.

D'autre part, il faut bien insister que le 
modèle européen ne doit pas qu'à Athènes et à 
Rome son existence,en tant que paradigme d'une 
civilisation.

La contribution du personnalisme cheré- 
ten fût une autre source idéniable sans laquelle 
l'État de Droit ne pourrait pas exister. Le Moyen 
Âge cherétien occidental avec ses cathédarales, 
ses monastères et, sourtout, ses Universités s'est 
développé simultanément avec des villes "libres" 
déssinant une poliarchie où l'éparpillement des 
pouvoirs a forgé les conditions matérielles pour 
une civilisation conflitueuse et plurielle.

Le rôle de l'Église Catholique et de plu
sieurs écoles de pensée, comme le nominalisme, 
la "théologie de la liberté" de Duns Scott, ou mê
me la pensée thomiste, sans parler des percur- 
seurs de l'Humanisme renascentiste comme le 
Cardinal Nicolas Cusanos, ont été de vraies pi
liers de la pensée occidentale moderne.

L'individualisme économique

L'avènement de la bourgeoiosie et la créa
tion d'une civilisation matérielle capitaliste furent 
aussi les conditions nécessaires pour l'épanuis- 
semest du concept de liberté.

Sans une forte classe moyenne et une 
réprodution élargie de la richesse, les valeurs qui 
vont constituer l'idéal européen ne pourraient 
jamais se matérialiser. La Réforme protestante a 
approfundi l'individualisme anti-bureaucratique 
que, comme nous savons grâce à la thèse de Max 
Weber, a contribué dans la criation et développe
ment de la société civile, échellon intermédiaire 
entre le pouvoir publique et la famille.

La société civile est devenue la condition 
de possibilité de participation et décision du su
jet devenu citoyen, comme était prévu dans l'idéal 
démocratique athénien, connu sous le nom de 
"boulé"
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Le développement d'une économie-mon
de a élargi cet individualism e, en universali
sant ces idéaux, malgré les visibles contradic
tions, fruit de la surexploitation des peuples non- 
européens. Malgré tout cela, seront ces mêmes 
idéaux de liberté qui vont permettre aux victi
mes de l'économ ie du monde occidentale se 
battre pour réaliser idéaux prechés par leurs 
maîtres.

La géographie, ça sert, 
d'abord à faire le commerce

Le processus de croissance européenne 
a été fait par la violence, comme on a souligné 
ci-dessus.

néanmoins, dans ce qui concerne la sci
ence de l'espace, elle n'a pas debutée comme la 
science de États-Majeurs. Dans l'ancienne Baby- 
lonie ou dans l'Égypte, les géographes étaient 
valorisés par sa capacité de prévoir les floues des 
rivages et les changements climatiques, ainsi que 
par son activité d'arpenteurs.

Dans la Grèce, à sa foi, géographe était 
synonime de cosmographe. Il était une sorte de 
savant universel, spécialist simultanéament dans 
les siences naturelles et sociales. Ils étaient aussi 
des cartographes qui répondaient aux besoins du 
commerce des villes marchandes grecques.

Seul plus tard, avec Alexandre et l'Empire 
Romain, les déssinateurs de mappes sont deve
nus serviteurs des généraux.

Les géographes arabes, comme Ibn Bat- 
tuta (1304/1356) étaient, avant tout, grands voya
geurs et possédeurs d'un esprit encyclopédique 
qui s'intéressait, avant tout par la connaissance 
de peuples (comme Battuta remarque dans ses 
livres de mémoires).

Au siècle X, soit trois siècles avant Marco 
Polo (1254/1324), le marchand arabe Souleiman 
donne une première description de la Chine.

A la cour de Roger II de Sicile, le grand 
géographe arabe Idriss composait le "Livre de 
Roger" qui, avec ses cartes, a constitué la dis- 
cription la plus élaborée du monde médiévale.

Cette cartographie s'est basée sur une 
détermination mathématique de latitude et lon
gitude, qui m archa it en para llè le  avec une 
atmosphère de ferveur religieuse. Les géographes 
arabes aimaient rappeler le propos d'un compa
gnon aimé du prophète, Ibn-Saïda : "Le sermon 
le plus éloquent est encore de voyager à traves 
le monde sauvage et contem pler le repos du 
marais"

La grande majorité des géographes ara
bes, qui ont été fondamentales pour la décou
verte du chemin maritime des Indes, n'a jamais 
été au service de l'expansion militaire islamique 
et, beaucoup entre eux, ont même servi les in
térêts des marchands chrétiens.

D'autre fois, il faut reconnaître que le dé
veloppement de l'art militaire et de la pensée géo- 
strategique ont beaucoup fait pour l'essor de la 
cartographie. De toute façon, comme disait Clau- 
sewitz dans son Livre III (Troisième Chapitre) de 
son chef-d'oeuvre "De La Guerre" on peut dé
finir celle-ci comme un acte de la vie sociale, 
"comme une espèce de commerce, a une grande 
échelle"

Le concept occidental de liberté s'éloigne 
de l'acte pure de la conscience.

Elle sera toujours une transaction, une 
échange entre le contigent et la nécessité.

Même le philosophe de la conscience et 
de la liberté, Jean-Paul Sartre, a dû admettre les 
limitations de la contigence.

La liberté sera aussi la conscience de la 
nécessité.

La construcion européenne

L'Historié du développement des sciences 
et des tecnologies nous a fait apprendre que l'es
pace pluriel, la tolérance, c'est à dire, le concept 
de liberté n'est pas notion vaseuse ou métaphy
sique.

On a vu, par exemple, le retard du déve
loppement scientifique soviétique dû à la nature 
non-libérale du régime. On connaît les obstacles 
au développement de la génétique et de la cyber
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nétique, à cause des anathèmes proférés par 
l'Académie de sciences de l'URSS sur le carac
tère "non dialectique" de ces disciplines accusées 
d'être "neo-kantiennes et idéalistes. Cela va sans 
dire dans ce concerne les sciences sociales.

Le développement scientifique, donc éco
nomique, exige un espace pluriel. La capacité 
d'administer les conflits a été, jusqu'ici, un pres
que-monopole de la civilisation Euro-Americaine.

À la fin de la Ilème.Querrre Mondiale, 
quand l'Europe a fini sa deuxième guerre civile 
dans un délai de trente ans à peine, plusieurs re
présentants de l' intelligentzia et des hommes po
litiques se sont mis d'acccord pour bâtir le rêve 
saint-simonien d'une Fédération Européenne.

Il faut, tout d'abord, reconnaître le rôle 
des disciples de D.Luigi Sturzo, le fondateur de 
la démocratie-chrétienne italienne et l'inspirateur 
du rhénan Konrad Adenauer.

La question sociale n'était plus un pre- 
vilège des forces de gauche. Le social est devenu, 
comme dans une opération de syntèse, une par
tie intégrante du concept de liberté. L'économie 
sociale de marché, défendue par Adenauer et 
souscrite par Robert Shuman, Jean  Monnet et 
Alcide di Gasperi, répondait au défi du mouve
ment ouvrier, en l'intégrant aux décisions des 
sociétés industrielles, comme propugnaient libé
rales (comme Stuart Mill) et conservateurs-socia- 
les (comme Auguste Comte).

Le modèle du capitalisme rhénan a été 
adopté même dans le pays du cap ita lism e 
"manchesterien" : le "Welfare State" de Lord Be- 
verage consagrait, d'une certaine façon, les mo
dèles mentionnés ci-dessus.

Aussi, il faut pas oublier le rôle des for
ces laïques et libérales, représentées par le Pré
sident de l'Italie Luigi Euinada et par le libéral de 
gauche Altieri Spinelli. Mais, plus que quelqu'un, 
c'était le conservateur et franc-maçon Winston 
Churchill qui, par le poids de son rôle historique,

a declanché un mouvement irréversible pour la 
création de l'Union Européenne.

En somme, toutes les fractions qui répre- 
sentent la pensée européenne, comprise comme 
un idéal de tolérance et d'acceptation de l'alté- 
rité, y étaient.

Le possibilisme, paradigme 
de la science contemporaine

À guise de conclusion, il nous faut rapeller 
l'importance de la pensée scientifique qui nous 
avons mentionné comme un des piliers de l'idéal 
européen.

On constate, aujourd'hui, que la "cité sa
vante" - soit des humanités, soit de la nature- s'est 
mis d'accord pour se débarasser du fatalisme ou 
des logiques déterministes qui dominaient la pen
sée scientifique au siècle auparavant.

L'indéterminisme de Heisenberg à l'École 
de Copenhague, la logique du cercle de Vienne, 
la cybernétique de Betand Lafy ont consagré les 
paradigmes de la probalité et la causalité stochas
tique.

Or, il faut pas olublier ce qui arrive sou
vent la dette de gratitude à la géographie fran
çaise qui a introduit, dans la dialectique des faits 
humains et de la nature, une vision non-détermi
niste.

Cette vision, du point de vue épistemo- 
logique, n'était peut-être pas explicitement éla
borée. Cependant, sa contribution a été plus que 
rélevante dans la production des connaissances 
sur l'habitat de l'homme.

Géographes d'appartenances politiques 
très différentes, comme le communard Elisée 
Reclus ou le conservateur La Blache ont réflichi 
d'une façon similaire et dans la même perspec
tive même si ce n'était pas explicite que le gé
ographe et philosophe prussien Immanuel Kant, 
père de la pensée scientifique contemporaine.
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LES MIGRATIONS SELECTIVES. 
UNE REPONSE A LA CRISE?

André Fischer*

Pendant toute la première phase de l'Amé
nagement du Territoire en France, phase au cours 
de laquelle l'industrie joue un rôle majeur dans 
l'aménagement, la politique territoriale domi
nante est celle de la décentralisation aux profits 
des espaces périphériques attardés ou en crise. 
Le principe fondamental sur lequel s'appuie cette 
politique territoriale est celui de l'aide à la dis
persion géographique des investissements, donc 
des emplois, pour permettre aux actifs de "tra
vailler et vivre au pays"

En 1979, dans un discours prononcé à 
Lyon, le Premier Ministre d'alors déclare que, 
compte tenu de la crise, il est désormais temps 
de favoriser la mobilité des actifs vers les em
plois, donc, pour l'essentiel, vers les métropoles 
et grandes agglomérations où se créent la plu
part des emplois nouveaux.

Vu à travers le prisme des mouvements 
migratoires, le changement dans l'action territo
riale des pouvoirs publics est donc considérable 
puisqu'on passe d'une politique de dispersion 
spatiale des capitaux à une politique, rarement 
exprimée de façon explicite, de concentration 
géographique des emplois aux profits des cen
tres urbains les plus dynamiques. Bien entendu, 
ce changement affecte en priorité la partie de la 
population active la plus sensible aux mutations 
qualitatives de l'activité économique, c'est à dire 
les actifs les plus qualifiés.

Très rapidement, au cours des années 
quatre-vingt, des migrations sélectives d'actifs se 
développent, en relation avec les phénomènes

de ségrégation qualitative des activités intro
duits dans la plupart des espaces géographiques 
par l'innovation technologique et son corollaire 
la métropolisation. Pour les entreprises comme 
pour les espaces-territoires, les migrations sélec
tives deviennent un instrument d'ajustement aux 
effets de la crise.

Les réflexions qui suivent, à propos de la 
compréhension et de l'explication de ces migra
tions sélectives, se fondent sur les tendances 
dominantes qui caractérisent l'évolution con
temporaine des activités industrielles.

Le Changement de système 
productif et ses efects

Entre les années soixante-dix et quatre- 
vingt on assiste à un déclin rapide du système de 
production fordiste et à un essor non moins ra
pide du système de production flexible. Les mu
tations qui ont accompagné ce changement se 
sont particulièrement manifestées dans les do
maines suivant: les structures internes des en
treprises, la nature et le degré de qualification 
des emplois, la localisation géographique des 
établissements, la répartition territoriale des di
verses catégories d'actifs. Pour comprendre pour
quoi la mobilité des actifs s'accentue et pourquoi 
elle devient de plus en plus sélective, il faut en
trer dans le détail des systèmes de production et 
de leur évolution.

La grande dimension, des unités écono
miques et techniques, la concentration fonction-
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nelle et 1'internalisation des fonctions, le recours 
aux bienfaits de l'Etat -providence ... sont quel
ques-uns des dogmes traditionnels du système 
de production fordiste. L'importance des grandes 
entreprises et surtout des grands établissements 
se traduit par une longue tradition de relative 
inertie spatiale (le transfert spatial de l'établisse
ment est souvent l'ultime mesure d'ajustement 
mise en oeuvre pour sauver l'activité, ce qui a 
fait croire à la pérennité des facteurs de localisa
tion !). Bien avant les années quatre-vingt, la re
cherche de solutions aux problèmes du coût du 
travail a poussé les entreprises à utiliser des main- 
d'oeuvre moins coûteuses, d'où l'essor du dou
ble mouvement géographique de la délocalisation 
(vers les pays du Tiers Monde dans le cadre de la 
Division Internationale du Travail) et de la décen
tralisation (dans le cadre des politiques nationa
les d'aménagement en faveur des régions péri
phériques). Ces deux mouvements vont s'accé
lérer considérablement avec la crise du système 
fordiste et l'émergence rapide du système de pro
duction flexible.

Le système flexible se traduit, en effet, 
par quelques changements radicaux tels que le 
passage d'une logique dominante à caractère in
dustriel à une logique dominante de type finan
cier, l'essor des dogmes de la petite dimension 
de la spécialisation fonctionnelle de l'externa- 
lisation des fonctions du développement des 
relations horizontales avec le milieu d'implanta
tion... Mais surtout, le système de production 
flexible impose un changement radical en matière 
d'exigences de fonctionnement des entreprises et 
des établissements, c'est ce changement, lié à l'in
novation technologique et à l'adoption des tech
nologies nouvelles, qui va nous permettre de 
mieux comprendre le problème général des mi
grations sélectives et de leur signification.

L'éclatement structurel et fonctionnel des 
firmes est la première manifestation majeure du 
nouveau système de production: le premier s'ex
prime par la multiplication des petites unités spé
cialisées; le second conduit à une distinction 
croissante faite entre les activités du péri-produc-

tif amont, les activités de production stricto 
sensu, les activités du péri-productif aval. Dès 
lors, les processus de production et leur relation 
à l'espace géographique changent considérable
ment. L'essor des processus de production dis
crets, caractéristique de l'innovation technologi
que, se traduit, pour les grandes entreprises à 
établissements multiples, par une généralisation 
de la disjonction fonctionnelle, de la segmenta
tion technique du travail, de la division sociale et 
spatiale du travail. Les établissements étant spé
cialisés, au plan fonctionnel, leur main-d'oeuvre 
tend à une certaine unicité, en rapport avec les 
technologies mises en oeuvre, tandis que se dé
veloppent de nouvelles relations avec le milieu 
d'implantation à travers la sous-traitance, l'essai
mage, les synergies, les partenariats... mais aussi 
à travers le recours systématique aux externalités 
de service offertes par le milieu local ou régio
nal. Exprimés en termes de tendances dominan
tes, les résultats géographiques de cet éclatement 
interne des firmes sont aujourd'hui bien connus: 
d'une part, une mobilité spatiale considérable
ment accrue (et facilitée par la planification dé
centralisée et l'ubiquité des externalités de ser
vice); d'autre part, une concentration géographi
que des fonctions et des activités les plus sophis
tiquées dans les niveaux supérieurs des hiérar
chies urbaines régionales et nationales alors que 
les fonctions et activités banales, souvent forte
ment standardisées, ont surtout tendance à se 
disperser dans les espaces périphériques dispo
sant de réservoirs de main-d'oeuvre bon marché. 
En d'autres termes, la contradiction entre ces 
deux mouvements géographiques ayant des ba
ses qualitatives (de fonctions, d'activités, de main- 
d'oeuvre, de technologies), on peut dire que le 
système de production flexible génère d'impor
tantes ségrégations qualitatives dans l'espace 
géographique.

L'éclatement des marchés du travail et de 
l'emploi constitue la seconde manifestation ma
jeure de la mise en place du nouveau système 
de production. L'innovation technologique et les 
technologies nouvelles ont, tout à la fois, rendu
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obsolètes la majorité des savoir-faire tradition
nels, provoqué la déqualification d'un grand nom
bre d'emplois et généré l'apparition de multiples 
métiers nouveaux traduisant une évolution glo
bale du travail vers plus de tertiairisation, plus 
d'intellectualisation, plus de qualification. Dans 
tous les vieux bassins industriels d'Europe occi
dentale et dans la plupart des branches d'acti
vité traditionnelles, cette évolution a provoqué 
la disparition de dizaines de milliers d'emplois; 
partout, la nécessité s'est imposée de requalifier 
ou de qualifier les hommes en multipliant les 
moyens et les structures de formation. Simulta
nément, le nouveau système de production s'ef
force de rendre également plus flexible le travail, 
donc les emplois et les hommes. Pour obtenir 
cette flexibilisation du travail, "l'arme absolue" 
développée par le système est celle de la préca
risation du travail, sous toutes ses formes: vo
lants de chômage, viviers de main-d'oeuvre hau
tement qualifiée, réservoirs de main-d'oeuvre à 
faible qualification, emplois temporaires, travail 
à temps partiel, contrats à durée limitée, intérim... 
etc. Le résultat de la combinaison entre le re
nouvellement incessant des technologies et la 
précarisation généralisée du travail est clair: les 
hommes doivent satisfaire tout à la fois à l'obli
gation de mobilité professionnelle (il faut être apte 
à changer plusieurs fois d'emploi au cours de sa 
vie d'actif) ainsi qu'à l'obligation de mobilité spa
tiale (il faut être apte à se déplacer vers les em
plois offerts). Cette double mobilité va être, im
plicitement pour les pouvoirs publics et explici
tement pour les entreprises, utilisée, par l'inter
médiaire des migrations sélectives, pour réaliser 
l'un des grands objectifs des politiques d'amé
nagement: l'ajustement spatial et fonctionnel en
tre les bassins d'emplois (l'offre de travail) et les 
bassins de main-d'oeuvre (la demande de travail).

Un bilan des effets réciproques de l'écla
tement interne des grandes entreprises et de 
l'éclatement du travail fait apparaître, dans l'es
pace géographique, un résultat non négligeable: 
les entreprises ont désormais tendance à réali
ser l'adéquation la plus étroite possible entre la

technologie qu elles veulent mettre en oeuvre et 
le niveau de qualif ication de la force de travail 
qu elles veulent employer; et cette adéquation se 
réalise de plus en plus selon le principe défini 
par P. AYDALOT: "Une fonction, une technologie, 
une main-d'oeuvre, un lieu" (AYDALOT. 1983). 
Dès lors, on comprend mieux, d'une part, l'im 
portance des stratégies spatiales des entreprises, 
d'autre part, l'importance du phénomène de mi
grations sélectives des actifs.

L'ajustement des espaces géographiques

Les activités de haute technologie ont des 
exigences spécifiques en matière de niveau de 
qualification de la main-d'oeuvre, d'information, 
d'externalités de service, de ressources disponi
bles, de relations au milieu ... etc.. Globalement, 
ces exigences de fonctionnement représentent 
une "combinatoire" originale qui ne saurait exis
ter partout dans l'espace géographique mais qui 
constitue un facteur très discriminant sur le plan 
qualitatif. Par leur contenu et leur offre, certains 
espaces sont plus attractifs que d'autres, d'où 
les différences qualitatives en matière d'activi
tés et de main-d'oeuvre employée.

Par ailleurs, pour ce qui concerne plus 
spécifiquement le cas français, il est certain que 
le développement assez rapide de la décentrali
sation administrative, de la planification décen
tralisée et du transfert territorial de compéten
ces, au cours des années quatre-vingt, a eu pour 
conséquence directe une accélération de la mo
bilité spatiale de l'offre d'externalités de service, 
ce qui a fortement pesé sur les rapports entre 
les phénomènes de concentration spatiale/dis
persion spatiale sélectives. En d'autres termes, 
il en est résulté une accentuation des ségréga
tions qualitatives dans l'espace géographique.

Avec le système de production flexible, 
les territoires sont de plus en plus marqués par 
le jeu contradictoire des mouvements de concen
tration spatiale des fonctions et activités sophis
tiquées et les mouvements de dispersion spatiale 
des fonctions et activités banales; les migrations
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interrégionales ou internationales des actifs 
sont, bien entendu, le fidèle reflet de ces ten
dances géographiques lourdes. On peut invo 
quer plusieurs facteurs explicatifs pour bien com
prendre le poids de ces tendances. Les différen
tes catégories de fonctions n'ont pas les mêmes 
exigences donc pas les mêmes comportements 
dans l'espace géographique; et les fonctions liées 
au péri-productif, celles qui exigent le plus de 
recours aux externalités, sont de plus en plus 
nombreuses et diversifiées avec l'innovation per
manente. Les coûts de localisation sont très va
riables et peuvent entraîner, en raison de leur 
importance, des discriminations dans les implan
tations d'activités. Les coûts salariaux et le coût 
de la reproduction de la force de travail peuvent 
être d'un poids très lourd dans le coût total de 
production; dans ce cas, il ne peut être question 
de s'implanter dans des milieux où les coûts de 
localisation sont trop élevés par rapport au ni
veau de la valeur ajoutée générée par les activi
tés concernées. Deux facteurs exogènes concou
rent également au renforcem ent sé lectif des 
mouvements de concentration spatiale: d'une 
part, le caractère cumulatif des effets réciproques 
des accumulations de pouvoirs et de fonctions 
sur les points forts du territoire (c'est bien la rai
son pour laquelle les pouvoirs publics français 
se refusent à bloquer le développement de la 
métropole parisienne, par crainte d'en affaiblir 
la compétitivité dans le cadre européen); d'autre 
part, la tendance croissante des pouvoirs politi
ques et surtout financiers à adopter les mêmes 
schémas de concentration géographique aux pro
fits des principales métropoles que les états-ma
jors des grandes entreprises (la réalité de la Dé
prise Régionale est en contradiction avec les dis
cours sur l'aménagement du territoire).

Tout ceci conduit à une conclusion évi
dente: par le niveau de leurs fonctions, la variété 
de leurs activités, la diversification des qualifica
tions et des savoir-faires, la richesse des équipe
ments de tous ordres, leurs capacité à concen
trer les informations les plus diverses... etc.., les 
villes et surtout les grandes villes constituent les

milieux les plus aptes à répondre aux exigen
ces actuelles de l'innovation et des activités 
technologiquement avancées. C'est vers les vil
les et surtout vers les grandes villes, celles qui 
offrent un maximum d'externalités et de possibi
lités de création de relations locales et régiona
les, que se réalisent ces concentrations sélecti
ves qui marquent aujourd'hui l'espace géographi
que. De ce point de vue, le cas des métropoles 
est tout à fait exemplaire; nous l'aborderons plus 
loin.

Auparavant, une remarque s'impose: il 
existe une alternative à l'ajustement par les con
centrations d'activités et par les migrations sé
lectives d'actifs; à savoir: l'ajustement par le trans
fert spatial des données réalisé grâce à l'outil 
informatique. Nous faisons ici, bien entendu, ré
férence au formidable développement actuel du 
télétravail, qui permet aux entreprises et collec
tivités de réaliser de substancielles économies 
sur les coûts du travail (cf: la création et la dis
persion régionale de centres de télésecrétariat 
au service de la métropole parisienne l'impor
tance des traitements de données réalisés pour 
les pays européens par l'Inde, les Philippines, 
Taïwan ... etc.).

Les concentrations spatiales de fonctions 
et d'activités de haut niveau, ainsi que les con
centrations d'actifs très qualifiés se réalisent, en 
priorité au bénéfice des métropoles. Le phéno
mène métropolitain ne correspond pas à une sim
ple notion d'importance démographique. La "mé
tropole" c'est la grande ville qui concentre les 
fonctions de haut niveau ainsi que les pouvoirs 
décisionnels de nature diverse, c'est l'organisme 
urbain capable de mener simultanément des stra
tégies de contrôle de ses contenus (infrastructu
res et équipements, ressources, informations, 
main-d'oeuvre qualifiée, externalités de servi
ce...), des stratégies de relations inter-personnel- 
les et de contacts directs (en tirant parti de la 
proximité spatiale), des stratégies d'innovation 
en continu (grâce à la juxtaposition immédiate 
des activités sophistiquées, des actifs qualifiés, 
des informations scientifiques et techniques). La
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'métropole" est donc, par excellence, le milieu 
adapté aux exigences de la flexibilité. Cependant, 
cette flexibilité et cette capacité d'innovation 
permanente ont une inter-face, qui "justifie" le 
caractère sélectif de ce type de milieu: la métro
pole est un milieu où les coûts d'implantation 
ainsi que les coûts de reproduction de la force 
de travail sont particulièrement élevés; et le poids 
des coûts pèse aussi bien sur les entreprises, qui 
doivent pouvoir les supporter mais aussi payer 
des salaires élevés à la main-d'oeuvre, que sur 
les habitants, qui doivent être en mesure, par leur 
niveau de revenus, de payer des loyers et des 
coûts immobiliers élevés. En tendances dominan
tes, la métropole est un milieu concentrant les 
activités générant une forte valeur ajoutée et 
employant une force de travail hautement quali
fiée; pour cette dernière, la plupart des métro
poles se distinguent par la mise en place de "vi
viers permanents" dans lesquels les entreprises 
puisent leur force de travail au fur et à mesure 
des besoins (ce qui permet de réguler le niveau 
des salaires et de maintenir la précarisation de 
l'emploi).

La combinaison des diverses caractéristi
ques qui précèdent permet de bien comprendre 
une autre particularité des métropoles, directe
ment liée au phénomène de migrations sélecti
ves: le milieu métropolitain est, par ses exigen
ces, celui qui génère le plus d'exclusion sociale, 
de marginalisation, de ségrégation à la fois so
ciale et géographique (cf: le rejet des exclus en 
périphérie le transfert des activités banales vers 
les périphéries nationales ou internationales). 
Tout se passe donc comme si le milieu métropo
litain fonctionnait simultanément comme une 
"pompe aspirante" pour les activités sophisti
quées et les forces de travail très qualifiées, et 
comme une "pompe refoulante" pour les activi
tés et les main-d'oeuvre banales.

En matière d'ajustement aux effets de la 
crise, la problématique proposée par les vieux 
bassins industriels d'Europe occidentale est bien 
différente; pourtant, on y retrouve le poids et le 
rôle des migrations sélectives. Domaine par ex

cellence des activités traditionnelles (charbon- 
minessidérurgie-textile), les vieux bassins indus
triels d'Europe occidentale ont, depuis les années 
soixante, cumulé toutes les difficultés de l'épo
que contemporaine: déclin rapide des activités 
industrielles nées au X IXèm e siècle, obsoles
cence des savoir-faire et déqualification des em
plois d'une main-d'oeuvre particulièrement abon
dante et souvent peu qualifiée, concurrence des 
pays du tiers monde pour le travail peu ou non 
qualifié, accumulation de crises sociales et ur
baines liées à la crise de l'économie régionale... 
etc. Partout en Europe, ces vieux bassins sont 
particulièrement sensibles aux effets de la crise 
du système de production fordiste et tous ont bien 
du mal à répondre aux exigences nouvelles du 
système de production flexible. Dans toutes ces 
régions, une même question se pose: comment 
sortir de la spirale de crises cumulatives alors 
que tout est à reconstruire, que le milieu n'est 
guère attractif, que la capacité de développement 
endogène est des plus limitées, que les greffes 
industrielles prennent difficilement... ? La ré
ponse a presque toujours été la même: il faut 
attirer des activités sohistiquées et des actifs 
hautement qualifiés. Il n'est donc pas étonnant 
de constater que les vieilles régions industrielles 
en reconversion (Mord, Lorraine, Saint-Etienne, 
Ruhr, Borinage, Midlands, Tyneside ... etc.) cons
tituent, hors des espaces métropolitains, le se
cond espace d 'accueil des technopoles. Mais 
alors, les migrations sélectives ne sont plus seu
lement sociales ou économiques, elles sont aus
si géographiques parce que ces technopoles se 
localisent étroitement en lisière d'espaces mé
tropolitains (cf: Villeneuve d'Asq et la métropo
le lilloise Dorstfeld et l'agglomération de Dort- 
mund... etc.) alors que les activités régionales 
dominantes se localisaient auparavant sur les 
bassins houillers-miniers puis dans les zones 
industrialo-portuaires.

La ségrégation qualitative des emplois, et 
l'ajustement géographique par les migrations sé
lectives, ne procèdent pas uniquement de la 
métropolisation et de l'innovation technologi
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que; les deux sont considérablement renforcées 
par les effets spatiaux de la mise en place des 
systèmes de transport à grande vitesse (de type: 
réseau ferroviaire TGV). De même que les échan
geurs d 'autoroutes, les gares TGV, les gares 
d'interconnection ainsi que les plateformes mul- 
timodales offrent aux entreprises une formida
ble rente de localisation, en permettant l'accès 
direct aux transports rapides. Ces lieux, particu
lièrement attractifs, voient surtout s'implanter des 
activités modernes aptes à payer des coûts de 
localisation élevés; ils attirent également une 
main-d'oeuvre qualifiée du fait de leur apparte
nance au monde des activités technologiquement 
avancées. Ces points forts du territoire sont donc, 
indirectement, générateurs de migrations sélec
tives liées aux facilités d'accès aux transports 
rapides. Finalement, la métropolisation, l'inno
vation technologique et les transports à grande 
vitesse, qui expriment les réactions "spontanées" 
à la crise, concourent à accentuer les ségréga
tions qualitatives dans l'espace. En est-il de même 
pour ce qui concerne les actions de l'Etat et des 
collectivités?

Les stratégies 
territoriales publiques

Le passage du système de produc
tion fordiste au système de production flexible a 
imposé l'obligation de diffuser l'information et 
de transférer les technologies dans l'espace géo
graphique. Tous les acteurs du territoire s'y em
ploient, à des degrés divers. Le rôle des diffé
rents acteurs n'est guère compréhensible si on 
ne tient pas compte de cette double obligation.

Les différences étant nettement marquées 
entre les pays européens, nous nous référerons 
au seul exemple français pour l'étude des actions 
territoriales de l'Etat et des diverses collectivités 
publiques.

L'Etat est, bien entendu, garant des équi
libres territoriaux et des égalités sociales; mais il 
est aussi garant de la compétitivité de l'écono
mie au plan international. Il est vrai que, au moins

au niveau du discours, la lutte contre les désé
quilibres inter-régionaux est un principe fonda
mental des politiques d'aménagement du terri
toire; il est encore plus vrai que l'Etat n'a pu évi
ter, sans doute du fait de la globalisation, que la 
rentabilité des activités et des localisations de
vienne le paradigme majeur des politiques d'amé
nagement. Il est donc toujours nécessaire de bien 
distinguer le contenu du discours politique et la 
réalité des politiques mises en place: en prati
que les pouvoirs publics, de même que les en
treprises privées, cherchent à renforcer les points 
forts du territoire, ils participent donc directement 
aux concentrations géographiques qui s'opèrent 
aux profits des métropoles-technopoles-axes de 
transports rapides. L'ambivalence caractérise de 
façon permanente l'action de l'Etat à l'égard des 
territoires. Les politiques de décentralisation in
dustrielle, puis tertiaire, puis administrative, qui 
se sont succédées au fil des années entre la dé
cennie cinquante et le début des années quatre- 
vingt, ont incontestablem ent concouru à une 
meilleure répartition territoriale des activités et 
des hommes. Si les résultats acquis alors ne sont 
guère discutables au plan quantitatif, des emplois 
ont été créés et des compétences publiques ont 
été transférées en province, le bilan en termes 
qualitatifs prête le flanc à la critique car les mou
vements de concentration géographique des fonc
tions et des activités sophistiquées, de même que 
la déprise régionale des pouvoirs de commande
ment, n'ont pas cessé au bénéfice de la métro
pole parisienne et des métropoles de province 
(d'où le sentiment, fréquent en France, que l'amé
nagement du territoire a surtout joué Paris con
tre la province, pour des raisons évidentes de 
compétitivité dans le cadre européen !). Cepen
dant, à la suite des crises de la décennie soixante- 
dix, l'Etat développe deux politiques spécifiques 
en faveur du territoire, politiques susceptibles de 
conduire à de meilleurs équilibres inter-régionaux.

C'est, en premier lieu, la politique très 
volontariste de diffusion spatiale de l'information 
dont l'objectif est de donner à tous, quel que soit 
le lieu d'implantation, des possibilités d'accès aux
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informations économiques-scientifiques-techni- 
ques. Cette action s'appuie tout à la fois sur des 
organismes spécifiques, comme les "Agences 
Régionales à l'Information Scientifique et Tech
nique" (ARIST. 1978) ou encore les antennes ré
gionales de "l'Agence Nationale pour la Valorisa
tion de la Recherche" (ANVAR. 1980), et sur la 
création de réseaux territoriaux de télécommu
nications pour la diffusion des données (TRANS- 
PAC.1978) ou des images (TRANSFAX. 1983). 
C'est, en second lieu, un effort considérable réa
lisé par les pouvoirs publics pour assurer le trans
fert technologique, à la fois dans l'ensemble de 
la structure économique et sur l'ensemble du 
territoire. L'objectif visé étant ici de permettre à 
toutes les entreprises, quelle que soient leur taille 
et leur localisation, d'accéder à l'innovation tech
nologique (cf: les "Délégués Régionaux à la Tech
nologie" (1980) "Les Centres Régionaux d'in
novation et de Transfert Technologique" (1982) 
le "Fonds de la Recherche et de la Technologie" 
(1988)). Comment expliquer alors la permanen
ce des concentrations sélectives au profit des 
points forts du territoire? 11 ne peut y avoir de 
réponse sûre à cette question, nous nous limite
rons donc à des hypothèses. Le passage du 
fordisme à la flexibilité s'est accompagné, d'une 
part, de la fin de l'Etat-providence, d'autre part, 
de l'émergence du modèle de développement par 
le bas, enfin, d'un réel retrait territorial de l'Etat 
en faveur des collectivités régionales et locales. 
Si on ajoute à ce nouveau contexte les effets de 
la mondialisation, on comprend que les collecti
vités de tous niveaux sont désormais en concur
rence directe pour ce qui concerne les facteurs 
de développement localisé; et comme toujours

en matière de concurrence, les forces nouvelles 
s'accumulent sur les points forts du territoire, des 
points qui tendent à devenir de plus en plus forts. 
Cela signifie que le système de production et le 
modè-le de développement aujourd'hui domi
nants sont en contradiction avec les objectifs af
fichés de l'aménagement du territoire.

Dans le cadre de cette concurrence ren
due plus acharnée par la crise, le problème posé 
aux collectivités régionales et locales est, appa
remment, simple: il faut attirer les activités mo
dernes et technologiques car elles représentent 
l'assurance d'avoir des ressources financières, de 
voir se créer des emplois nouveaux, de provo
quer l'essor urbain. Et on peut dire que partout, 
la stratégie d'attraction repose sur la même "po
litique de la carotte" qui consiste à mettre à la 
disposition des entreprises les externalités, les 
équipements, les facilités financières et fiscales, 
les aides diverses dont elles ont besoin pour fonc
tionner dans de bonnes conditions de compétiti
vité. Mais la "carotte" n'est pas de même taille 
dans une agglomération millionnaire, dans une 
petite ville régionale ou dans l'une de ces mil
liers de communes françaises qui comptent en
core moins de 1.000 habitants! Autrement dit: il 
y a tout lieu de penser que les ségrégations qua
litatives et les migrations sélectives, modes de 
réponse à la crise, iront en s'accentuant.

Finalement: les territoires, au plan quali
tatif, connaissent une évolution duale dans la
quelle s'opposent des espaces très attractifs et 
des espaces marginalisés et plus ou moins "lais
sés pour compte" Faut-il voir là un résultat inévi
table de la crise et du nouveau système de pro
duction?
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O TRABALHO DE CAMPO E O ENSINO 
DE QEOQRAEIA1

Davis G ruber Sansolo

O trabalho de campo esteve presente 
como uma atividade de fundamental importân
cia para a Geografia desde os viajantes da Anti
güidade, passando pelos natu ra lis tas e os 
organizadores da Geografia Moderna (DREYER- 
EIMBKE, 1992; MENDOZA et alii, 1982).

Essa atividade vem percorrendo os cami
nhos da Geografia sem que a maioria dos auto
res busque um aprofundamento do debate teóri
co sobre as técnicas propriamente ditas e o mé
todo a que estão vinculadas. De forma geral este 
tema tem passado pela tangente nas discussões 
sobre a metodologia científica em geral. As téc
nicas propriamente ditas são abordadas sob as
pectos relativos aos procedimentos de execução. 
Raramente são analisadas sob os aspectos ideo
lógicos e, portanto, epistemológicos, dos proce
dimentos adotados.

Dificilmente encontramos trabalhos que 
vinculem uma técnica específica ao objetivo so
cial do trabalho. Uma exceção é o material apre
sentado por OLIVEIRA (1985) em que são apre
sentados dois textos específicos sobre o traba
lho de campo: "Pesquisa e Trabalho de Campo" 
(LACOSTE, 1977) e "O Geógrafo e a Pesquisa de 
Campo" (KAISER, s/d).

Destacamos também o ensaio sobre a na
tureza do trabalho de campo em Geografia de 
SILVA ( 1982) no qual classifica três modalidades: 
trabalhos analíticos empíricos, trabalhos com 
enfoque lógico e a análise dialética epistemoló- 
gica e ontológica.

Ao longo da história do pensamento geo

gráfico, encontramos nas correntes determinista 
e possibilista, como procedimentos metodológi
cos, um empirismo reflexivo ou analítico (MEN- 
DOZA et alii, 1982).

O trabalho de campo foi o meio pelo qual 
construiu-se a base do conhecimento geográfi
co. E mesmo junto ao movimento de renovação 
da Geografia, ou seja, na Geografia Pragmática 
ou Sistêmica (TRICART, s/d) e na Geografia Críti
ca, não foram dispensadas as práticas de obser
vação de campo, apesar das técnicas cibernéti
cas, do sensoriamento remoto e outras técnicas 
disponíveis (SILVA, 1982).

Contudo, uma reflexão contemporânea 
sobre a importância e o vínculo que essa ativida
de possui com as diversas concepções pedagó
gicas é extremamente escassa, e mais ainda quan
to ao ensino de Geografia e Educação Ambiental, 
tendo em vista que essa prática sempre é reva
lorizada, desde as primeiras séries até a terceiro 
grau.

Apoiamo-nos em autores de diversas con
cepções sobre a importância do trabalho de cam
po, desde concepções associadas a uma prática 
de ensino descritiva, cujo vínculo está presente 
na Geografia Clássica e cuja contribuição, em 
nosso entender, está associada às descrições 
extremamente precisas das evidências das pai
sagens, até autores ligados ao movimento da 
Geografia Crítica, que através da análise das con
tradições sociais procuram estabelecer uma lei
tura dialética da aparência dos fenômenos expres
sos no espaço geográfico.
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Não pretendemos ser ecléticos ao buscar 
apoio em autores de diferentes e muitas vezes 
divergentes concepções ideológicas. Ao contrá
rio, ao longo do trabalho esperamos que fique 
evidente nossa posição quanto aos objetivos 
políticos de nosso trabalho. Entretanto, enten
demos que não podemos simplesmente descar
tar o conhecimento já  acumulado. Podemos sim 
recolocá-lo segundo nossas necessidades.

Não é porque o avião tenha sido aprimo
rado para finalidades militares que hoje deixa
mos de utilizá-lo para viagens. Assim como o 
sensoriamento remoto, a informática e diversos 
outros avanços científicos e tecnológicos, origi
nalmente desenvolvidos com finalidades milita
res e portanto para atender às necessidades do 
Estado e de quem dele se beneficia de forma 
privilegiada, podemos trabalhar com técnicas e 
metodologias que originalmente estavam vincu
ladas a outras orientações ideológicas.

Segundo TRICART (s/d) "(...) devemos ju s
tificar o lugar que o campo ocupa no desenvolvi
mento do conhecimento, o que nos leva a defi
nir uma posiçào metodológica"

Tendo definido nossa intenção de sermos 
recursivos quanto ao conhecimento acumulado, 
passamos então a detalhar nossa posição quan
to ao trabalho de campo no ensino.

LACOSTE (1985) afirma que "para a mai
oria dos estudantes, a experiência da pesquisa 
se limita a este exercício suplementar de repro
dução de conhecimentos já  elaborados sem que 
tenham tomado consciência das possibilidades 
que teriam de produzir, por si mesmos, elemen
tos de um novo saber"

Freqüentemente os trabalhos de campo, 
sejam eles elaborados por bacharéis ou por pro
fessores com suas turmas escolares, dão pouca 
importância para as populações que foram estu
dadas.

Sobre o trabalho de campo, é uma ativi
dade que possibilita uma leitura de parte da rea
lidade a qual desejamos compreender, ou seja, 
a aparência, o fenômeno que expressa parte da 
essência desta realidade: a parte que podemos

ver, ouvir, cheirar, tocar, dimensionar. No entan
to, não nos dá a possibilidade de atingir a com
plexidade da totalidade da realidade, dando sim, 
pistas as quais poderemos seguir por caminhos 
que permitem um aprofundamento no fenôme
no e através das quais poderemos chegar à es
sência da realidade.

Conforme LEFEBVRE (1995), "a matéria 
só tem cor diante de nossos olhos; só tem odor 
para o nosso nariz. Ela não é a cor ou o odor. 
Mão obstante, a matéria é a coisa que tem a pro
priedade de produzir a cor e o odor em sua rela
ção com o real conosco"

Entretanto o autor argumenta que ao che
garmos à essência, estaremos diante de parte 
dela, resultante de uma reflexão, de uma forma 
de pensar sobre ela; diante do movimento que 
indica o devir (id., ibid.). Portanto, entendemos 
o trabalho de campo como parte de um proces
so de busca do conhecimento, em que nos rela
cionamos com o fenômeno segundo nossas pró
prias experiências.

Considerando o presente trabalho volta
do principalmente ao educador, a ênfase de nos
sas preocupações sobre o trabalho de campo tem 
como prioridade a sua função pedagógica, numa 
perspectiva de que o processo de ensino-apren- 
dizagem deva se dar mediado pela construção 
do conhecimento.

Portanto, entendemos que associadas às 
diversas formas que a sociedade compreende a 
construção do conhecimento estão as diferentes 
concepções de trabalho de campo.

Conforme nossos objetivos pedagógicos 
subdividimos em duas modalidades os trabalhos 
de campo: "Excursões Geográficas" (CARVALHO,
1941) e o "Trabalho de Campo para a Pesquisa 
Geográfica"

A excursão geográfica

Esta tem sido a modalidade mais comum 
no ensino de Geografia e mesmo na Educação 
Ambiental. Caracteriza-se pelos aspectos ilus
trativos, em que a observação empírica é a téc
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nica principal utilizada, sendo na maioria das 
vezes direcionada pelo educador que a priori já  
possui conhecimentos gerais e específicos do 
trajeto a ser observado, portanto já  conhece o 
fenômeno e impõe um ponto de vista segundo 
suas observações e reflexões.

O lado lúdico e os relatórios valorizados 
por notas para avaliação são os principais incen
tivos para a participação dos educandos, além é 
claro da sociabilidade proporcionada pela ativi
dade (CARVALHO, 1941).

Segundo CARVALHO (1941) "o contato 
com a realidade determina por si só o início de 
todo um processo de aprendizagem" Em nosso 
entender esta afirmação indica que esta modali
dade está relacionada com a ciência positivista, 
em que o conhecimento é dado pela observação 
e descrição das evidências da paisagem.

Segundo CHALMERS (1990),
"Os positivistas visavam mostrar que a ciên
cia autêntica é verificada e mostra ser ver
dadeira ou provavelmente verdadeira em 
relação a sentenças protocolares fatos re
velados a observadores cuidadosos por meio 
de seus sentidos"

Dessa forma, esta modalidade carrega em 
si uma conotação ilustrativa do conhecimento, 
assim como mapas e livros didáticos que sim
plesmente ilustram o conhecimento depositado 
pelo professor. O inverso, ou seja, um conteúdo 
que esteja sendo desenvolvido em sala de aula, 
também poderá ser ilustrado com uma excursão 
geográfica, onde, então, ao longo do percurso o 
professor orientará a observação sobre os diver
sos elementos discutidos e analisados em sala 
de aula, portanto com uma teorização prévia.

Nessas excursões o educando participa 
principalmente através das habilidades sensori- 
ais, para apreender uma parte da realidade 
enfocada, tendo uma postura que poderíamos 
classificar de relação entre sujeito e objeto de 
conhecimento.

Eventualmente, baseado em teorizações 
e apresentações prévias de informações sobre a

realidade a ser visitada, o professor propõe um 
certo controle das informações antecipadamen
te apresentadas. Contudo, normalmente essas 
informações acabam por tornar-se também ilus
trações de verdades previamente estabelecidas 
e o aprendizado é avaliado pela quantificação 
estabelecida.

Souza SANTOS (1988) argumenta que, 
"Em p r im e iro  lugar co n h e ce r s ig n if ic a  
quantificar. O rigor científico a fere-se pelo 
rigor das medições. As qualidades intrínse
cas do objeto são, por assim dizer, desquali
ficadas e em seu lugar passam a imperar as 
quantidades em que eventualmente se po
dem traduzir. O que não é quantificável é 
cientificamente irrelevante. Em segundo lu
gar, o método científico assenta na redução 
da complexidade"

Por outro lado, eventualmente quando 
uma turma excursiona para um determinado lo
cal visando a observação da paisagem "natural" 
o professor sugere atenção para um determina
do fenômeno ou elemento da natureza, solicitan
do aos alunos que se utilizem da visão para uma 
descrição do observado. Quando isso acontece, 
é um grande avanço em relação à maioria das 
excursões, em que o professor se adianta aos 
alunos, fazendo ele as observações e descrições 
da paisagem, retirando do aluno a oportunidade 
do exercício de observação e descrição (CARVA
LHO, 1941). Como resultado, temos registros ou 
relatórios que expressam as observações e pon
tos de vistas do professor. As interpretações, 
muitas vezes são feitas na própria excursão e 
elaboradas em cima das observações do educa
dor, portanto não são construídas pelos alunos, 
transformando-se em uma atividade meramente 
ilustrativa.

A excursão geográfica possui sua devida 
importância nos vários estágios do desenvolvi
mento do processo de ensino-aprendizagem. Nas 
séries iniciais pode assumir um papel importan
te no desenvolvimento de habilidades de obser
vação e descrição, raciocínio indutivo e deduti
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vo e relações interpessoais e até mesmo na or
ganização e registro de conhecimentos. Tais ha
bilidades serão de grande valia, principalmente 
a partir do final do ensino fundamental (de 5as a 
8as séries) e no ensino médio, onde a pesquisa 
geográfica deverá ser produzida.

Quanto à prática da excursão geográfica 
CARVALHO (1941) chama atenção para o plane
jamento dessa atividade, que, segundo ele, en
volve cinco fases: a) preparo preliminar; b) pre
paro psicológico; c) organização da excursão; d) 
observação dirigida; e) os relatórios.

Trabalho de campo na pesquisa geográfica

Não obstante a existência de diversas 
concepções e linhas de pesquisa e de desenvol
vimento pedagógico, a pesquisa geográfica é 
enfocada aqui como um processo pedagógico de 
produção de conhecimento científico de forma 
participante (VIANA, 1986; BRANDÃO, 1981; 
GAJARDO, 1986). Sendo geográfica, portanto com 
suas especificidades, busca a construção acerca 
de um ou mais temas referentes ao espaço geo
gráfico, consequentemente procura a essência 
das relações que se estabelecem e que se ex
pressam através de fenômenos, da aparência do 
espaço, de uma paisagem, temas relativos ao 
meio físico ou aos fatores sociais que envolvem 
a produção e organização do espaço.

Conforme LACOSTE (1985):
"Mesmo pesquisas que apenas recaem so
bre os caracteres físicos de um território não 
deixam, por isso, de dizer menos respeito à 
população que aí vive, na medida em que 
seus resultados tornam mais eficaz uma in
tervenção aí"

PONTUSCHKA (1994) desenvolve o con
ceito de Estudo do Meio a partir da escola, atra
vés da prática interdisciplinar, objetivando-se o 
desenvolvimento de valores e habilidades, que 
possibilitem ao educando pensar e agir em sua 
realidade espacial sem esquecer, é claro, que essa 
realidade está inserida em um contexto, cuja

natureza é presente com suas formas e proces
sos únicos em cada realidade, seja a natureza 
próxima de seu estado original ou mesmo em 
seu estado alterado pelo trabalho e pela cultura 
humana.

O conceito de meio, segundo Coimbra 
(1985), refere-se à superfície ou volume em que 
se insere um ponto qualquer, indicando a noção 
espacial em seu sentido geométrico. O que está 
dentro ou inserido está, portanto, no meio, mas 
sem limites definidos. "Na realidade concreta das 
várias situações, cada ser que está em um meio 
qualquer, por sua referência, é o centro desse 
meio" (Id., ibid.).

Esta é uma das formas (espaço geométri
co) de se encarar o espaço geográfico, e já  fora 
criticada por diversos geógrafos (por exemplo, 
LACOSTE, 1977), pois o lugar enfocado de forma 
estanque e desarticulada de outros níveis espa
ciais nos remete à concepção de região labla- 
chiana, que esconde as determinações sociais ou 
mesmo conflitos e interesses que muitas vezes 
ocorrem ou somente podem ser entendidos em 
outras escalas, diferentes da local. O meio, como 
indicado, infere uma escala e é claro que não 
pode ser ignorado, pois ali é que se materiali
zam as relações sociais. Este lugar, além de soci
al, também é material, pois sua natureza obede
ce leis gerais e assume particularidades locais, 
segundo suas próprias características e segundo 
a interferência da sociedade.

Portanto, a compreensão dos processos 
naturais, em nosso entender, é de fundamental 
importância para a compreensão da dimensão 
ambiental no espaço geográfico.

COLTRINARI (1993) afirma que devemos 
ter uma postura científica perante as questões 
am bientais, mais especificam ente quanto às 
mudanças globais, uma vez que vários conceitos 
estão sendo divulgados sem a devida relativização 
referente ao tempo-espaço, levando-se em conta 
as diversas escalas nas quais ocorrem os proces
sos da natureza, de diversas intensidades.

Essas questões nos levam a pensar que 
as escolas possuem um papel de responsabilida
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de quanto à produção de conhecimento, através 
de pequenas pesquisas, que possibilitem aos 
educandos uma postura crítica e criativa diante 
da realidade vivenciada pelos próprios produto
res do conhecimento. A desmitificação de con
ceitos poderia ser uma das prioridades, ao con
trário de práticas muito comuns, como a repeti
ção de jargões do tipo "Amazônia pulmão do 
mundo" ou mesmo a afirmação de conceitos 
sobre aspectos da natureza que nem ao menos 
foram sentidos ou vivenciados, como a relação 
entre os diversos tipos de materiais e a variação 
de temperatura2

Portanto, o ensino através da pesquisa 
geográfica, aqui, é enfocado como processo de 
produção do conhecimento geográfico (RESENDE, 
1989), ou seja, de uma leitura elaborada pelos 
próprios educandos. Leitura esta voltada à cons
trução de valores necessários à promoção da ci
dadania e mais especificamente à gestão do es
paço geográfico e do meio ambiente de forma 
participativa.

Essa modalidade de trabalho de campo 
caracteriza-se como combinação da modalidade 
de pesquisa propriamente dita e a de finalidade 
didática3

Diferente da excursão geográfica, enten
demos essa modalidade como parte de uma 
metodologia de pesquisa, sendo fundamental 
procedimento para o processo de construção de 
conhecimento.

Será nesta atividade, dentro de um proje
to de pesquisa, que educador e educandos utili
zarão, além da percepção, um instrumental téc
nico capaz de auxiliá-los no principal objetivo do 
trabalho de campo: a observação4 (JUNKER, 
1971).

A observação e a utilização de técnicas 
de mensuração e coleta de dados servirão para 
buscar na realidade concreta algumas informa
ções (sobre os fenômenos) que indicarão pistas 
(através de símbolos), que levarão à compreen
são das articulações com outras escalas geográ
ficas que, relacionadas às características locais, 
concretizam o espaço geográfico e, portanto, as

condições do meio ambiente local, produzidas ao 
longo do tempo histórico e do tempo da nature
za, em diferentes escalas temporais e espaciais.

Assim, quando observamos processos de 
degradação da natureza, como poluição das 
águas, ocorrência de distúrbios em vertentes, 
como deslizamentos e outros movimentos de 
massa, poluição do ar e outras formas de degra
dação, estas estarão evidenciadas na paisagem, 
ou seja, nas escalas locais e regionais. Contudo, 
não poderão ser explicadas se tratadas exclusi
vamente nessas escalas, uma vez que tais pro
cessos decorrem de decisões que muitas vezes 
estão distantes do local.

"(...) a sociedade não pode ser percebida 
como simplesmente dada, ela é construída. 
(...) não podemos nos colocar como meros 
consta-tadores da sociedade, mas saber ser
mos seus próprios sujeitos constitutivos e 
construtivos. Fiesta perspectiva, a realidade 
local deve fazer parte do currículo escolar, 
enquanto objeto de indagação, reflexão e 
trabalho" (SÃO PAULO,1990).

Tratando-se de trabalho de campo volta
do à pesquisa sobre o espaço geográfico, e mais 
especificamente ao meio ambiente, devemos ter 
clareza que estaremos com um problema de na
tureza metodológica, mais ainda, de trato epis- 
temológicos, cuja abordagem é essencialmente 
interdisciplinar, envolvendo questões relativas à 
cultura, ao cotidiano e à sociedade, assim como 
questões do meio físico e biológico, utilizando, 
portanto, métodos e técnicas diferenciados e até 
contraditórios, sem que sejam essencialmente 
excludentes.

Somente nas formas é que poderemos 
observar, medir e registrar em trabalho de cam
po os fenômenos percebidos. São elas que se 
apresentam em um determinado momento e é 
esse momento que resgatamos da realidade.

Por outro lado, como percebemos, os fe
nômenos é que se traduzem em conhecimento, 
mesmo considerando uma realidade objetiva in
dependente de nossa percepção (SANTOS, 1995).
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Quanto aos procedimentos, STERNBERG 
(1946) afirma que, de forma simplificada, o tra
balho de campo consiste em observar, descre
ver, registrar. Claro que, ao contextualizarmos o 
autor na história do pensamento geográfico, evi
denciaremos um método, uma lógica, uma for
ma de pensar a construção do conhecimento. 
Porém, não invalida a importância das habilida
des por ele valorizadas.

THIOLLENT (1980) analisou as críticas ao 
empirismo e classificou-o como uma das técni
cas de observação:

"A noção de observação não deve ser consi
derada como sinônimo de empirismo. É pre
ciso entender que este último é apenas uma 
ideologia particular de observação. Criticar 
as ideologias de observação, sejam elas 
empiriristas, positivistas ou psicologistas, 
não consiste em rejeitar todo o tipo de ob
servação ou de questionamento concreto, 
sempre indispensável em qualquer pesqui
sa científica para dar conta do relato e even
tualmente enriquecer a teoria"

A ida a campo deve proporcionar uma 
releitura ou mesmo um leitura personalizada ba
seada em dados concretos do real, daquilo que 
será pesquisado. Uma leitura feita através da per
cepção em um primeiro momento5 (DOWNS & 
STEA, 1976). Um registro original, que terá como 
característica uma interação entre o perceptível 
(a paisagem como um todo e seus elementos 
compositores) e a história de vida pessoal, rele
vando-se aí o cognitivo e o afetivo previamente 
estruturados.

Esta afirmação nos traz a uma reflexão 
sobre a inesgotável possibilidade que a observa
ção humana tem de captar, sob as mais variadas 
perspectivas, a complexidade da realidade, em 
especial do meio ambiente.

Aproveitando a denominação indicada por 
RUELLAN ( 1944), classificamos o trabalho de cam
po para pesquisa geográfica em duas fases: A 
excursão de reconhecimento e a investigação 
minuciosa.

A excursão de reconhecimento

Entendemos esta modalidade de trabalho 
de campo como uma fase determinante em um 
processo de problematização em uma metodo
logia de pesquisa, especialmente quando trata
mos de um projeto de pesquisa participante 
(FREIRE, 1981).

Não é do trabalho de campo que surge a 
problematização, mas é com os subsídios que o 
mesmo proporciona através da leitura da paisa
gem que podemos dar um contorno, uma me
lhor definição sobre o problema que almejamos 
compreender e sobre o qual pretendemos agir. É 
no sentir a realidade que podemos objetivar nos
sas ações e, portanto, retomar, redefinir os obje
tivos específicos em uma metodologia de pes
quisa participante.

Nossas utopias são anteriormente pensa
das, nossos problemas são antecipadamente re
latados, entretanto, nossos critérios são defini
dos e redefinidos ao longo do processo, com 
auxílio de nossa percepção da realidade.

O reconhecimento destina-se a um primei
ro contato com o local a se realizar a pesquisa, 
como já  explicita o próprio enunciado. Caracte
riza-se por ser feita em um pequeno espaço de 
tempo, conforme o tamanho do território, e pelo 
levantamento do maior número possível de in
formações a serem sistematizadas, o que será 
proporcional à experiência dos pesquisadores, 
tanto no que se refere ao conhecimento do terri
tório propriamente dito, quanto à experiência em 
outros trabalhos de campo.

A disciplina voltada à aquisição de infor
mações, baseada em objetivos previamente de
finidos, problematizações preestabelecidas e cal
cadas em elaborações teóricas, será de impor
tância fundamental para a sistematização des
sas percepções. Entretanto, devemos estar aber
tos a todo tipo de informações que, mesmo indi
retamente, servirão como referenciais para a 
composição de uma imagem mental sobre o ter
ritório a ser reconhecido ou conhecido origi
nalmente.



O trabalho de cam po e o ensino de geografia 141

Lee, Stea &  Blaut (apud MART e MOORE, 
s/d) afirmam que caminhar e pedalar é fundamen
tal para crianças, pois assim estabelecem relação 
íntima com o ambiente, ao contrário de meios 
passivos de locomoção. A ludicidade também é 
importante para uma relação com o ambiente.

Entendemos que não só para crianças a 
manipulação do meio, ou seja, caminhar, tocar, 
"sentir" um determinado local, é de fundamental 
importância para a formação de um conceito, 
mesmo que subjetivo, acerca de um território, 
para um futuro aprofundamento sobre as ques
tões do meio ambiente.

TUAN (1980), aborda as relações que as 
pessoas desenvolvem com o meio, que podem 
assumir o caráter de topofilia ou topofobia, ou 
seja, relações de prazer ou de resistência a de
terminados lugares. Sentimentos que são con
struídos a partir de vivências e experiências cul
turais e, portanto, simbólicas com o meio.

Para que um trabalho de campo se desen
volva e obtenha resultados satisfatórios, é ne
cessário não somente uma reflexão teórica acer
ca de sua importância para a pesquisa, mas tam
bém um planejamento minucioso, que leve em 
consideração um itinerário, que possibilite a ob
servação de contrastes na paisagem.

Ao explanar sobre metodologia da pesqui
sa participante, FREIRE (1981) indica a necessi
dade do que ele chama de visita exploratória e 
afirma sobre esta que:

"(...) impõe-se uma delimitação da área na 
qual se faria pesquisa, reconhecendo-se, na
turalmente que não há fronteiras rígidas em 
se tratando de cultura .Delimitada a área, a 
equipe faria as suas primeiras visitas infor
mais, anotando tudo que lhe chamasse aten
ção, conversando com uns, com outros. Fun
damental nestas visitas exploratórias seria a 
identificação de organismos populares ou 
oficiais como clubes de futebol, escolas pú
blicas, clubes de dança, cooperativas etc."

RUELLAN (1944) indica que devemos "cor
tar acidentes essenciais do relevo de modo a

poder apreender os contrastes de aspectos e as 
transições que ela apresenta tanto do ponto de 
vista fís ico como do ponto de vista humano".

Pontos extremos são interessantes para 
uma observação geral, como os cumes e os fun
dos de vales, onde poderemos ter vários ângu
los de visão. Enfim compreendemos esta moda
lidade como um passo fundamental para um pro
cesso de problematização inerente à metodologia 
de pesquisa.

Mensurações, questionários e outros pro
cedimentos de controle e experimentação, em 
nosso entender, são desnecessários neste mo
mento, em que se pretende estabelecer uma lei
tura prelim inar que fornecerá subsídios pa
ra uma melhor definição do trabalho. Contudo, 
alguns procedimentos técnicos voltados à am
pliação das observações e mesmo para sua pos
terior sistematização podem ser de grande va
lia, como registros em cadernetas de campo, foto
grafias e esboços da paisagem, além de regis 
tros de entrevistas e referenciais de orientação e 
localização.

Em uma metodologia de pesquisa partici
pante, o trabalho de campo de reconhecimento 
possibilita uma redefinição dos objetivos especí
ficos, definidos previamente durante a elabora
ção do projeto de pesquisa, e por conseguinte 
escolher as técnicas e procedimentos adequados 
que auxiliem na aquisição de dados em traba
lhos de campo.

Trabalhos de campo 
para investigação minuciosa

Tratando-se de uma metodologia partici
pante, sobre esta fase podemos dizer que se tra
ta do miolo do trabalho, parte cuja problemática 
central já  foi definida ao longo do processo já  
tendo sido previamente reconhecido o território 
onde se desenrolará a pesquisa. Portanto, trata- 
se de uma fase em que os problemas específicos 
serão averiguados em campo, experimentados in 
loco, onde se pretende estabelecer uma aproxi
mação da realidade.
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RUELLAN (1944) chama a atenção para o 
fato que o trabalho de campo na pesquisa geo
gráfica não deve ser para o reencontro do que já  
foi dito ou escrito por determinadas personagens, 
mas deve direcionar-se a "controlar cuidadosa
mente as observações e as interpretações dos 
predecessores, para confirmá-las, completá-las, 
graduá-las ou mostrar o que têm de inexato, a 
fim de chegar à realização de um trabalho de 
conjunto orig ina i por tudo que traz de novo so
bre o assunto".

TRICART (s/d), ao discutir a função do tra
balho de campo na Geografia, em especial nos 
procedimentos metodológicos ligados à investi
gação geográfica do meio físico, estabelece uma 
distinção entre simulação e experimentação: "si
mulação consiste na produção de um fenômeno 
natural após isolá-lo de seu contexto, de manei
ra a melhor conhecer parte dos parâmetros que o 
comandam" O autor indica uma ausência de uma 
fronteira definida entre a simulação e a experi
mentação e afirma que: "O objetivo da experimen
tação é em princíp io , controlar os efeitos espe
rados de tal qual modificação introduzida nas con
dições iniciais existentes na natureza" (id., ibid.)

Há de se esclarecer que, apesar de nos 
colocarmos a favor e procurarmos seguir um ca
minho alternativo aos paradigmas da ciência 
moderna, não pretendemos simplesmente igno
rar ou ainda manter uma oposição sistemática. 
Mesmo porque, na medida em que os caminhos 
já  trilhados nos auxiliarem, não temeremos em 
segui-los. Entretanto, o repensar e a autocrítica 
serão constantes ao longo de nossas proposições.

Nesse contexto, entendemos que a obser
vação através dos sentidos (percepção) não per
de seu valor (apesar de parecer um tanto óbvio), 
mesmo nesta fase cuja característica baseia-se 
em aproximações da realidade através de experi
mentos, inquéritos ou entrevistas.

P.GEORGE (s/d), afirma que "em qualquer 
procedimento geográfico o primeiro passo é a 
observação" Contudo, esta modalidade de tra
balho de campo vem cumprir o papel de levanta
mento de informações mais específicas, preci

sas, qualitativa e quantitativamente, demandan
do procedimentos técnicos mais especializados 
e adequados aos objetivos da pesquisa.

Sendo assim, os experimentos vêm suprir 
parte da necessidade de construção do conheci
mento. Os mesmos possibilitam lançar luz sobre 
uma questão significativa, à qual denominamos 
de problemática previamente construída (CHAM- 
LERS, 1994).

Numa defesa do experimento, o autor ar
gumenta que "os julgam entos sobre a suficiên
cia ou significado de um resultado experimental 
dependem das pressuposições de maior ou me
nor nível teórico a respeito da conveniência dos 
aparatos experimentais" (Id., ibid.). Ainda sobre 
o caráter da relação do experimento com a reali
dade, afirma que,

"Embora se possa admitir para o cético que 
todas as observações e seus relatórios e justifica
tivas experimentais necessariamente sejam formu
lados em linguagem teórico-dependente, é impor
tante admitir também que o experimento não im
plica simplesmente falar sobre o mundo, mas, na 
prática, agir sobre ele" (CHAMLERS, 1994).

Portanto, os resultados dos experimentos, 
assim como inquéritos e entrevistas, assumem 
significados conforme o olhar que se dá ao pro
blema enfocado. Sobre inquéritos através de 
questionários, THIOLLENT (1980) apresenta uma 
crítica a esses procedimentos quando os mes
mos são produzidos segundo uma ótica da neu
tralidade científica e argumenta que:

"trata-se de pôr em foco a própria forma
ção dos dados tal como é realizada na prática de 
investigação por intermédio de técnicas conhe
cidas, como questionários e entrevistas. Questi
onaremos os dados e os instrumentos que os 
moldam. Isto supõe que a neutralidade ou a nâo- 
neutralidade dos mesmos estejam postas em 
questão desde o com eço , isto é, desde a formu
lação do questionário ou desde a situação da 
entrevista " (Id., ibid.).

Enfim, não pretendemos esgotar a discus
são sobre as técnicas e suas relações com o 
método. Pretendemos chamar a atenção da im
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portância de se refletir quando e como o traba
lho de campo pode ser importante, em especial 
para o ensino de Geografia.

Em termos gerais, grande parte dos pro
fessores compreendem a importância de se de
senvolver trabalhos de campo como uma ativida
de didático-pedagógica (LEAL FILHO, 1991). En
tretanto, entendemos que além dos problemas 
estruturais ( básicos) que a escola pública pos
sui, o maior problema é a falta de compreensão 
do que se quer e aonde queremos chegar com 
essa atividade. Mais do que isso, o que quere
mos com o ensino de Geografia?

Como professor de prática de ensino em 
Geografia, constato que os alunos no final do 
curso de Geografia não têm total clareza do por
quê ensinar Geografia. Procuramos demonstrar

a esses futuros professores (em um futuro bem 
próximo), que a mera crítica da realidade já  não 
basta aos alunos da escola contemporânea. O 
exercício da abstração e crítica (o que não ocor
re em grande parte do ensino de Geografia) de
veria avançar para a construção do conhecimen
to crítico sim, mas não como fim, e sim como 
meio de transformação, ou seja, mudança da re
alidade concreta.

O debate poderia se ampliar muito, por 
exemplo, de se questionar qual o papel da esco
la na sociedade contemporânea. Nesse trabalho, 
nos restringimos a levantar algumas reflexões de 
como o trabalho de campo é importante não so
mente para desvendar, para se alfabetizar sobre a 
leitura da paisagem, mas também como instrumen
to de mudança.

Notas

1 Msc Davis G ruber Sanso lo . Separata  de D isserta
ção de M estrado "A im portânc ia  do trabalho  de 
campo no ensino de Geografia e para a educação  
am biental" defendida em  1996 no Dep. de G eo 
grafia da USP.

2 O Prof. Gil Sodero  desenvo lveu oficina sobre a rela
ção de m ateriais d iversos com  a variação  de tem 
peratura durante o "II Fala Professor", ocorrido na 
USP em 1992. Nesta oficina, foram discutidas as 
relações entre diversos m ateriais sob d iversas con
dições de tem peratura e a relação com  a d inâm ica 
clim ática da realidade.

3 Sob re  m oda lidades de traba lhos de cam po em 
Geografia ver ST ER N BER G , Hilgard O 'Re illy  (1946).

4 Segundo JU N K ER , ' O bservação  é a co leta de infor
m ações (...), de p rim eira  m ão por um a atenção  
constante, com  a m áxim a utilização das habilida
des perceptivas e das sensib ilidades do observa 
dor a todos acontecim entos acessíveis e re levan
tes (...) que se desenro lam  na situação im ediata 
de cam po, durante certo período de tem po"

5 Para DO W NS &■ STEA  a percepção  pode ser defin i
da com o "um  processo que ocorre pela presença 
de objetos e que resulta por um a apreensão im edi
ata desses objetos, por um ou mais sentidos"
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6 o SIMPOSIO NACIONAL 
DE QEOQRAFIA URBANA

Maria Encarnação  Beltrão Sposito*

A história do Simpósio Nacional de 
Geografia Urbana é, relativamente, curta. São dez 
anos, desde o primeiro realizado em 1989, em 
São Paulo - SP. Entretanto, podemos considerar 
essa história densa, pois foram cinco encontros, 
realizados bienalmente, dos quais ficaram algu
mas marcas.

Uma delas é a permanência, no de
correr desse tempo, dos que elaboraram e colo
caram em prática o projeto de realizar um even
to, no qual os pesquisadores mais interessados 
em compreender a cidade e o urbano, pudessem 
verticalizar suas discussões, realizar um debate 
de qualidade e acumular reflexões, aprofundan
do-as de um simpósio para o outro.

A essa permanência, que tem permi
tido a consolidação do projeto, deve-se agregar 
a força revitalizadora decorrente do aumento do 
número de participantes, grande parte deles pes
quisadores mais jovens que, ao que nos parece, 
também têm reconhecido nesses eventos um am
biente estimulante para a reflexão.

O compromisso com a publicação 
dos trabalhos apresentados, sob a forma de anais 
e livros, é outro dentre os traços que revelam o 
esforço de consolidação desse projeto.

Por fim, vale a pena destacar que o 
grupo de professores e alunos que vem acalen
tando esse projeto, com o intuito de aprofundar 
o debate, de natureza mais ampla, que se realiza 
nos eventos nacionais da Geografia no Brasil, têm 
mantido seu compromisso político de organizar 
os simpósio pela e com a AGB.

A apresentação de notícias sobre o 6o 
Simpósio Nacional de Geografia Urbana poderá 
oferecer alguns pontos para um balanço desse 
processo de consolidação e elementos para sua 
contínua reconstrução.

Esse simpósio foi realizado em Presiden
te Prudente, Estado de São Paulo, entre os dias 
25 e 29 de outubro de 1999, organizado pela 
Universidade Estadual Paulista (UNESP) - Campus 
de Presidente Prudente e Associação dos Geó
grafos Brasileiros (AGB).

Algumas mudanças introduzidas na estru
tura do evento constituíram a marca desse 6o 
Simpósio e merecem ser destacadas.

Paralelamente à manutenção das mesas 
redondas, criou-se nova modalidade de partici
pação nesse evento, através da instalação de uma 
sessão denominada Debate Aberto.

A forma de organização e de acesso dos 
participantes dessa sessão pode ser avaliada 
como uma inovação. O tema que orientou o de
bate "O sentido da cidade no final do século XX" 
foi divulgado desde a primeira circular, acompa
nhado de uma pequena ementa que pudesse ori
entar a produção de textos, condição necessária 
à inscrição na sessão.

A partir dos textos apresentados, foram 
selecionados aqueles que maior contribuição 
trouxessem ao debate do tema e preparada uma 
encadernação do conjunto desses textos que foi 
enviada a cada um dos dez participantes do De
bate Aberto, realizado em duas sessões subse
quentes durante o simpósio.

* Departam ento de Geografia da Faculdade de C iências e Tecno log ia  da 
Universidade Estadual Paulista (UNESP) Campus de Presidente Prudente.
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Foi a leitura do conjunto dos textos que 
orientou a intervenção oral de cada um dos com
ponentes da mesa de trabalho e, em muitos ca
sos, a participação do público que também teve 
acesso aos textos integrais, publicados nos Anais 
do Simpósio, os quais foram entregues no mo
mento do credenciamento.

Dois pontos positivos parecem-nos Ter 
marcado essa inovação. De um lado, a composi
ção das mesas de trabalho do Debate Aberto não 
se realizou por convite, como ocorre no caso das 
Mesas Redondas, possibilitando o debate entre 
pesquisadores com larga contribuição científica 
no campo da Geografia Urbana e jovens pesqui
sadores, que se não fosse por essa forma de aces
so, talvez, tivessem sua participação restrita às 
sessões de Comunicações mais voltadas para a 
apresentação de resultados de pesquisa do que 
para o debate teórico-filosófico. De outro lado, a 
produção antecipada e o acesso dos participan
tes aos textos completos permitiu que o debate 
tomasse como ponto de partida um nível de re
flexão já  bastante desenvolvido.

Dando continuidade à iniciativa da orga
nização dos simpósios realizados anteriormente, 
a valorização da apresentação de resultados de 
pesquisas foi uma outra das características des
se sexto evento, através da diversificação de suas 
formas de divulgação, que ocorreu de quatro mo
dos diferentes.

Além das sessões de Comunicações, des
tinadas à apresentação de pesquisa concluídas 
ou em fase de conclusão, houve a oportunidade 
de difusão de investigação científicas em anda
mento, através da apresentação de Apinhes e da 
inclusão de textos, produzidos por pesquisado
res que não pudessem comparecer ao evento, 
no Banco de Pesquisas, difundido de forma im
pressa nos Anais.

Tendo em vista o interesse em oferecer 
melhores condições para a divulgação de pesqui
sas que resultaram em doutoramento, a sessão 
de Teses realizou-se com a inscrição de seis tra
balhos, dos quais quatro foram apresentados. 
Essa sessão foi enriquecida pela participação de

debatedores que conduziram o diálogo com o 
público, a partir do destaque dos pontos princi
pais da exposição realizada pelos autores.

Dentro da mesma linha - a de adensar o 
debate teórico e ampliar as possibilidades de 
participação dos interessados - realizou-se ao fi
nal dos trabalhos do simpósio, uma Jornada de 
Pesquisadores sobre "Cidades Médias", na qual 
um conjunto de propostas para intercâmbio en
tre esses investigadores foi apresentado e come
ça a ser colocado em prática.

As Mesas Redondas foram compostas a 
partir de cinco eixos temáticos, alguns dos quais, 
sob outros rótulos, já  tinham sido e deverão con
tinuar a ser objeto de interesse nesses simpósios.

Os temas que orientaram a participação 
dos componentes dessas mesas foram:

1. A cidade no Brasil: transformações e per
manências;
2. Dilemas de método: urbanização e frag
mentação;
3. Produção social do espaço e problemáti
ca ambiental urbana;
4. As cidades e as políticas públicas: do pla
nejamento à gestão;
5. A rede urbana e sua dinâmica recente.

Os textos que apoiaram a exposição das 
idéias nas Mesas Redondas deverão compor, jun 
tamente com os que resultaram do Debate Aber
to, um livro, cuja publicação complementará o 
que já  se editou sob a forma de Anais.

Acreditando na idéia de que não há quali
ficação do debate sem critérios que estabeleçam 
um patamar a partir do qual se espera que a re
flexão avance, foi que a Comissão Organizadora 
desse evento científico manteve a política inicia
da no 5o Simpósio Nacional de Geografia Urba
na, realizado em Salvador, em 1997. de selecio
nar os trabalhos inscritos para apresentação.

Assim, definiu-se os critérios que pauta
riam essa seleção e se elaborou planilhas de ava
liação que foram encaminhadas aos componen
tes da Comissão Científica, que realizaram a se
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leção dos textos, sem conhecimentos de seus 
autores. Ainda que a maior parte dos trabalhos 
tenha sido aceita, houve aqueles que não o fo
ram e outros para os quais foi sugeria a apresen
tação em sessões diferentes daquelas em que 
foram inscritos.

A decisão pela seleção reflete uma toma
da de posição que é, ao nosso ver, científica, mas 
também política e pedagógica. Gera desconten
tamentos e alguns desgastes, mas merece ser 
preservada, entre outros fatores porque eventos 
científicos como esses foram financiados majo- 
ritariamente com recursos públicos (CNPq, CA
PES, FAPESP, UNESP, FUNDUNESP e BANESPA), 
razão pela qual devemos cultiva nosso compro
misso com a qualidade do que se apresenta.

Por fim, as notícias sobre esse simpósio 
ficariam incompletas se outros dois destaques 
não fossem feitos.

Um evento científica não se realiza e não 
consegue construir sua identidade ao longo de 
alguns anos, apenas em função de uma proposta 
ou de uma programação. Há algo além disso: há 
um ambiente, há um atitude da parte de seus 
freqüentadores e há uma atmosfera envolvendo 
as práticas que o constituem, que são de difícil 
tradução em um texto.

O ambiente é o do direito à diferença de 
idéias, o que sempre nos impõe uma atitude, que 
tem sido a do debate. A atmosfera que resultado 
disso é da convivência entre a profissão de dis
cutir, no melhor sentido desse termo, e o convi
ver. Essa atmosfera pôde ser sentida em cada 
sessão do simpósio, pois às apresentações dos 
expositores, seguem-se acalorados debates, qua

se "brigas" que resultam em compromissos pes
soais e de grupos em produzir novas respostas 
para o próximo simpósio. Essa atmosfera tem 
continuidade, paradoxalmente, no clima de brin
cadeiras e festas que reúnem, ao final do dia, 
não apenas pessoas de diferentes partes do país, 
porque isso é fácil e comum, mas de diferentes 
correntes teórico-metodológicas.

O último destaque destas notícias, mas 
não por isso o menos importante, é o registro de 
que o 6° Simpósio Uacional de Geografia Urbana 
realizou-se em homenagem à Professora Douto
ra Léa Goldestein, do Departamento de Geogra
fia da Universidade de São Paulo.

Desde o primeiro evento da série, vimos 
homenageando aqueles cujo papel para a produ
ção do conhecimento e formação de novos pes
quisadores no campo da pesquisa urbana tem 
sido de destaque. Assim, foram homenageados, 
seqüencialmente, os Professores Doutores Milton 
Santos, Roberto Lobato Corrêa, Fany Davidovich, 
Pedro Pinchas Geiger e Maria Adélia Aparecida 
de Souza.

A escolha da professora Léa é expressão 
do reconhecimento de seu grande papel na for
mação de uma nova geração de pesquisadores 
que se dedicam à pesquisa urbana. O depoimen
to que apresentou na sessão solene em que foi 
homenageada mostrou que sua trajetória profis
sional e pessoal foi marcada por uma conduta 
ética e política, com base na qual suas práticas, 
no interior da Universidade, foram sempre resul
tado de posicionamentos, e não de omissões, 
como muitas vezes o quadro político institucional 
convidava.









Lefebvre, Henri

HENRI LEFEBVRE E O MOVIMENTO DO QUE 
ESTÁ EM FORMAÇÁO
A Revolução Urbana. Belo  Horizonte, Ed itora UFMG, 1999 (tradução: Sérgio M. 
Martins, Revisão técn ica Margarida Maria de Andrade) 

Am élia Luisa Damiani e Odette Carvalho de Lima Seabra

Henri Lefebvre seguramente já  está entre 
as influências do pensamento geográfico deste 
fim de século. Residualmente, pode ter sido lido 
bem antes. Ainda nos anos 60, Pierre George, 
geógrafo francês, numa com posição  com o 
"Institut de Sociologie Urbaine" dirigido à época 
por Lefebvre, sugere estudos sobre a questão 
urbana, envolvendo o espaço vivido e seu lugar 
na compreensão da urbanização.

Lefebvre jamais admitiria permanecer cir
cunscrito a uma ciência. Dizia-se filósofo, melhor 
ainda, "metafilósofo": pensador da realidade so
cial como totalidade, incluindo o virtual; sem 
definir o pensamento independente da prática; 
nem tornar a realidade pensada um sistema defi
nido e acabado. Não preteria qualquer contribui
ção científica, seja das ciências naturais ou soci
ais. Não se tratava de uma filosofia que pairasse 
acima das ciências e de suas descobertas, nem 
acima da práxis, a mais cotidiana. Também não 
separava, a ponto de excluir, o sentir do pensar, 
o pensamento da arte. Sequer podia cindir a vi
da da arte. Então, o universo é o de um modo de 
existência filosófico, que não constituía uma 
redoma em relação à vida, nem à arte, que não 
se instalava no absoluto, num fundamento abso
luto. Senão a filosofia seria imediatamente a ali
enação filosófica. Entre as categorias que move
ram seu pensamento, a alienação foi sendo defi
nida como crucial. Trouxe de Marx, entre os le

gados, esta enorme contribuição, negada pelo 
pensamento marxista dogmático, contra o qual 
se chocou, noção que deveria ser cuidadosamen
te reelaborada e que tem uma história na obra 
de Hegel. Através da alienação, mais ainda, das 
alienações, de seu reconhecimento e de sua crí
tica, funda-se uma ira e uma luta contra o(s) 
absoluto(s), como impossibilidade do viver. Des
ta forma, chega à necessidade de uma sociolo
gia que pense a mediação do social, entre o eco
nômico e o político, rompendo com as interpre
tações, ao mesmo tempo ontológicas e esvazia
das dos intermediários, ou seja das mediações, 
para ele fundamentais na reflexão: a subjetivida
de, o social, a alienação, o cotidiano, o vivido, a 
percepção etc. Isto não significa que se diria so
ciólogo e não filósofo; que tenha escolhido uma 
entre as ciências estabelecidas; antes, define, seu 
modo de ser filosófico.

A revolução urbana trata da potência de 
um pensamento sobre o urbano, de natureza 
metafilosófico. Não define o urbano como um 
tema entre outras tematizações. Para ele, o mo
vimento da história humana e de suas possibili
dades inclui o urbano. Não exatamente as cida
des reais ou o processo de urbanização, reduzi
dos à sua atualidade fatual inexorável, mas a pro
dução possível do urbano, meio real, meio virtu
al, em formação, a partir da urbanização presen
te e das possibilidades latentes de uma história

Professoras Doutoras do Departam ento de Geografia FFLCH /USP
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das cidades, cujo percurso, praticamente, coin
cide com a produção do homem como ser huma 
já  não pode mais acomodar seus conteúdos. É 
assim que a metáfora, emprestada à física, para 
traduzir os aspectos do fenômeno urbano-metro- 
politano, mostra verdadeiramente sua força: a 
cidade implode e explode. Ou seja, reúne o que 
está disperso, integra de modo desigual, poten
cializando e realizando esta força em fragmen
tos dispersos. Trata-se de um raciocínio verifi
cável, quando se estuda os mercados de terra e 
de trabalho.

O processo de integração dos mercados 
e das mercadorias (pessoas, coisas) à cidade dura 
séculos. A cidade política resiste; é a cidade co
mercial, implantada sobre a cidade política, que 
precede a emergência do capital industrial. Se 
ela, indústria, se aproxima da cidade é para apro
ximar-se dos capitais e dos capitalistas. Estranho 
e admirável movimento, que renova o pensamen
to dialético: a náo-cidade e a anti-cidade vão con
quistar a cidade e penetrá-la, fazê-la explodir.

O autor chega à hipótese teórica, a uma 
segunda inflexão: a industrialização, potência 
coativa, converte-se em realidade dominada, no 
curso de uma crise profunda, às custas de uma 
enorme confusão na qual o passado e o possí
vel, o melhor e o pior, se misturam.

Não existe uma ciência da cidade, mas 
um conhecimento do processo global em forma
ção. O urbano define-se não como realidade aca
bada, mas como um horizonte possível. O co
nhecimento teórico não pode deixar este objeto 
virtual no abstrato. Deve mostrar o terreno no 
qual se funda uma prática urbana concreta. Eis o 
novo.

O urbano como modo de vida coloca 
questões tais como até que ponto a revolução 
telem ática, as modalidades de transporte de 
massa, em conexão com as alterações do mun
do do trabalho, não estão tecendo uma outra 
estrutura urbana? As revoluções, para serem as
sim designadas, têm que alcançar a textura fina 
da vida. E as redefinições, que o uso destas tecno
logias estão mostrando, indicam uma enorme

inflexão, resultando na urbanização generaliza
da. Agora, o tecido urbano prolifera e num mun
do colonizado por objetos.

Esta obra sugere pensar que as grandes 
mudanças conhecidas no Ocidente tiveram por 
base movimentos vindos do campo. Mas agora, 
só o urbano, como quadro de vida, é capaz de 
comportar a crítica radical, aquela que compara 
o real e o possível, desfazendo a ilusão urbanís
tica, enfrentando as estratégias do imobiliário e 
do Estado neste capitalismo de organização, que 
não quer dizer organizado.

Enfim, a pressão da realidade urbana es
tilhaça não só a cidade histórica, mas muitas das 
ideologias que sustentaram o industrialismo, es
clarecendo o absurdo de uma filosofia e de uma 
prática que faz do trabalho um fim em si mesmo 
para milhões de trabalhadores. E, ao mesmo tem
po, lança outros tantos milhões à condição de 
inumanos. A crítica é urgente, e o fato desta so
ciedade entrar num período de revolução urbana 
não quer dizer que a problemática urbana possa 
se resolver facilmente, quer dizer simplesmente 
que a sociedade altamente industrializada não 
responde à problemática urbana com uma trans
formação capaz de resolvê-la, mas mergulha num 
caos, com uma capa de ideologia da ordem e da 
satisfação.

O significado que este autor tem para os 
geógrafos, sem pretensão de encerrá-lo na geo
grafia, é sua acuidade no tratamento do que se 
refere ao espacial. Corrigindo a compreensão do 
espaço no plano dos conteúdos naturais, soci
ais, econômicos... em direção a um entendimen
to que envolva a dialética da forma e do conteúdo.

Dois geógrafos insistiram nesta empreita
da de colocar à disposição do leitor brasileiro esta 
obra sobre o urbano. Com cuidado, pois são lei
tores atentos da obra do autor, produziram esta 
versão em português. Durante todo o livro, ob
serva-se a atenção e o compromisso de pesqui
sadores da obra de Lefebvre, que aqui se apre
sentam como apurados tradutores. Conhecem os 
autores que o influenciam, conhecem o percur
so das noções que aqui utiliza, não há risco de
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qualquer vulgarização. E, através deles, a geo
grafia esclarece que a obra lefebvriana faz parte

de um pensamento sobre o espaço no mundo 
atual.
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Geografia Humana
Dissertações de Mestrado

Estudo de localidades camponesas 
no sudeste do Pará

Reinaldo Correa Costa 
26/11/99

O desenvolvimento desta pesquisa preten
de buscar um raciocínio a respeito da atuação do 
camponês (posseiro ou não) no sudeste do estado 
do Pará, em antiga área de fronteira, no município 
de Jacundá, em três localidades (Boa União, Açaizal 
e ilhas do Maternal) a partir de modificações que se 
processaram e continuam em processo no uso da 
terra, após a ocupação desta. Este estudo busca 
entender as formas de ocupação e uso da terra, 
bem como a importância da categoria social 
campesinato, seu modo de vida, seu lugar e sua 
territorialidade, que são os fundamentos da espa- 
cialidade de sua produção social nas localidades 
em estudo.
Palavras-chave: campesinato; modo de vida; 
territorialidade; fronteira

A luta pela cidade na Metrópole de 
São Paulo: do projeto à construção da 

Avenida Água Espraiada

Anselm o Alfredo
20/12/1999

Esta pesquisa busca compreender como a 
sociabilidade na metrópole de São Paulo está de

terminada pela formação da propriedade privada 
do solo. Através do estudo da construção da Aveni
da Água Espraiada tornou-se possível considerar 
como que o sentido metropolitano não se refere à 
propriedade privada do solo formada, fixada, mas 
a seu constante formar-se, que atua como um for
mando-se. Este processo, contudo, compóe-se de 
elementos negativos e necessários ao mesmo. Por 
isso mesmo, apontam-se, como termos contraditó
rios e complementares à propriedade, a posse e o 
domínio com espacialidades próprias, ainda que 
sejam oriundos de uma mesma racionalidade. A luta 
que se trava entre a favela versus a avenida e os 
lotes milimetrados, refere-se à luta pela re-institui- 
ção da propriedade privada capitalista. Nestes ter
mos, a instituição e destituição da mesma refere-se 
a um processo histórico que, nesta dissertação es
pecífica, remonta ao século XIX através da luta em 
torno da primeira formação desta propriedade, que 
deu origem ao atual distrito de Campo Belo em São 
Paulo. Por isso mesmo, podemos afirmar que se ao 
processo de produção do espaço metropolitano 
refere-se uma ruptura do espaço agrário e dos cos
tumes a ele agregados, ele traz consigo, como seu 
fundamento, o sentido expropriante da proprieda
de privada do solo e as lutas em torno da mesma. 
Isto quer dizer, em outras palavras, que a metro- 
polização nâo resolveu as contradições inerentes à 
propriedade privada do solo agrário, pelo contrá
rio, as reproduziu como seu fundamento, como sua 
identidade.
Palavras-chave: Cidade; Metrópole; Espacialidade; 
Propriedade privada
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Turismo no Mercosul: 
circuito internacional 
das Missões Jesuíticas

Carm en Regina Dorneles Nogueira 
13/12/1999

O processo de integração regional desen
cadeado a partir da implantação do MERCOSUL tem 
buscado, no turismo, uma alavanca para seu desen
volvimento. Esse fato se deve à diversidade de ini
ciativas e a realizações nas quais se desdobra a 
atividade turística, que acaba incidindo sobre to
dos os setores da economia.

A configuração da "Região das Missões 
Jesuítico - Guarani" como o produto turístico mais 
significativo do MERCOSUL é considerada como um 
dos fatores mais importantes para o desenvolvi
mento e a integração regional, uma vez que a cul
tura desempenha destacado papel nas aproxima
ções políticas, sociais e econômicas.

O "Circuito Internacional das Missões Je 
suíticas" formado pela colônia de Sacramento (Uru
guai); por Santo Ângelo, São Miguel das Missões, 
São João Batista, Santuário de Caaró, São Louren- 
ço e São Luiz Gonzaga (Brasil); San Ignácio, Loreto, 
Santa Ana e Posadas (Argentina); Encarnación, 
Trindad e Jesús (Paraguai), implantado em outu
bro de 1995, foi considerado pela UNESCO como 
um dos principais roteiros históricos internacionais 
do mundo, ao lado da Rota das Seadas na Ásia, da 
Rota Escrava, no Caribe e do Mundo Maia, na Amé
rica Latina, graças ao patrimônio desses países in
tegrantes do Mercado Comum.

No entanto, a implantação do circuito não 
satisfez as expectativas da comunidade regional, 
pois as ações conjuntas são dificultadas pelos en
traves burocráticos conseqüentes das mudanças 
de jurisdição, leis e costumes, próprios das áreas 
fronteiriças.

Além desses fatos, observa-se também a 
ausência de um plano de desenvolvimento turísti
co integrado aos demais setores da economia regi
onal; com a deficiência de infra-estrutura e mão- 
de-obra qualificada para atender aos turistas e

com as poucas opções de lazer oferecidas além da 
visi-tação aos remanescentes arquitetônicos das re
duções.

São louváveis, entretanto, os esforços de 
pessoas e instituições as quais acreditam que, atra
vés de um trabalho conjunto, honesto e planifica- 
do, o turismo possa constituir-se na principal ativi
dade integradora e propulsora do desenvolvimen
to sócio-econõmico e cultural da região. 
Palavras-chave: Turismo; Mercosul; Integração 
Regional

Americanos e caboclos: 
encontros e desencontros em 

Fordlândia e Belterra -  PA

E la ine Lourenço 
17/12/1999

Este texto discute a implantação da Com
panhia Ford Industrial do Brasil na Amazônia bra
sileira, que se deu a partir de 1927 e ficou sobre 
o controle dos norte-americanos até o ano de 
1945 quando a concessão foi devolvida para o 
governo brasileiro. O estudo foi dividido em seis 
capítulos que discutem: a trajetória do trabalho 
de campo realizado em três diferentes etapas; a 
contextu-alização histórica do empreendimento 
que se deu após o declínio da produção da borra
cha na região; os debates realizados na imprensa 
de Santarém quando da chegada da empresa; a 
discussão sobre a fração do território capitalista 
implantando na área; as hipóteses sobre o fracas
so do empreendimento e um levantamento parci
al sobre os trabalhadores da Companhia. As en
trevistas com os antigos trabalhadores foram in
tercaladas ao longo dos capítulos, mostrando a 
sua visão dos acontecimentos e buscando ressal
tar as diferenças entre o sistema de trabalho im
plantado, baseado na exploração capitalista dire
ta e marcado pelo fordismo e taylorismo, e o que 
prevalecia no entorno, com relações tradicionais 
de subordinação.
Palavras-chave: Amazônia; Fordlândia; Belterra
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A praça, a rua... A TV de rua: 
uso do espaço, 

permanências do lugar

Genovan Pessoa de Moraes Ferreira 
02/12/1999

Em um mundo em franco processo de 
homogeneização com a mundializaçáo promovida 
pelo capital, tendo como suporte sistemas de co
municação ou, antes, de não-comunicação, incor
porando espaços do planeta inteiro, como enten
der a (re)emergência de valores locais, particular
mente, os relacionados à identidade espacial? Con
siderando que as relações sociais continuam em
bora envolvendo em grau crescente as mediações 
eletrônicas - sendo exercidas no e através do espa
ço, o que implica necessariamente o seu uso, o que 
explica a construção da identidade espacial e o que 
define sua própria reafirmação em meio à diluição 
promovida pelo processo de mundializaçáo ? Nos
so estudo procurou fazer essa análise no Morro da 
Conceição, bairro periférico de Recife, perseguindo 
dois caminhos: o primeiro, procura identificar, pela 
análise dos usos do espaço, as sobrevivências da 
vida de relações que caracterizam o lugar, bem 
como, os conteúdos que lhes deram forma histori
camente. Nesta parte, o acento encontra-se na aná
lise de práticas espaciais que, baseadas na pre
valência dos valores de uso, promovem laços de 
identificação dos moradores com o que definimos 
de lugar. O segundo, tenta associar a discussão so
bre o papel que a grande mídia tem como produto
ra de não-comunicação e, portanto, como fonte de 
diluição da vida de relações, particularmente, de 
relações entre as pessoas a partir de uma base 
material concreta, prático-sensível, com o con
traponto da mídia alternativa, as chamadas TV's de 
rua, cuja dimensão dos espaços públicos, como a 
praça e a rua, é vislumbrada por essas TV's como a- 
titude afirmativa de processos comunicativos base
ados nas relações interpessoais, no encontro, na 
festa, em usos do espaço não absorvidos pela tro
ca. É por meio da experiência específica da TV VIVA 
no Morro da Conceição que vamos procurar elemen

tos de análise que a associe a um papel de reforço 
da identidade e de manutenção do lugar. 
Palavras-chave: Produção do lugar; Densidade 
espacial; Modo de vida urbano

As singularidades do Bairro na 
realização da cidade. Um estudo 

sobre as transformações na 
paisagem urbana do bairro da

Torre na cidade de João Pessoa-PB

Regina Celly Nogueira da S ilva  
16/03/2000

Este trabalho analisa as transformações 
ocorridas na paisagem urbana do bairro da Torre, 
em João Pessoa-PB, nas últimas três décadas, bem 
como os agentes e fatores que mais contribuíram 
para essas mudanças ou para a permanência, no 
cotidiano do bairro, de hábitos e práticas tradicio
nais que datam de sua origem.

As diferentes formas de uso e apropriação 
do espaço urbano - que remetem a distintas práti
cas e lógicas do processo capitalista de produção - 
são objeto deste estudo, na medida em que real
çam as transformações operadas no bairro. Por ou
tro lado, a paisagem urbana da Torre desvela a ine
vitável passagem do tempo, continuando viva não 
apenas nas atividades de trabalho, no lazer, nas 
manifestações do sagrado e do profano, mas tam
bém no imaginário dos moradores.
Palavras-chave: bairro; lugar; cidade; urbano

Impactos do Mercosul sobre a economia 
agrícola de Uberlândia - MG

Marco Túlio Eterno 
20/03/2000

Este trabalho tem por objetivo discutir as con
seqüências que uma integração econômica regio
nal possa causar à economia de seus países mem
bros. Diante da queda de barreiras comerciais, as 
economias que estão buscando a integração ficam
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expostas à concorrência externa, sofrendo impac
tos que podem levar setores econômicos inteiros a 
um desenvolvimento amplo ou a uma crise profunda.

O objeto do estudo foi a cultura da soja no 
município de Uberlândia - MG e sua reação diante 
da constituição do Mercosul, bloco econômico regi
onal composto pelo Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai.

De acordo com algumas hipóteses, a agri
cultura brasileira é o vetor econômico mais sensí
vel a esta integração, pois alguns de nossos vizi
nhos possuem vantagens mais competitivas, base
adas na fertilidade de solos e clima favorável a de
terminados cultivos, além de uma estrutura fiscal e 
gestão de custos capazes de constituir preços mais 
competitivos dos seus produtos.

A partir da integração, vão se constituindo

setores sensíveis e setores privilegiados de acordo 
com a capacidade que cada economia possui de se 
organizar para enfrentar uma nova situação de con
corrência, criada a partir de acordos diplomáticos, 
onde os Estados tentam criar normas para um mer
cado internacional de acordo com as estratégias das 
empresas.

Como a agropecuária é um setor de grande 
importância para a economia de Uberlândia, houve 
interesse em perceber se a criação do bloco Mer
cosul e a liberalização do mercado trouxeram gran
des transformações à produção agrícola do municí
pio, tomando como exemplo o cultivo da soja, por 
ser a sua principal cultura e também por ser consi
derada uma cadeia sensível para o Brasil.
Palavras chave: agricultura; Mercosul; impactos 
econômicos

Geografia Humana
Teses de Doutorado

O comércio tradicional e as 
transformações na cidade

Ana Lucy O liveira Freire 
15/12/1999

Esse trabalho pretende analisar e discutir o 
papel que exercem as estruturas/equipamentos 
comerciais no entendimento do processo de pro
dução do espaço urbano, hoje, particularmente os 
mercados (pontos fixos), parte do comércio tradici
onal que resiste na cidade atual, contribuindo, tam
bém na compreensão da sociedade urbana em cons
tituição.

Privilegiamos análises e discussões acerca 
das transformações que se manifestam em muitos 
aspectos visíveis da cidade, através das formas, dos 
equipamentos comerciais; da paisagem em cons
tante mutação, mas também que se expressam em 
campos de mais difícil visão, posto que diluídos na 
vida, no cotidiano das pessoas, no momento em 
que emergem novos valores, novas relações soci

ais, parte dessa sociedade urbana em constituição.
Discutimos a resistência de formas urbanas, 

tais como equipamentos comerciais antigos servin
do para a manutenção de hábitos culturais, de tra
dições, quando vistos como barreiras às transfor
mações, isto é, à constituição de uma sociedade 
com outros valores, muitas vezes, cooptados, de 
modo que se transfiguram em outras formas com 
um novo conteúdo, respondendo ao "novo" urbano.

Analisamos as mudanças no comércio, so
bretudo a partir da Idade Média, posto que há tem
pos os mercados, assim como as feiras, se torna
ram equipamentos (tradicionais) importantes do 
comércio das cidades. Esse processo nos levou a 
discutir essa longa existência, permitindo associa
ções e comparações quando se deseja medir e en
tender o que se transforma e o que permanece como 
elo de identidade na(e da) cidade, além de apontar 
o que resta da memória urbana.

Tentamos mostrar, enfim, que o Mercado 
Central de Belo Horizonte, ao longo dos seus seten
ta anos de existência, tornou-se uma referência de
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extrema relevância na compreensão desse espaço 
urbano que se produz há um século, assim como é 
referência das transformações que vêm ocorren
do no cotidiano dessa sociedade, sobretudo a par
tir do momento que surgem novos e modernos equi
pamentos comerciais, dessa vez distribuídos por 
toda cidade, e não mais concentrados no seu cen
tro principal.
Palavras-chave: cidade; comércio; urbano; cultura

Contribuição aos estudos 
do campesinato brasileiro.

Formação e territorialização do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra (MST) 1979-1999

Bernardo Mançano Fernandes 
22/12/1999

Neste trabalho analisamos os processos de 
formação e territorialização do Movimento dos Tra
balhadores Sem Terra MST, procurando contribuir 
para o estudo do campesinato brasileiro. O objeti
vo é a compreensão desses processos desde a gê
nese do MST, no ano de 1979, até o ano de 1999.

Na realização da pesquisa de campo, foram 
visitados 21 estados brasileiros e o Distrito Federal, 
onde, por meio de pesquisa memorial, foram entre
vistadas 156 pessoas: sem-terras, religiosos, prefei
tos, parlamentares, sindicalistas, acessores e pes
quisadores, que relataram suas participações na 
construção do MST. Também por meio de pesqui
sa documental nas secretarias estaduais e regio
nais do Movimento, em Universidades, nas supe
rintendências do INCRA e nas secretarias da Co
missão Pastoral da Terra, recolhemos ou reprodu
zimos os principais materiais e estudos da história 
do MST.

Utilizando-se dessas referências e da bibli
ografia a respeito das lutas pela terra, realizamos 
uma breve análise do processo de formação do 
campesinato brasileiro e de seus movimentos des
de o século XVI até o golpe militar de 1964. Nesse 
contexto, apresentamos os principais fatores para 
a compreensão da natureza do MST.

Analisamos o desenvolvimento da formação 
e da territorialização do MST no Brasil em três mo
mentos: desde sua gênese até sua fundação; as 
experiências que consolidaram a sua estrutura 
organizativa e sua institucionalização. Estudamos 
detalhadamente as ocupações de terra e as ações 
que levaram à construção de setores de atividades 
no dimensionamento da luta pela terra em luta pró 
educação, política agrícola, saúde etc. Nesse pro
cesso, discutimos os desafios enfrentados pelos 
sem-terra na constituição de propostas de organi
zação dos assentamentos para a superação dos pro
blemas enfrentados na luta contra a exploração e a 
expropriação.

Nesse sentido, debatemos as diferentes di
mensões da estrutura organizativa do Movimento e 
suas atividades políticas, sociais, econômicas e cul
turais, definindo-o como uma ampla organização 
social.

A partir dessa análise, apresentamos a Ge
ografia da Luta pela Terra nos anos 80 e 90, tendo 
como referência as ações do MST e as políticas go
vernamentais para a reforma agrária.

A conclusão desta tese é a que as ocupa
ções da terra são uma importante forma de acesso 
à terra no processo de (re)criação do campesinato 
brasileiro neste final de século e de milênio. 
Palavras-chave: MST; luta pela terra; reforma 
agrária

Resgate da identidade - 
registrando um projeto e investigando a 

relação identidade-espaço

Denise Rockenbach 
21/12/1999

O processo de construção dessa pesquisa 
está intrinsecamente ligado à minha atuação en
quanto professora de geografia em escolas públi
cas de I o e 2° graus (ensino fundamental e médio). 
Não foram poucas as vezes em que, no cotidiano 
da sala de aula, me deparei com alunos que resis
tem em se assumirem como pobres, migrantes ou 
filhos de migrantes, moradores de periferia ou de
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favelas etc., tomando para si o estereótipo de jo 
vem da classe média, que freqüenta shopping center 
e consome produtos de grife.

Por que negar o que se é realmente? O que 
fazer para auxiliar esses alunos a assumir sua iden
tidade? Foram essas questões que nortearam a cons
trução de um projeto interdisciplinar denominado 
"Resgate da Identidade" no CEFAM ( Centro Especí
fico de Formação e Aperfeiçoamento do Magisté
rio) Butantá.

Mas o que é identidade? Como pode a geo
grafia contribuir para essa discussão? Existe algu
ma relação entre identidade e espaço? Estas são as 
questões que orientaram a elaboração dessa pes
quisa, que faz o registro do projeto "Resgate da Iden
tidade" e discute a identidade através de algumas 
tríades:

identidade/tempo/espaço
identidade/habitante/lugar
lugar/uso/valor
lugar/valor de uso/valor de troca
identidade/memória/vivido
percebido/concebido/vivido

A questão da identidade assume mais rele
vância quando atentamos para o fato de que o 
CEFAM é um curso de formação de professores de 
pré-escola e séries iniciais: qual a contribuição do 
projeto "Resgate da Identidade" para a formação 
do professor e do cidadão?

Sem a pretensão de esgotar o assunto, as 
instigantes questões colocadas acima são aborda
das neste trabalho.
Palavras-chave: identidade; ensino de geografia; 
lugar; CEFAM; autobiografia

Território e poder: a formação 
socioespacial Colombiana

Glória Maria Vargas Lopez de Mesa 
03/12/1999

O trabalho aborda a formação socioespacial 
colombiana. Através da compreensão deste proces

so, se pretende contribuir na análise dessa realida
de social.

A formação socioespacial é o processo atra
vés do qual se estruturam as relações característi
cas dos grupos sociais presentes num território. 
Ao se concretizarem, se constituem configurações 
espaciais, que por sua vez são condições neces
sárias para o desenvolvimento social. Neste senti
do, o espaço não seria uma categoria sobre a qual 
os agrupamentos sociais vão se estruturando, mas 
um elemento chave na constituição dos sistemas 
sociais.

Pretende-se interpretar, a partir dos proces
sos econômicos e políticos, o particular arranjo es
pacial colombiano que apresenta grandes desequi
líbrios regionais, bem como uma grande dinâmica 
de mudança. Para isto, partimos, inicialmente de 
uma escala nacional e posteriormente construímos 
uma estrutura regional baseada nos processos de 
colonização.
Palavras-chave: formação socioespacial; territó
rio; geografia política; Colômbia

A comunicação cartográfica como 
instrumento aplicável à sociedade: 

o mapa como expressão da realidade 
observada pelo cartógrafo

Jo s é  Juarez  Tavares Lima 
17/12/1999

A presente tese tem por objetivo a comuni
cação no plano teórico-metodológico. O capítulo I 
é dedicado à caracterização teórica da comunica
ção em cartografia, isto é, o tipo de comunicação 
em estudo, os diversos enfoques sobre comunica
ção cartográfica, partindo das várias definições da 
palavra cartografia, identificamos que a preocupa
ção com a com unicação aplicada ao produto 
cartográfico, sobretudo ao mapa, é coisa relativa
mente recente.

No capítulo II, discutimos as teorias sobre 
a comunicação cartográfica, o significado de comu
nicação na cartografia, em seguida verifica-se que 
para fazer a fundamentação de uma estratégia de
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análise do mapa enquanto produto cartográfico 
deve-se partir da representação gráfica vista como 
linguagem estruturada tendo por base a semio- 
logia gráfica. Meste capítulo, é importante enfatizar, 
aqui, que a comunicação cartográfica é vista co
mo um instrumento aplicável à sociedade, o que 
implica compreender o desenvolvimento da so
ciedade, para então compreender o desenvolvimen
to da cartografia.

Mo capítulo III, discutir-se-á esta componen
te teórica, representação gráfica ou la graphique, 
enquanto meio de representação dos fenômenos 
geográficos, através de algumas considerações que 
apesar de bastante longas, não constituem preten
são de esgotar o assunto. Aliás, é bom enfatizar 
aqui, que concentramos as nossas preocupações 
apenas no mapa, ou seja, deixamos de abordar os 
gráficos e as redes. Mo capítlo IV, retomamos al
guns aspectos da Comunicação Cartográfica, porém 
direcionados para a discussão do mapa como ex
pressão da realidade observada pelo cartógrafo. Mo 
capítulo V apresentamos as organizações finais, 
onde discutimos as conclusões sobre os assuntos 
tratados no corpo da presente tese.

De tudo isso compreende-se que esta tese 
se passa no plano de uma discussão teórico-me- 
todológica. Mão se fará análise direta de algum 
corpus de produto cartográfico produzido tendo-se 
por base a representação gráfica.

Em resumo, existe na tese um duplo movi
mento: um está direcionado para a melhor compre
ensão do objeto de estudo, isto é, a comunicação 
cartográfica como instrumento aplicável à socieda
de; em cujo contexto encontramos o mapa da rea
lidade observada pelo cartógrafo e, o outro está 
voltado na direção de melhorar os instrumentos de 
compreensão deste objeto, procurando, sobretudo 
mostrar como as transformações da sociedade hu
mana e seus modos de produção afetam o modo 
de comunicação entre os sujeitos sociais, quer por 
intermédios de documentos escritos, quer por meio 
de mapas.
Palavras-chave: mapa; comunicação; cartografia; 
espaço geográfico

Políticas de turismo 
e (re) ordenamento de territórios 
no litoral do Nordeste do Brasil

Rita de Cássia  Ariza da Cruz 
03/12/1999

Esta investigação teve como objetivo geral 
aprender, a partir de uma análise espacial, possibi
lidades e limites dos processos de (re)ordenamen- 
to de territórios movidos pelo turismo, tomando-se 
por base políticas públicas para o setor. A Região 
Mordeste está para esta análise como um estudo de 
caso, a especificidade a partir da qual buscou-se 
identificar generalidades desses processos. Me- 
nhuma outra macro-região brasileira empreen
deu, ao longo da história das políticas públicas pa
ra o setor turismo no país, ações políticas tão con
tundentes, favoráveis ao desenvolvim ento da 
atividade.

As políticas regionais de turismo para o 
Mordeste que estiveram no cerne desta investiga
ção denominam-se "política de megaprojetos turís
ticos" e "Programa de Ação para o Desenvolvimen
to do Turismo no Mordeste Prodetur"

A primeira delas pode ser reconhecida a 
partir de ações deflagradas a partir do início dos 
anos 80 pelos poderes públicos estaduais de cinco 
dos nove estados nordestinos, que estão reorde- 
nando significativos trechos de seus litorais, atra
vés da implementação de mega-empreendimentos 
turísticos.

A segunda foi instituída por diploma legal, 
em 1991, e restringe-se à implantação de infra-es
truturas de apoio ao desenvolvimento do turismo, 
como infra-estrutura de saneamento e de acesso e 
reorganização de organismos oficiais responsá
veis pela gestão da atividade, nas escalas estadual 
e municipal.

Política de megaprojetos turísticos e Pro- 
detur-ME estão impingindo importantes transforma
ções a territórios litorâneos nordestinos. A busca 
pela identificação e compreensão da natureza des
sas transformações conduziu esta investigação. 
Palavras-chave: política; turismo; território; Mordeste
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A Ordem Ambiental Internacional

Wagner Costa Ribeiro 
21/12/1999

Dois problemas estão presentes em discur
sos e proposições de lideranças políticas e de 
ambientalistas: o da escassez de recursos naturais 
necessários à reprodução da vida e a ameaça à se
gurança ambiental global. O primeiro leva à neces
sidade de discutir o acesso aos recursos e à heran
ça que será deixada para as gerações futuras. O 
segundo, remete à impossibilidade da reprodução 
da vida na Terra, criando teorias alarmistas, para 
alguns, ou evidências que realmente comprometem 
a existência humana no planeta, para outros.

Estes problemas sintetizam as questões dis
cutidas na ordem ambiental internacional. As con
trovérsias são amparadas em argumentos científi
cos que sustentam atitudes políticas distintas para 
cada situação discutida, justificando nosso argumen
to central: os países atuam conforme seus interes
ses nacionais buscando garantir suas posições 
hegemônicas e/ou conquistar novas oportunida
des para destacarem-se nas relações internacionais 
contemporâneas. Eles atuam segundo as premis
sas do realismo político, um realismo que dispensa 
as armas.

Neste trabalho, são abordados os primei
ros tratados internacionais que foram criados para 
regular a ação das metrópoles imperialistas no con
tinente africano. Portanto, foram elaborados den
tro de uma ordem pré Guerra Fria, época em que o 
destaque fica para a atuação da ONU e seus orga
nismos internos bem como para as reuniões inter
nacionais que eles realizaram. Por fim, apresenta
mos as convenções internacionais pós Guerra Fria, 
destacando a Conferência das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, seus docu
mentos e reuniões que se seguiram a ela.

A ordem ambiental internacional está em 
construção. Seu objetivo central é regular as ações 
humanas em escala internacional para evitar que 
as condições de habitabilidade humana no plane
ta sejam perdidas e/ou regular as relações hege

mônicas do capitalismo internacional entre as par
tes envolvidas em cada questão que é trazida à dis
cussão.
Palavras-chave: relações internacionais; meio 
ambiente; geopolítica

Como aigos caídos... mensageiros 
em espaços de flexibilidade e redes.

Uma experiência geográfica

Paulo Celso da S ilva  
10/0 2 / 2 0 0 0

A geografia passa hoje por um momento 
onde a materialidade do espaço está sendo questi
onada por diversas ciências, principalmente aque
las ligadas à comunicação social. Vários pensado
res falam do fim do espaço, da imobilidade e da 
elevação do tempo/velocidade como categoria cen
tral da vida cotidiana.

Surgem cidades virtuais, cidades eletrôni
cas, querendo ser oposição à cidade concreta, ci
dade de pedra, enfim, a cidade onde nossos cor
pos ocupam e mantêm contatos físicos.

Surgem também cidades informacionais, 
tentando aliar a alta tecnologia com a tradição, bus
cando garantir a cidadania para todos.

Buscar o entendimento desse momento a 
partir da própria ciência geográfica, a partir do Es
paço como conjunto de sistemas e de ações, de 
fixos e fluxos, é tentar garantir que as metáforas 
utilizadas pelos médias não obscureçam o conheci
mento.
Palavras-chave: redes; acumulação flexível; 
cidade; urbano; célébration

Competitividade Regional 
e Globalização

Sam uel Ribeiro G iordano 
2 1 /0 2 / 2 0 0 0

Esta tese discute as duas novas regiões bra
sileiras de fronteira agrícola: Balsas no Maranhão e 
Barreiras na Bahia, onde se produz soja. A discus
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são se dá em torno da cultura da soja, agindo como 
vetor da formação socioespacial de novas regiões 
de produção agrícola. As particularidades desta tese 
e o novo, estão no fato de que a formação dessas 
duas regiões ocorre no período técnico-científico e 
informacional, inserindo-se no processo de globa
lização de forma competitiva. As duas regiões são 
competitivas, do ponto de vista da produção agrí
cola, pois tem tido a possibilidade de manter e au
mentar sua produção de soja, tanto domesticamente 
quanto internacionalmente, melhorando cada vez 
mais sua performance técnica e econômica.

Essas hipóteses são provadas, além de se 
propor um sistema de comparação de competi
tividade inter-regional, baseado em critérios defini
dos, que possibilita graduar qual é a região mais 
competitiva que a outra.
Palavras-chave: competitividade regional; globa
lização; fronteiras agrícolas brasileiras; mercado 
internacional; soja; Balsas; Barreira.

O papel da circulação na integração 
econômica e territorial da América do Sul

Pedro de Camargo 
17/03/2000

O trabalho tem por objetivo analisar as des- 
continuidades das comunicações físicas entre os

países da América do Sul observadas até o nasci
mento do Mercosul e as tendências de solução des
ses fenômenos, oriundas do novo tipo de relacio
namento adotado a partir de então pelos estados 
sul-americanos.

A análise foi estruturada em duas partes, 
sendo a primeira dedicada ao estudo das teorias 
desenvolvidas no campo da Geografia Política para 
explicar o processo de integração econômica e 
territorial verificado no mundo moderno; na Segun
da parte são aplicados os princípios anteriormente 
arrolados para um exame circunstanciado da 
integração em curso na América do Sul e, mais es
pecificamente, dos reflexos desse processo no sis
tema de circulação continental. O exame desenvol
vido evidenciou a persistência de dois grupos de 
obstáculos ainda não resolvidos no ambiente sul- 
americano: na direção Leste-Oeste e na direção 
Norte-Sul. Nos dois casos aparecem como obstácu
los as descontinuidades das rodovias, das ferrovias 
e das hidrovias.

Ao final são propostas alternativas de solu
ção das barreiras identificadas, com o duplo objeti
vo de completar a infra-estrutura de integração con
tinental e de criar redes de transportes que propici
em a obtenção de preços competitivos para os pro
dutos sul-americanos nos mercados globalizados. 
Palavras-chave: comunicações; ferrovias; descon
tinuidades; América do Sul

Geografia Física
Dissertações de Mestrado

^ i -  Geomorfologia da bacia 
hidrográfica do Ribeirão do Pinhal - 

município de Limeira -  SP

Antonio Celso de O liveira Goulart 
06/12/1999

O trabalho de mapeamento geomorfológico 
apresentado aborda a importância de uma integra

ção das análises dinâmicas com a evolução históri
ca em uma abordagem espacial comum.

Essa integração considera os elementos da 
geologia, das formas de relevo e dos solos na defi
nição dos atributos básicos da superfície e os pro
cessos morfogenéticos que são decorrentes desse 
arranjo físico.

O objetivo é portanto estabelecer tais rela
ções afim de contar com o diagnóstico geomor-
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fológico resultante como um elemento de compre
ensão da evolução no tempo e no espaço dos rele
vos, suporte e instrumento de ação de diversos agen
tes presentes na superfície da Terra. 
Palavras-chave: mapeamento geomorfológico; 
zoneamento de relevo

Paisagens de serranias. Araucárias 
e águas minerais: Um estudo da Bacia 

hidrográfica do Passa Quatro -  MG

Herm ínia da S ilva  Guedes 
17/12/1999

Trata-se de um estudo das paisagens da 
Bacia Hidrográfica do Passa Quatro, iniciando-se pela

evolução do conceito de paisagem e sua metodolo
gia nas diferentes escolas do pensamento geográfi
co. Num enfoque geossistêmico, a paisagem é abor
dada em três etapas: I o aspecto visual do todo, 
pela percepção; 2o - análise dos componentes e seus 
processos evolutivos; 3o síntese que se configura 
na divisão em unidades. A qualidade ou degrada
ção ambiental é avaliada pelas condições das águas 
superficiais mediante a análise de aspectos visuais, 
de curvas de vazão e da qualidade das amostras 
colhidas no rio Passa Quatro e principais afluentes. 
Discutem-se ainda as implicações da atividade tu
rística no meio ambiente e as possibilidades de 
desenvolvimento sustentável para o turismo local. 
Palavras-chave: meio ambiente; paisagem; águas; 
turismo

Geografia Física
Teses de Doutorado

Análise e interpretação 
geomorfológica da Bacia 
do Córrego Taquará-DF

Lindinalva Mamede 
16/12/1999

A presente pesquisa geomorfológia, reali
zada na escala de detalhe, desenvolveu-se na 
microbacia do córrego Taquara. Constitui um bom 
exemplo para o estudo das pequenas bacias hi
drográficas situadas nos topos Planalto do Distrito 
Federal. Objetiva, precipuamente, identificar os in
dicadores da evolução da paisagem geomorfoló
gica, numa tentativa de se reconhecer os mecanis
mos pretéritos e atuais desta esculturação.

A hipótese norteadora do plano de investi
gação considerou, principalmente, a possibilidade 
de aloctonia e autoconia das formações superfici
ais, como testemunhas dos processos morfogené- 
ticos atuantes desde o Terciário Médio (Eoceno- 
Oligoceno). Segundo a literatura, essa processua- 
lística teria originado uma superfície de aplainamen-

to que vem sendo sucessivamente reestruturada 
por episódios climáticos em condições de relativa 
estabilidade tectõnica.

A fundamentação teórico-operacional des
ta pesquisa considerou que a paisagem geomor
fológica é constituída por diferentes componentes 
bióticos e abióticos que interagem entre si, de modo 
hierarquizado, produzindo os sistemas geomorfoló- 
gicos.

A pesquisa permitiu a identificação de cin
co sistemas geomorfológicos na microbacia: Siste
ma da Chapada (subdivisão em Chapada da Bacia e 
Altas Vertentes); Patamar Marginal Concrecionário; 
Rampas Interiores; Blocos, Lombas e Vertentes (do 
Cristo Redentor-subdivididos em Blocos Soergui- 
dos, Lombas e Vertentes do Tapera e Lombas e Ver
tentes do taperinha) e Sistema de Agradação (sub
dividido em Agradação Fluvial, Agradação Colúvio- 
Torrencial e Agradação Localizada)

O estudo dos solos revelou a presença de 
uma sucessão lateral de solos dominantes, consti
tuída de Latossolo Vermelho-Escuro, Latossolo Ver- 
melho-Amarelo, Latossolo Endopetroplíntico; Pe-
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troplíntico; Latossolo Una e Solo Gley. Vistos de 
montante para jusante, essas classes de solo orde
nam-se perpendicularmente aos sistemas gemor- 
fológicos, com os quais estão em íntima relação mor- 
fogenética e morfodinãmica. O estudo revelou, ain
da, que os dois primeiros solos formam o sistema 
pedológico de montante - correlativo das chapadas 
e altas vertentes e que o Latossolo Una, compõe o 
sistema pedológico de jusante - correlativo das ram
pas interiores ambos separados pelos solos Endo 
e Petroplínticos correlativos do patamar concre- 
cionário.

O estudo climático mostrou domínio de cli
ma tropical, com alternância de anos secos e chu
vosos. Estas características climáticas, compatíveis

com os processos de Iatossolização dos materiais, 
de origem dos solos, são também importantes no 
remanejamento recente de materiais, bem como 
na definição da fitofisionomia e do regime hidro- 
dinámico das pequenas bacias de topo das cha
padas. A espessura e evolução pedogenética dos 
materiais sugerem que tais características já  viriam 
atuando a partir do Mioceno.

Os sucessivos níveis de abordagem, aliados 
aos estudos detalhados das formações superficiais 
(solos) ao longo da toposseqüência, mostraram-se 
uma ferramenta relevante para a compreensão da 
paisagem gemorfológica.
Palavras-chave: Estudo de microbacia; geomorfo- 
logia do distrito federal
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